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BIOGRAFIAS

		
INTRODUÇÃO

	 

	A crítica literária pós-colonial nasceu juntamente com movimentos que buscavam observar as produções discursiva e artística de populações colonizadas, como a Crítica Feminista, os Estudos Negros, os pressupostos teóricos que estudam a Literatura e as artes em seus mais diversos e interseccionais pontos de vistas.

	Essa empreitada se desenvolveu com o intuito de reverter a imagem de objeto atribuída ao sujeito colonizado, buscando reconstituir sua identidade transformada e muitas vezes anulada pelos processos coloniais.

	Também se deve observar a convivência de pessoas do mundo todo com as consequências da colonização, como a diáspora, a globalização e a hibridização de raças e culturas gerada pela transculturação. Porém, longe de ser uma utopia em que culturas híbridas convivem pacificamente, os espaços pós-coloniais, transculturais, híbridos são marcados por conflitos, opressão e imposição de poder e hierarquização, muitas vezes impostas por violência e segregação de diferenças. O período pós-colonial, enquanto período histórico e arquivo ideológico, marca a luta de indivíduos, grupos culturais, raciais, nacionais etc., não apenas para sobreviverem, mas para encontrarem e firmarem sua identidade subjetiva e comunitária. Na tentativa de compreensão das complexidades da convivência entre culturas, surgem os estudos multiculturais. 

	As produções literárias dessas sociedades multiculturais representam essa diversidade e precisam ser avaliadas pela perspectiva que leve também em consideração a intersecção entre classes sociais, gêneros, raças, etnias, aspectos de identidade, diversidade, hibridização, convivialidade, estudos do sujeito e de sua representação.

	O estudo de obras literárias e artísticas sob a ótica dos estudos multiculturais em contexto pós-colonial traz em si questões que podem ser respondidas por intermédio de uma visão holística do processo das relações assimétricas de gêneros, classe, etnias e culturas diferentes.

	Ademais, é necessário ressaltar que todos os trabalhos aqui dispostos são fruto de dissertações, teses na pós-graduação e pesquisas de iniciação científica na graduação, entre outras pesquisas realizadas ao longo dos anos, também fruto dos debates das reuniões do grupo para ampliação do conhecimento acerca das teorias na área, auxiliando a formação crítica e científica dos profissionais e futuros profissionais docentes das áreas de humanidades, contribuindo para a consolidação da abordagem das citadas teorias. 

	A análise de estratégias narrativas que representam a identidade e suas formas de resistência e o embate entre tradição e modernidade em um contexto transcultural são temas bastante pertinentes, pois possibilitam a reflexão e a atitude, que são esperados como resultado do desenvolvimento científico. Essa reorientação na interpretação das interconexões sujeito/objeto não só diz respeito à dicotomia colonizador/colonizado, mas também a todas as lutas dos grupos sociais que, na maioria das vezes, são maiores em número, mas minorizados, ou seja, transformados em minorias, de alguma maneira, como, por exemplo, o homem/mulher (patriarcalismo), brancos/negros/indígenas (racismo), entre outros.

	Considera-se o papel da pesquisa no momento atual o de delimitar e apresentar modelos representativos para a melhor compreensão da problemática e dos conflitos apresentados, que não mais se restringem somente a sujeitos individuais, mas também a interesses coletivos e sociais. Não há limitação à momentos históricos ou fronteiras geográficas, acreditamos que a mudança de perspectiva proposta pela crítica literária pós-colonial e multicultural assinala importantes aspectos para que se compreendam mais claramente as relações identitárias e culturais dos povos no mundo globalizado da atualidade e suas complexidades.

	Para estudar obras literárias e outros artefatos culturais não-hegemônicos sob a luz das teorias já mencionadas, foi criado, em 2011, o grupo de estudos com o título Estudos Pós-Coloniais: perspectivas e dimensões. Esse coletivo, de 2014 a 2016, passou a utilizar o nome de Pós-colonialismo em Perspectivas Multiculturais. A partir de 2016, o grupo foi renomeado Grupo de Estudos em Multiculturalismo e Pós-Colonialismo (GEMUP). Em todo seu período de abrangência, o grupo tem reunido professores e alunos de diversos cursos da Universidade Estadual de Maringá (UEM) e da comunidade externa. Esse movimento de reflexão e construção coletiva do conhecimento dá origem ao livro que agora apresentamos, sendo este o segundo que publicamos. Por intermédio de uma visão multidisciplinar, os textos aqui apresentados trabalham com obras de diversas procedências culturais e étnicas no sentido de mediar diferentes realidades e experiências estéticas e literárias, fomentando a pesquisa e os saberes na área de estudos da literatura, teoria da literatura e literatura comparada. Nesse contexto, passamos a descrever as partes e cada um dos capítulos que compõem este livro.

	A primeira parte, como o próprio nome já diz, é Um passeio pelas teorias, apresentando dois capítulos que especificamente privilegiam a análise e a reflexão, demonstrando aspectos teóricos sobre a máscara e seus traços metafóricos e simbólicos transferidos para a sociedade e a arte, e a literatura indígena, com reflexões sobre sua nomenclatura e sua própria natureza. 

	O capítulo Máscara, Mascaramento Físico e Social na Literatura Pós-Colonial e Multicultural, das professoras doutoras Nelci Alves Coelho Silvestre e Alba Krishna Topan Feldman traz um histórico do uso da máscara, baseado em diversos autores e historiadores, explicando como as máscaras e seus aspectos afins, como a pintura corporal, se desenvolveram durante o tempo, desde pinturas rupestres de pessoas mascaradas, passando pelo teatro grego, as máscaras egípcias e orientais, até outros aspectos que auxiliam as pessoas a criarem as ´tribos´ urbanas. Especial atenção é dada à máscara social, e o papel que leva a pessoa a construir ou ocultar sua identidade através de roupas, atitudes, comportamentos. O texto traz exemplos de diversos aspectos artísticos, romances, canções, peças de teatro, entre outros, mostrando cada tipo de mascaramento que ainda existe na atualidade e é representado na arte. 

	O capítulo Um breve Percurso Histórico da Literatura Indígena Estadunidense, a autora Mayara Carrobrez disserta a respeito do percurso histórico da literatura indígena norte americana, contemplando algumas regiões entre o Canadá e os Estados Unidos. É possível observar o desenvolvimento dessa literatura a partir da oralidade, caminhando em direção às biografias, contos e crônicas. As performances e demais manifestações narrativas e artísticas também estão presentes no desenvolvimento da literatura indígena. Ademais, o estudo apresenta o papel das mulheres na construção desse patrimônio imaterial. A problemática em relação as nomenclaturas e a questão identitária acerca dos termos índio, indígena e nativos também é um tema contemplado no capítulo, tendo em vista o impacto na produção de sentidos que esses termos carregam. Além disso, a questão cânone dentro e fora da literatura indígena está presente no capítulo com o objetivo de trazer à tona os impactos ocidentais e colonizadores nas produções indígenas, como Wiget (1994) e Krupat (1989), que problematizam a história da literatura indígena e seu papel diante do cânone literário. 

	A segunda parte, Africanidades, traz o estudo de obras que mostram as diversas culturas e representações que se faz de diferentes culturas, etnias, nações e línguas do continente Africano, como Angola, Moçambique e Nigéria.

	O capítulo A personagem José Buchmann em “O Vendedor de Passados”, de Agualusa, e a Construção Identitária de Angola, de Leonardo Ferrari e da professora doutora Érica Fernandes Alves mergulha na história de Angola para provar como a Literatura Pós-Colonial desempenha um papel crucial na emancipação de uma cultura anteriormente subjugada a valores europeus. O capítulo, de cunho qualitativo e bibliográfico procura, amparado pelas teorias pós-coloniais de Stuart Hall (2019), Thomas Bonnici (2012) e Bill Ashcroft (2001), refletir sobre a personagem José Buchmann no romance O vendedor de passados (2004), de José Eduardo Agualusa, e sua relação com a constituição identitária do povo angolano. Ao relacionar os elementos narrativos ao material teórico, é possível criar um paralelo entre o passado recente de Angola – país que sofreu com uma extensa guerra civil – e o desenvolvimento narrativo da personagem foco desta análise, a qual representa um complexo processo de constituição identitária que, mesmo focado na cor local angolana, possui na universalidade temática sua força.

	O capítulo seguinte Desfazer-se não é tarde demais! Análise do conto “Amanhã é tarde demais”, de Chimamanda Ngozi Adichie, de Maria Fernanda Silva Dias e da professora doutora Érica Fernandes Alves estuda o conto publicado na obra No seu pescoço (2017) e reflete sobre a subalternidade da mulher dentro da sociedade. A personagem, cujo nome não é revelado, mostrada ao leitor por meio de uma narração em segunda pessoa, conta a história de sua vida. O objetivo do capítulo é abordar as questões de identidade e feminismo das teorias pós-coloniais: tendo como aporte teórico Stuart Hall, Thomas Bonnici, Tomaz Tadeu da Silva, Kathryn Woodward, Angela Davis e bell hooks. A análise tem como resultado destacar a relevância dos estudos pós-coloniais e feministas, entendendo esses movimentos como atos políticos, considerando a emancipação da mulher e o seu desfazer-se do mundo patriarcal.

	De Nigéria a Angola, o capítulo Inventando Estórias e Poemas D´Angolanidade: oralidade e testemunho em “A Bicicleta que tinha Bigodes”, de Ondjaki, de Tarik Mateus Adão da Costa de Almeida, apresenta uma leitura em se tenta compreender como a obra assinala uma representação da infância em Angola, e de que modo ressalta o conjunto de vivências e experiências perspectivadas através de vozes infantis, que participam ativamente da história. Além disso, o capítulo traz uma reflexão acerca do conceito de oralidade e dos debates contemporâneos sobre a temática, evidenciando a importância de se pensar nesse paradigma crítico, para compreender as particularidades de escrita que envolvem as literaturas africanas de língua portuguesa. Na última parte, a obra é analisada sob o prisma do testemunho, ou seja, como em A Bicicleta que tinha Bigodes a maneira de narrar irá desembocar em uma narrativa de cunho testemunhal e poético da infância. Autores como Cândido (1993), Fonseca (2016) e Seligmann-Silva (2010) são de extrema importância para a fundamentação da análise proposta.

	Ainda sobre as nações africanas de língua portuguesa, mas passando de Angola a Moçambique, o capítulo A Resistência Pós-Colonial Feminina em “Niketche”, de Paulina Chiziane, de Thamiris Alves Silva, tem como objeto de análise o romance da escritora moçambicana Paulina Chiziane, Niketche: uma história de poligamia (2004). Ao se levar em conta que a obra em questão trata de mulheres negras moçambicanas, buscou-se identificar as possíveis formas de resistência presentes na obra. Para tal pesquisa foram utilizados como apoio teórico estudos sociológicos e literários, especialmente aqueles voltados às minorias sociais e políticas. Também é intuito do estudo apresentado a compreensão das possíveis formas pelas quais o patriarcalismo pode influenciar a vida das mulheres e assim identificar os conflitos por elas enfrentados. Além disso, o estudo objetiva compreender os mecanismos de resistência utilizados para resistir em um contexto específico. No caso deste romance, as diversas formas de resistência não-violenta e a unidade entre as mulheres são os principais modos de reagir contra as adversidades.

	A terceira parte do livro, com o nome de Literaturas pós-colonais e diaspóricas nos EUA apresenta estudos de obras sob o viés da Multiculturalidade e dos Estudos Pós-Coloniais, escritos por autores e autoras nascidos ou residentes nos Estados Unidos, de diversas épocas e procedência.

	Partindo de um autor canônico e numa análise de artes comparadas, o capítulo O Racismo no Sul dos Estados Unidos: uma análise de “Mississipi Burning” (1988) e “Dry September” (1931), da professora e doutora Geniane Diamante F. Ferreira e Lara Batista Rosa, reflete sobre os reflexos da segregação racial no sul dos Estados Unidos a partir do conto Dry September (1931), de William Faulkner e do filme Mississippi Burning (1988), dirigido e escrito por Alan Parker e Chris Gerolmo, respectivamente. A pesquisa tem o intuito de analisar como a segregação é representada nas duas obras, suas semelhanças e diferenças quanto às relações entre brancos e negros, aos cenários e às personagens. Após uma breve apresentação dos autores das obras, as autoras realizaram, além de uma análise imanente, uma pesquisa quanto aos contextos históricos e culturais em que as narrativas estão inseridas, o que isso representa para aquela época e se ainda podemos enxergar rastros dessas relações de racismo nos dias de hoje. O objetivo é, desta forma, mediante o estudo dos conceitos de alteridade e racismo desenvolvidos por Sollors (1995), Appiah (1995), Djik (2005), Said (2007), Todorov (2010), Sussman (2014) e Schwarcz (1993) compreender como age o mecanismo da segregação representado nestas narrativas. 

	Ainda nos EUA, mas agora por outro viés teórico e com outro corpo de literatura, o capítulo Uma visão ecocrítica de resistência à estrutura colonial a partir da auto-história de Joy Harjo, “Crazy Brave”, de Gabriela de Castro Pereira, estuda o Memoir da autora indígena estadunidense Joy Harjo. Ao escrever Crazy Brave, Harjo (2012) expõe em sua auto-história (GRAÚNA, 2013) uma experiência pós-colonial de uma indígena como resistência à estrutura colonialista ainda presente na sociedade. Isso pode ser observado quando levada em consideração a denúncia de Ailton Krenak (2020) quanto ao fato de que a humanidade, ao despersonalizar a natureza, a utiliza como um objeto provedor de capital por meio do extrativismo. Do ponto de vista da ecocrítica e do ecofeminismo, portanto, segundo Dreese (2002), pode-se perceber que as narrativas de moldura em Crazy Brave demonstram, de maneira crítica, como os resquícios do colonialismo ainda se fazem presentes na estrutura social do século XXI. E isso é notório, pois a literatura indígena se caracteriza como uma literatura pós-colonial que visa “curar” essa hierarquização social que coloca a natureza e a mulher em uma mesma posição de inferiores diante do machismo, do patriarcado e do capitalismo.

	A próxima parte do livro, sob o título Deslocamentos identitários e racialidades – vozes do Brasil traz capítulos que se referem à realidade e às artes no Brasil, não apenas de literatura, mas também nas questões legais e na música. 

	O capítulo A quarentena de Alice pelas ruas gaúchas: os deslocamentos e a busca pela (s) identidade (s), de Ana Maria Soares Zukoski, tem por objetivo apresentar uma análise interpretativa do romance brasileiro contemporâneo Quarenta dias (2014), de Maria Valéria Rezende, no que tange aos deslocamentos da personagem-narradora Alice, buscando demonstrar como os mesmos se configuram enquanto uma busca pela sua subjetividade e pelas suas identidades. O capítulo mostra que os deslocamentos são motivados a partir da objetificação que a filha Nora empreende contra sua mãe, sendo a jornada símbolo de sua resistência e busca pela retomada do controle de sua vida, e foi alicerçado nos pressupostos teóricos da Crítica Feminista, da Literatura de Autoria Feminina e dos Estudos Culturais, com pesquisadores/as como Bauman (2007); DaMatta (1997); Xavier (2012); Said (2003); Nouss (2016); Hall (2003); Maffesoli (2001); Cury (2007); Zolin (2018a; 2018b), entre outros.

	No caminho de outras formas de representação, o capítulo ´Mulher que faz história, buscando sua glória`: Uma leitura do Rap Mãe Solo, de Clandestina, de Érica Alessandra Paiva Rosa, discute a construção identitária da mulher e o conceito de família a partir da produção artística feminina. Ancorado em um arcabouço teórico relacionado ao movimento Hip Hop, aos estudos de identidade e de gênero, o trabalho realiza uma leitura do rap “Mãe Solo” (2017), da MC Clandestina. A canção tematiza as dificuldades vivenciadas por mulheres que criam sozinhas os seus filhos e questiona a “imagem de mulher” defendida pelo patriarcado. A análise aponta para um percurso de construção identitária que inicia como resistência e resulta em projeto, conforme a dinâmica das identidades discutidas por Castells (1999), além disso, a representação de família apresentada pelo rap contesta o padrão legitimado socialmente. Assim, através de sua arte, Clandestina propõe representações positivadas para as mães solo que crescem e se fortalecem em meio a uma sociedade opressiva e violenta como a brasileira.

	Saindo das artes, mas ainda sobre assuntos brasileiros, o capítulo Gênero, Raça e Cárcere: o diagnóstico da mulher negra na criminalidade e os direitos da personalidade, de Rosely Camilo Pereira Gomes, propõe-se a refletir sobre a situação da mulher negra na sociedade brasileira e seu envolvimento com a criminalidade, a partir da explanação de aspectos históricos sobre o surgimento e evolução do racismo e suas consequências. Assim, tem como objetivo demonstrar que o racismo, sobretudo contra as mulheres negras, e as consequências que dele derivam, é uma prática que ainda está disseminada em nossa sociedade e que, neste caso em particular, conduz a mulher negra ao envolvimento maior com a criminalidade. A pesquisa se baseia nos estudos de Barroso (2012), Bonnici (2005), Chiavenato (1980), Prudente (1988), Dijk (2005), Szaniawski (2005), entre outros. 

	Na última parte do livro, Releitura e resistência, pesquisas de relevância para os estudos de literatura de escrita feminina mundial mostram como as obras canônicas podem ser revistas e ressignificadas para colocar em relevo questões raciais, de gênero, entre outras. 

	O Revide à Ideologia Patriarcal e Colonialista em “Karna´s Wife, The Outcast Queen”, de Luiz Sérgio Alzair Alzão, realiza um estudo da apropriação que a autora indiana, Kavita Kané, fez do épico O Mahabharata com o intuito de desconstruir o discurso ideológico patriarcal do colonizador que cria a identidade da mulher indiana como submissa e dependente do marido, e a do sujeito colonizado como o outro, degradado. Em sua reescrita, Karna’s wife, The Outcast’s Queen, Kané faz uso de elementos culturais do opressor para resistir aos preceitos implantados por este e, assim, revidar a humilhação imposta ao sujeito subalterno. Foram utilizadas teorias dos estudos pós-coloniais e feministas Bill Ashcroft, Stuart Hall, Chandra Mohanty, Gayatri Spivak, Ketu Katrak, entre outros.

	Também sobre uma obra contemporânea que retoma a escrita canônica, o capítulo Orgulho sem Preconceito? Uma análise do romance “Orgulho”, de Ibi Zoboi pelo viés dos estudos pós-coloniais, das professoras Érica Fernandes Alves e Elizandra Fernandes Alves, tem como objetivo analisar a resistência da protagonista negra adolescente na literatura juvenil, tendo como corpus seus escritos no romance Orgulho (2018), da haitiana-americana Ibi Zoboi. A obra é uma reescrita de Orgulho e Preconceito, de Jane Austen, e aborda questões de identidade, resistência, herança cultural e protagonismo feminino no contexto de gentrificação. A personagem, entre a descoberta do amor, o ativismo feminista e a escolha do curso universitário, deve conviver com as diferenças sociais entre os moradores do bairro e os novos vizinhos visando uma integração. A metodologia se fundamenta na leitura e análise dos escritos da narradora protagonista perspectivadas nas teorias sobre feminismo de hooks e Davis, identidade de Hall e resistência de Ashcroft, Topan e Silvestre, de gentrificação de Smith, dentre outros. Os resultados revelam que a escrita da protagonista é uma forma de resistência em uma sociedade onde os preconceitos de raça, gênero e classe são interseccionais.

	Aproximando-nos das nossas palavras finais, agradecemos a todas
as autoras e autores que contribuíram para a produção deste livro, pois, sem o desejo e o empenho em compartilhar conhecimentos, este empreendimento não seria possível. Por fim, esperamos que esta produção possa ser lida por diferentes profissionais da educação e da pesquisa e que contribua para o conhecimento das leitoras e dos leitores, tanto quanto o fez conosco, seus autores e organizadoras.

	Desejamos uma leitura proveitosa!

	 

	As organizadoras


PARTE I

	UM PASSEIO PELAS TEORIAS

	 

	
Máscara, Mascaramento Físico e Social na Literatura Pós-Colonial e Multicultural

	 

	Alba K. Topan Feldman

	Nelci Alves Coelho Silvestre

	 

	Etimologicamente, o vocábulo máscara deriva da língua latina, persona (per: por, através; sonus: som), ou seja, máscara que os atores utilizavam em cena para disfarçarem a voz (personare) nas representações teatrais. Na linguagem grega, prósopon apresenta definição semelhante – persona: máscara, personagem, papel, função. Na linguagem italiana, maschera significa a pessoa munida da máscara, disfarçada. Já na língua árabe o termo utilizado para designar a personagem ridícula é mashara – termo que se refere ao bufão, ao grotesco, ao exagero, à paródia etc.

	A máscara, desde muito tempo presente na vida humana, por diversas razões que discutiremos no decorrer do presente capítulo, tem seu sentido apresentado de forma profunda dentro da literatura, ligado especialmente a assuntos identitários e multiculturais. O foco aqui recairá na visão geral da máscara, mascaramento e seus desdobramentos como a pintura corporal, entre outros, especialmente na literatura de maiorias minoritárias dos povos descolonizados, na literatura pós-colonial e multicultural. 

	Em um primeiro momento, discutiremos no geral, a história da máscara e suas diversas manifestações culturais, como a pintura corporal, a caracterização e a blackface. Em seguida, analisaremos como os diversos tipos de máscaras físicas em suas diversas formas e as máscaras metafóricas e sociais aparecem na literatura em geral. 

	 

	HISTÓRICO DA MÁSCARA

	 

	A origem da máscara remonta à pré-história. Nessa época, era considerada objeto ritualístico e, como tal, representava figuras e mitos da natureza. O mais antigo registro de uso da máscara foi deixado nas paredes da caverna de Lascaux, na França. O desenho retrata caçadores mascarados com cabeças de animais. A máscara dos caçadores, nesse caso, servia para aproximar o caçador de sua presa, para atraí-la para o episódio da caça, bem como honrar seu espírito após ter sido vencida numa luta justa entre caçadores e presas.

	Em sua obra Manual Mínimo do Ator (1998), Dario Fo atesta que o uso da máscara data do período terciário. Nas paredes da gruta des deux frères, situada nos Pirineus, há o registro de uma cena de caça, na qual é retratado um rebanho de cabras selvagens pastando. Embora à primeira vista o grupo pareça homogêneo, um olhar mais atento permite a percepção de que uma das cabras tem pernas e pés humanos, ou seja, trata-se do caçador disfarçado de cabra.

	Segundo o autor, as razões desse travestimento são duas. A primeira, na explicação dos antropólogos, é que “a máscara servia para bloquear os tabus” (FO, 1998, p. 32). Os povos antigos, por exemplo, tinham a crença de que todo animal possuía uma divindade particular, logo, eram protegidos por ela. A segunda razão é que o uso da máscara permitia a aproximação entre caçador e caça, sem que o caçador fosse descoberto.

	Essa metamorfose ocorrida por meio da máscara garantia ao homem a força desses animais, bem como seu sucesso na caçada. Sobre isso, Amaral (2002) pontua que “[...] um portador da máscara se transformava em outro ser, divino, sagrado. Paramentado desse modo participava de todo tipo de ritual, para reverenciar os deuses ou para com eles negociar em favor de seus fiéis” (AMARAL, 2002, p. 9). Nesse sentido, a máscara é um objeto de ritual, pois seu uso pressupõe uma necessidade que precisa ser suprida. 

	Seguindo essa linha de raciocínio, num ritual, o homem, ao fazer uso da máscara, transforma-se em deus, passando de sua condição para outra. Munido desse acessório, o portador acredita ser o outro, relacionando-se com este outro como se fosse real. Nesses rituais sagrados, a máscara tem a função de ampliar os poderes sobrenaturais, com a finalidade de assegurar o domínio do homem sobre a natureza. Fo (1998, p. 32) pondera que “O rito de transvestir-se (sic) com peles e máscaras de animais está ligado à cultura da maioria dos povos”.

	 

	MÁSCARA NA CULTURA INDÍGENA

	 

	Segundo Gill e Sullivan (1992), na cultura indígena, a máscara significa a conexão com a natureza e o passado. Ela ilustra o uso religioso e prático, dado ao sentido espiritual, uma vez que é utilizada para atrair a caça entre diversas tribos, para honrar o próprio espírito do animal representado. Ademais, traz o espírito dos animais para o mundo, para que possam ser incorporados à vida cotidiana dos indígenas. 

	A personificação de animais tem três aspectos: religioso, ao trazer o espírito do antepassado; prático, no sentido de facilitar a caça; e psicológico, ao preparar caçadores e agradecer às presas, dramatizando os momentos da caçada. Os animais também são reverenciados como antepassados, e seus espíritos, nas máscaras, além de representarem os animais que sustentam as comunidades indígenas, também transferem a elas e, principalmente, às pessoas que as usam, certas particularidades, capacidades e habilidades do animal representado, como o poder de doação e espiritualidade do búfalo, a capacidade de relacionamento e força do alce, a habilidade de ensino e convivência social do lobo e assim por diante.

	Nesse viés, as máscaras são consideradas entidades de poder em si e aqueles que as usam transferem sua identidade à entidade espiritual que elas representam, “emprestam” seus corpos, anulando-se para servirem como pontes entre o mundo espiritual e o físico. Assim, servindo de receptáculos às forças espirituais, o poder de cura passa através da máscara para os objetivos (pessoas e eventos) aos quais se referem. Os povos indígenas Pueblo, por exemplo, conversam com os Kachinas, espíritos dos antepassados mascarados, assim como os Navajos, cujos ‘espíritos das montanhas’ também se revelam por meio das máscaras. Já os povos indígenas de muitas tribos, do sul ao norte dos EUA, dos Apaches aos Esquimós usam máscaras em ocasiões rituais, seja para reverenciar os antepassados, seja para receber a cura e o poder (medicine) deles. Os processos de cura ritual ou qualquer outro contato com as máscaras sempre são acompanhados de dança e música (GILL; SULLIVAN, 1992).

	Um dos maiores exemplos da literatura indígena moderna em torno das máscaras é The Mask Maker, de Diane Glancy (2002), no qual uma mulher indígena híbrida aprende e ensina a fazer máscaras, como uma busca de identidade, em um romance extremamente poético, que junta conhecimentos tradicionais e aspectos psicológicos em um contexto da contemporaneidade. 

	 

	PINTURA CORPORAL

	 

	Aliada à máscara, a pintura corporal na cultura indígena é altamente significativa, pois representa a expressão em público de um evento ou estado do indivíduo. Entre os Lakota, comumente conhecidos como Sioux, e as diversas tribos que formam essa nação indígena, o rosto e o corpo pintados têm aspectos específicos: pintura negra no rosto representa a vergonha diante do Grande Espírito por algum ato indigno praticado, a necessidade de ser curado ou perdoado pela divindade e também dor ou luto; a pintura amarela os contadores de histórias, os professores e os portadores da cultura. A pintura vermelha no rosto só poderá ser utilizada por aqueles que dedicam sua vida ao povo (Oyate), aos que ajudam e protegem os velhos, as crianças e a comunidade em geral e a pintura branca é utilizada por aqueles que conversam com os antepassados. Essas são as cores principais para os Lakota, que fazem parte da roda da cura. Dentro de uma tribo, a pintura representa sua natureza mais íntima, a forma com que cada ser se conecta com sua identidade e como se apresenta à sociedade. Além das cores, outras especificidades como padrões geométricos e outros desenhos utilizando as cores sagradas trazem novas informações a respeito do portador.

	A pintura negra na cultura indígena caracteriza a vergonha diante do Criador por algum ato cometido, ou a representação viva da dor e do sofrimento que o portador está sentindo. No entanto, dependendo dos grafismos no corpo, pode atingir outros sentidos, como, por exemplo, a região Oeste, que representa a introspecção e a cura, e que o portador, portanto, é um curador. 

	De modo semelhante, na cultura indígena, a localização da pintura e sua forma geométrica no rosto e no corpo também eram representativas do papel do portador na sociedade: duas linhas pintadas com tinta amarela correndo paralelamente na testa, logo acima dos olhos era o sinal de que se tratava de um professor e contador de histórias, mas que possuía visões e era capaz de decifrar os sonhos. As pinturas de guerra possuíam diversos sentidos. Diferentemente das formas caricatas e generalizantes representadas pelo cinema, elas eram extremamente significativas. Serviam para espantar e assustar o inimigo, chamar a atenção da divindade para o merecimento do guerreiro, disfarçá-lo diante dos inimigos e/ou mostrar aos inimigos sua bravura e até mesmo descrever estratégia dos guerreiros que a exibiam. 

	Quando um talento era demonstrado em público por meio da tinta no rosto ou no corpo, ele deveria ser utilizado para servir ou representar o grupo, sendo compartilhado e usufruído pela tribo. Quando essa habilidade era requerida e configurava-se como falsidade, a tinta era removida em público. Isso era um dos momentos mais vexatórios entre os povos indígenas; um castigo que significava que a pessoa havia ‘perdido a face’, ou seja, sua individualidade, sua identidade e seu lugar em uma sociedade na qual a pintura era lida assim como as marcas de roupas, uniformes, ou os diplomas são lidos pela nossa sociedade. Essa pessoa havia dito algo que não era verdade em sua face por meio da pintura, e isso significava que jamais teria crédito novamente (WALKER, 1991). 

	A pintura corporal é citada na música moderna Ghost Dance, por Robbie Robertson, na qual há menções ao massacre de Wounded Knee, capítulo violento do genocídio dos povos indígenas estadunidenses, no qual centenas de indígenas Lakota foram mortos pelo exército americano em 29 de dezembro de 1890. A menção é: 

	 

	Minha irmã mais velha 

	Havia conseguido recentemente a tinta vermelha

	Ela morreu em Wounded Knee

	Como uma Santa dos Últimos Dias1

	 

	A irmã mais velha apresentada pelo eu lírico havia conquistado recentemente a cor vermelha como pintura no rosto ou na roupa por ser uma pessoa útil à sociedade, como foi visto no excerto acima. No entanto, como há a menção ao massacre de Wounded Knee, podemos inferir que o vermelho também se refere ao seu próprio sangue derramado. Ademais, o poder da personalidade e da bondade da irmã morta é comparado ao sacrifício dos santos, mas que poderão continuar vivos de alguma forma. Dessa forma, observa-se uma alta ironia pelo fato de que ela é comparada aos santos mártires cristãos, especialmente os da religião Mórmon (conhecida como Igreja dos Santos dos Últimos Dias).

	 

	MÁSCARA NA CULTURA AFRICANA

	 

	Na cultura africana as máscaras também estão relacionadas a rituais religiosos tais como os rituais de guerra, de fertilidade da terra, fúnebres, além de serem utilizadas para entretenimento, visto que são criadas para serem vistas em movimento. A dança, por ser expressão do movimento, compõe o ritual no qual o mascarado cobre seu corpo com a indumentária e executa passos articulados de dança. 

	Outro aspecto relevante é o processo de confecção da máscara. Muitos artífices africanos acreditavam que as árvores possuíam alma, espírito. Por essa razão, a madeira foi considerada o material favorito para a confecção da máscara, visto que encerrava uma espécie de receptáculo espiritual. Para eles, ao portar a máscara, o homem tornava-se dotado de uma espécie de poder contido no material selecionado e tinha sua personalidade apagada para “emprestar” seu corpo ao ser que representava. 

	As máscaras africanas, quando esculpidas, não tinham o objetivo de representar fielmente o rosto humano, pelo contrário, as representações da face visavam transcender o plano terreno de forma que fosse perceptível sua conexão com o sobrenatural, com o divino. Para alcançar tal meta, as máscaras se fundiam ao corpo humano que servia como intermediário da relação entre o mundo físico e o não físico.

	Diante do exposto, é possível denotar que as máscaras africanas não traduzem a emoção do indivíduo que as usa, mas se tornam notáveis pelas funções ritualísticas que desempenham e por uma intensa expressividade estética. No romance Things Fall Apart, de Chinua Achebe (1959), traduzido no Brasil como O mundo se despedaça, há um exemplo da utilização da máscara na sua função ritualística. 

	A narrativa apresenta os egunguns, um grupo de homens da tribo ibo, que se vestiam e se mascaravam como espíritos. Esses mascarados personificavam o espírito dos ancestrais e ninguém tinha a permissão de tocar neles. Nesse papel, deixavam de ser os membros respeitáveis do grupo social, que representavam como humanos, e passavam a ser representantes de uma justiça maior, a voz do sobrenatural, ou a justiça divina, decidindo quais eram os caminhos mais próprios que deviam ser trilhados pela tribo. 

	No entanto, Enoch, um dos habitantes da vila, convertido ao cristianismo, na cerimônia anual de homenagem à deusa da terra, arrancou a máscara de um egungun. Na visão do povo africano que compartilhava aquela crença, Enoch matara um espírito ancestral, desrespeitando e transgredindo o sistema de crenças da comunidade. 

	 

	MÁSCARA – GRÉCIA, ROMA E EGITO

	 

	Assim como os outros africanos retratados nos romances supracitados, os egípcios também aderiram às máscaras, porém em outro contexto. Preocupados com um além-mundo, as máscaras eram colocadas nos rostos dos mortos a fim de auxiliá-los na temerária passagem para a vida eterna. Eram as máscaras mortuárias utilizadas em uma espécie de ritual de sepultamento. A máscara mortuária de Tutancâmon é um exemplo do que foi dito anteriormente. Sua função era proteger os restos mortais contra danos e decomposição para que a alma do falecido pudesse renascer. Cabe ressaltar que essa máscara em especial foi moldada em ouro e mostrava a grandiosidade do faraó egípcio.

	Brandão (1992), em sua obra Teatro Grego: Origem e Evolução, assinala que a máscara tem vários empregos em todas as culturas primitivas, mas que dois tipos sobressaem:

	 

	Os dois tipos, todavia, que mais se encontram e que parecem ter maior interesse para a religião são a máscara protetora, que subtrai o homem aos poderes maléficos e hostis, e a máscara mágica, que transfere ao portador as forças e as propriedades dos demônios por ela representados (BRANDÃO, 1992, p. 57).

	 

	Na Grécia e em Roma, o tipo de máscaras adotado também apresenta a função protetora. Nesse sentido, o exército grego se equipava com capacetes e máscaras protetoras para enfrentar os inimigos, sendo que o exército romano igualmente as utilizava em batalhas. Porém, o último ainda utilizava máscaras especiais em desfiles. 

	No que tange às máscaras cênicas, usadas na arte de representar, elas assumem seu lugar na Grécia. Considerados os primeiros a utilizar a máscara no palco, os gregos buscavam a aparência, a expressividade, a metamorfose. Sobre tal questão, Rosenfeld enuncia que “A metamorfose, fato fundamental do teatro, é simbolizada pela máscara. A máscara é o símbolo do disfarce. O deus grego da máscara é Dioniso, a cujo culto se atribui a origem do teatro grego” (ROSENFELD, 2000, p. 22). Dioniso não era apenas o deus grego da máscara, mas também o deus do vinho, do entretenimento, dos excessos. 

	O teatro grego surgiu como um desdobramento de rituais religiosos que começaram com danças, cantos e pantomimas em louvor de Dioniso. Desde o início, os ritos dionisíacos, de que se originou a tragédia grega, eram musicais religiosos, mas já apresentavam um profundo senso teatral, pois davam vida a um espetáculo. Como os poetas participavam dos festivais, surgiu o coro, mas somente com a incorporação dos mitos trágicos é que vieram os atores.

	Por volta do século VI A.C., na Grécia, os rituais, além do sentido sagrado, transformaram-se em jogos dramáticos, o que permitiu a transição da significação ritualística para a exibição artística. Logo, as máscaras utilizadas pelos atores representavam não somente os seres divinos, mas também figuras humanas. Foi assim que o uso da máscara como elemento cênico surgiu no teatro grego. Os gregos foram os primeiros a representar utilizando máscaras, mas seu uso estendeu-se ao teatro romano, que surgiu no século III A.C. por influência grega. 

	No afã de representar os deuses, os gregos, na época clássica, utilizavam-se de imagens que se assemelhavam à forma humana. Assim, a imagem do deus possuía características do corpo humano, contudo exageradas. Ademais, a atribuição da divindade só acontecia com o uso da máscara: “A máscara ritual encarna espíritos, por isso encerra em si forças. É uma transferência de energias. Tem o sentido de mutação” (AMARAL, 2007, p. 64). 

	No teatro grego, as encenações eram carregadas de caráter religioso, evidenciando uma mistura de fé e teatro: “A máscara de teatro é uma sobrevivência, um aperfeiçoamento e um verdadeiro retoque das máscaras que sempre foram usadas no culto dionisíaco” (BRANDÃO, 1992, p. 81). Vernant e Vidal-Naquet (2008) pontuam que os gregos formam um espaço cênico para a apresentação das personagens. No entanto, a presença deles no palco não implica uma inscrição no real, e sim no mundo da ficção. Portanto, as máscaras passam para o público um sentido simbólico, distante da realidade, fato que contribui para a eternização de personagens:

	 

	Quando eles vêem Agamêmnon, Héracles ou Édipo representados pela sua máscara, os espectadores que os olham sabem que esses heróis estão ausentes para sempre, que não podem estar ali onde são vistos, que doravante pertencem ao tempo findo das lendas e dos mitos. O que Dioniso realiza, e aquilo que a máscara provoca também, quando o ator a coloca, é através do que foi tornado presente, a incursão, no centro da vida pública, de uma dimensão de existência totalmente estranha ao universo do cotidiano (VERNANT; VIDAL-NAQUET, 2008, p. 176).

	 

	Por intermédio das máscaras, o homem grego se situa face a face com as diversas formas de alteridade. Na acepção de Bonnici (2005), em seu livro Conceitos chave da teoria pós-colonial, o vocábulo alteridade significa “ser o outro, ser diferente, manter a diversidade” (BONNICI, 2005, p.14).

	Portanto, a afirmação de Berthold (2010) valida o sentido da palavra alteridade, pois os atores, ao trocar de máscara e figurino, tinham “a possibilidade de interpretar vários papéis na mesma peça. Podiam ser um general, um mensageiro, uma deusa, rainha ou uma ninfa do oceano – e o eram, graças à magia da máscara” (BERTHOLD, 2010, p. 117). 

	Sobre isso Costa considera que: “A máscara cênica é um elemento de comunicação e constitui-se território da alteridade. Ela (trans) forma e põe em relevo o sujeito que deve ceder lugar a um outro” (COSTA, 2005, p. 28). Esse outro apresenta os traços de caráter acentuados pelo uso da máscara, já que o acessório auxilia o ator a expressar exageradamente características de um tipo. 

	Brandão (1992), ao discorrer sobre a máscara trágica, pontua que “Inicialmente individual, a máscara tomou com o tempo um aspecto geral, isto é, passou a representar não um indivíduo, mas um tipo: rei, tirano, rainha, mensageiro...” (BRANDÃO, 1992, p. 57). A tipificação das máscaras corresponde a um tipo de personagem pré-determinado, indicando seu destino.

	Sobre a tipificação, Pavis (2008) pontua que “a máscara deforma propositalmente a fisionomia humana, desenha uma caricatura e refunde totalmente o semblante” (PAVIS, 2008, p. 235). Nesse sentido, o drama satírico, de acordo com Brandão, assemelhava-se ao trágico no que se refere à máscara das personagens nobres, conforme atesta a passagem abaixo:

	 

	O vaso de Nápoles, pintado nos fins do século V A. C., atesta que as máscaras usadas no drama satírico tinham, de modo geral, as mesmas características da máscara trágica, quando se tratavam de personagens nobres: heróis, reis, divindades, princesas. Os sátiros, porém, que eram originariamente demônios-bodes, se apresentavam com máscaras apropriadas a seu tipo: nariz chato, barba eriçada, cabelos em desordem e lançados para trás, fronte larga, com uma ou duas rugas (BRANDÃO, 1992, p. 65).

	 

	Então, a máscara na antiguidade ocidental tem esse uso mais profano que sagrado. No próximo tópico, discorreremos sobre a máscara japonesa Nô, algo relacionado à própria arte do teatro. 

	 

	MÁSCARA JAPONESA E O TEATRO NÔ

	 

	Ainda sobre a máscara, Ana Maria Amaral (2007), em seu livro Teatro de Animação: da teoria à prática, assevera que no Ocidente a máscara está presente na origem do teatro grego, enquanto no Oriente (especificamente no Japão), ela tem conexão com a dança, com o ritual. O teatro Nô, por exemplo, desenvolvido nos séculos XIV e XV, coloca o ator no palco para desenvolver um prólogo coreográfico, todavia sua fala é ininteligível. Com a atribuição da máscara, o público consegue entender o que está sendo dito (ROSENFELD, 2004). Nessa descrição, observamos novamente o caráter ritualístico da máscara.

	Berthold (2010) acrescenta que para os orientais a máscara é a expressão literal de uma verdade superior, pois confere ao ator uma forma de vida mais elevada: “As máscaras entalhadas dos atores Nô são, por si próprias, obras de arte de alta qualidade, simbolizam a personagem em sua forma mais pura, limpa de qualquer imperfeição” (BERTHOLD, 2010, p. 84). Assim, o ator precisa se adaptar à máscara tradicional, pois além de ter sido utilizada pelo seu antepassado, encerra o espírito dele.

	É pertinente destacar que a ideia de máscara nos Estados Unidos, nos séculos XIX e XX, vai contra a ideia de máscara do teatro Nô porque a máscara, nos EUA no período indicado não representa uma verdade, e sim uma farsa, além de não configurar respeito aos antepassados. Já no Oriente e nos rituais primitivos, a máscara, por si mesma, tem uma significação, uma vida própria, e, quando usada no palco ou numa cerimônia, a sua vivência é imediata, de modo que seu portador se sente, consequentemente, transformado com ela. 

	Quanto ao papel do ator do teatro Nô, Ana Maria Amaral (2002), em seu livro O Ator e seus duplos: máscaras, bonecos, objetos, discorre sobre a representação dos artistas japoneses, no capítulo 2 de seu livro intitulado A máscara, afirmando que,

	 

	Os atores que representam os personagens masculinos apresentam-se sem máscara. Seus rostos, sem maquiagem, são absolutamente neutros, sem qualquer expressão fisionômica. Trabalham com gestos simbólicos. São mais de 250 gestos codificados para expressar tristeza, alegria, sono, ciúmes, vingança, tédio. É um tipo de interpretação na qual os atores constroem máscaras corporais e criam em seus rostos máscaras neutras vivas (AMARAL, 2002, p. 66-67).

	 

	Outro aspecto importante se refere ao protagonista da peça. Amaral destaca que nesse tipo de teatro: “[...] o protagonista está sempre em viagem, e, portanto, é alguém desligado de seu cotidiano” (AMARAL, 2002, p. 67).

	Conforme pontuamos, o teatro Nô tem como elemento principal a rememoração do passado, não se atendo a analisar os problemas concretos do homem. As palavras de Amaral comprovam: “O teatro Nô não trata da realidade, mas sintetiza o sentido dos acontecimentos e dos sentimentos como se vistos apenas sob a ótica interior da alma” (AMARAL, 2002, p. 67).

	 

	MÁSCARA NA IDADE MÉDIA

	 

	O ato de divertir a plateia, fazendo uso da máscara, remonta à Idade Média. Nesse período, também é possível vislumbrar a veia satírica, embora o teatro tenha, nessa época, testemunhado a dramatização de cenas da Bíblia e do evangelho. As personagens eram representadas por clérigos ou monges que se utilizavam das máscaras para se dissociarem do que eram e se transformarem em outras pessoas. Com essa despersonalização, os indivíduos eclesiásticos sentiam-se à vontade para dançar e celebrar missas de forma satírica. Outrossim, os sacerdotes corriam e pulavam, praticavam gestos indecentes, travestiam-se de mulheres. Essas manifestações foram permitidas pelo cristianismo até meados do século XV, mas, com o passar do tempo, passaram a acontecer somente no lado externo da igreja.

	Conforme afirmamos, as máscaras africanas e as utilizadas na Idade Média eram associadas aos ritos sagrados. Contudo, a obra “Dançando no Escuro”, de Caryl Phillips apresenta uma releitura da máscara, pois a máscara da personagem Bert representa exatamente a dessacralização e a negação dos rituais desenvolvidos na sociedade africana e na era medieval. 

	Tácito Borralho (2011), no capítulo “As máscaras nas manifestações teatrais populares brasileiras”, atesta que na era medieval, 

	 

	As manifestações religiosas em que o uso das máscaras era predominante eram os rituais dançados. Com o domínio público ou a laicização desses rituais, eles foram se transformando em festivos jogos de divertimento que tomaram um rumo espetacular específico, contendo fragmentos de dramas e encenações que se executam em dado momento da realização de um cortejo ou de uma dança (BORRALHO, 2011, p. 171). 

	 

	A popularidade das festas religiosas católicas da Idade Média era tamanha que outras pessoas começaram a participar, fato que colaborou para o nascimento de outras festas. Rosenfeld valida que “Do ofício sagrado ao drama litúrgico é só um passo, e desse último emancipa-se, no decorrer dos anos, o drama profano” (ROSENFELD, 2000, p. 86). 

	As máscaras religiosas do período medieval mostravam os diabos e as moralidades, ou seja, vícios e virtudes eram demonstrados pela máscara. Consoante ao mencionado anteriormente, foi por meio dos ritos que as festas com datas periódicas começaram a acontecer. O carnaval, por exemplo, é uma festa periódica em que os participantes se utilizam de máscaras, de fantasias para se transformarem em outros seres. Seguindo essa linha, é possível entender que a significação ritualística foi preterida, pois os rituais sagrados foram substituídos por jogos dramáticos, ou seja, as máscaras não somente representavam os seres divinos como também figuras humanas e liberavam a identidade dos deveres de moralidade que são normalmente seguidos no dia a dia.

	 

	MÁSCARA RENASCENTISTA

	 

	Até então, as máscaras eram confeccionadas para cobrir o rosto todo. No período da Renascença, o homem se configura no centro do universo, fato que colabora para que o ator se afirme como indivíduo. Assim, o uso da máscara inteira se reduz não a ponto de ser eliminada, mas pela metade. Desse modo, a meia-máscara da Commedia Dell’Arte é bem característica dessa fase de transição.

	Ana Maria Amaral, em seu livro: O Ator e seus Duplos: máscaras, bonecos, objetos (2002) comenta que a meia-máscara possui duplo significado: a parte superior, a máscara propriamente dita, representa a tradição, enquanto a parte baixa do rosto em que há exposição dos lábios, o lado sensual e racional do ator. Para a autora, “A meia máscara é uma máscara falante, em que a palavra adquire grande importância na cena, atendendo às exigências do público e às necessidades dos próprios atores” (AMARAL, 2002, p. 63).

	Vale observar que na meia-máscara o ator tem voz. No caso da máscara da blackface, ao mesmo tempo em que não permitia que os negros entrassem no teatro, representava o negro no palco, servindo assim de uma forma de expressão ao negro, utilizada por atores como Bert Williams, protagonista do romance “Dançando no Escuro”, de Caryl Phillips indicando uma forma de resistência ao dignificar e subverter os exageros da própria blackface, uma forma de demonstrar o talento do homem negro por detrás da máscara, ou seja, a voz permitida para o momento histórico. Dessa forma, a máscara funciona como sinal da liberação do irracional no artista, e como representação de um desejo e imagem coletiva no público. 

	A máscara em cena também é mistério e catalizador dos efeitos dramáticos, como o encontro do Romeu e Julieta, de Shakespeare, em um baile de máscaras.

	 

	BLACKFACE

	 

	A blackface é uma pintura corporal expressiva que se vale da técnica de maquiagem teatral para enegrecer a face de artistas brancos, atribuindo-lhes a aparência de negros. Desde sua aparição de alcance mundial na primeira obra cinematográfica sonora “O cantor de Jazz” (The Jazz Singer) no rosto de Al Jolson, em 1927, a blackface tem mostrado uma importância polêmica nas artes. 

	Ao analisarmos a forma e a cor como elementos da máscara (blackface) observamos que a blackface se aproxima da pintura corporal indígena. A forma confere ao artista o efeito de uma totalidade, pois conjuga simetria e assimetria, traços e linhas. Como na pintura indígena, é a partir da percepção das formas da figura como um todo que informações são transmitidas e sentimentos são criados no público perante o artista, seja de atração ou de repulsa. Sendo assim, a forma é um dos aspectos de identificação ou de diferenciação do artista para com o público.

	Quanto à cor, ela cria determinada expressão e, assim como a forma, permite a identificação ou a diferenciação com a plateia. No caso das cores da blackface (preto e vermelho), observamos que elas denotam identidade. Reforçando a unidade da máscara, a cor absorve a forma e põe a máscara a serviço da tonalidade.

	De origem estadunidense, a prática da maquiagem retinta foi adotada para apresentações nas quais os negros eram vilipendiados de muitas maneiras. De acordo com a biógrafa Forbes (2008, p. 22) os historiadores atribuem a fama da blackface a Thomas Dartmouth Rice e suas divulgações de dança e música de um velho homem negro. Para a autora, 

	 

	Não era só o estilo da performance de Rice e do material que imitava os negros, contudo; misturando rolha de champanhe queimada com água ou um material viscoso como Vaselina, Rice cobria sua face, marcando-se como racialmente negro em seus retratos do Outro. Ele multiplicou estes efeitos, indo ainda mais longe, criando lábios cheios, exagerados; atuando como um Negro estúpido, moroso e confuso; e falando em um dialeto inventado2 (FORBES, 2008, p. 22).

	 

	Thomas Dartmouth conhecido como “Daddy” Rice, cantou e dançou em blackface a partir de 1828. Sua versão de Jump Jim Crow data de 1832 e se baseia na zombaria estereotipada dos negros. No século XIX, com o show de menestréis, Jim Crow passou a ser utilizado como adjetivo pejorativo para denominar os afro-americanos.

	Os shows de menestréis, surgidos por volta de 1840, consistiam de peças satíricas, teatro de variedades, dança e música, protagonizados por artistas brancos que faziam uso da blackface. Kato (2012) pontua que os minstrel shows (show de menestréis):

	 

	[…] tomaram a forma de apresentações musicais com atores brancos colocando “maquiagem negra e mais ou menos zombando das pessoas negras através da música, da dança e da fala”. Era um ato tanto cultural quanto político, pois, ao fazer diversão da presumida tolice dos escravos negros, desenhou a linha entre os afro-americanos e os imigrantes da Europa, Irlandeses entre outros, que tinham recém-chegado em grande número no norte das cidades americanas durante os anos de 1840 e 18503 (KATO, 2012, p. 335).

	 

	De fato, os shows de menestréis atuavam como uma tentativa de desautorizar a figura do negro. Por outro lado, tratava-se de uma forma de levar ao palco a cultura negra. O interessante, porém, é que, após a Guerra Civil, por volta de 1850, não apenas a cultura negra subiu ao palco, mas alguns artistas negros também puderam atuar nos minstrel shows, fazendo uso da blackface. Isso se tornou possível porque eles eram considerados mais autênticos do que os artistas brancos. Fazendo uma caricatura do negro e de seu modo de vida, os artistas satirizavam o falar, o vestir, a atitude do ser negro. A imagem estereotipada do negro, já consolidada pela representação negativa do negro pelo branco, passou pelo crivo da autenticidade. Forbes (2008) registra que: “Mascarando seus rostos com cortiça queimada, os artistas pareciam autênticos para seu público. Na verdade, o público frequentemente considerava a performance tão crível que até pensava que os artistas brancos eram, de fato, negros”4 (FORBES, 2008, p. 23). Essa afirmativa nos leva a crer que os brancos confundiam os artistas brancos em blackface com os negros porque eles reproduziam o comportamento esperado. Quando o Outro entra em conformidade com as expectativas, ele se torna a coisa representada. Isso explica como e por que os antigos utilizavam máscaras: não se trata da representação da divindade, “ERA” a divindade. Aqui, não se trata da representação do negro, “É” o negro.

	Diante disso, os atores que atuavam em blackface faziam questão de se mostrarem brancos, pois aos olhos do público, a descrição do negro, encenada nos minstrel shows não era uma caricatura, era uma representação fiel da realidade. O público branco estava convencido de que o negro era realmente como a personagem do espetáculo. Parecia aceitável que assim fosse, porque tudo conspirava para dar ao retrato, assim fabricado, um ar de autenticidade.

	Ainda de acordo com a autora, os artistas brancos distribuíam panfletos nos quais havia fotos em que estavam caracterizados como negros bem como sem o uso da blackface para atestar a irrefutabilidade de suas representações. Dessa forma, eles afirmavam a importância da diferença racial, ou seja, eles não eram de fato o negro que representavam.

	Quando os negros começaram a representar negros em meados de 1850, sua contribuição, ironicamente, fez muito pouco para alterar a tradição. Consoante a biógrafa Forbes (2008),

	 

	Capazes de participar da forma teatral somente em virtude de suas declarações de autenticidade, os artistas negros alegavam experiência como a coisa ‘real’. Como resultado, os menestréis negros realizavam as caricaturas tradicionais e usavam cortiça para escurecer sua pele já negra em um hiperdesempenho da negritude encenado para ambos os públicos tanto brancos quanto negros5 (FORBES, 2008, p. 25). 

	 

	Embora a cortiça queimada fosse conhecida como a máscara que cobria e transformava os artistas brancos em negros, o público interpretava a mesma máscara no artista negro como genuína. A blackface para o negro era a máscara performativa, pois suas representações no palco materializavam a noção de que reproduziam a realidade, ou seja, de que o ser negro era da forma como representado no palco.

	Para Forbes (2008), a atuação dos artistas negros colaborou no sentido de suprimir o espaço entre o real e o representacional. A autora discute que, embora a representação de negros por artistas negros tenha facilitado seu envolvimento na forma de arte americana, também consolidou imagens estereotipadas, apesar das tentativas de resistência. Na visão dela, ao representarem os estereótipos, os artistas negros correram o risco de fixar sua própria representação, ou seja, de consolidar características das personagens como se fossem realmente suas. Isso ocorreu com Bert Williams, protagonista de “Dançando no Escuro”.

	Ainda nessa perspectiva de autenticidade, Eric Lott (1995), autor de Love & Theft, pontua que a blackface era uma fantasia dos artistas brancos do Norte, cuja grande maioria pertencia à classe média, portanto, sabiam pouco ou nada dos negros que representavam. Chude-Sokei (2006), por sua vez, registra que blackface é “um produto de desejo branco ou de fantasias brancas projetadas, mas em vez de projeção – uma reprojeção agressiva – de um desejo negro para a entrada, para a emancipação, por vingança”6 (CHUDE-SOKEI, 2006, p. 211).

	Nesse viés, a máscara negra para Bert Williams era uma estratégia empregada para alterar o status quo, a condição social. Kato (2012) discute que o Bert Williams histórico, “De fato, colocando a maquiagem ‘blackface’, atuava no palco como um ‘real coon’, portanto, zombando da inautenticidade da longa tradição de brancos interpretando ‘coon songs’, enquanto caracterizados de negros”7 (KATO, 2012, p. 333).

	Essa suposta autenticidade dos artistas negros implicava em corresponder ao modo como o negro era representado. Diante das conotações depreciativas inerentes à personagem negra retratada, Bert Williams tornou-se alvo de acusações pelos membros de sua própria comunidade.

	Mas foi aproveitando o filão de autenticidade que Bert Williams e George Walker fizeram sucesso pelo fato de serem negros representando negros e, portanto, autorizados a isso. A preocupação com a autenticidade cultural negra foi vista como uma forma de aproximar o artista negro de suas origens. Contudo, os artistas perpetuavam os estereótipos, consoante o pensamento branco. Assim, ao perpetuar o ideário branco sobre como seria o negro, não só Williams e Walker criam um sentimento de autenticidade com relação aos brancos, mas também recriam fisicamente uma máscara social e comportamental. Dessa forma, a blackface é a representação física da máscara de Bert, mas sua máscara se desdobra em diversas camadas mais sutis, que envolvem aspectos de mascaramento social, a serem discutidos ao final deste capítulo.

	Importada dos Estados Unidos da América, a prática da blackface passou a ser encenada por Rodrigo Santanna, no programa de humor “Zorra Total”, exibido aos sábados à noite, na Rede Globo de Televisão. O ator faz uso da blackface para interpretar Adelaide, uma mulher negra, desdentada, uma espécie de mendiga, de trambiqueira. Além das falas repletas de conteúdo preconceituoso, a personagem representa muitos dos estereótipos atribuídos aos negros, tais como a preguiça, o desleixo, a feiura, o sorriso desdentado e a suposta ignorância. O cabelo é ridicularizado pelo excesso de presilhas, o nariz é acentuado e a boca mostra uma falta de dentes considerável. Todas essas características atribuídas ao negro têm o objetivo de relegá-lo à inferioridade.

	 

	A MÁSCARA MODERNA

	 

	Conforme mencionamos, à medida que os rituais se degradam, a máscara aumenta sua função social ou se dessacraliza. De acordo com Amaral (2007), a máscara perdura desde a origem do teatro grego, com suas grandes tragédias e comédias, até os dias atuais em que alcançou o status de simples adorno e toma parte nas festas populares como o carnaval, festa na qual os atos de se fantasiar e de se utilizar de máscaras são bastante comuns. Sendo assim, do uso da máscara no carnaval às caracterizações de personagens em cosplays, a representação de personagens de mangás, livros e séries, por exemplo, cria-se uma espécie de laço entre o passado e o presente, a realidade e ficção. As cerimônias do passado, os rituais nos quais as máscaras eram utilizadas, permitem entender a significância do adereço nas sociedades antigas, bem como sua noção de sagrado no século XXI. Berthold (2010), quando discute a respeito das origens do teatro, assevera que: 

	 

	As ‘máscaras’ ornamentais do palácio pátrio em Hatra, as máscaras grotescas nas casas dos colonos fenícios em Tharros ou as representações das cabeças dos inimigos derrotados, pendendo de broches dourados e com relevos de pedra – tudo isso dá testemunho de concepções intimamente relacionadas: o poder primitivo da máscara continua a exercer seu efeito mesmo quando ela se torna decorativa (BERTHOLD, 2010, p. 8).

	 

	Diante desses apontamentos, entendemos que as diferenças no uso e na conceituação da máscara não impedem, que em pleno século XXI, ela continue presente, dessa vez por influência da arte indígena, da arte africana e do teatro Nô. O drama Nô como forma de representação teatral continua vivo e apreciado como arte na atualidade. As máscaras africanas, por sua vez, sobrevivem não somente nas encenações dos tempos antigos e como objetos decorativos, mas também como devoção aos antepassados, ritualisticamente apresentados, por exemplo, nas religiões praticadas pelos afrodescendentes no mundo todo. Exemplo disso são a Umbanda e o Candomblé no Brasil, com orixás como Obaluaiê/Omulu, cuja máscara é feita de palha. O mesmo acontece com a máscara indígena que continua sendo utilizada em rituais dos pajés, medicine people e xamãs atuais, além de ser apreciada como elemento decorativo. Cabe ressaltar que, na arte cinematográfica, as apresentações religiosas e teatrais também são responsáveis pela permanência da máscara na atualidade, inclusive no filme que mistura mitologia nórdica, comédia e atualidade, com Jim Carey, O Maskara (1985), que tem a máscara do deus nórdico Loki, como catalizadora da aventura de um homem tímido e comum. 

	Na era de fragmentação e de globalização, as máscaras também adquirem novos sentidos, além de fazer com que os anteriores sejam mantidos, colocados de lado e revistos totalmente, ou sofram uma releitura por parte do sujeito pós-moderno, para mostrar algo como expressão, ou mesmo para ocultar identidades. Nesse sentido, a afirmação de Amaral é pertinente. Para a autora: “Ainda que a máscara tenha perdurado no tempo, a sua conceituação mudou. Se antes, no ritual, o portador de uma máscara se sentia habitado por forças e deuses, hoje, para o ator contemporâneo, ela não tem a mesma significação” (AMARAL, 2002, p. 43). 

	Como visto acima, na contemporaneidade, a máscara tanto pode ser um objeto cenográfico quanto um símbolo que atua no sentido de ocultar a identidade do ator e de transformá-lo na personagem que ele representa. Passa a aparecer em diversos aspectos além dos religiosos, ritualísticos e sociais: a máscara vai aparecer desde bailes de entretenimento, passando pelo teatro moderno – também pela pintura na face e no corpo – até as representações religiosas, seguindo a tradição. 

	A máscara como símbolo é um objeto social e coletivo porque adquire sentido enquanto objeto de uma comunidade, de uma sociedade. Nessa perspectiva, a máscara integrada na cultura moderna em geral revela uma realidade que é a sua própria razão de existir e de significar. Nesse sentido, não precisa necessariamente ter uma representação física, podendo ser entrevista nos diversos disfarces sociais, tanto físicos quanto comportamentais, que modificam o indivíduo e causam um distanciamento entre o ‘eu’ e sua representação na sociedade. 

	 

	A MÁSCARA E O MASCARAMENTO SOCIAL

	 

	No ensaio “A máscara e a fenda”, Alfredo Bosi (1982), ao traçar um perfil do escritor Machado de Assis, discorre sobre a temática da máscara social, presente na obra machadiana. Em primeira instância, Bosi assevera que a necessidade da composição da máscara advém das relações sociais assimétricas. Acrescenta ainda que a consciência da máscara do jogo manifesta-se nos contos e romances machadianos.

	Na perspectiva bosiana, a máscara se revela nas personagens de Machado diante de convenções sociais às quais os homens são submetidos no afã de sobreviver e de deixar para trás a pobreza, o rebaixamento e o esquecimento.

	Dessa forma, a discussão proposta pelo autor evidencia que Machado não tinha a intenção de julgar ou condenar as personagens mascaradas das suas histórias, porque, se assim o fizesse, estaria condenando a si mesmo. A máscara, na visão machadiana, seria uma defesa, um instrumento de libertação. “A máscara é, portanto, uma defesa imprescindível, que vem de longe, de muito longe, como a pele de urso e a cabana de paus arrumados pelo selvagem para se proteger do sol, do vento, da chuva” (BOSI, 1982, p. 443).

	Para Bosi, o processo de mascaramento social perpassa várias obras de Machado, incluindo o conto “O Espelho”. Neste conto, a máscara da personagem é a indumentária de alferes: “A farda é símbolo e é matéria do status” (BOSI, 1982, p. 447). Outro aspecto interessante que Bosi destaca é que “[...] não basta vestir a farda. É preciso que os outros o vejam e a reconheçam como farda. Que haja olhos para mirá-la e admirá-la” (BOSI, 1982, p. 447). 

	Diante do estudo de Bosi, entendemos que máscara social pode ser uma atitude, uma palavra, um gesto. Em seu ensaio fica evidente também a necessidade da máscara para a vida social, pois nas palavras do autor: “[...] é impossível viver fora das determinações sociais” (BOSI, 1982, p. 447).

	Como foi visto neste capítulo, as máscaras da Antiguidade eram utilizadas como proteção e veneração aos antepassados ou rituais (egípcia, indígena, africana e japonesa) assim como forma de entretenimento (grega). Exprimiam necessidades diárias, como a caça, a justiça e a proteção, ou serviam como ponte ao mundo extraordinário dos mortos e dos espíritos. Os mesmos princípios foram levados para a Idade Média (o sentido religioso) e a Renascença (o sentido grego do entretenimento). Todos esses aspectos são veículos muito importantes para a cultura dos povos que se utilizaram da máscara como ferramenta para sua tradição. Assim como a máscara, a pintura corporal também expressava identidades, negociava a posição do indivíduo na sociedade e representava seu status ou outras especificidades de posicionamento social.

	Na atualidade, as máscaras se tornam múltiplas e deixam de ser meramente físicas para se tornarem elementos complexos de ocultação e adaptação da identidade de seus portadores. Assumem, então, papéis sociais e deixam de ser utilizadas apenas em ocasiões específicas, para mascarar e demonstrar comportamentos desejáveis para a sociedade com a qual se convive.

	No romance “Dançando no Escuro”, de Caryl Phillips, há vários exemplos de máscara social e diversos tipos de mascaramento, como a Blackface. O protagonista do romance, baseado na figura histórica de Bert Williams, utilizou a Blackface em sua performance para enegrecer ainda mais sua pele, escondendo o homem caribenho inteligente e de boa instrução para demonstrar uma figura caricata da população negra. Mesmo com a tragédia pessoal de Bert, sua função era divertir o público, papel que começou exercendo nos minstrel shows, por meio da blackface.

	Seguindo a linha de raciocínio de Bosi, a máscara de Bert, protagonista do romance em análise, no âmbito físico, representa a necessidade de, socialmente, ridicularizar o seu lado negro para conseguir aceitação no mundo branco. A necessidade do uso desse artefato, na obra de Caryl Phillips, é uma estratégia usada pelo negro para se inserir na sociedade estadunidense. Em assim sendo, a máscara não é apenas um objeto ou uma pintura, mas uma máscara social. 

	No enredo, um grupo de negros, em conversa com Bert, reclama que “[...] parece que o negro só é aceitável no palco americano se canta canções sobre coons preguiçosos e dança como um idiota” (PHILLIPS, 2007, p. 202). Nesse sentido, a pintura facial de Bert ocupa a função de máscara social e como tal confere ao artista um papel social. É o papel social que dá consistência ou inconsistência ao eu. Assim, Bert, aos olhos do público branco, quando coloca a máscara para representar, deixa de ser ele mesmo, para tornar-se a personagem que personifica tanto no palco como fora dele. Parece que a máscara se sobrepõe ao artista, pois só quando Bert faz uso da pintura facial negra é reconhecido pelo público. Essa máscara social criada para conviver e ser aceito pelos brancos é que provoca o grande dilema existencial e identitário de Bert.

	O mesmo ocorre com George, parceiro de palco de Bert. Sua indumentária ocupa no enredo em questão a função de máscara social, capaz de anular a interioridade da personagem que a veste. O narrador o descreve como “[...] o esbelto George, com o rosto perfeitamente oval e roupas dignas de um príncipe” (PHILLIPS, 2007, p. 109). Seus trajes elegantes o caracterizam como um “dândi achocolatado” (PHILLIPS, 2007, p. 131). O dandismo esconde ‘o verdadeiro George’ para mostrar uma pessoa que busca ser como outra, sem jamais o ser. Trata-se de um subterfúgio para tentar fugir à própria insegurança e à situação de desigualdade social que os negros viviam. 

	Já para Ada/Aída, esposa de George, o mascaramento físico relaciona-se aos perfumes utilizados para amenizar o cheiro dos produtos químicos que alisavam seus cabelos. A narração do ponto de vista de Lottie, esposa de Bert, descreve que, ao dar passagem a Ada/Aída:

	 

	Quando ela o faz, sente o perfume e a água de lavanda que Ada adora borrifar no pescoço e nos pulsos, em uma pobre tentativa de mascarar o mau cheiro de produtos capilares que a Sra Mc Donald, da Jamaica, vende a Ada por baciada, cremes fedorentos e unguentos que favorecem a chamada nova beleza negra (PHILLIPS, 2007, p. 52).

	 

	A nova beleza negra consiste em alisamento de cabelos crespos para que as negras sejam aceitas, consideradas bonitas na sociedade dominada pelos brancos. Alisar cabelos, nesse aspecto, faz parte dos valores hegemônicos de dominação do colonizador. Portanto, o ato de alisar pode ser considerado um ato de negação de si mesma, de depreciação de sua cor.

	Lottie, esposa de Bert, também parece sofrer com os cabelos crespos. O cabelo crespo sempre foi visto como alvo de discriminação tanto no exterior quanto aqui no Brasil. Denominado no Brasil de cabelo “pixaim”, “ruim”, “bombril”, “duro”, entre outros termos, o cabelo crespo tem papel importante na construção identitária da pessoa negra. No romance, Lottie, “Enquanto se tornava mulher, imaginou-se com uma peruca, mas, incapaz de encarar o drama de alternar entre a peruca e o estado natural, decidiu, em vez disso, mascarar a deficiência com um chapéu bonito” (PHILLIPS, 2007, p. 57). Observamos na citação que o cabelo crespo de Lottie é caracterizado como uma deficiência, ou seja, ele é considerado insatisfatório diante dos cabelos lisos, instituídos como padrão de beleza, ou ainda, Lottie se vê como deficiente porque é um indivíduo que apresenta cabelos fora do padrão.

	Esse processo de negação do cabelo crespo acontece pelos mecanismos de inferiorização no ambiente familiar, conforme descrito no romance, mas também em outros ambientes tais como a instituição escolar, a religiosa, a mídia. Nesses locais, as mulheres negras aprenderam que, para atingir o padrão de beleza branco precisam ter cabelos sedosos, lisos e loiros, pele alva, nariz afilado, lábios finos e olhos verdes. Consequentemente, pensam os cabelos crespos como difíceis de serem cuidados, penteados, ruins, por isso passaram a rejeitar seus cabelos, consequentemente, sua cor. Por essa razão, sob a ótica da personagem Lottie, como atesta a citação acima, seu cabelo se configura como um defeito. Ela o encara como uma deficiência porque o padrão de beleza vigente naquela sociedade é o padrão branco. Como seu corpo negro é diferente do branco, suas características são consideradas como elementos de inferioridade, por isso, consoante Fanon (2008), “O negro quer ser branco” (FANON, 2008, p. 27). Nesse sentido, o fato de Lottie demonstrar insatisfação com seus cabelos crespos e almejar torná-los lisos configura uma tentativa de embranquecimento, no afã de superar seu sentimento de inferioridade e de ser admitida no mundo branco. O chapéu usado por ela, então, configura-se como uma máscara da aparência ocultando a vergonha da inferioridade.

	Já Florence, irmã de Lottie, “[...] tinha cabelo bom, que descia até os ombros, e, centímetro por centímetro, a avó o esticava ao longo das costas da irmã” (PHILLIPS, 2007, p. 59). O fato de ter o cabelo facilmente alisado, esticado facilitara a inclusão da garota naquela sociedade, em que ´Tudo era aparência´” [...] (PHILLIPS, 2007, p. 59). 

	Entretanto, a jovem de cabelos esticados até a cintura teve um trágico fim. Ela foi encontrada morta, “[...] com a garganta cortada de maneira rigorosa e a saia levantada até os ombros” (PHILLIPS, 2007, p. 63). A máscara do cabelo “bom” opera, no caso de Florence, como integração e, ao mesmo tempo, subserviência aos brancos. 

	Nessa linha de pensamento, a negação da identidade negra pelo alisamento do cabelo parece ter sido responsável pela morte de Florence: “Florence e seu cabelo bom tinham partido, e havia três crianças na cidade que requeriam cuidados” (PHILLIPS, 2007, p. 63). A máscara que a aproxima dos brancos também auxilia em sua destruição, pois acarreta aceitação, já que ela consegue atingir o padrão de beleza pretendido e, ao mesmo tempo, rejeição, pois se trata de uma negra “tentando” ser branca. Dessa forma, sutilmente, o desenrolar da história mostra que, quanto mais o negro sonha em ser branco e se aproxima do ideal com seriedade, mais ele está exposto à retaliação do homem branco, por tentar ser o que não é, por sair das expectativas. 

	No âmbito metafórico, os papéis que Bert e George assumem na sociedade escondem seus sentimentos e pensamentos, validando a ideia de que, para viver em sociedade, é preciso fazer uso da máscara da aparência, de forma a ocultarem suas identidades para se encaixarem em uma sociedade que pretende esquecer seu passado. A historiadora Forbes (2008) ratifica: “Na era Pós-Reconstrução, parecia que os negros deveriam utilizar uma máscara metafórica, escondendo seu sofrimento e suas “almas torturadas”, a fim de servirem como piada nacional e palhaços natos”8 (FORBES, 2008, p. 76).

	Para Ada/Aída, o mascaramento metafórico representa ignorar as inúmeras traições de George: “Ada vira e sorri, anunciando a todos os que possam ouvi-la que ela está com dor de cabeça e que é provavelmente hora de ir embora, apesar de ter a nítida sensação de os seus colegas suspeitarem que isso é uma inverdade” (PHILLIPS, 2007, p. 95).

	Bosi, em seu ensaio “A máscara e a fenda”, pondera que “A vida em sociedade, segunda natureza do corpo, na medida em que exige máscaras, vira também irreversivelmente máscara universal” (BOSI, 1982, p. 441). Dessa forma, a atitude de Ada/Aída citada acima, tolerando as traições do marido, também é comum a outras mulheres, sejam elas ricas ou pobres, brancas ou negras, “universalizando” assim essa máscara social. 

	O comportamento social fingido, trazendo à tona comportamentos e atitudes sociais milimetricamente calculadas, também é considerado mascaramento social. No romance, é possível observar algumas demonstrações de como o Bert interno se diferia do Bert que atuava socialmente, tanto dentro quanto fora do palco.

	 

	Ele encara os rostos brancos contentes na fila da orquestra, sabendo que é capaz de entreter uma platéia como ninguém na cidade. Sabe quando pegar leve com eles e observa atentamente seu humor; sabe quando não forçar a barreira de cor, pois respeita a violência deles. Em outras ocasiões quando experimenta algo parecido com afeição, pode ser que ele force a mão, os bajule um pouco [...] (PHILLIPS, 2007, p. 20). 

	 

	Realmente, a representação que Bert faz do negro agrada o público branco porque afirma a suposta superioridade do último. Desse modo, o ato de “bajular” a audiência branca demonstra não apenas “adular, lisonjear de forma servil”, como sugere o dicionário Larousse (2001, p. 98), mas também, segundo o dicionário HOUAISS “lisonjear para obter vantagens” (HOUAISS, 2004, p. 86).

	Nesse sentido, Lottie reconhece que a máscara de Bert é um acessório que possibilita seu ingresso e sua aceitação na sociedade estadunidense. Por intermédio da máscara, ele atinge fama e sucesso como artista negro. Ao distinguir o marido daquele ser em que ele se transforma ao portar a máscara, Lottie se convence de que “Esse não é o homem digno que ela conhece, e então ela também tem permissão para rir” (PHILLIPS, 2007, p. 29). 

	Interessante observar que Lottie não é apenas descrita nas suas máscaras social (cantar e dançar) e física (o chapéu), mas no processo de livrar-se delas, quando está sozinha no banheiro. 

	 

	Ela se deita sozinha na banheira, sentindo contas de suor emergirem e se dissolverem em sua pele, vendo a si mesma de cima, imaginando cabelos flutuantes boiando ao seu redor. Todos os dias, sozinha por meia hora, esvaziando a mente de incertezas e preocupações, e depois saindo limpa da água e enrolando o corpo em uma espessa toalha e regiamente caminhando até o quarto, onde, agora, fora da água, sente-se como um peixe incapaz de respirar (PHILLIPS, 2007, p. 135).

	 

	Durante o banho, Lottie não precisa fingir, ela pode ser ela mesma. Após o banho, o processo é diferente, porque ela se sente limpa e branca, conforme o padrão exigido pela sociedade. Por esse motivo, a personagem, fora da água, não consegue respirar. Sua máscara social é mostrada de forma mais angustiante, como se ela não conseguisse viver, tentando sempre se encaixar em um corpo que não é seu, pois é uma idealização à qual ela não poderá chegar. 

	Ademais, Lottie também usa certos comportamentos sociais para mascarar seus sentimentos, o sentimento de inferioridade, por não ter os cabelos e a aparência da irmã, por não se encaixar no padrão da beleza: 

	 

	Quando jovem, Lottie cantava e dançava, e assim escondia a identidade ferida, enquanto Florence simplesmente ficava quieta, mas parecia contente consigo mesma pelo fato de que parecia atrair a atenção de empavonados rapazes mais velhos (PHILLIPS, 2007, p. 60).

	 

	George, por sua vez, assumia a máscara social do conquistador, do dândi, pois ele encarnara a personagem que nem sempre era o que queria ser, mas que deveria ser para se encaixar na sociedade: “George tem de viver sua vida segundo seus próprios planos e, se isso envolvia ficar sentado no andar de baixo com um charuto numa mão e um drinque na outra, e uma moça morena sobre os joelhos, que seja” (PHILLIPS, 2007, p. 31).

	O contexto social e cultural no qual os artistas vivem os obriga a representar estereótipos raciais que os agridem violentamente. Vivan (2012) descreve que:

	 

	A antiga tradição de submissão forçada por parte dos negros, descendentes de escravos, há muito tempo tinha os obrigado a esconder seus próprios eus e agir como artistas das classes dominantes a fim de sobreviver e encobrir seus verdadeiros sentimentos, evitando retaliação, punição, e ódio. Daí a necessidade de usar uma máscara, muitas máscaras. Frantz Fanon escreveu palavras inesquecíveis em pele negra máscaras brancas, e a função destrutiva de interpretar um papel num mundo racializado9 (VIVAN, 2012, p. 350). 

	 

	Realmente, as máscaras sociais, utilizadas pelas personagens do romance representam tipos aceitáveis pela comunidade, tipos classificáveis, dissimulando a personalidade verdadeira. 

	Em sendo assim, a pintura negra no rosto de Bert, a blackface, está conectada com sua identidade dentro da sociedade estadunidense:

	 

	Foi em Detroit que pela primeira vez enfiou as mãos no pote e esfregou a substância oleosa com a ponta dos dedos. Houve um momento de hesitação quando ele sentiu a rolha escorregar entre seus delicados dedos gigantes, e aí começou a untar o rosto quente com a poção fria. Só quando teve certeza de que ela estava espalhada uniformemente pelo rosto, ele ousou levantar o olhar para o espelho. Ele tinha de estar seguro de que o fim da maquiagem encontrasse o começo de seus cabelos. Tinha de ostentar um tom coerente de negritude, então desenhou seus lábios de modo que superassem seus próprios, nadando em direção às suas bochechas e a seu queixo. Os lábios eram o toque final (PHILLIPS, 2007, p. 74).

	 

	Nesse caso, o fato de a pintura simbolizar a essência da pessoa que a porta teve peso também na personagem de Bert, pois, uma vez admitido que aquela pintura reproduz Bert ou sua essência, isso representaria que este é o negro parvo que ele apresenta no palco. Ao mesmo tempo, a pintura negra o desfigura, o que representaria o grotesco.

	No romance “Dançando no Escuro”, as personagens Bert e George cumprem um ritual semelhante, pois todas as noites os artistas se mascaram, um, pela pintura e pelo traje, outro, apenas pelo traje. George se veste como um dândi em oposição a Bert que alia à blackface as calças curtas e os sapatos grandes. Em seguida, cantam e dançam para entretenimento do público branco. 

	Na narrativa “Ponciá Vicêncio”, de Conceição Evaristo, Ponciá viaja para a cidade em busca de uma vida melhor. Essa migração da personagem após a morte do pai representa a condição diaspórica, as idas e vindas da protagonista em busca de sua construção identitária. Nesse caso, Ponciá carrega a imagem do avô como máscara familiar, não se adaptando à cidade. Já na obra “Um defeito de cor”, de Ana Maria Gonçalves, a protagonista Kehinde, mulher negra, escravizada adota o nome de Luísa, simulando a aceitação da religião imposta pelo colonizador para sobreviver, porém esse mascaramento social diante do colonizador é uma forma de cultivar suas tradições às escondidas. 

	Outra forma de mascaramento social é a adoção de comportamentos culturais conforme a conveniência social. Como exemplo podemos citar Tony, o marido de Rami, a protagonista de Niketche, uma história de Poligamia, obra da autora moçambicana Paulina Chiziane. Ele adota a fé religiosa católica para se encaixar na sociedade como um homem íntegro e monogâmico. Porém, ao ser exposto pela esposa e pelas amantes, Tony acaba se adaptando à sua nova situação: é forçado a assumir outra fé religiosa e outra tradição cultural, que comportaria sua traição à esposa ao permitir a poligamia. O que chama a atenção é que a mudança ocorre não por ser algo realmente relacionado às crenças, ou à mudança de crenças por parte de Tony, mas por ser algo conveniente à sua representação social, uma vez que não deseja perder o status que possui. Trata-se, portanto, de um mascaramento que não se encontra diretamente na indumentária (muito embora possa transparecer ali também), que não se encontra em elementos aplicados ou demonstrados sobre ou para o corpo. Trata-se, principalmente, de um comportamento ou ideário ‘professado’ pelas pessoas para que possam estar em sociedade e ocultar suas identidades, sentimentos e ações.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Como vimos, a máscara está presente nas representações artísticas da humanidade desde os primeiros registros. Seu poder de demonstração e ocultação de identidades simbólicas perpassa desde rituais, passando por fatos práticos do dia-a-dia, até a ocultação das identidades.

	Dançando no Escuro, de Caryl Phillips mostra uma gama de formas pela qual a máscara penetra no imaginário e no fazer artístico, juntando uma figura histórica que se utilizou da Blackface, até os diversos mascaramentos sociais que as personagens precisam lançar mãos para serem recebidas por uma sociedade branca e racista, para lidarem com suas próprias identidades, e para conseguirem sobreviver em um mundo marcado pelas diferenças raciais e étnicas, que outremizavam e destruíam a população negra vivendo na América.

	Assim como na obra de Caryl Phillips estudada com mais detalhes no decorrer do capítulo, em várias outras obras literárias podemos observar o uso de máscaras sociais tanto no uso de chapéus quanto em procedimentos como cirurgias plásticas, formas de ‘embranquecimento’, além de outros expedientes para adaptação de raças e etnias consideradas maiorias minorizadas para se adaptarem à cultura padrão – europeia, branca, masculina, heterossexual, classe média-alta, cristã etc. Ademais, podemos citar comportamentos sociais violentos, ambíguos ou bajuladores, acompanhados de indumentária pertinente, como as famosas ‘tribos’ urbanas, herdeiros das pinturas corporais por meio de tatuagens e indumentárias, que não apenas transmitem informações culturais em suas diversas roupas, comportamentos e música, mas também uma própria filosofia de vida e, assim, demonstram ou ocultam identidades individuais e coletivas. 

	Sendo assim, a máscara deixa de ser um objeto ou uma pintura, roupa, entre outros elementos físicos, e engloba sentidos que evocam profundamente a expressão humana. E a literatura, assim como outras artes, incluindo a música, o cinema e o teatro são capazes de reproduzir e demonstrar esses processos de mascaramento, o jogo de demonstração e de ocultação de identidades. 
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Um Breve Percurso Histórico da Literatura Indígena Norte-Americana

	 

	Mayara Carrobrez10

	 

	INTRODUÇÃO

	 

	As produções indígenas norte-americanas datam de séculos, intensificando-se no começo do século XX. Os estudos de crítica da literatura indígena dos EUA iniciaram década de 1970, com Krupat, Vizenor, e outros, conforme Thiel (2012). No Brasil, os estudos de literatura indígena começaram apenas no século XXI. Nas últimas décadas do século XX, a literatura indígena começou a ser reconhecida no mundo por meio de prêmios como o National Book Awards (2007) para The Absolutely True Diary of a Part Time Indian (2007), de Sherman Alexie, e o prêmio Pulitzer (1969) para ficção de N. Scott Momaday com The House Made of Dawn (1969), e American Book Award (1980) para Ceremony (1977), de Leslie M. Silko.

	Porém, mesmo com a maior relevância que essa literatura encontra em solo norte-americano, não lhe é dada o devido reconhecimento canônico. Para Krupat (1989), a inclusão da literatura indígena no cânone da literatura norte-americana não é uma questão de inclusão, mas sim de reavaliar o que essa literatura significa.

	Com um percurso “Invisível e marginal”, a literatura indígena percorreu um extenso caminho em busca de reconhecimento desde o século XVIII. Todavia, essa manifestação artística e de resistência ainda enfrenta alguns problemas, afinal

	 

	Os primeiros invasores-colonizadores da América responderam às produções verbais da oralidade nativa como uma tagarelice satânica ou bestial que, sem marca em letras nem encadernada em livros, jamais poderia ser considerada uma literatura”11 (KRUPAT, 1989, p.99).

	 

	 Em 1969, por exemplo, praticamente não existiam acadêmicos cujas pesquisas se ocupavam da temática literária nativo-americana. Embora essa seja a década da publicação de House Made of Dawn (1968), de N. Scott Momaday, considerada a obra que marcou um novo período para a literatura indígena. 

	O interesse por esses povos e suas culturas não teve o pioneirismo dos estudos literários, mas sim de folcloristas, antropólogos e historiadores como Franz Boas (antropólogo que estudou indígenas americanos e negros caribenhos) e Mircea Eliade (que estudou religiões não cristãs), além de John Neihardt (jornalista que ouviu Elders Lakota, anciãos da etnia Lakota). Roemer e Porter (2005) consideram que nesse período, entre o final da década de 1960 até a década de 1980, o estudo da literatura indígena caminhou do status de “invisível” para “marginal”. As décadas de 1970 e 80 também foram um momento fértil para o aparecimento de novos autores e autoras indígenas de maior visibilidade, como Paula Gunn Allen, Louise Erdrich, Leslie Marmon Silko e Gerald Vizenor, que além de escreverem ficção, poesia e obras autobiográficas, são teóricos da literatura indígena. 

	Roemer (2005) menciona que a gênese das revistas acadêmicas voltadas para tal temática trouxe tons mais formais para o campo de pesquisa que estava em consolidação, como é o caso da Studies in American Indian Literature, da Indigenous Journey e, também, da American Indian Quarterly. Nesse contexto, os contos de Zitkala-Sa (Gertrude Simmons Bonnin) (1876-1938) e Charles Eastman (Ohiyesa) (1858-1939), considerados os primeiros autores do século XIX a terem seus trabalhos publicados em larga escala e atingirem relativo sucesso com escrita, foram inclusos na bibliografia das escolas fundamentais dos EUA. Os trabalhos de Zitkala-Sa e Charles Eastman foram analisados por Ruth Heflin (1997) que cunhou o termo Renascença Sioux, termo que a autora utilizou para analisar mais de 38 autores, entre eles o chefe Luther Standing Bear, e o homem sagrado Black Elk, (que contou sua vida e sobre as cerimônias Lakota a John Neihardt). Feldman (2011) mostra que essa “renascença” traz características de conciliação com o passado, colaborando com “a ressurreição do nobre selvagem por meio da literatura” (FELDMAN, 2011, p. 55). 

	Roemer e Porter (2005) mostram como o apoio das Universidades e editoras regionais foi significativo na ascensão dessa literatura. As Universidades de Nebraska, de Oklahoma e de Arizona, assim como a UCLA tiveram um papel determinante na expansão desse campo de conhecimento.

	Nomear e categorizar as nuances da literatura indígena exige responsabilidade. Além da problemática com a nomenclatura “índio”, pensar a literatura indígena como una é o mesmo que a reduzir. A generalização acaba por ocultar uma série de possiblidades e olhares que podem trazer em si algumas peculiaridades que merecem atenção concernente a cada etnia e cultura em geral. 

	Murray (1985) busca responder se a literatura nativo-americana ou indígena deveria ser classificada e analisada nos mesmos moldes das outras literaturas. Para tal, a autora questiona se existem diferenças linguísticas e culturais que podem influenciar na interpretação dessa literatura. E ainda outra questão importante levantada por Murray e que esse trabalho busca ao menos “nortear” e não decretar, é: o que é ou o que significa o termo literatura indígena? 

	A literatura indígena costuma ser erroneamente imaginada como um conjunto de narrativas escritas por homens brancos cujos personagens principais são indígenas (MURRAY, 1985), como é o caso de Helen Hunt Jackson com Ramona (1884), Longfellow com seu poema épico The song of Hiawatha (1855), James Fenimore Cooper e toda a sua série Leatherstocking, da qual The Last of the Mohicans (1826) faz parte, entre outros. No Brasil, vale lembrar da literatura indigenista que envolvia as visões românticas do José de Alencar, com sua Iracema e seu Peri, enquanto a visão modernista também incluía o híbrido Macunaíma (1928), de Mário de Andrade, uma literatura na qual autores brancos escreviam sobre os indígenas. Esses autores eram ofuscados pelo sentimentalismo e sensacionalismo que acabou por criar a imagem mitológica do indígena norte americano, conforme Murray (1985). Longfellow retratou um romance entre um Ojbiwe e uma Dakota em seu poema The song of Hiawatha (1855) que alcançou grande público. Essa e outras publicações acabaram por criar um estereótipo sobre os indígenas que ainda assombra o presente e está longe de desaparecer (MURRAY, 1985). O homem indígena é visto, nesse contexto, pelo olhar do mito do nobre selvagem e a mulher indígena como uma bela mulher, objetificada, sendo ambos subservientes ao homem branco. Há ainda personagens como Injun Joe, de Mark Twain (1835-1910), presente no livro The Adventures of Tom Sawyer (1876), que apresenta um estereótipo de mestiço degenerado, Queequeg, o indígena de Moby Dick (1851), de Herman Melville (1819-1891), e os indígenas retratados nas narrativas do velho Oeste, como o Tonto (1933), de Lone Ranger, personagem criado no início do século XX, assim como “Mingo”, o estereotipado bom selvagem das narrativas de Daniel Boone, os quais reforçam estereótipos hostis acerca dos indígenas em geral, e a subserviência do ´nobre selvagem´, ou ´o melhor amigo do herói´, invisível na medida certa, mas sempre disposto a dar a vida por ele, ou seja, um objeto útil.

	Escrever não era um hábito e nem fazia parte da vida da população indígena no século 18 e até algum tempo depois, o que não anula a existência de produção literária e artística, haja vista a oralidade. Todavia, alguns autores como Ruoff (1994) reconhecem A Sermon Preached at the Execution of Moses Paul, an Indian (1772), escrito por Samson Occom (1723-1792), como uma das primeiras publicações feitas por um indígena na América do Norte, uma obra de cunho religioso. No século 19, conforme Ruoff (1994), a maioria dos autores indígenas trabalharam com a prosa não ficcional, como a literatura de protesto, autobiografias e etno-história, o que não exclui os poemas e outras manifestações, que são perenes na história indígena. 

	Murray (1985) traz o termo “literatura indígena” como correspondente e resultante dos escritos produzidos por pessoas indígenas, cujas histórias e personagens retratam as vivências e conflitos nativos, bem como questões identitárias, como é o caso de The Sorrounded (1936). Enquanto isso, Doris comenta que “a literatura indígena norte-americana é amplamente ambígua e gera mais perguntas do que respostas” (1979, p.149)12; questionando a necessidade de definir a literatura indígena, enxergando tal nomenclatura como ambígua e problemática. 

	Ao aprofundar o questionamento sobre a ideia de definir literatura indígena, Doris (1979) questiona se tal definição seria capaz de referir-se às expressões orais milenares de mais de trezentas línguas ininteligíveis. Para o autor, soaria como a tentativa de encaixar toda a produção realizada em território europeu, desde os primórdios, como simplesmente “literatura europeia”. 

	Por outro lado, Allen (1992) vê a literatura como a face de uma cultura, cujo significado está interligado ao modo como cada cultura enxerga a literatura. Sobre a intencionalidade, Allen afirma que é um ponto de grande divergência entre literatura ocidental (assim chamada pela autora) e a indígena. Para ela, a literatura tradicional indígena 

	 

	nunca é simplesmente expressão [...] as tribos buscam através da música, cerimônia, lenda, histórias sagradas (mitos e contos) incorporar, articular e compartilhar a realidade [...] verbalizar o sentido de grandiosidade e reverência por todas as coisas13 (p.81) 

	 

	A literatura, então, se torna mais significante diante de um direcionamento, como a vida, como as histórias, a sobrevivência, seguindo o exemplo da autora. As formas básicas da literatura norte americana nativa são a cerimônia e o mito, conforme Allen, na qual a cerimônia é o ritual que possibilita a relação cósmica e o mito é a prosa que registra essa relação (ALLEN, 1992). A autora também salienta que podemos dividir a literatura em dois gêneros básicos: o cerimonial e o popular, diferentemente da divisão ocidental de prosa e poesia, em que a literatura cerimonial inclui as produções que são acompanhadas por ações ritualísticas e pela música que alteram o estado da consciência, elevando essa literatura a um status de sagrada. Além disso, essa literatura possui subdivisões. 

	Sobre os romances, Allen (1992) menciona que alguns trazem conteúdos que parecem alertar os indígenas acerca do mundo branco, como é o caso de The Man Who Killed The Deer (1942), de Franks Waters (1902-1995), bem como Laughing Boy (1929), de Oliver La Farge. Além disso, a autora mostra como temáticas referentes à morte dos indígenas eram mais aceitáveis para publicação nos primeiros romances, o que “A autopercepção do índio americano o afetou profundamente, levando até os romancistas indígenas a concentrarem seus trabalhos nesse estereótipo”14 (ALLEN, 1992, p.112). Alguns dos autores mencionados são indígenas e outros não, todavia, estar na mesma lista significa que o conteúdo tanto produzido por eles alerta aos indígenas sobre a iminente traição dos brancos quanto reforça os estereótipos sobre os povos indígenas, mesmo, algumas das vezes, sendo escritos pelos próprios indígenas.

	Os indígenas inicialmente usavam a estrutura literária ocidental “conflito-crise-resolução-solução” para contar suas histórias, conforme Allen (1992), o que gerou uma espécie de ocidentalização dos romances, nos quais os indígenas acabaram por ser retratados como heróis trágicos e as histórias majoritariamente situavam-se ao redor de uma conquista, devastação ou de um genocídio. Todavia, Allen alega que “nós somos muito mais que vítimas da invasão branca e da colonização” (1992, p.114).15

	Um exemplo de literatura de protesto citado pela autora nesse contexto é An Address to the Whites (1826), escrito por Elias Boudinot. As autobiografias buscavam mostrar não somente a vida do escritor, mas sim de toda comunidade. Além da vitimização, a literatura indígena atual é de resistência e de cura, tanto do indivíduo por meio das culturas ancestrais, quanto dos grupos. 

	Na segunda metade do século XIX, conforme Ruoff (1994), com a descoberta do ouro e a chegada de novos imigrantes, os indígenas passaram por novos desafios, sendo o maior deles a remoção forçada para as reservas, visto que o governo tinha tomado suas terras e acabado com a fonte de alimento desses povos. Outro gênero literário presente nesse século é a literatura de viagem, da qual podemos mencionar An Account of the Chippewa Indians, Who Have Been Travelling Among the Whites (1848), escrita por George Henry (1912-1970), também chamado de Maungwudaus. Já o primeiro romance, ou primeiro romance reconhecido até então, publicado por um indígena, é intitulado The Life and Adventures of Joaquim Murieta (1854), escrito por John Rollin Ridge (1827-1867), que traz a história do herói Murieta. Neste mesmo século, S. Alice Callaham (1876-1895), em 1891 publicou Wynema: A Child of the Forest, que traz aspectos dos costumes Cree e o direito das mulheres.

	No início do século XX, o grande desafio dos indígenas era a adaptação à vida nas reservas. Nesse período, Charles Eastman (1858-1939), pertencente às etnias Dakota Santee, publicou Indian Boyhood (1902), descrevendo sua infância antes da reserva; também publicou From the Deep Woods to Civilization (1916). Outros autores que descrevem a vida na reserva são Francis La Flesche (1857-1932), da etnia Omaha, Standing Bear (1829-1908), da etnia Dakota Oglala, e Zitkala Sa (1876–1938), da etnia Dakota Yankton. Nesse momento, os romances começam a aparecer e abordar temáticas relacionadas aos mestiços, que têm questões identitárias fortes e não sabem se buscam seu lugar no mundo branco ou indígena. Mourning Dove (Christine Quintasket 1884-1936) e D’Arcy McNickle (1904-1977) trouxeram esses temas em suas obras Cogewea, the half Blood (1927), e The Surrounded (1936) respectivamente, conforme menciona Ruoff (1994). 

	O período chamado de Renaissance na literatura indígena teve como marco a obra de Momaday, House Made of Dawn (1968). Ao receber o prêmio Pulitzer (1969), a obra ganhou merecido reconhecimento e trouxe a atenção do público para os escritores indígenas, o que não significa que outros indígenas não estavam produzindo paralelamente, apenas que não tinham reconhecimento. Alguns indígenas eram vistos como brancos, o que dificultava o reconhecimento das produções como “indígenas”, como é o caso de Maurice Kenny com Dead Letters Sent, (1958). Após a publicação e o prêmio de Momaday, vários autores surgiram com temas diversos, mas sempre carregando a temática e a estética indígena

	Grande parte, se não a esmagadora maioria, dos autores do século XX em diante são mestiços, como é o caso de Linda Hogan. Há quem acredite que a mestiçagem deslegitima a literatura indígena, porém, Krupat (1989) nos mostra que afirmar que certos escritores não são indígenas devido ao fato de serem mestiços é um passo em direção à desapropriação dos nativos, visto que a cultura nativa tem demonstrado, ao longo dos séculos, uma incrível capacidade de sobreviver, mudar, e mesmo assim permanecer distintamente “indígena”. Sobre ser mestiça, Linda Hogan salienta que:

	 

	Este é o dilema que enfrentamos enquanto mestiços. Viemos de pessoas que viviam em uma época em que as danças, com seu fogo central, eram proibidas, reuniões suspeitas, línguas proibidas. Porém, por mais quebrados ou queimados do chão que fossem, muitos de nós nos levantamos dos caminhos proibidos. É da mesma maneira que um sapo acorda sob a lama, cheira a água, sente chuva e escava das profundezas seguras em direção à vida e à luz do dia, seu fogo interno ainda queima, seu coração se move. Sou uma das crianças que morava dentro da minha avó e era carregada, célula, gene e espírito, dentro de lamentações ao longo da Trilha das Lágrimas16 (HOGAN, 2001, p.123).

	 

	 Apesar dos indígenas serem estereotipados, rotulados, desprezados, insultados e desapropriados, resistiram e continuam a reivindicar a consciência da América, conforme Krupat (1989) e, além disso, os poetas, escritores de ficção, ensaístas e dramaturgos nativos americanos contemporâneos estiveram entre os mais atuantes e os mais eficazes em tornar visíveis, diante do público em geral, os povos nativos e suas realidades sociais e políticas da condição indígena (KRUPAT, 1989). Ou seja, é por meio desses escritores “mestiços” que a cultura indígena sobrevive e que a realidade nativa aparece e é apresentada para o mundo. 

	 

	A PROBLEMÁTICA DOS TERMOS: AS NOMENCLATURAS E A QUESTÃO DA IDENTIDADE

	 

	Apesar do termo "literatura indígena” ser mais abrangente e facilitar a compreensão e a inteligibilidade, Madsen (2015) ressalta que o termo acaba por ser uma invenção ou um produto da colonização. Todavia, devido à sua abrangência, optamos por utilizá-lo, assim como a esmagadora maioria de autores. Se discutirmos o termo “Literatura Nativo17 Americana18”, como fez Madsen (2015), é possível observar uma considerável complexidade em cada palavra19, como é o caso de “nativo” ou “nativo-americano” que são descritos como os descendentes dos primeiros habitantes do território conhecido hoje como Estados Unidos. 

	A questão acerca da nomenclatura ideal a ser utilizada para referir-se à literatura indígena geralmente vem acompanhada do termo ‘indígena’, nativa, ou até mesmo ‘aborígene’, termos que são difíceis de escapar visto que norteiam a compreensão cultural, literária e, até mesmo, identitária acerca dos sujeitos produtores destas literaturas. É uma questão bastante delicada e deve ser encarada como uma algo aliado às subjetividades, além de que não se deve engessar uma verdade acerca do assunto. Partindo do contexto estadunidense, observa-se que pessoas indígenas são mencionadas juntamente com o nome de suas nações, em contextos em que isso é necessário.

	Vale ressaltar que o termo "índio" carrega fortes associações coloniais, além de ser utilizado pelo governo federal dos Estados Unidos. A palavra também serve como marcador de identidade racial, cultural, social e pessoal. Por outro lado, o termo “indígena” é ainda mais problemático, conforme Madsen (2015), especialmente em termos literários, devido às suas conotações antropológicas. No entanto, no período desde a ratificação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, esse termo tornou-se mais amplo e aceito pelas comunidades indígenas. A respeito do termo “nativo-americano”, Madsen (2015) afirma que se tornou uma espécie de “guarda-chuva” para referir-se a uma variedade de tipos de identidades; por exemplo: "nativo" é uma identidade racial; em termos tribais, "nativo" é um modo de autoidentificação que nomeia relacionamentos com a família, clã, tribo e outros povos nativos, além do estado-nação dos Estados Unidos 

	 Em relação a uma situação coletiva, encontra-se com frequência o uso dos adjetivos “nativos’’ ou “indígenas”, na maioria dos casos. Também encontramos, em menor escala, as palavras “primeiras nações20”, “primeiros povos” “primeiras pessoas21” e “aborígenes22” para fazer referência aos indígenas norte-americanos. Optamos, assim, pelo uso do termo “indígena” pela sua abrangência e, consequentemente, utilizaremos “literatura indígena” quando for necessário.

	Em relação às questões outrora elencadas por Madsen (2015), há o termo "americano", que por si só é carregado de uma problemática que vai muito além da literatura, afinal, um sujeito “americano” pressupõe aquele nascido em qualquer lugar correspondente ao território do continente americano, mas acaba por limitar-se aos Estados Unidos, ou seja, um único país da América do Norte. O que percebemos, então, é que o próprio nome “literatura nativo americana” é carregado de problemáticas que estão longe de dissolver-se. 

	 

	A ORALIDADE COMO MANIFESTAÇÃO LITERÁRIA

	 

	A oralidade engloba uma série de cantigas, rituais e histórias e é a grande responsável pela passagem geracional do conhecimento. Não apenas pela transferência de conhecimento, mas também pelas manifestações artísticas como a performance e os teatros que eram uma das maneiras de expressão indígena: “antes da chegada de Colombo, houve milhares de narrativas, cerimônias, cantos e discursos realizados por especialistas treinados em performance e interpretação”23 (ROEMER, 2005, p.3). 

	Os danos causados pela colonização são irreversíveis; muito se perdeu dentro das tradições indígenas e, ainda que a oralidade tenha preservado o que conhecemos hoje, inúmeros equívocos interpretativos ocorreram, podemos imaginar o mundo desconhecido e que transitará apenas na esfera do imaginário, a respeito das línguas, tradições e, até mesmo, a aparência dos povos nativos da América pré-Colombiana. Desde a desestruturação de comunidades pela morte de líderes, até a criação de leis que proibiam manifestações religiosas indígenas (século XIX), as estratégias de violência são incontáveis, variando desde a esfera simbólica até sua cruel materialização. Podemos exemplificar essas violências citando o Indian Act24 que proibira uma série de manifestações religiosas e culturais dos nativos, como a Sun Dance, que era vista como selvageria por parte dos euroamericanos, conforme Feldman (2011).

	Além de Roemer e Porter (2005), Widget (1994) também destaca a importância da oralidade para a construção da literatura indígena, o autor ainda mostra a problemática em nomear algo que não foi necessariamente escrito, como é o caso da produção oral. Na busca por demonstrar os cuidados necessários ao lidar com tal questão, Widget (1994) indica que é preciso ter o discernimento da diferença entre os romances ocidentais e modernos e as produções de oralidade indígena. No caso da literatura escrita ocidental, é possível traçar um paralelo com a vida do autor a fim de auxiliar na compreensão da obra, enquanto na maioria das obras indígenas provindas da oralidade não se tem sequer o conhecimento do nome do autor (WIDGET, 1994). Além do mais, observa-se a maioria dos poemas, canções e contos da oralidade como uma produção plural e comunitária, com variações dependendo dos grupos indígenas envolvidos, a finalidade ou função dos contos, ou ainda mesmo o contexto, época, individualidades ou idiossincrasias do contador de histórias e dos performers em geral. Tal discernimento permite a compreensão de que a análise referente à oralidade é muito mais complexa.

	Pensar a literatura oral nos leva a problematizá-la. O entendimento requer certa noção dos elementos linguísticos ou, pelo menos, uma breve noção de que há diferenciação linguística entre as línguas nativas e o inglês (porque grande parte da literatura indígena foi escrita ou traduzida para o inglês). A tendência é que haja o enquadramento das estruturas dessas línguas dentro daquilo que conhecemos, o que, mais uma vez, as reduz. Outros formatos linguísticos proporcionam outras maneiras do “contar” e do “ouvir” daquelas que conhecemos. 

	 

	Nenhuma mensagem é totalmente destituída de forma. Se fosse assim, não poderia haver comunicação. As regras da linguagem são o primeiro requisito formal. O modo linguístico é o próximo. Regras especiais para transmitirem uma mensagem poética ou mesmo narrativa também ocorrem (VANSINA, 1985, p.68).25 

	 

	A circulação da mensagem oral pressupõe receptores, ouvintes. Tradições nos levam a pensar em comunidades, que são a substância da cultura indígena. A oralidade é uma das formas de comunicação das sociedades, quem comunica não o faz sozinho, o que nos leva a concordar com Vansina (1985, p.124) ao dizer que: “comunicação pressupõe sociedade e todas as mensagens são produtos sociais”. As mensagens tornam-se produtos sociais na medida em que circulam pela sociedade, despertando significados. A comunicação está interligada ao fator social pois é o requisito para estar em sociedade e surge por meio dela. A cultura, então, acaba por conectar-se a comunicação e suas formas na medida em que a cultura é fruto da sociedade, sendo assim

	 

	Todas as mensagens fazem parte de uma cultura. Elas são expressas na linguagem de uma cultura e concebidas, bem como entendidas, nos termos cognitivos substantivos de uma cultura. Portanto, a cultura molda todas as mensagens e devemos levar isso em consideração quando interpretamo-las (VANSINA, 1985, p.124).26

	 

	Do mesmo modo que unificar a literatura indígena escrita é reduzi-la, pensar o mesmo da oralidade não trará um resultado diferente. A amplitude da cultura indígena e suas manifestações é imensa, ainda que hoje possamos ter algum conhecimento de tal, conforme dito anteriormente, muito se perdeu no tempo e na colonização, sobre a diversidade cultural indígena.

	Mesmo considerando apenas os trabalhos escritos ou traduzidos para o inglês, há uma imensa variedade. É necessário o entendimento de que a literatura nativa não consiste somente na palavra escrita, mas sua amplitude perpassa diversas manifestações artísticas muito anteriores à escrita, como é o caso das manifestações orais. E dentro da oralidade, um mundo desconhecido se desdobra, traduzindo os aspectos substanciais da resistência que carregam essas tradições. 

	 

	Mesmo assim, as tradições orais indígenas não são frágeis Apesar da tremenda adversidade, elas sobrevivem e continuam a crescer, refletindo a mudança e a diversidade dentro das culturas que as produzem e as relações dessas culturas ao longo do tempo, tanto com outros índios quanto com não-índios. Não é possível fazer justiça, mesmo em linhas gerais, à sua magnitude e complexidade aqui, mas é possível isolar aspectos da crença considerados comuns à maioria dos modos tradicionais de vida indígena. Incluindo um senso de interconectividade e relacionamento entre todas as coisas: animais, terra, povos e sua linguagem, e uma exigência pela busca de um equilíbrio individual, comunitário e ambiental.27 (PORTER, 2005, p.43).

	 

	A oralidade, então, é um dos meios de transmissão de cultura, e para alguns povos, é uma questão de sobrevivência cultural. Leslie Marmon Silko traz uma significativa contribuição, citação sobre as histórias e a oralidade no mundo indígena: “Eu direi algo sobre histórias... Não são apenas entretenimento. Não se engane. Histórias são tudo que temos para combater doenças e morte”28 (1977, p.30). As histórias, para Silko, e para os indígenas têm uma importância que pode soar longe da nossa compreensão, mas são a expressão da relevância da oralidade, da comunicação, que preserva a essência das tradições. 

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Observa-se que a literatura indígena ocupa um espaço à margem daquilo que é visto como ‘cânone’, em um estado de impermanência. Aquilo que podemos chamar de literatura indígena se desdobra em diversos caminhos, estéticas e concepções. Acrescentar ‘indígena’ após a palavra ‘literatura’ pode tanto servir como uma marcação estética e política ou como uma adjetivação que indica marginalidade. O estudo dessa literatura contribui para que possamos entender as configurações socioculturais, políticas, econômicas e psicológicas das estruturas coloniais às quais essas populações estão submetidas. 

	Ao estudar alguns aspectos da oralidade dentro do campo literário, nos deparamos com uma face instigante dentro das manifestações culturais indígenas: uma base ritualística. A oralidade, anterior à palavra escrita, tem sido um instrumento para conectar os povos indígenas com o sagrado. Nesse momento entende-se que uma análise sobre literatura indígena que desconsidere a oralidade acaba apresentando algumas lacunas difíceis de preencher, e, por essa razão, tornou-se necessário considerar toda a bagagem e diversidade das expressões indígenas, como a música, manifestações corporais, danças, performances, rituais e outros elementos. Foi possível constatar que as diversas manifestações dos povos indígenas podem ser consideradas o terreno sobre o qual a literatura desenvolveu-se, como se a literatura indígena fosse o resultado de uma série de processos comunicativos muito anteriores à escrita, mas também de uma adaptação à língua do colonizador. Toda essa riqueza oral, híbrida de adaptação se revela também na estética indígena particular que transparece na sua literatura.
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PARTE II

	AFRICANIDADES

	
A Personagem José Buchmann em O Vendedor De Passados, de Agualusa, e a Construção Identitária de Angola

	 

	Leonardo Ferrari

	Érica Fernandes Alves

	 

	CONSIDERAÇÕES INICIAIS29

	 

	Analisar a personagem José Buchmann na obra O vendedor de passados, a fim de construir um paralelo com a construção identitária de Angola e sua história, mostra-se o objetivo primordial deste trabalho. Elaborar-se-á paralelamente um breve panorama sobre a história de Angola, relacionado sobretudo à guerra civil que assolou o país, com o intuito de encontrar aproximações com a evolução da personagem; faz-se necessário também observar os recursos estéticos e literários utilizados por Agualusa para constituir a personagem José Buchmann para, em consonância com os estudos sobre identidade pós-moderna de Stuart Hall (2019) e as discussões sobre pós-colonialismo de Thomas Bonnici (2012), de Bill Ashcroft (2001) e de comunidade imaginada de Benedict Anderson (2008), identificar os elementos da constituição da identidade e discutir a construção identitária geral de Angola, pilar desta análise qualitativa e bibliográfica.

	Publicado em 2004, o livro narra a história de Félix Ventura, um homem que cria passados ilustres para quem os deseja. O escopo narrativo permite a utilização da teoria pós-colonial e de seus estudos sobre os efeitos da colonização e a criação da identidade do sujeito após a ruptura com o colonizador para analisar as personagens do romance selecionado. O autor José Eduardo Agualusa nasceu em Huambo, Angola, em 1960. Formou-se em Agronomia e foi jornalista. Possui 13 romances publicados que foram traduzidos para mais de trinta idiomas. O romance abordado neste trabalho ganhou o prêmio britânico Independent Foreign Fiction Prize em 2007, ademais sua obra Teoria Geral do Esquecimento (2012) recebeu o International IMPAC Dublin Literary Award. Agualusa possui ascendência portuguesa e brasileira, o que marca o tom cosmopolita de seu trabalho.

	A colonização, empreendimento que tomou corpo com as grandes navegações europeias ao redor do mundo em busca de novos territórios e riquezas, influenciou grandemente a escrita de diversos autores cujas nações passaram pelo processo de forma mais ou menos devastadora. Houve três tipos de colonização: as colônias de povoadores, de sociedades invadidas e de sociedades duplamente colonizadas. No primeiro caso, os colonizadores europeus ocuparam a terra, ao conquistar, deslocar e exterminar grande parte das populações indígenas; na segunda, já havia uma sociedade estruturada com ideologias e com organização social estabelecida que foi colonizada e marginalizada pelo colonizador e, a última, são as sociedades que sofreram ambos os processos (BONNICI, 2012).

	O período pós-colonial, em uma esfera global e em termos cronológicos, teve início com a independência da Índia em 1947 (SAID, 1990), ao marcar o desmembramento inevitável do Império Britânico, e vigora até atualmente. Há países, entretanto, que proclamaram sua independência antes, como o Brasil em 1822 e, após, como a Angola em 1975. O processo inicial de descolonização teve início entre 1776 e 1825, com a independência das colônias na América e se finalizou entre 1955 e 1975 com as últimas colônias na África (BONNICI, 2012).

	Os estudos pós-coloniais, surgidos na década de 1970, focam-se justamente na relação entre o colonizador e o colonizado, ou melhor, nas marcas que o primeiro deixou no segundo e em como o segundo reagiu a isso em diversas instâncias para a reestruturação de sua identidade como sujeito e como sociedade, portanto, não se restringe apenas ao período ‘pós’, apesar de o termo querer indicar. Segundo Bonnici (2012, p. 223), a teoria e a crítica pós-colonialistas constituem “uma nova estética pela qual os textos são interpretados ‘politicamente’, baseiam-se na íntima relação entre o discurso e o poder”. 

	Angola, país de origem do escritor Agualusa, passou pelo processo de colonização de sociedade invadida. Com uma população de cerca de trinta milhões de habitantes, há hoje no território essencialmente quatro grupos socioculturais distintos: Hotentote-Bosquímano, Vátua, Banto e Europeu (REDINHA, 1975 apud COELHO, 2015). 

	O processo de independência de Angola de Portugal teve início em 15 de março de 1961 quando várias fazendas e vários postos administrativos portugueses sofreram ataques (PÉLISSIER e WHEELER, 2011 apud SILVA, 2018. No processo de independência três grupos destacaram-se: a Frente Nacional de Libertação da Angola (FNLA), o Movimento Popular de Libertação (MPLA) e a União Nacional para Independência Total de Angola (UNITA), que alcançaram, após luta armada contra Portugal e o enfraquecimento do regime de Salazar e militarismo português pela Revolução dos Cravos em 1974, a independência de Angola em 1975 (SILVA, 2018). Devido às incompatibilidades ideológicas entre os três grupos, porém, o país africano passou por uma guerra civil que foi encerrada apenas em 2002.

	Com isso, Angola mostra-se um grande exemplo das consequências do colonialismo europeu e a busca por uma identidade nacional a partir de seus sujeitos. O romance O vendedor de passados foca-se justamente nesse ponto com uma narrativa cheia de ironias. A questão da identidade perpassa desde a criação do eu individual ao desenvolvimento e à manutenção da identidade cultural de uma nação: sua origem, seus heróis, seus estereótipos. São esses alguns dos muitos elementos que fazem de um francês, um francês; de um chinês, um chinês; de um angolano, um angolano. Nessa perspectiva, os países que sofreram o processo de colonização formaram suas identidades a partir de um caldeirão em que se misturaram o perfil do colonizador e as diversas facetas étnicas que, a partir da Conferência de Berlim em 1884, passaram a ocupar as mesmas fronteiras.

	Em termos de construção identitária, Hall (2019) apresenta três concepções de identidade. O sujeito do iluminismo, o sujeito sociológico e o sujeito pós-moderno. As personagens de O vendedor de passados encaixam-se justamente na última definição, por construírem “uma cômoda estória [...] ou uma confortadora ‘história do eu’” (HALL, 2019, p. 12, grifos do autor).

	Partindo do eu para a formação das culturas nacionais, Hall (2019, p. 35) afirma que “a maioria das nações consiste de culturas que só foram unificadas por um longo processo de conquista violenta”. No capítulo Narrando a nação: uma comunidade imaginada, Hall (2019) elenca cinco pontos para responder à questão “como é contada a narrativa da cultura nacional?” (HALL, 2019, p. 31). Em um primeiro momento, o autor cita a narrativa da nação, isto é, o conjunto de histórias perpassadas pela literatura, pela mídia e pela cultura popular. Posteriormente, a identidade nacional tem ênfase em suas origens e em sua tradição, mesmo que essas sejam inventadas, simbolicamente ou ritualmente, sendo essas a segunda e a terceira estratégias. O quarto exemplo mencionado é a criação de um mito fundamental que conecte o povo ao seu caráter nacional distante, perdido no tempo. O quinto e último ponto foca-se na ideia de um povo ou folk puro, original que persiste e exercita o poder (HALL, 2019).

	Hall (2019) também afirma que a globalização permite uma desvinculação da identidade do sujeito, o que se relaciona com o próprio cerne da narrativa de O vendedor de passados, pois o protagonista vende as novas identidades para seus pares que são “confrontados por uma gama de diferentes identidades [...] dentre as quais parece possível fazer uma escolha” (HALL, 2019, p. 43). É o que Hall (2019, p. 43) chama de “supermercado cultural”. Os conceitos apresentados serão basilares para a análise da personagem José Buchmann no interior do romance O vendedor de passados.

	 

	1. ANGOLA PELA LENTE LITERÁRIA DE AGUALUSA

	 

	1.1. Argumento histórico

	 

	Antes de adentrar no estudo literário do livro O vendedor de passados, de Agualusa, é necessário revisitar alguns tópicos da história angolana, principalmente relacionados ao tipo de colonização, à relação entre colonizador e colonizado e ao processo de independência.

	Antes do processo de colonização, na atual região de Angola, existia o Estado de Ngongo, habitado pelos Mbundu e outros grupos étnicos, e cercado por outros reinos poderosos (HEINTZE, 2007). Nesse sentido, é importante ressaltar que os portugueses chegaram a uma região já organizada política e economicamente, o que caracterizou um processo de colonização por sociedade invadida (BONNICI, 2012). Durante e após um amplo processo de ocupação, os portugueses sedimentaram sua presença na região, reunindo diversos grupos étnicos distintos juntamente com os colonos de Portugal, o que tornou Angola um grande centro colonial.

	A identidade de Angola perpassa justamente o étnico multifacetado e o processo de colonização do europeu. A distribuição étnica do país angolano é dividida atualmente em quatro grandes grupos: a) grupo étnico Hotentote-Bosquímano (Não-Negro e Não-Banto); Grupo Étnico Vátua ou pré-Bantu; Grupo Étnico Banto; e Grupo Étnico Europeu. O grupo Banto é o maior e está presente em toda a extensão territorial do país africano (COELHO, 2015).

	A independência de Angola, tardia se comparada a outras colônias portuguesas, iniciou-se em 1961. Foi um processo de resistência comandado por movimentos que, em linhas gerais, não eram complacentes com a presença portuguesa, mas também possuíam vieses ideológicos distintos entre si. Nesse contexto, a Frente Nacional de Libertação da Angola (FNLA), o Movimento Popular de Libertação (MPLA) e a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) surgiram como movimentos de libertação angolanos. O passo definitivo para a independência foi a Revolução dos Cravos em 1974, que enfraqueceu a estrutura militar do remanescente estado colonial português. 

	Com a queda do regime de Salazar, Portugal logo reconheceu a independência de Angola e instaurou, juntamente com os três movimentos libertários, um governo de transição (VISENTINI, 2012). Após a independência em 1975, porém, a paz não se manteve devido às diferenças entre os três grupos.

	Mesmo com o Acordo de Alvor, os três grupos mantiveram-se diametralmente opostos: o FNLA ficou ao norte; o MPLA na parte leste; e a UNITA no planalto central do país. Segundo Hodges (2002 apud SEBASTIÃO, 2015), não foram as riquezas naturais de Angola que encabeçaram o conflito armado, mas a própria natureza do colonialismo português que não preparou um terreno estável para a independência e a dinâmica distinta entre os três grupos que inicialmente lideraram todo o processo.

	A comunidade internacional também possuía dificuldade em manejar uma eleição presidencial em Angola; mesmo em 1992, Savimbi (um dos líderes da UNITA) denunciou as preliminares como fraudulentas e, apesar dos esforços das Nações Unidas, o processo de restauração da paz estava novamente desmoronando (WEIGERT, 2011). A guerra civil angolana, por isso, terminou apenas em 4 de abril de 2002 e o país africano começou seu processo de estabilização. Entre os quarenta e cinco anos de independência, Angola viveu vinte e sete anos durante o conflito.

	Com o devido contexto apresentado, há um trecho essencial para a compreensão da relação entre o romance – juntamente com a criticidade do autor – e a história recente do país em questão:

	 

	a grande diferença entre as ditaduras e as democracias está em que no primeiro o sistema existe apenas uma verdade, a verdade imposta pelo poder, ao passo que nos países livres cada pessoa tem o direito de defender a própria versão dos acontecimentos (AGUALUSA, 2018, p. 81).

	 

	O trecho relaciona-se ao poder conferido ao partido MPLA (vital para a independência do país) ao longo dos anos em Angola. O presidente José Eduardo dos Santos ficou no poder entre 1979 a 2017. Esse período foi marcado por diversos adiamentos das eleições, com fortes críticas de partidos da oposição, como o UNITA. O livro, publicado orginalmente em 2004, estava imerso nesse contexto de incerteza política em Angola.

	 

	1.2. José Buchmann, o estrangeiro

	 

	É importante ressaltar que todo o cenário composto por Agualusa no romance O vendedor de passados é magistralmente apresentado em alguns breves versos no início do livro, que fazem menção à água, ao dia (referente à luz) e a um clamor de combate, tópicos que serão desnudados ao longo deste trabalho. A questão da identidade relacionada ao passado de José Buchmann já é exibida nos versos abaixo:

	 

	Nada passa, nada expira / O passado é / um rio que dorme / e a memória, / uma mentira / multiforme. / Dormem do rio as águas / e em meu regaço / dormem os dias / dormem / dormem as mágoas / as agonias / dormem. / O passado é / um rio adormecido / parece morto, mal respira / acorda-o e saltará / num alarido. (AGUALUSA, 2018, p. 12)

	 

	Apesar de Félix Ventura ser o protagonista da história narrada pela osga30, José Buchmann possui um espaço considerável ao longo da narrativa e é a representação do trabalho do vendedor de passados. Já no terceiro capítulo, após um vislumbre de quem seria Ventura e do seu espaço domiciliar, é apresentada uma personagem alta, com bigode, olhos pequenos e branca. Esse homem, que posteriormente receberá o nome de José Buchmann e um passado remodelado, apresenta-se misterioso, não diz seu nome e apenas salienta que teve “muitos nomes” e que gostaria de “esquecê-los a todos” (AGUALUSA, 2018, p. 24). A menção a vários nomes metaforiza justamente a identidade plural dos sujeitos oriundos de nações que passaram pela colonização, relacionada à fusão cultural inerente a esse processo. A necessidade, aqui a vontade do estrangeiro, de se transformar em algo novo resguarda similaridades com o próprio discurso de Fanon (1968, p. 26): “A descolonização é, em verdade, criação de homens novos”.

	Félix Ventura, como explicita a osga, cria um nome aos seus clientes que “ressoe a nobreza e a cultura [...] vende-lhes um passado novo em folha” (AGUALUSA, 2018, p. 25). O estrangeiro, porém, quer algo mais: um novo nome e uma documentação autêntica que seja “testemunho dessa identidade” (AGUALUSA, 2018, p. 26); assim, o estrangeiro inicia sua trajetória em busca de uma nova identidade, aqui relacionada à própria noção de um sujeito inserido na cultura nacional, exposta por Anderson (2008) como uma comunidade imaginada. A comunidade imaginada procurada pelo estrangeiro, porém, não reflete seu país de origem – o que será exposto com mais detalhes posteriormente.

	O estrangeiro também expõe que é repórter fotográfico e recolhe “imagens de guerras, da fome e de seus fantasmas, de desastres naturais, de grandes desgraças” (AGUALUSA, 2018, p. 26), o que por si só se remete à uma relação com a própria história recente de Angola31 e com a guerra civil pela qual o país passou por quase vinte anos. Ao mesmo tempo, sua profissão de registrar a realidade entra em conflito com sua vontade de esquecer seu verdadeiro passado e criar um novo; com isso, a necessidade da personagem de apagar todos os seus nomes anteriores e criar uma nova figura relaciona-se, assim, ao conceito de sujeito pós-moderno de Hall (2019) e ao próprio caráter provisório de uma identidade cultural.

	 

	Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceptualizado como não tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente. A identidade torna-se uma “celebração móvel”: formada e transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam. (HALL, 2019, p. 11, destaques do autor)

	 

	Agualusa, dessa forma, começa a construir a imagem de um sujeito móvel, não só em seus preceitos culturais, mas também em sua origem. O futuro José Buchmann é justamente apresentado em um capítulo intitulado O estrangeiro e é fundido com diversos elementos de nacionalidades distintas: seu sotaque caminha entre a “aspereza eslava e pelo suave mel do português do Brasil” (AGUALUSA, 2018, p. 24); é branco, mas possui necessidade de uma ancestralidade angolana. O cuidado com a elaboração da personagem por Agualusa reside também no próprio nome José Buchmann. O nome em si é de origem ibérica e o sobrenome é alemão, o que já carrega uma multiplicidade de possíveis identidades. A identidade em O vendedor de passados torna-se uma “celebração móvel”, como já explicitado por Hall (2019, p. 11).

	Após o contato inicial e a requisição do estrangeiro por uma novíssima identidade, Agualusa exibe mais detalhes da personagem no capítulo, sugestivamente nomeado, O nascimento de José Buchmann. Se anteriormente o estrangeiro não avisou que compareceria à casa de Ventura, agora “anunciou-se antes de aparecer, telefonou” (AGUALUSA, 2018, p. 45). A simples ação de demonstrar sua presença previamente, em contraste com suas ações anteriores, permite uma alusão ao seu próprio (re)nascimento – como demonstra o título do capítulo. A osga narra o estrangeiro, ao chegar à casa do vendedor de passados, a saborear seu jantar: “comia com um apetite radiante, como se saboreasse não a carne, mas a vida inteira dele, anos e anos deslizando entre a súbita explosão dos cardumes, o turbilhão das águas [...]” (AGUALUSA, 2018, p. 45), o que conota o já existente turbilhão de identidades desse homem como um sujeito pós-moderno, relacionado à própria mudança caótica dos diversos “eu”.

	A “explosão de cardumes”, metaforicamente empregada por Agualusa, relaciona-se justamente a esse cenário proposto e permite uma ligação mais profunda com dois conceitos expostos por Hall (2019): o sujeito sociológico e o sujeito pós-moderno. A passagem de um conjunto de peixes pelas águas – além do próprio caráter semântico de um grande ser coletivo – não se dá ordenadamente, pois os peixes não se movimentam exatamente da mesma forma em termos de sua micro trajetória, mas avançam em direção comum a determinado ponto. Nesse sentido, a criação de uma identidade perpassa o “eu” individual e sua relação com o “eu” coletivo e se transfigura a partir do conceito de sujeito sociológico exposto por Hall (2019, p. 11) “A identidade, nessa concepção sociológica, preenche o espaço entre o “interior” e o “exterior” – entre o mundo pessoal e o mundo público”. 

	Dessa forma, o estrangeiro fará parte, ou se esforçará para isso, da comunidade angolana em sua totalidade histórica, social e cultural, isto é, nadará juntamente com “seu cardume”. É possível, entretanto, observar a descrição do jantar de uma segunda forma, agora relacionada ao já citado sujeito pós-moderno. O estrangeiro, parte de um conjunto maior, deglute – em um esforço para esquecer essas várias identidades – e aguarda aquela que será entregue por Ventura após o jantar: uma construção premeditada. A movimentação do cardume refere-se intrinsecamente às “identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas” (HALL, 2019, p. 12). Em um esforço, receberá uma nova identidade, uma “narrativa do eu” (HALL, 2019, p. 12); mas, que em sua unificação, completude, segurança e coerência, não passa de uma fantasia (HALL, 2019).

	Em seguida, ainda durante o jantar, o adventício salienta ser um exercício interessante “ver os fatos através do olhar da vítima” (AGUALUSA, 2018, p. 46). Esse trecho mostra-se importante para esta análise, pois direciona – mesmo que momentaneamente – o escopo ficcional da narrativa para sua contraparte na realidade de Angola como ex-colônia portuguesa, vítima de um processo de colonização por sociedade invadida (BONNICI, 2012).

	De volta à narração da osga, é salientado que somos todos um pargo (peixe saboreado no jantar em questão), isto é, vítimas de amplos processos que formam a sociedade e a sua estrutura atual. Ainda no contexto do jantar, Buchmann conta uma breve história de um velho em seu centésimo aniversário e complementa que sentia “na alma um excesso de passado e de vazio” (AGUALUSA, 2018, p. 46), complementa que está vivo, que sobreviveu e que Angola o “resgatou para a vida” (AGUALUSA, 2018, p. 46). Todo esse fluxo textual, além da própria citação explícita do país africano, demarca implicitamente um processo de ruptura – principalmente referenciado pelo verbo “sobreviver” – e dá indícios de um acontecimento sério na vida daquele homem que veio em busca de um novíssimo passado.

	Nesse contexto, é interessante notar que Agualusa descreve como “os olhos32 [do estrangeiro], esses, parecem muito antigos, carregados de descrença e fadiga, mesmo se, em determinados momentos, como quando, ainda agora, ergueu o copo e brindou à Vida, os ilumina uma nova aurora” (AGUALUSA, 2018, p. 47). Infere-se, inicialmente, que a personagem passou por um processo ainda desconhecido para o leitor e sobreviveu; sabe-se ainda que busca uma nova identidade para apagar seus “muitos nomes”. Esse cenário corrobora para a manutenção de um sujeito aparentemente alheio à própria identidade e que busca uma nova forma de se reafirmar, esquecer seu passado. O que o estrangeiro quer é uma “narrativa do eu” (HALL, 2019, p. 12) – aqui explícita pelo próprio trabalho de Ventura como vendedor de passados e, externamente, pelo próprio processo de criação literária –, mas que não o capacitará a ver plenamente; pois se tratará, em sua maioria, de uma fantasia.

	Todo o processo de esquecer suas origens e de utilizar uma máscara identitária é comum aos sujeitos colonizados, como bem salienta Anderson (2008, p. 278): “Todas as mudanças profundas na consciência, pela sua própria natureza, trazem consigo amnésias típicas”. Paralelamente à personagem e à diegese da obra, a guerra civil que assolou a nação angolana durante vários anos não é necessariamente esquecida – o livro foco desta análise é um lembrete, por exemplo –, mas sempre há a criação de “outra espécie de homens” (FANON, 1968, p. 25) durante e após o processo de descolonização, o que interfere na própria percepção histórico-identitária de um sujeito. A figura do estrangeiro refere-se àquele que tenta se reinventar; mas, no processo, deseja esquecer os resquícios históricos que o trouxeram ali. Ashcroft (2001) debate, a partir de Kellner (1987), sobre o conceito de narratologia e “a forma como o discurso cria realidade da mesma forma como a realidade cria discurso. Suas próprias ficções, portanto, são verdadeiras porque são baseadas em determinada realidade; essa realidade é real, em parte, porque se desenvolvera a partir de suas ficções” (KELLNER, 1987, p. 6 apud ASHCROFT, 2001, p. 83, tradução nossa)33.

	Com isso exposto, chega-se à nova identidade criada por Ventura para o estrangeiro, temos o nascimento de José Buchmann, o nascimento de um novíssimo homem: “Tinha ali um bilhete de identidade, um passaporte, uma carta de condução, documentos esses em nome de José Buchmann, natural de Chibia, cinquenta e dois anos, fotógrafo profissional” (AGUALUSA, 2008, p. 47). A própria profissão de Buchmann, mantida por Ventura, cria uma relação entre a busca pela verdadeira construção identitária (uma câmera guarda memórias a partir da luz que a lente captura) e o passado criado que resultará em uma quebra de expectativas ao fim do livro. Ademais, o leitor é apresentado ao pai (Mateus Buchmann) e à mãe (Eva Miller) de José Buchmann, mas o foco recai sobre a figura materna e sobre a relação geradora que ela possui – o nome escolhido, uma alusão ao Gênesis, não é despropositado nesse sentido. Na narrativa familiar criada por Ventura, Miller viaja, não retorna e é vista tempos depois na cidade de Nova York (aqui uma alusão à própria natureza cosmopolita que uma identidade pode ter). 

	A ‘mãe’ de José Buchmann, matriz geradora da personagem, fundamenta-se em duas características primordiais: a criação de um “mito fundacional” (HALL, 2019, p. 33) e a “invenção da tradição” (HALL, 2019, p. 32). Em primeiro plano, o mito fundacional está relacionado, como o próprio termo sugere, a uma base constitucional mais ampla do sujeito; é “uma história que localiza a origem de uma nação, do povo e de seu caráter nacional num passado tão distante que eles se perdem nas brumas do tempo” (HALL, 2019, p. 33, grifo nosso). Buchmann sabe da existência de sua mãe, mas não consegue literalmente alcançá-la, pois ela está distante e não há nenhum elo que permita à personagem resgatá-la totalmente34. A “narrativa do eu” (HALL, 2019, p. 12) de Buchmann é alicerçada em um mito de origem que pode auxiliar povos desprivilegiados a encontrarem um norte em sua construção identitária (HALL, 2019); é fornecida, assim, “uma narrativa através da qual uma história alternativa ou uma contranarrativa, que precede as rupturas da colonização, pode ser construída” (HALL, 2019, p. 33). Buchmann agora está dentro de sua própria fábula e é consumido pela força que ela tem.

	A construção identitária de Buchmann alimenta-se, portanto, de uma “invenção da tradição” (HOBSBAWN, 1997, p. 9). Isso está relacionado ao próprio processo de construção de suas memórias por Ventura: apesar de Buchmann possuir sua própria história (que será desnudada posteriormente), o vendedor de passados elabora uma nova a ele; dessa forma, em um processo de criação de uma contranarrativa recente, há a tentativa de atrelá-la a um passado imemorial.

	Em determinado ponto, porém, José Buchmann está tão envolto pela sua criação identitária que realmente procurará35 Eva Miller. Após uma ausência narrativa considerável, Buchmann reaparece em uma visita à casa de Ventura e traz provas de que Eva Miller, sua impossível mãe, era real, sem o ser, como ele salienta no final do romance. Nesse sentido, é perceptível como Buchmann adentrou totalmente em sua ilusão – e na própria necessidade de a sedimentar –, buscando indícios da imutabilidade de sua identidade, “começou a inventar-se a si próprio” (AGUALUSA, 2018, p. 79). Segundo Hall (2019, p. 25), “Como diria Lacan, a identidade, como o inconsciente, ‘está estruturada como a língua’”.

	Além disso, como fotógrafo de guerra, Buchmann conecta-se ainda mais à passagem entre o colonialismo português em Angola e ao processo de independência e sedimentação política conturbada do país. A personagem, assim como a nação, passou por momentos decisivos marcados na história recente e que, muitas vezes, podem passar por um processo de esquecimento ou de romantização histórica. A ruptura identitária de Buchmann, até então alheio ao seu passado, começa quando ele, a tirar fotos, segue um determinado sujeito, “um velho alto, [...] vestido com uma camisa escura, em farrapos, na qual ainda se distingue, sobre o peito, uma foice e um martelo, e, todavia, de cabeça erguida, olhos acesos de cólera [...]” (AGUALUSA, 2018, p. 111). A personagem descrita é Edmundo Barata dos Reis, elemento que se tornará central no clímax da narrativa e permitirá José Buchmann desvendar elementos primordiais de sua identidade.

	Outra personagem torna-se importante para vigorizar a figura de José Buchmann e a futura ruptura de sua identidade: Ângela Lúcia. Descrita pelo narrador como uma “mulher jovem, de pele morena e feições delicadas, finas tranças negras à solta pelos ombros” (AGUALUSA, 2018, p. 59), a personagem feminina – assim como a mãe fictícia de Buchmann – está relacionada a um evento passado conturbado pelo qual a personagem-foco desta análise passou. Se Agualusa utiliza em pontos-chave da narrativa metáforas relacionadas à água, a luz e as nuvens36 passam a ter um protagonismo maior quando Ângela Lúcia é apresentada ao leitor.

	No capítulo intitulado O Esplendório, há um grande foco em como essa personagem é “capaz de reconhecer certos lugares do mundo apenas pela luz” (AGUALUSA, 2018, p. 60); ela própria se define não como uma fotógrafa (mesma profissão de José Buchmann), mas como uma colecionadora de luz. A simbologia da luz relaciona-se ao “fazer resplandecer todas as coisas e da ‘alma iluminante’ do ser humano quando purificado e liberto das impurezas que obscurecem o seu ser” (ALVAREZ FERREIRA, 2013, p. 118). A definição anterior encaixa-se com perfeição ao processo que Buchmann passará. Ventura, em determinado trecho, frisa que “tudo nela é luz” (AGUALUSA, 2018, p. 132); o narrador, porém, salienta que “onde há luz, há sombras” (AGUALUSA, 2018, p. 132). As nuvens, por sua vez, simbolizam “as formas como fenômenos e aparências, sempre em metamorfose, que escondem a identidade perene da verdade superior” (CIRLOT, 1992, p. 327, tradução nossa37) e permitem, juntamente com as alusões à luz, criar um paralelo e antecipar a quebra identitária que Buchmann passará.

	Ângela Lúcia, posteriormente desnudada como filha de José Buchmann, é descrita como “fruto dos anos difíceis” (AGUALUSA, 2018, p. 131). Ao contrário de Eva Miller, contudo, Lúcia não é uma invenção de Ventura e está, na verdade, relacionada ao passado trágico de Buchmann com Edmundo Barata dos Reis. Essa afirmação alimenta a tensão causada pelos consecutivos mistérios da narrativa e que levarão a um clímax sangrento, ligando-se ao próprio caráter histórico permeado na narrativa por Agualusa. 

	No capítulo A filosofia de uma osga, frisa-se o processo de mudança de José Buchmann: “Observo-o a mudar. Não é o mesmo homem que entrou nesta casa, seis, sete meses atrás. Algo, da mesma natureza poderosa das metamorfoses, vem operando no seu íntimo” (AGUALUSA, 2018, p. 65). Nesse contexto, a osga salienta inicialmente que o “passado costuma ser estável, está sempre lá, belo ou terrível, e lá ficará para sempre” (AGUALUSA, 2018, p. 65), mas altera seu discurso e afirma que acreditava naquilo até conhecer Félix Ventura. A narrativa, mais uma vez, arquiteta o processo de transformação identitária de um sujeito e em como ela não é imutável, alinhando-se aos estudos sobre identidade cultural de Hall.

	A partir de todo o conjunto apresentado até agora, no capítulo O amor, um crime, José Buchmann adentra um território que colidirá com sua identidade atual. Félix Ventura e Ângela Lúcia são surpreendidos por Edmundo Barata dos Reis no meio da noite. Ele chega desesperado afirmando que alguém iria matá-lo. Após alguns instantes, “José Buchmann irrompe na sala. Traz uma pistola na mão direita” (AGUALUSA, 2018, p. 178). É nesse momento que o leitor descobre efetivamente que Ângela Lúcia é filha de Buchmann, da mesma forma que descobre o verdadeiro nome desse último: Pedro Gouveia, nascido em Lisboa, mas que cresceu em Angola38. Em tom sarcástico, Barata dos Reis apresenta ao leitor um período turbulento da política angolana, pós-independência de Portugal:

	 

	Aconteceu há muito tempo, não é verdade? No tempo das lutas. – Aponta para Ângela. – Acho que a menina ainda nem era nascida. A Revolução estava em perigo. Um bando de miúdos, uma cambada de pequenos-burgueses irresponsáveis, tentou tomar o poder pela força. Tivemos de ser duros. Não perderemos tempo com julgamentos, disse o Velho no seu discurso à Nação, e não perdemos. (AGUALUSA, 2018, p. 178, destaque do autor)

	 

	Gouveia, que tentou escapar de seu passado por meio de uma nova roupagem, encontra-o justamente na casa do vendedor de passados. O leitor é apresentado à verdadeira face da personagem, juntamente a algumas alusões a um passado recente e violento da sedimentação política do Estado angolano: a partir de 1977, um grupo denominado fracionista, dissidente do partido MPLA, foi perseguido pelas forças governamentais de Agostinho Neto, primeiro presidente de Angola. 

	A relação entre a narrativa de Agualusa e a personagem de Buchmann estreita-se ainda mais com o passado recente de Angola no momento que Edmundo Barata dos Reis afirma que devia ter matado José Buchmann em 1977 e o chama de fracionista39, referência direta ao grupo perseguido. Em um período de aproximadamente dois anos, milhares de angolanos foram torturados e mortos; é nesse contexto que Gouveia estava inserido. Ainda hoje tal contexto é considerado um tabu na história recente40 do país africano.

	O sujeito foco desta análise é descrito em determinada passagem como “preso entre Ângela, à sua frente, e Félix, que, por trás, segura os braços” (AGUALUSA, 2018, p. 176). É nesse momento simbólico que a personagem de Buchmann precisa compreender o que se passou em seu passado para, depois, conseguir seguir com sua nova identidade – que ainda pode passar por diversas mudanças –, criada por Ventura. A ruptura pela qual Buchmann precisa passar está estritamente relacionada ao próprio processo de constituição identitária na modernidade. Hall (2019), ao retomar Laclau (1990), afirma:

	 

	As sociedades da modernidade tardia [..] são caracterizadas pela “diferença”; elas são atravessadas por diferentes divisões e antagonismos sociais que produzem uma variedade de diferentes “posições de sujeito” – isto é, identidades – para os indivíduos. Se tais sociedades não se desintegram totalmente não é porque elas não são unificadas, mas porque seus diferentes elementos e identidades podem, sob certas circunstâncias, ser conjuntamente articulados. (HALL, 2019, p. 14, destaques do autor)

	 

	Esse trecho é essencial para a compreensão do que seria a constituição de um sujeito dentro de um país que passou por um processo de descolonização violento, uma guerra civil pós-independência e viu suas instituições democráticas funcionarem apenas de forma aparente durante vários anos; soma-se isso à própria juventude do Estado angolano independente, menos de 50 anos. Agualusa magistralmente funde os elementos históricos recentes – aos quais sempre demonstrou criticidade a respeito – com a personagem de Buchmann.

	Se Eva Miller, figura materna inventada por Ventura, é a representação de um passado imemorial, intocável dentro da narrativa; Ângela Lúcia, prole de Buchmann, é a responsável por conectá-lo à necessária visão de seu passado violento. Inclusive é ela que literalmente mata Edmundo Barata dos Reis e propicia a libertação metafórica do pai, homem que abandonará seu passado, mas não necessariamente o esquecerá:

	 

	Ângela atravessa a cozinha,

	passa rente à mesa,

	com a mão direita recolhe a pistola,

	com a esquerda afasta Félix,

	aponta ao peito de Edmundo

	e dispara.

	(AGUALUSA, 2018, p. 179-180)

	 

	Agualusa liriciza o trecho e dá ênfase a esse momento fundamental do sujeito; ademais, há uma quebra de expectativa na constituição da cena: Ângela, ao matar Edmundo Barata dos Reis, retira a decisão de sua figura paterna, o que se aproxima do pensamento de Lévi-Strauss de que “os mitos se pensam nos homens, e à sua revelia” (LÉVI-STRAUSS, 2004, p. 31), isto é, “os mitos sociais se pensam nos homens sem que estes o saibam é uma proposição central. Pois se trata de afirmar que as estruturas sociais são autônomas e inconscientes em relação à vontade individual” (SAFATLE, 2017, n.p., edição Kindle, destaque do autor). Com isso, o revide não ocorre necessariamente contra o Outro (colonizador português), mas contra o sujeito que assume a forma de colonizador dentro de um contexto de independência. Isso relaciona-se à própria condição dos estudos pós-coloniais:

	 

	O discurso pós-colonial é o discurso do colonizado, o qual se inicia com a colonização e não para quando o colonizador retorna à sua terra. O pós-colonialismo não é um período cronológico, mas uma variedade de condições materiais e um padrão rizomático de lutas discursivas, maneiras de argumentar com as várias formas de opressão colonial. (ASHCROFT, 2001, p. 83, tradução e grifo nosso)41

	 

	A posição de Buchmann é sustentada por contínuas procuras ao longo do romance. Em determinado momento, a personagem salienta: “Olho para trás, para o meu passado, e vejo duas vidas. Numa fui Pedro Gouveia, noutra José Buchmann. Pedro Gouveia morreu. José Buchmann regressou à Chibia” (AGUALUSA, 2018, p. 192); além disso, afirma que já sabia de sua filha, Ângela Lúcia, mas faltava-lhe “coragem para lhe contar a verdade” (AGUALUSA, 2018, p. 193). A personagem, portanto, faz parte de um processo de constituição identitária complexo, alinhando-se à própria conjuntura do povo angolano, que passou por uma extensa guerra civil e por diversos problemas políticos em seu país, ainda jovem em termos de independência e, que como a alusão construída narrativamente em Ângela Lúcia, a “mulher que gosta de fotografar nuvens” (AGUALUSA, 2018, p. 200), ainda passará por transformações.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Conforme discutido, há uma relação entre o sujeito colonizado e a colonização que não desaparece instantaneamente após a independência de uma nação. Se o próprio processo de formação dos Estados Nacionais europeus, considerados estáveis pelo seu tempo histórico, não permite a afirmação mitológica do tipo um só território, um só povo, o processo de descolonização dos países de África, delimitado em fronteiras que não respeitaram as diferenças étnicas e culturais do continente, não a permitiria também.

	O status de colônia desaparece na formação de fronteiras e na definição de um espaço nacional independente, mas o vínculo histórico, social e humano que a colonização deixa, não. Angola, assim como o Brasil e demais países anteriormente tidos como territórios de Portugal, apresenta-se como um nítido exemplar da complexa dinâmica de formação identitária de uma população em um contexto pós-colonial. Nesse sentido, dado o viés de análise deste trabalho, obras literárias adentram um novo território: a criação de uma Literatura desvinculada de uma cultura europeia.

	O vendedor de passados, de José Eduardo Agualusa, utiliza a cor local angolana para retratar aspectos fundamentais da formação do povo desse país africano. Como salientado nos objetivos deste trabalho, a personagem José Buchmann é entrelaçada aos acontecimentos que ajudam a compreender determinados aspectos da construção identitária de um país com menos de cinquenta anos de independência. A narrativa de Agualusa permite uma ampla reflexão sobre a falsa sensação de existência de uma identidade imutável e a própria relação que um sujeito pode desenvolver com a já apresentada “narrativa do eu” (HALL, 2019, p. 12).

	A criticidade demonstrada por Agualusa na elaboração de todo o aparato narrativo de O vendedor de passados permite uma conclusão simbólica, ainda que possa recair em um território clichê: investigar o passado é uma ferramenta relevante para conseguir compreender as micro e as macro relações existentes na complexa rede de identidades que formam o que se compreende como nação e como povo. Essa atitude reflexiva não é válida apenas para a Angola de Agualusa, mas para todos os países conectados ao amplo contexto pós-colonial. 
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Desfazer-se Não é Tarde Demais! Análise do Conto Amanhã é Tarde Demais, de Chimamanda Ngozi Adichie

	 

	Maria Fernanda Silva Dias 

	Érica Fernandes Alves

	 

	INTRODUÇÃO42

	 

	Esta pesquisa mostra os resultados da análise do conto da escritora nigeriana Chimamanda Ngozi Adichie, Amanhã é tarde demais, inserido no livro No seu pescoço (2017). Utilizam-se as teorias pós-coloniais, sobretudo as de identidade e feminismo, como forma de sustentar a análise proposta, uma vez que o conto pode ser compreendido como uma representação da literatura pós-colonial.

	Thomas Bonnici (2012, p. 19), ao se referir à literatura pós-colonial, afirma que ela “pode ser entendida como toda a produção literária dos povos colonizados pelas potências europeias entre os séculos 15 e 21”. Tal literatura aborda temas comuns aos sujeitos que passaram pelo processo colonial ou que ainda hoje sofrem com suas consequências, tais como: transculturação, alteridade, raça, identidade, feminismo, entre outros. O texto literário escolhido para análise é entendido como pós-colonial uma vez que aborda alguns desses temas. 

	O ser humano é constituído por suas memórias, suas relações sociais, familiares, culturais, e um vasto campo de contato. Esses contatos múltiplos fortalecem sua identidade. Stuart Hall (2014) utiliza o termo ‘identidade’ como sendo o ponto de intersecção entre, de um lado, o discurso motivador para a aceitação como sujeitos sociais e, por outro, “os processos que produzem subjetividades” (HALL, 2014, p. 112). Desse modo o sujeito está num entrelugar – como construção do sujeito social e do sujeito subjetivo.

	Assim, um dos objetivos dessa discussão é o aprofundamento sobre as questões identitárias, mas, buscamos também analisar os fatores que fragmentaram a identidade da personagem feminina do conto Amanhã é tarde demais (2017) a ponto de fazê-la sentir-se deslocada, não pertencente à sociedade onde cresceu.

	A autora de Amanhã é tarde demais, Chimamanda Ngozi Adichie, destaca-se no cenário literário, transitando entre romances e contos. Com obras premiadas como Hibisco roxo (2003), vencedor do prêmio Commonwealth Writer e Meio sol amarelo (2006), vencedor do prêmio Baileys Women’s Prize, a escritora aborda temas relacionados aos problemas sociais, a construção identitária da mulher negra, ao racismo, à xenofobia. 

	O livro No seu pescoço, publicado no ano de 2009, é o terceiro livro da escritora. Com doze contos, a obra aborda, sobretudo, as dificuldades encontradas por mulheres negras que estão inseridas em uma estrutura patriarcal, sexista e xenofóbica. Indicado a prêmios internacionais como o Prêmio Frank O´Connor International de Contos, Commonwealth Writers' Prize, na categoria Melhor Livro Africano e o Prêmio Dayton Literary Peace, o livro é de grande relevância uma vez que escancara as mazelas da sociedade.

	 

	IDENTIDADE E DIFERENÇA

	 

	O conto Amanhã é tarde demais (2017) aborda, sobretudo, a fragmentação da identidade da personagem que não se sente inserida dentro de sua família, uma vez que a questão do sexismo e da hierarquia faz-se muito presente em sua cultura. Dessa forma, evidenciam-se nessa sessão os conceitos teóricos de Identidade e Feminismo, que dão suporte para a análise.

	A identidade é relacional, marcada pela diferença e vinculada às condições materiais e sociais (WOODWARD, 2014). A autora ainda afirma que “A diferença é aquilo que separa uma identidade da outra, estabelecendo distinções, frequentemente na forma de oposições” (p. 42). Contribuindo com essa discussão, Tomaz Tadeu da Silva afirma que “A mesmidade (ou a identidade) porta sempre o traço da outridade (ou da diferença)” (SILVA, 2014, p. 79). 

	A discussão sobre identidade reflete a situação dos sujeitos nas sociedades pós-coloniais: “O sujeito e o objeto pertencem inexoravelmente a uma hierarquia em que o oprimido é fixado pela superioridade moral do dominador. É a dialética do sujeito e do outro, do dominador e do subalterno” (BONNICI, 2012, p. 26). É importante ressaltar que o poder exercido pelo dominador não necessariamente consiste em restrição e coerção física. Deve-se levar em consideração o poder em termos simbólicos, na representação; poder de marcar, atribuir e classificar, conforme observa Hall (2016).

	Ressalta-se que a problemática em torno da identidade não é recente. As questões identitárias sofreram mudanças ao longo dos séculos. Segundo Mainka (2011), a identidade europeia na Antiguidade foi baseada na oposição ao mundo bárbaro da Ásia, “a Europa se desenvolveu, inicialmente, na delimitação da Ásia, uma vez que dependente e aproveitando-se dela, outra vez se emancipando e se rebelando, sempre porém definindo-se em relação a um outro, ou seja, ao outro no Oriente” (MAINKA, 2011, p. 60). 

	Na Idade Média, o Cristianismo desempenhou forte influência no modo de ser do homem europeu. Mainka (2011) destaca características que descrevem o homem europeu desse período, sendo elas: “a individualidade do homem quase igualado a Deus, a liberdade de seguir o caminho cristão ou não, a orientação em objetivos claramente definidos, a necessidade de atuar por si mesmo (vida ativa) a fim de chegar a esses objetivos” (MAINKA, 2011, p. 62). Ainda, segundo o autor, essas características não podem ser tomadas como aspectos generalizados uma vez que dependem das circunstâncias, porém apresentam uma disposição do homem europeu. 

	Hall (2006), ao tratar do homem moderno, elenca fatores que contribuíram para a construção desse sujeito possuidor de uma identidade unificada, sendo eles:

	 

	A Reforma e o Protestantismo, que libertaram a consciência individual das instituição religiosas da Igreja e a expuseram diretamente aos olhos de Deus; o Humanismo Renascentista, que colocou o Homem (sic) no centro do universo; as revoluções científicas, que conferiram ao Homem a faculdade e as capacidades para inquirir, investigar e decifrar os mistérios da Natureza; e o Iluminismo, centrado na imagem do Homem racional, científico, libertado do dogma e da intolerância, e diante do qual se estendia a totalidade da história humana, para ser compreendida e dominada. (HALL, 2006, p. 26)

	 

	O autor também apresenta três concepções diferentes de identidade firmadas ao longo dos tempos. A primeira concerne à identidade do sujeito do Iluminismo, a segunda ao sujeito sociológico, chegando à identidade do sujeito pós-moderno. O sujeito do Iluminismo refere-se a um indivíduo unificado, possuidor de razão e consciência, “o centro essencial do eu era a identidade de uma pessoa” (HALL, 2006, p. 11). Já o sujeito sociológico “não era autônomo e auto-suficiente, mas era formado na relação com ‘outras pessoas importantes para ele’, que mediavam para o sujeito os valores, sentidos e símbolos – a cultura – do mundo que ele/ela habitava” (HALL, 2006, p. 11). A identidade do homem nesse período está relacionada ao mundo social e cultural. 

	Percebe-se a mudança na identidade do sujeito: “o sujeito previamente vivido como tendo uma identidade unificada e estável, está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas de várias identidades, algumas contraditórias ou não resolvidas” (HALL, 2006, p. 12). Dessa mudança identitária do sujeito resulta o sujeito pós-moderno cuja identidade não é fixa (HALL, 2006).

	Em se tratando do sujeito pós-moderno, o teórico (2006) elucida cinco fatores/ movimentos que contribuíram para o descentramento do sujeito na modernidade tardia. Para ele, pensar o sujeito como centrado – a priori – tendo sua identidade fixa e, posteriormente, apresentar esse sujeito como possuidor de uma identidade multifacetada, trata-se de uma visão simplista.

	Assim, os descentramentos discutidos por Hall (2006) se referem ao pensamento marxista, à descoberta do inconsciente por Freud, à questão linguística discutida por Saussure, ao poder disciplinar, abordado por Foucault e o último, que neste trabalho é de grande relevância, é o impacto do feminismo. 

	 

	DIDATIZANDO O MOVIMENTO FEMINISTA

	 

	Antes de explicitar os tópicos do feminismo como contribuição para o descentramento do sujeito, proposto por Hall (2006), faz-se importante destacar – de maneira breve e didática – o caminho percorrido por esse movimento. 

	Ao olhar para tempos mais remotos na Idade Média, a situação da mulher não se modificou em comparação à Grécia Antiga, mesmo tendo mais participação na vida social e econômica. “Nesse período, entretanto, a figura feminina continua sendo bastante hostilizada; prova disso é a Inquisição, que teve início na Idade Média e se estendeu durante o século XVII, com suas perseguições infundadas às bruxas” (SILVA, 2007, p. 13).

	No século XIV havia a atuação do trabalho das mulheres, mas esse não era remunerado igual ao dos homens. No renascimento nota-se “uma superexploração e desvalorização da mão-de-obra feminina, em virtude da grande concorrência masculina” (SILVA, 2007, p. 13). Entretanto, as ideias iluministas permitiram às mulheres uma organização de seus interesses, como por exemplo Marie Olympe Gouges que apresentou um “documento no qual ela reivindica direitos igualitários de expressão para ambos os sexos” (SILVA, 2007, p. 13).

	Somente na segunda metade do século XIX as mulheres entram na cena política reivindicando igualdade legislativa e o sufrágio feminino (SILVA, 2007, p. 13). Ainda de acordo com Silva (2007), “ainda no início do século XX as manifestações femininas estavam ligadas às lutas operárias. A partir dos anos 30 é que se notam intervenções direcionadas estreitamente às reivindicações das mulheres” (p. 14). Nos anos 1980 a discussão se volta também para questões raciais, enfatizando as questões ligadas às classes minoritárias. 

	Hall (2006) destaca importantes pautas do movimento feminista que contribuíram para o descentramento do sujeito na modernidade tardia, sendo elas: a) o questionamento “entre o ‘dentro’ e o ‘fora’, o ‘privado’ e o ‘público’” (p. 45); b) a abertura para contestação política; c) a politização da “subjetividade, a identidade e o processo de identificação”; d) a inclusão “da formação das identidade sexuais e de gênero”; e e) o questionamento da “noção de que os homens e as mulheres eram parte da mesma identidade, a ‘Humanidade’, substituindo pela questão da diferença sexual” (HALL, 2006, p. 45).

	Dado o breve panorama da história do feminismo, abarcando o movimento num contexto geral e entendendo como esse movimento, que é político, contribui para a formação da identidade, faz-se necessário estreitar o objeto de análise. Deve-se levar em consideração a multiplicidade de mulheres que fazem parte desse movimento. 

	 

	O FEMINISMO NEGRO

	 

	É indiscutível a importância do movimento feminista ao longo dos séculos. Por meio dele as mulheres tomaram consciência e reivindicaram seus direitos, porém há que se atentar que dentro dele há inúmeras especificidades que devem ser consideradas. Para discutir a importância desse assunto toma-se como base o livro Teoria feminista: Da margem ao centro (2019a) da ativista feminista bell hooks que discute a importância de se olhar o movimento pelo viés da minoria.

	Hooks (2019a) afirma que há uma visão simplista por parte de algumas feministas nos Estados Unidos43 ao considerarem o objetivo do movimento feminista como a igualdade entre homens e mulheres e questiona: “Se os homens não são iguais entre si dentro da estrutura de classe patriarcal, capitalista e de supremacia branca, com quais homens as mulheres querem se igualar?” (HOOKS, 2019a, p. 48). Ainda segundo a autora essa visão simplista consiste na desconsideração da raça e classe de mulheres que, juntamente com o sexismo, interferem para a discriminação e exploração dos oprimidos.

	Angela Davis, no livro Mulheres, Raça e Classe (2016), no capítulo Classe e raça no início da campanha pelos direitos das mulheres, aborda a questão da luta pelos direitos das mulheres norte americanas em meados do século XIX. Em 1848, na Convenção de Seneca Falls, pautas como o sufrágio foram levantadas, “a questão do poder eleitoral para as mulheres era o único grande ponto de desavença: a proposta do sufrágio, por si só, não tinha apoio unanime” (DAVIS, 2016, p. 65). Dessa reunião resultou a Declaração de Seneca Falls que teve como resultado teórico o incontestável silenciamento das mulheres da burguesia e das classes médias emergentes na esfera pública.

	Davis, observa, entretanto, que esse documento dizia respeito, sobretudo, às mulheres brancas da burguesia, excluindo, portanto, as mulheres que não pertenciam a essa classe, como as mulheres negras e/ou pobres/trabalhadoras. 

	Anos antes dessa convenção, em 1820, as mulheres trabalhadoras de fábricas – cujas condições de trabalho eram precárias – realizaram paralisações e greves “contra a dupla opressão que sofriam, como mulheres e como operárias” (DAVIS, 2016, p. 68). O fato de mulheres operárias terem ido à luta foi ignorado pelo novo movimento (em 1848) uma vez que “não compreendiam que as trabalhadoras vivenciavam e desafiavam a supremacia masculina de um modo particular” (DAVIS, 2016, p. 69).

	Esses pontos foram abordados como forma de elucidar, com dados históricos, as divergências que existiram e existem no movimento feminista, fazendo-se necessário levar em consideração as especificidades existentes dentro de um mesmo grupo. Hooks afirma que 

	 

	Um dos pressupostos fundamentais do pensamento feminista moderno é a afirmação de que “todas as mulheres são oprimidas”. Isso implica dizer que as mulheres dividem um fardo comum, que fatores como classe, raça, religião, orientação sexual etc. não criam experiências distintas em que a intensidade da força opressiva do sexismo na vida da mulher varia de caso a caso. O sexismo é, sem dúvida, um sistema de dominação institucionalizado, mas nunca foi capaz de determinar de modo absoluto o destino das mulheres nessa sociedade. Ser oprimido significa ausência de opções. (HOOKS, 2019a, p. 32, grifos da autora)

	 

	Essa “ausência de opções” conferida à mulher negra coloca-a à margem. Bonnici (2012), ao relacionar o colonialismo e o feminismo, afirma que “a dupla colonização causou a objetificação da mulher pela problemática da classe e da raça, da repetição de contos de fadas europeus e da legislação falocêntrica apoiada por potências ocidentais” (BONNICI, 2012, p. 25). Dessa forma, há que se considerar as questões de raça e classe ao discutir-se o feminismo. O sexismo certamente é um fator que se deve combater, porém não pode ser considerado em supremacia a outras questões. Para hooks (2019a), colocar o sexismo no topo das questões urgentes a serem combatidas, considerando como sendo a maior das opressões – desconsiderando o racismo e estrutura de classe como sistemas também opressivos – trata-se de uma visão simplista que “serve apenas para reproduzir senso de competição absolutamente desnecessário” (HOOKS, 2019a, p. 69).

	Considerando os conceitos expostos acima sobre identidade, diferença e feminismo, a próxima sessão tem como objetivo analisar o texto literário relacionando-o com as teorias exemplificadas. O conto possui muitos aspectos que comprovam as questões do patriarcalismo presente na sociedade e que refletem, consequentemente, na fragmentação identitária da personagem. 

	 

	DESFAZER-SE NÃO É TARDE DEMAIS!

	 

	O conto Amanhã é tarde demais (2017) apresenta a história de uma mulher que relata sua memória em segunda pessoa. Ao revisitar a casa de sua avó na Nigéria dezoito anos depois de sua última visita, a personagem, cujo nome não é revelado, rememora sua infância vivida naquele local, bem como seus medos e traumas. 

	Quando criança, ao ver os privilégios do irmão, Nonso, tem o que chama de ‘revelação’. Essa revelação a faz querer machucá-lo para que ele “ficasse aleijado, talvez, que quebrasse as pernas. Você queria macular a perfeição de seu corpo ágil, torná-lo menos adorável, menos capaz de fazer tudo o que fazia. Menos capaz de ocupar seu espaço” (ADICHIE, 2017, p. 209). O conto é marcado pela crise identitária da personagem e segundo Silva (2014), “A afirmação da identidade e a marcação da diferença implicam, sempre, as operações de incluir e de excluir” (p. 82). É na exclusão que a personagem se situa e busca incluir-se para afirmar sua identidade. 

	Para conseguir tornar o irmão menos ágil e menos capaz, o desafia para que ele suba em uma árvore, “foi fácil convencê-lo: bastou lembrar que você subia em árvores melhor do que ele” (ADICHIE, 2017, p. 209), e quando o irmão alcançou certa altura alertou-o de uma cobra “E então gritou: ‘Uma cobra! É a echi eteka! Uma cobra!’” (p. 210). Assustando-se o garoto cai, batendo a cabeça em uma pedra, morrendo em seguida. Como exemplificado no trecho a seguir, echi eteka tem por significado “Amanhã é tarde demais”: 

	 

	Foi no verão em que você encontrou a pele de uma cobra na grama, inteira e transparente como uma meia-calça, e a vovó lhe disse que aquela espécie se chamava echi eteka, “Amanhã é tarde demais”. Uma mordida, disse ela, e tudo estaria acabado em dez minutos. (ADICHIE, 2017, p. 202)

	 

	Pode-se analisar a relação desse excerto com a escolha do título e o enredo do conto. A personagem, ao decidir machucar seu irmão para que ele ficasse “menos capaz de ocupar seu espaço” (ADICHIE, 2017, p. 209), utilizou-se do temor conhecido pela cobra. A escolha por assustar o irmão por meio da serpente é uma representação da emancipação da narradora protagonista. Sabendo que se nada fizesse naquele momento ela nunca estaria liberta, decide tomar tal atitude antes que fosse tarde demais, tarde demais para viver livre da hierarquia, dos privilégios de Nonso e do machismo.

	Pode-se relacionar a escolha da serpente com a crença do Cristianismo sobre a criação do homem. Nessa visão, a mulher, que nasceu da costela de Adão, foi enganada pela serpente. Eva, proibida por Deus de comer o fruto de uma árvore, foi induzida pela cobra para que comesse. Dessa forma, ela e Adão foram banidos do paraíso. Esse discurso apresenta a mulher como ingênua e culpada. Por esse fato, ela é destinada por Deus a sofrer como pode ser observado no seguinte versículo: “Multiplicarei os sofrimentos de teu parto; darás à luz com dores, teus desejos te impelirão para teu marido e tu estarás sob seu domínio” (GÊNESIS, 3, 16).

	No texto literário analisado, a serpente é usada para enganar o homem e, mais ainda, quem utiliza-se dela para tal fato é a mulher. A imagem de mulher passiva, ingênua e pura, como é requerida na cultura Igbo, se transmuda no conto para uma mulher decidida e forte, que não aceita se submeter às imposições de uma sociedade patriarcal desde sua infância. A personagem torna-se a própria serpente, pronta para dar o bote fatal, pronta para que a desigualdade entre ela e seu irmão se desfizesse, assim como a cobra desfez-se da pele que não lhe servia mais. Porém, sua emancipação de fato não acontece:

	 

	Você esperou, naqueles meses após a morte de Nonso, sua mãe notar que você tinha uma voz límpida como o cristal e pernas que pareciam elásticas, para que ela, depois de ir ao seu quarto lhe dar boa-noite, desse aquela risada grave. Em vez disso, sua mãe passou a segurá-la com cuidado demais ao dizer boa-noite, sempre falando aos sussurros, e você começou evitar seus beijos fingindo que tossia ou espirrava. (ADICHIE, 2017, p. 210)

	 

	De acordo com Silva (2014), a identidade e a diferença estão conectadas a uma relação de poder, elas não são inocentes. Nesse sentido, a personagem está submetida a uma ordem que lhe é imposta. Mesmo com a morte de seu irmão, seu lugar dentro daquela cultura não é alterado. “É também por meio da representação que a identidade e a diferença se ligam a sistemas de poder. Quem tem o poder de representar tem o poder de definir e determinar a identidade” (SILVA, 2014, p. 91). A identidade da personagem é determinada por sua cultura Igbo. 

	Segundo Nwoye (2011), a sociedade Igbo é patriarcal, tendo como um de seus princípios a realização de casamentos arranjados em que o papel da mulher é de subserviência. Andrade (2017) afirma que a Nigéria possui grande diversidade de povos, sendo uma de suas etnias a Igbo – presente no texto literário em análise – que se localiza no Sul e no Oeste da Nigéria. Em se tratando das relações sociais no país:

	 

	Na dimensão de Masculinidade versus Feminilidade, a sociedade apresenta características masculinas, porque independentemente da tribo o homem é sempre o líder comum que determina o destino dos demais membros da família. (ANDRADE, 2017, p. 80)

	 

	 Esse fato ilustra-se no conto por meio da relação de Nonso, Dozie e a personagem. Nonso é filho do filho de sua avó e mais velho que a narradora. Seu primo Dozie, filho da filha da avó, mesmo sendo mais velho, não carrega consigo os mesmos privilégios de Nonso, como observado no seguinte trecho:

	 

	Foi no verão em que você perguntou à vovó por que Nonso bebia primeiro, apesar de Dozie ter treze anos, um ano a mais que seu irmão, e a vovó disse que Nonso era o único filho de seu filho, aquele que perpetuaria o nome da família Nnabuisi, enquanto Dozie era apenas um nwadiana, um filho de sua filha. (ADICHIE, 2017, p. 202)

	 

	Isso reflete a hierarquia tão respeitada por esse povo e, consequentemente, o machismo enraizado nessa cultura. O neto de valor é o filho do homem. O neto filho da mulher é inferiorizado e, situada mais abaixo nessa pirâmide, está a neta cuja avó a ensina a tratar bem um homem, “É bom você estar aprendendo, nme, um dia vai cuidar assim do seu marido” (ADICHIE, 2017, p. 210). Essa hierarquia se dá uma vez que a sociedade Igbo, de acordo com Nwoye (2011), é patrilinear, ou seja, a linha familiar masculina sobrepõe-se à feminina: 

	 

	Em uma sociedade patrilinear como a Igbo, o parentesco é principalmente traçado pela linhagem masculina. Nesse contexto entre os Igbo, cada indivíduo pertence a um grupo de pessoas, os parentes paternos ou Umunna. Esse grupo se define por meio de uma descendência em comum de um ancestral/pai. (NWOYE, 2011, p. 312, grifos da autora, tradução nossa)44

	 

	Analisando ainda as questões socioculturais dessa etnia, na sociedade Igbo o nascimento de bebês do sexo masculino é preferido uma vez que se visa a manutenção do sobrenome da família (NWOYE, 2011). Relacionando tal princípio com o conto, a avó, ao cuidar de Nonso – e não de Dozie –, garante que o nome de sua família seja perpetuado, uma vez que Nonso é quem carrega esse sobrenome. Quando o menino morre, a avó o culpa, uma vez que ninguém perpetuaria o sobrenome da família: “A avó gritou com ele – com seu corpo inerte – dizendo i laputago m, que ele a havia traído, perguntando-lhe quem perpetuaria o nome da família Nnabuisi agora, quem protegeria nossa linhagem” (ADICHIE, 2017, p. 203). 

	É importante destacar a visão de mundo do povo Igbo como forma de corroborar essa análise. Para eles, o mundo consiste em dois planos, o físico e o espiritual. As divindades são organizadas em quatro níveis. Segundo Nwoye (2011, p. 307) “(i) Céu – masculino; (ii) Terra – feminino; (iii) Água – feminino; (iv) Ancestral – masculino.” (tradução nossa)45.

	Nesse sentido, percebe-se a marca do patriarcado também na crença desse povo. “As divindades no céu, assim como o relâmpago, o trovão, e o sol, que vivem perto do Ser Supremo, são masculinas, enquanto a terra e a água, sob o alcance da Deusa da Terra e Rainha da Costa, são femininas” (NWOYE, 2011, p. 307, tradução nossa)46. Esse modo de ver as divindades reflete nas relações sociais. A mulher está sempre numa posição de subserviência, vista como objeto. Espera-se que ela tenha filhos homens e, quando estéril ou tendo apenas filhas, é permitido ao seu marido ter outra esposa para continuar o sobrenome da família (NWOYE, 2011, p. 307). 

	Dada a morte de Nonso, a mãe quer levá-lo para os Estados Unidos enquanto a avó permanece contra essa decisão. “Disse que era errado levar o corpo de Nonso de volta para os Estados Unidos, que seu espírito sempre ficaria pairando por ali. Ele pertencia àquela terra dura que não absorvera o choque de sua queda. Pertencia às arvores daquele lugar, cujos galhos o soltaram” (ADICHIE, 2017, p. 204). Segundo a crença Igbo, “acredita-se que quando a cerimônia é omitida, o homem ou a mulher vão somente até a metade do caminho e teriam que voltar em forma de visões como fantasmas para perturbar os vivos até que completassem a cerimônia de despedida, ou rituais fúnebres” (NWOYE, 2011, p. 310, tradução nossa).47

	O conto apresenta muitas marcações da cultura Igbo e dessa cultura emergem as questões que inquietam a narradora em relação ao seu pertencimento naquele povo. Hall (2014) utiliza o termo “identidade”

	 

	para significar o ponto de encontro, o ponto de sutura, entre, por um lado, os discursos e as práticas que tentam nos ‘interpelar’, nos falar ou nos convocar para que assumamos nossos lugares como sujeitos sociais de discursos particulares e, por outro lado, os processos que produzem subjetividades, que nos constroem como sujeitos aos quais se pode ‘falar’. (HALL, 2014, p. 112, grifos do autor)

	 

	A narração em segunda pessoa imprime a sensação de uma reflexão da personagem. Dezoito anos após o ocorrido, ao retornar àquele lugar, suas memórias vêm à tona conferindo à sua narração um tom confessional. Como se ela contasse a história para si como forma de assimilar o que ocorreu e lembrar os motivos que a fizeram tomar tal atitude. Aqui, observa-se a subjetificação da protagonista negra e a inserção do feminismo. Ninguém conta sua história; ela própria o faz, tendo a capacidade, inclusive, de olhar-se como se fosse outra pessoa a qual confessa sua trajetória de vida, representando o que hooks comenta: “Produzir um corpus de literatura feminista junto com a demanda de recuperação da história das mulheres foi uma das mais poderosas e bem-sucedidas intervenções do feminismo contemporâneo.” (HOOKS, 2019b, p. 42).

	A narrativa não cronológica estrutura-se no vai e vem de sua memória. Os primeiros parágrafos tratam-se de uma ambientação. Antes de chegar ao clímax do conto, a narração é constituída de marcações temporais e espaciais. Os parágrafos iniciais começam com a mesma frase “Foi no último verão”. Esse recurso estilístico, reiterado a cada parágrafo, confirma que este fato se repete na consciência da personagem. Tomemos como exemplo os seguintes excertos: “Foi no último verão que você passou na Nigéria, antes do divórcio dos seus pais (...)” (ADICHIE, 2017, p. 201); “Foi no verão que a vovó ensinou Nonso catar cocos” (p. 201); “Foi no verão que você perguntou à vovó por que Nonso bebia primeiro” (p. 202); “Foi no verão em que Nonso morreu” (p. 203). Tomou-se esses trechos – selecionados – como forma de exemplificar como a narrativa se dá nos primeiros seis parágrafos: todos começando com a frase “Foi no (último) verão”.

	No início, o leitor não toma conhecimento do que aconteceu nesse “último verão”. O enredo é construído de forma gradual. Ao narrar sua infância, compreende-se o que fez a personagem tomar dada atitude: mulher, negra, inserida em uma cultura machista, viu sua vida passar repleta de injustiças. Seu irmão Nonso era exaltado, cuidado, protegido, por sua avó e sua mãe e respaldado por sua cultura. A personagem, durante a infância, presenciou injustiças que lhe impuseram um não pertencimento. 

	 

	Aquele verão, dezoito anos atrás, foi o verão em que você teve sua primeira revelação. O verão em que soube que algo precisava acontecer com Nonso para que você pudesse sobreviver. Apesar de ter só dez anos, você soube que algumas pessoas podem ocupar espaço demais apenas sendo; que, apenas existindo, algumas pessoas podem sufocar as outras. (ADICHIE, 2017, p. 209)

	 

	Esse trecho ilustra a discussão sobre a diferença. A personagem do conto se vê atada. Ela, mulher, sem privilégios diante de sua cultura, fraca e incapaz aos olhos dos outros, em oposição a seu irmão Nonso, homem, privilegiado, forte, capaz. Woodward (2014) explica que na vida moderna há posições que nos estão disponíveis, podendo nós ocuparmos ou não. A personagem ganha consciência de sua posição – sempre abaixo do masculino – e decide tomar uma providência em relação a esse rebaixamento, visando uma emancipação. 

	A “marcação da diferença ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de representação quanto por meio de formas de exclusão social” (WOODWARD, 2014, p. 40, grifos da autora). A narradora se vê marcada pela diferença em relação a seu irmão visto que se sente excluída e, de uma forma drástica, tenta romper essa exclusão. O verbo “tentar” é aqui escrito propositalmente. Poder-se-ia utilizar “conseguir”, uma vez que seu objetivo fora alcançado, seu irmão não ocupa mais aquele espaço – dada a sua morte. Porém, é importante destacar que essa ruptura, pretendida pela personagem, não ocorre de forma totalizante, pois ela está inserida em um meio social e cultural em que sua identidade – ser mulher – sempre estará à mercê do “ser homem”. Hooks, afirma “ser essencial avaliar criticamente os papéis dos gêneros na vida dos negros, para descobrir as preocupações específicas e as estratégias que devem ser abordadas para que todas as pessoas negras possam compreender a relevância da luta feminista para nossa vida.” (2019b, p. 165).

	A família é um importante espaço para o pertencimento, porém, muitas vezes, é dentro desse espaço que se educa de forma a aceitar as diversas formas de opressão (HOOKS, 2019a). Nonso sempre fora tratado com mais importância, recebendo o primeiro gole de água, “e a vovó presidia o ritual dos goles para ter certeza de que Nonso beberia primeiro” (p. 202); podendo subir em árvores, “a vovó deixava apenas seu irmão Nonso subir nas árvores para sacudir um galho cheio de frutas” (p. 201); e garantindo a melhor risada da mãe, “Quando sua mãe entrava no quarto de Nonso para dar boa-noite, sempre saía de lá dando aquela risada [...]. Ela nunca saía do seu quarto dando aquela risada” (p. 204). A narradora sente-se não pertencendo àquela família ou àquele lugar. Essas inquietudes que carregou durante toda sua vida são expostas por meio de sua narração. 

	Após a morte do irmão, a protagonista imagina que seu futuro poderia ser diferente, porém, não compreende, enquanto é uma criança, que o centro da família tradicional Igbo é patriarcal e que ela jamais poderia ocupar o espaço deixado por ele, não porque ela não era amada pelos pais ou pela avó, mas porque ela era uma mulher. Com a morte do irmão, há uma espécie de morte simbólica da família toda. A avó se desespera, pois sabe que a ancestralidade da família foi para o túmulo com Nonso; os pais se separam apenas alguns meses após o funeral e a protagonista não tem a quem recorrer, nem mesmo ao primo que sabia dos detalhes do ‘acidente’, pois ambos se separam com a ida da protagonista para os Estados Unidos.

	A identidade da protagonista se mostra fragmentada, devido a vários fatores: o fato de ser mulher inserida em uma cultura patriarcal e, por isso, ser sempre considerada inferior em relação ao irmão mais velho; também, por ter que criar o seu espaço de pertencimento fundamentado em uma violência cometida contra o irmão que culminou em uma tragédia e o fato de não ter ninguém para quem se voltar após o trauma. O revide da personagem falha, uma vez que não há espaço para uma mulher no centro da cultura Igbo – assim, seu destino é estar sempre à margem da representação mesmo no seio de sua família.

	Apesar de morar em outro país durante toda a sua vida após o acidente com o irmão, a protagonista não consegue se sentir pertencente a nenhum dos países, pois suas origens culturais ainda residem forte em sua identidade, portanto, mesmo distante da tradição Igbo, ela se vê atrelada a ela e, consequentemente, inferiorizada.

	 

	CONCLUSÃO

	 

	Utilizando-se das palavras de Zolin (2009)

	 

	Ler, portanto, um texto literário tomando como instrumentos os conceitos operatórios fornecidos pela crítica feminista implica investigar o modo pelo qual tal texto está marcado pela diferença de gênero, num processo de desnudamento que visa despertar o senso crítico e promover mudanças de mentalidades, ou, por outro lado, divulgar posturas críticas por parte dos (as) escritores (as) em relação às convenções sociais que, historicamente, tem aprisionado a mulher e tolhido seus movimentos (ZOLIN, 2009, p. 182).

	 

	Amanhã é tarde demais marca, com as palavras, as desigualdades vividas por mulheres, nesse caso dentro de sua própria casa, e o desejo de subversão desse sistema patriarcalista e machista. A personagem, ao buscar um lugar de pertencimento dentro de seu lar, objetivando ser vista como sujeito capaz de ser igual ao seu irmão, utiliza-se de uma atitude extrema. Como já descrito, essa atitude, que ela considerou como uma “revelação”, não lhe trouxe a real emancipação que sonhara. A personagem, enquanto criança, encontrava nesse ato extremo, sua única forma de libertação e reconhecimento. Em oposição a isso, quando adulta, percebe que a morte não é capaz de modificar uma tradição enraizada. 

	Em se tratando das discussões sobre o feminismo, bell hooks (2019a), ao tratar da revolução feminista, afirma a necessidade de se obter um movimento organizado, entendendo-o como um ato político. Para ela, “nunca houve uma estratégia por parte das organizações e das mulheres feministas para construir, por meio de uma educação política, uma consciência de massa acerca da necessidade do movimento feminista” (HOOKS, 2019a, p. 233). Desse modo, compreende-se que a tentativa da personagem em subverter o sistema em que se inseria não gera resultados uma vez que se trata de um ato individual e isolado. 
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Inventando Estórias e Poemas D’angolanidade: Oralidade e Testemunho em A Bicicleta Que Tinha Bigodes, de Ondjaki

	 

	Tarik Mateus Adão da Costa de Almeida

	 

	CONSIDERAÇÕES INICIAIS48

	 

	A Bicicleta que tinha Bigodes (2012) faz parte de um importante projeto literário empreendido pelo escritor Ondjaki, que em sua literatura acaba por formalizar questões sócio-históricas à luz de uma Angola pós-colonial. Neste sentido, em sua produção literária infantojuvenil, o autor evidencia as vozes simbólicas de crianças que descobrem o mundo, ou melhor, que descobrem Angola e Luanda a partir de representações culturais e políticas referentes àquele horizonte.

	A linguagem construída pelo autor, em A Bicicleta que tinha Bigodes, possibilita a visualização de uma literatura infantojuvenil inserida historicamente em um contexto social e proporciona à criança um olhar crítico perante as realidades de um país violentamente colonizado, fato que desmistifica a ideia de que a literatura infantojuvenil seria menor em relação à literatura entendida como “adulta”. Nessa perspectiva, José Nicolau Gregorin Filho (2014) observa que:

	 

	Pela própria historicidade do gênero, a literatura para crianças e jovens não deve ser descartada como um objeto de estudo ou ensino nos cursos de formação de professores ou como área de programa de pós-graduação. A literatura para criança deve ser abordada e oferecida como arte e prazer; arte porque é o resultado de um prazer estético do (s) autor (es) e prazer porque o contato com a arte pode ser encarado desde a mais tenra idade como uma experiência ricamente prazerosa, capaz de nos envolver e trazer novas dimensões ao cotidiano (GREGORIN FILHO, 2014, p. 255).

	 

	No contexto das escolas brasileiras de nível fundamental e médio, o contato com obras literárias africanas para crianças e adolescentes é muito pequeno, o que se revela uma grande perda à maioria desses estudantes, que acabam não tendo contato com África para além de olhares estereotipados. E, nesse sentido, a Lei 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de história, literatura e cultura africana e afro-brasileira, no currículo escolar, acaba não sendo cumprida como deveria.

	As literaturas africanas em língua portuguesa oferecem um novo horizonte de possibilidades literárias ao exporem questões como negritude, racismo, colonialismo, e demonstrarem processos históricos a partir de configurações culturais, perante o modo de organização social dessas sociedades. Assim, a partir delas, podemos, mesmo distantes territorialmente, nos aproximar dessas realidades, o que nos faz compreender a importante relação e conexão entre África-Brasil. Nesse mesmo panorama, a infância representada por literaturas africanas como a de Ondjaki revela-nos uma leveza renovada, poética e, sobretudo, utópica, perante as diversas dores e violências enfrentadas por Angola durante toda a sua trajetória histórica. Dessa maneira, o universo lúdico da criança entra em contato com as experiências traumatizantes que caracterizam a sociedade, fazendo-nos refletir sobre problemas sociais, históricos e identitários de modo lúdico e poético. 

	 

	Diante do contexto multicultural dessas experiências enquanto produtos culturais discursivos, os textos literários se articulam e negociam na (re)construção das diversas identidades a partir de interconexões e interpretações de um sistema de representação sociocultural em espaços heterogêneos, comunidades imaginadas, que procuram resistir ao silenciamento das diferenças culturais, através das diversas formas de imposição e poder cultural (PEREIRA; SOUZA, 2016, p. 290).

	 

	Nesse ínterim, o presente capítulo pretende compreender como se insere, em A Bicicleta que tinha Bigodes, o conjunto de vivências e experiências da infância dentro de um contexto social pós-colonial. Também é nosso objetivo discutir de que maneira, nesta obra, materializam-se aspectos culturais e políticos que indicam uma situação colonial ainda em aberto, isto é, uma senda que data do colonialismo, mas que continua configurando o horizonte social daquela sociedade. Além disso, interessa-nos evidenciar estratégias discursivas na obra, que demonstram o posicionamento da criança ao observar a nação pela qual circula. E, também, apresenta-nos questões importantíssimas para se pensar nas cartografias literárias africanas de língua portuguesa, como a perspectiva de narração a partir da relação entre oralidade e escrita, narrativa e testemunho. Tudo isso envolve a perspectiva de linguagem utilizada pelo autor, Ondjaki, que de maneira sutil e direta, poética e reveladora, sinaliza problemas sociais e contemporâneos.

	 

	ANGOLA E INFÂNCIA: REPRESENTAÇÕES

	 

	A formação de consciência crítica da criança e do adolescente, bem como a educação para o respeito às diversidades étnicas, sexuais e de gênero, podem, através da literatura, ser potencializadas. Como já apontado, o contato, no contexto escolar brasileiro, com obras literárias infantojuvenis africanas é pouquíssimo difundido, o que corrobora para a manutenção da imagem distanciada e estereotipada que muitos estudantes brasileiros ainda possuem do continente africano. 

	A literatura infantojuvenil de Ondjaki possibilita o contato com novas maneiras de organização social, cultural e linguística à luz de Angola e faz em um movimento dialético que aprendemos sobre o país e, sobretudo, que nos identificamos com as realidades plurais que envolvem as experiências históricas de Angola e Brasil frente ao colonialismo e à experiência sul-sul global49. Além disso, ela possibilita o contato com a diversidade étnica e linguística, evidenciando uma literatura comprometida em representar vozes infantis que ativamente participam de suas realidades. Sobre isso, Ana Cláudia da Silva (2013) aponta que: 

	 

	Suas personagens infantis, contudo, não são alienadas, antes participam de forma indireta dos conflitos que movem a nação angolana; participam a seu modo, com o entendimento conforme à sua capacidade de conhecimento e experiência (SILVA, 2013, p. 19).

	 

	Dessa maneira, ela está inserida em uma série de interpretações e representações que simbolicamente atravessam o espaço literário, contribuindo à dialética relação constitutiva entre arte e sociedade. Assim, a questão da representação social de uma determinada comunidade influencia na estrutura do texto literário, o que equivale ao conceito de “redução estrutural”, conforme observou Antonio Candido (1993). Trata-se, para ele, de um “processo por cujo intermédio a realidade do mundo e do ser se torna, na narrativa ficcional, componente de uma estrutura literária, permitindo que esta seja estudada em si mesma, como algo autônomo” (CANDIDO, 1993, p. 9). Para o autor, “o recado do escritor”, dentro do texto, “se constrói a partir do mundo” (CANDIDO, 1993, p. 10), mas acaba gerando um novo mundo, isto é, que em sua maneira de organização interna aponta ao espaço originário.

	Em A Bicicleta que tinha Bigodes circunscreve-se à obra a representação da infância em um país violentamente colonizado. A história é narrada por um menino, que quando escuta uma notícia da rádio que o vencedor do concurso de estórias irá ganhar uma bicicleta, fica todo entusiasmado em participar para ganhá-la.

	 

	Quando ouvi a notícia na rádio, que iam dar uma bicicleta bem bonita, amarela, vermelha e preta, lembrei-me logo de falar com o tio Rui. Era um concurso nacional com primeiro prémio de uma bicicleta colorida que já apareceu na televisão, mas nesse dia na nossa rua não havia luz.

	De noite, a falar com a minha almofada, eu até já prometi bem as coisas: “se eu ganhar a bicicleta colorida, vou deixar todos da minha rua andarem sem pedir nada em troca, nem gelados nem xuínga” (ONDJAKI, 2012, p. 10).

	 

	Com doçura e leveza poética, a história vai sendo narrada de uma forma com que os elementos que compõem o quadro do enredo vão despertando a imaginação do leitor para a construção de diversas imagens, as quais fazem parte do universo infantil. Ao unir cores para a bicicleta, e sabores – caso ganhe o concurso –, o menino imprime à narrativa uma maneira própria e lúdica de narração, que envolve o leitor ao universo narrado. Discute também a problemática falta de recursos, existente naquela sociedade, como a escassez de água e energia elétrica.

	Assim, o menino – muito esperto que é – pensa em inscrever no concurso não uma estória sua, mas sim do Tio Rui, o escritor e contador de estórias que vive em sua rua. A imagem da rua é, sobretudo, muito marcante na literatura de Ondjaki, que inclusive tem uma obra infantojuvenil com o título Os da minha Rua (2007). E, dessa forma, revela-nos a interessante e próxima relação entre parentesco e vizinhança em países periféricos, conforme observou Boaventura de Sousa Santos (1996), ao contrário do que acontece em países centrais, nos quais essas relações estão condicionadas a uma distância previamente dada.

	 

	- É verdade que essa bicicleta que estão a anunciar na rádio não é de verdade?

	- Claro que é de verdade – O CamaradaMudo respondeu. – Tu tens uma boa estória?

	- Eu só tenho uma boa vontade de ganhar essa bicicleta.

	- Mas para ganhares tens de inventar uma estória.

	- Tou masé a pensar que devíamos pedir patrocínio no tio Rui, aquele que escreve bué de poemas.

	- Isso não é batota?

	- Batota porquê?

	- E as outras crianças?

	- Quero lá saber, não tenho culpa que o tio Rui vive na minha rua. Eles que descubram também o escritor da rua deles (ONDJAKI, 2012, p. 10-11).

	 

	Assim, o autor vai traçando uma perspectiva da infância em Angola, a partir de elementos literários como o concurso de estórias, das relações próximas de vizinhança e parentesco, das reuniões e brincadeiras das crianças, da falta de energia elétrica, do desejo de ganhar uma bicicleta colorida. Todos esses elementos reúnem-se na narrativa, colaborando com o recurso formal utilizado pelo autor, isto é, no retrato da língua portuguesa em chave de oralidade, revelando uma estética híbrida no modo de conceber esta língua. Essa mistura equivale ao que Stuart Hall (2003) denominou como “estética diaspórica”, que se faz presente em países, principalmente, colonizados, que imprimiram à sua cultura um modo de organização da língua vista de seu próprio horizonte, isto é, concebida a partir de uma multiplicidade linguística já existente. Para o autor, diferença e significado possuem uma relação essencial, pois ambos estão demarcando ou caracterizando uma cultura, sendo o significado “crucial à cultura”. Portanto, a maneira de narrar e o modo de transpor a língua à estrutura narrativa, em A Bicicleta que tinha Bigodes, acontece dentro de um contexto de alteridade50 e diferença51, que aponta em si ao significado do fazer literário em uma sociedade pós-colonial e pluralística.

	O ato de inventar estórias e poemas d’angolanidade vai dando o tom da narrativa a partir do narrador, do tio Rui, e também da menina Isaura, que imprime ao seu universo o contato com a natureza e com os animais, dando a estes nomes de presidentes. Elemento que demonstra uma perspectiva política que transpassa a narrativa e faz com o leitor visualize elementos históricos de forma levemente poética.

	 

	A Isaura tem sempre ideias complicadas. Fica muito tempo sentada no quintal dela a olhar as andorinhas, as lesmas e até conhece cada gafanhoto do jardim dela. Dá nome de pessoas aos bichos mas não sabe bem a tabuada. 

	- Quatro vezes quatro? – perguntava o CamaradaMudo quando ainda dava explicações de matemática.

	- Não sei, mas por exemplo, o gafanhoto SamoraMachel gosta mais das plantas da casa do tio Rui, e só come antes das onze. Se está muito sol, vai-se esconder (ONDJAKI, 2012, p. 14).

	 

	Trata-se de um universo no qual a invenção pode tudo. Ondjaki, em sua obra, estimula a imaginação, dando a ela total importância, e faz com que as crianças vivenciem um local próprio, específico e repleto de poesia, no qual elas contam e inventam as suas próprias estórias. Assim, tem-se uma determinada autonomia nessa infância perspectivada, elemento que não se limita à estrutura do texto e, quando chega à criança leitora, pode apontar novos caminhos dentro das invenções utópicas.

	 

	ALGUMAS REFLEXÕES ENTRE ORALIDADE E ESCRITA LITERÁRIA

	 

	Nas literaturas africanas de língua portuguesa, a relação dialética entre oralidade e escritura desembocam em discussões teóricas bastante interessantes, no que envolve a língua portuguesa dentro de um horizonte plural, heterogêneo e africano. A oralidade, assim, desempenha um papel fundamental para que possamos pensar nessas cartografias literárias. Para além de uma questão estética, conforme Maria Nazareth Fonseca (2016): "A oralidade é vista, pois, como um sistema de comunicação não somente entre os homens, mas também entre esses e o sagrado" (FONSECA, 2016, p. 13). Desse modo, os povos africanos possuem uma relação bastante intensa com a palavra, vista como forma de expressão e comunicação, mas também como um meio de resguardar estórias e tradições transmitidas oralmente.

	 

	Se para muitos povos africanos a palavra é sagrada porque é intermediada pela força do Ser Supremo, para outros povos do continente e para várias culturas que tiveram contato com os saberes africanos através da escravidão, a fala guarda a energia da força vital que está presente no sopro que deu vida ao homem e naquilo que ele tira de si através da palavra proferida. De alguma forma, os estudiosos percebem a oralidade como uma manifestação inerente ao homem, permitindo-lhe expressar a integridade dos seus pensamentos (FONSECA, 2016, p. 13).

	 

	Nesse sentido, podemos perceber que a oralidade sedimenta uma série de relações culturais, sendo um recurso extremamente importante para a conservação das memórias e das identidades. Como um símbolo que revela traços determinantes e específicos da cultura africana, a oralidade tece práticas sociais e históricas que vai do encontro com a diversidade linguística que compõe o continente africano, para o contato com as raízes ancestrais mediadas pela voz. Assim, o ato de contar estórias e produzir sons/músicas são formas orais de preservação da memória histórica, cultural e linguística.

	A produção literária africana, produzida pela forma escrita, não deixa de lado esse elemento. Pensando especificamente nas literaturas africanas de língua portuguesa, a oralidade transposta à escrita, isto é, dentro do texto literário, torna-se também um símbolo de resistência, pois ressignifica a língua do colonizador ao transportá-la à literatura. Trata-se de uma forma de representar as diversas vozes linguísticas que compõem um quadro cultural bastante heterogêneo. 

	É importante assinalar, que a tensão entre oralidade e escrita deve ser entendida para além de uma questão hierárquica. Pois, a hierarquia da escrita frente a oralidade acaba “por desconsiderar a importância do acervo de produções orais conservadas pela memória, como o de muitas culturas tradicionais africanas, porque só se acreditava nos acervos de textos escritos e conservados por bibliotecas” (FONSECA, 2016, p. 13). Logo, não se pode desconsiderar as diversas produções orais, construídas ao longo tempo, pois, fazendo parte de uma cultura, elas podem apontar às crenças, saberes e tradições correspondentes ao seu campo geográfico, histórico e cultural.

	Elena Brugioni (2016) reflete em torno da questão das “narrações imbricadas”, especificamente as de Mia Couto, que, segundo ela, apontam “para desdobramentos críticos e conceituais significativos no que diz respeito à relação entre escrita literária e oralidade” (BRUGIONI, 2016, p. 26).

	 

	Por outras palavras, a ocorrência de estratégias enunciativas não sequenciais e, de certa forma, descontínuas poderá determinar o surgir de uma fisionomia narrativa possivelmente poética e logo determinada pela ausência, ou melhor, pelo implícito e a subtração (BRUGIONI, 2016, p. 26).

	 

	Essa descontinuidade na maneira de narrar, além de determinar em formas de narrações poéticas, corrobora a manifestação de outros elementos dentro do texto, como a imaginação, o contato com os sentidos, e o silêncio52 ressoante perante a estrutura literária. Na literatura infantojuvenil, essa perspectiva pode ser amplamente observada, uma vez que ela recupera, pela sua maneira de narrar, traços que fazem parte do universo da criança, estimulando a imaginação a partir de repetições de palavras, simbiose de vozes e realce de sentimentos.

	No contexto das literaturas africanas em língua portuguesa, o modo de conceber a língua ocorre dentro de uma esfera discursiva que sinaliza a multiplicidade linguística e, consequentemente, a alteridade ali inscrita. Ao transpor essa esfera para dentro do texto literário, tem-se como resultado uma escritura híbrida que revela em seu corpo perspectivas orais na maneira de organizar uma narrativa. Em A Bicicleta que tinha Bigodes, a reunião de vozes infantis perspectivadas pela presença de um menino narrador aponta a uma estética pautada no parâmetro heterogêneo da alteridade e da diferença, imbricada a um contexto identitário e cultural bastante específico.

	 

	Em geral, apontando para uma configuração textual escrita que se sujeita ao contacto – idiomático, estrutural e discursivo – com narrativas de matriz oral, a definição de oralidade no campo crítico das literaturas africanas modernas e contemporâneas tem implicações teóricas e metodológicas de grande complexidade apontando, por vezes, para processos de recepção pautados por aquilo vem sendo definido como exotização da diferença e apontando para uma contiguidade ambígua entre oralidade e cultura (BRUGIONI, 2016, p. 26).

	 

	A recepção da oralidade nas literaturas africanas, como aponta Brugioni, é bastante complexa, pois algumas definições críticas podem entender a oralidade a partir de um olhar excêntrico, isto é, como um pressuposto da cultura. Por isso, a necessidade de estabelecer um reposicionamento crítico que visualiza o âmbito da diferença elencando as especificidades culturais, étnicas e linguísticas que envolvem o processo de escrita literária em contextos multiculturais, traçando, nessa perspectiva, outras categorias analíticas que possibilitam um olhar contra hegemônico. Assim, é necessário a problematização de imaginários críticos que perpetuam e generalizam a ideia de que a oralidade é referente à cultura africana, e a escrita à cultura europeia. O que acaba por desconsiderar a “existência da escrita antes da chegada dos colonizadores europeus ao continente africano e o fato da oralidade ser uma característica da história de muitos povos europeus” (FONSECA, 2016, p. 16).

	Em A Bicicleta que tinha Bigodes, a perspectiva oralizante está a todo momento configurando a maneira de narrar do narrador e organizando o discurso das personagens que participam da história. A infância, ali representada, corresponde ao heterogêneo e específico território angolano, perante o seu modo de organização política e social, e torna evidente os problemas que uma nação violentamente colonizada tem de enfrentar na era da pós-colonialidade.

	 

	A regar só. A Avó ficava bué de tempo a “regar só”. Mesmo deixava passar esse tempo como se fosse uma demora de molhar. E olhava o céu num pedido de pingos.

	- Pediste água dos céus, Avó, no tal camarada que abre as torneiras?

	- Pedi.

	- Hum, melhor só é pedir água à Epal, pode ser que te aceitem na conta de seres mais-velha respeitada.

	O mata-bicho ia aparecendo, devagar, para parecer que tinha muita coisa. A minha Avó com os teatros dela: bocados de pão, depois a manteiga, leite aguado já misturado assim na cozinha para eu não ver, um bocadinho de café que eu sempre pedia (ONDJAKI, 2012, p. 40).

	 

	O modo como o discurso vai sendo organizado na obra aponta a uma maneira bastante poética de demonstrar processos históricos e problematizar questões sociais. Esse processo, assim, vai sendo mediado pela perspectiva oralizante, que embala a escrita do autor. Além disso, a forma de narrar do menino-narrador, em um parâmetro oral, atribui ao texto uma inocência oriunda do mundo da criança, trazendo à obra um intenso caráter de verossimilhança. Trata-se da voz do menino, que somente poderá ser ouvida se escrita dessa maneira. O autor, assim, faz ecoar as vozes que participam da sociedade angolana e que sofrem dos problemas sociais advindos do colonialismo. Dentro desse contexto, a infância, na obra, é perspectivada pelo modo de narrar oral que, na verdade, indica um discurso específico.

	Essa especificidade como característica ao discurso está relacionada com o processo de narrativa, pois está situado na sociedade angolana, como um discurso da angolanidade. O que constrói, assim, uma escrita literária pautada em um contexto histórico, social e linguístico, mas que ao mesmo tempo sobrepõe processos culturais referentes ao local enunciativo de seus autores. Por isso, o problema de concebê-lo como um discurso autêntico, pois ao mesmo tempo que é específico, deve-se levar em conta o espaço social e o local de enunciação do qual partirá o escritor.

	 

	O que pode ser entendido como uma proposta de autenticidade literária – aliás, presentes em movimentos como a negritude e o negrismo cubano – não significaria que os escritores africanos em geral e os escritores africanos de língua portuguesa, em particular, valham-se do contato concreto com as tradições locais e nem mesmo com as línguas locais de seus países, trazendo para seus textos uma experiência concreta com os falares orais de seus países. Isso porque, como acentua Leite (1998, p. 30), grande parte dos escritores africanos passou pelo sistema de assimilação, outros têm ascendência europeia, logo herdaram outros costumes, e quase todos são oriundos dos centros urbanos e nem sempre têm contato constante com os espaços rurais de seus países. (FONSECA, 2016, p. 15).

	 

	Em A Bicicleta que tinha Bigodes, o autor ao fazer eco para as vozes sociais dentro do texto, em chave de expressão oral, pauta a sua escrita literária dentro de uma estética que vislumbra conceber a língua em um contexto pós-colonial. Assim, as escolhas textuais e os significados dos dizeres feitos pelo narrador e pelos personagens ganham um tom político, sob dois aspectos: o primeiro relaciona-se com a questão da voz enunciativa, isto é, quem está por trás do texto, no caso do narrador, um menino angolano, pobre e provavelmente negro. O segundo está na representação da língua e da cultura angolana, dentro da obra. Esses dois aspectos, por sua vez, evidenciam a constituição de uma literatura pautada no parâmetro da resistência, no que envolve a escrita literária dentro de um contexto social pós-colonial.

	 

	A BICICLETA QUE TINHA BIGODES E O TESTEMUNHO DA INFÂNCIA

	 

	Uma das perspectivas críticas que podem compreender as formas literárias produzidas em contextos desiguais, periféricos e catastróficos, do século XX ao momento contemporâneo, e que revela um quadro histórico e simbólico de linguagem, memória, cultura e narrativa, em um texto literário, obtém um local próprio: o do testemunho. Para Seligmann-Silva (2010): “O testemunho revela a linguagem e a lei como constructos dinâmicos, que carregam a marca de uma passagem constante, necessária e impossível entre o “real” e o “simbólico”, entre o “passado” e o “presente” (SELIGMANN-SILVA, 2010, p. 5). De fato, existe uma linha tênue que envolve a memória e a história, a mentira e a ficção, em textos literários produzidos em contextos que envolvem experiências plurais, de traumas e violências. 

	Assim como a perspectiva oralizante que embala as literaturas africanas de língua portuguesa, o local do testemunho como lugar de enunciação, nessas narrativas, interliga-se a uma rede conceitual que possibilita refletir sobre os processos de escrituras literárias que caminham à perspectiva poética de narração. O processo testemunhal está envolto em parâmetros históricos e memoriais, individuais e coletivos, e reflete dialeticamente a uma temporalidade que vem do passado ao presente, da realidade à ficção. Por isso, obtém-se como resultado um caminho discursivo abertamente poético, que possibilita a edificação da escritura literária em contextos em que memórias traumatizantes dão o tom da narrativa. 

	 

	Vendo o testemunho como o vértice entre a história e a memória, entre os “fatos” e as narrativas, entre, em suma, o simbólico e o indivíduo, esta necessidade de um pensamento aberto para a linguagem da poesia no contexto testemunhal fica mais clara (SELIGMANN-SILVA, 2010, p. 6).

	 

	Em A Bicicleta que tinha Bigodes, a maneira de narrar empreendida pelo menino narrador pode ser lida dentro da chave do testemunho. Trata-se de um testemunho que conduz o leitor à visualização do mundo infantojuvenil sob o ponto de vista da criança. Essa perspectiva testemunhal, que embala a narrativa, abrange parâmetros sociais e históricos no plano do conteúdo, orais e poéticos no plano formal. 

	 

	O CamaradaMudo ligou a rádio para ver se mudávamos de conversa. Era hora do noticiário e explicaram coisas da nossa guerra, falaram também da falta de água e de uma falta de luz que também poderia acontecer devido aos combates perto de Cambembe. Só já quase no fim, depois do desporto, é que falaram do concurso (ONDJAKI, 2012, p. 43).

	 

	O autor expressa, em sua obra, o problema das guerras que assolaram o território angolano durante o processo de independência e pós-independência, no entanto, o faz em uma perspectiva bastante sutil, por se tratar de uma história infantojuvenil. Trata-se de “um movimento interno na consciência coletiva, que faz passar de uma ordem antiga a uma ordem de devir. É a revolução da ação no interior das consciências dos ex-colonizados” (SERRANO, 2005, p. 145). Essa expressão que envolve a memória traumática, dentro do texto do literário, transforma-se em matéria poética e narrativa e aponta a um movimento em constante transformação e recuperação da história e da memória, em uma perspectiva individual e ao mesmo tempo coletiva. Seligmann-Silva (2010) observa que: “O testemunho e o diário são dispositivos que surgem na literatura dentro deste embate entre este Eu moderno e o Mundo, sobretudo quando o mundo se apresenta como uma manifestação violenta” (SELIGMANN-SILVA, 2010, p. 9).

	Além disso, a obra assinala outro problema, mais leve que esse, e também mais geral, no que tange a problemática da escrita ou de conceber uma narrativa. Trata-se da impossibilidade de se fazer literatura nesse contexto, que de modo simbólico materializa-se na vontade do menino narrador em escrever uma estória, e na inviabilidade de fazê-la. 

	 

	Eu sabia, no fundo o problema era mesmo esse: a ideia. Escrever a estória, com um bocadinho de esforço, talvez dois ou três podem conseguir, mas a ideia é como uma raiz invisível que faz crescer a planta.

	- Isaura – eu chamei. – Vem só.

	- O que foi?

	- A ideia está dentro da caixa.

	- Qual caixa? – perguntou o JorgeTemCalma.

	- A caixa do tio Rui.

	- Era segredo! – a Isaura afastou-se zangada.

	- Tens de prometer segredo, Jorge (ONDJAKI, 2012, p. 44).

	 

	A narrativa, de certo modo, nos faz refletir perante a dificuldade do narrar e, sobretudo, do escrever. Por isso, a questão da perspectiva da escrita enquanto impossibilidade ao narrador, que necessita de uma ideia como base para florescer uma estória. Uma estória, sobretudo, da angolanidade. Isso, também nos faz pensar na imagem do Tio Rui, o contador de estórias da rua do menino, a interessante figura da personagem evidencia que ela é a verdadeira ideia – no sentido de que só ela poderá fornecer uma boa estória para ganhar o concurso.

	 

	Fomos para a casa da minha avó. Almoçamos lá. Então agora era um segredo de três pessoas, contado assim devagar, mas sem aumentar nada, porque a estória já era muito complicada. O JorgeTemCalma não acreditou e pediu para ir ver também. Combinamos que íamos, à noite, espreitar o quintal do Tio Rui (ONDJAKI, 2012, p. 51).

	 

	Nesse ínterim, A Bicicleta que tinha Bigodes pode ser lida como um testemunho da infância em um local muito próprio e específico, especificidade essa que também perpassa a uma historicidade ao momento pós-independência, em que os conflitos da guerra civil assolaram a sociedade por mais de vinte e sete anos. MPLA53, FNLA54, UNITA55 e FLEC56 convergiam não só no plano ideológico, mas também nos diferentes apoios que receberam de outros países, formando blocos associados aos países comunistas como Cuba e União Soviética e capitalista liberal como os Estados Unidos.

	Dentro desta perspectiva, Seligmann-Silva (2010, p. 12) reitera que: “O testemunho pode, justamente, servir de caminho para a construção de uma nova identidade pós-catástrofe”. Entendendo o colonialismo e a guerra civil do período pós-independência como exemplos catastróficos, podemos dizer que o testemunho, nesse contexto, faz parte da reconstrução da identidade nacional no período pós-colonial. Essa reconstrução da identidade nacional pode ser amplamente observada nessa obra de Ondjaki, o testemunho da infância que se faz de maneira leve e poética aponta para problematizações necessárias perante uma situação colonial e periférica.

	 

	Quando a luz vai, as conversas de rua ficam mais mágicas: os olhos tipo que brilham de outra maneira, as pessoas saem à rua e ficam a imaginar o que poderia estar a acontecer na telenovela, todos querem saber se no dia seguinte a TPA vai repetir o capítulo que todo mundo não viu, a minha Avó fica no muro a rir das nossas estórias ou conta também uma estória de antigamente, o CamaradaMudo não entra para jantar, a noite fica mais quente, os carros passam devagar porque as crianças brincam no meio da rua, alguém liga um rádio barulhento que quase não se ouve por causa do barulho do gerador do GeneralDorminhoco, um cheiro de petromaxes fica a passear pelos nossos narizes, dá para roubar mangas, goiabas e pitangas nas árvores alheias e se jogamos escondidas aqueles que não são da nossa rua demoram muito tempo para nos encontrar porque não conhecem os lugares melhores com bons esconderijos, tipo o vóx-váguen da doutora Victória, ou o galinheiro abandonado, ou mesmo a casa aberta de qualquer vizinho onde só nós, os da rua, podemos entrar sem pedir com-licença, quando a luz vai na minha rua, as crianças afinal reclamam de não ver novela mas no fundo, ficamos contentes porque podemos fazer mil coisas fora do ritmo normal das nossas vidas (ONDJAKI, 2012, p. 52-53).

	 

	A voz do menino narrador orienta a visualização de uma sociedade com diversos problemas sociais e econômicos, mas também reitera a possibilidade de se organizar narrativas poéticas, a partir da matéria social dada. Em chave testemunhal, podemos perceber um quadro cultural e específico materializado em uma forma literária infantojuvenil, que possibilita narrar as sensações – cheiros e sabores – perpassando pela matriz oral da ancestralidade de contar e ouvir estórias. Nessa perspectiva, a obra problematiza os aspectos desiguais ampliados pelo capitalismo, o qual organiza a sociedade a partir de discrepâncias econômicas e históricas. E também aponta a uma diversidade cultural, a partir das chaves oralizantes que indicam crenças e costumes, ideologias e linguagens no panorama da angolanidade.

	O ato de testemunhar orienta o desfecho da narrativa, já que a tentativa do menino narrador em buscar uma ideia na caixa de Tio-Rui não funciona. E tendo que entregar a estória na rádio nacional no outro dia, o menino revela a eles que:

	 

	- Deixa só te perguntar uma coisa – o JorgeTemCalma sempre bué curioso.

	- Diz então.

	- O teu envelope que o CamaradaMudo foi lá entregar...

	- Sim.

	- Tinha mesmo o quê? Uma estória tua?

	- Não.

	O tio Rui quase parou de comer o gelado dele.

	- Então? – a Isaura também ficou curiosa.

	- Era um pedido.

	- Mas o concurso era de estórias. Por isso é que não ganhamos!

	- Nós não ganhamos porque não tínhamos uma boa estória, Jorge.

	- Era pedido tipo quê?

	- Era um pedido mesmo. Para o camarada presidente dar bicicletas a todas as crianças de Angola, mesmo as que não sabem contar estórias. Como eu... (ONDJAKI, 2012, p. 84).

	 

	A carta escrita por ele, como um pedido ao presidente, é na verdade uma denúncia à estrutura sistêmica que assola o país. O menino narrador vivencia as desigualdades sociais em Angola e testemunha o ato de viver em um país periférico, relatando na obra a experiência com a falta de energia elétrica, água e, sobretudo, a vivência do contexto de guerra. 

	Seligmann-Silva (2010) observa que o diário é um gênero que possui um imenso teor testemunhal, a partir da fundição entre “autor”, “texto” e “temporalidade”. “O autor cria um universo íntimo e a realidade que o envolve, conforme sua capacidade de transpor imagens e palavras, palavras e imagens e saltar entre elas” (SELIGMANN-SILVA, 2010, p. 7-8). Nesta perspectiva, podemos dizer que, a partir das cartas, este mesmo universo íntimo na escrita também pode ser cunhado, ou seja, se o diário é um exemplo do “local do testemunho”, as cartas também, pois fundem-se a elas relatos de experiência, com uma determinada voz testemunhal inserida em uma realidade histórica e dentro de uma materialidade textual. Dessa maneira, o menino narrador traça um testemunho da infância em Angola, perspectivando vozes poéticas e infantis somadas ao horizonte e aos problemas da angolanidade.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	O capítulo propôs estabelecer uma análise desta obra, colocando em destaque os debates críticos acerca de oralidade e testemunho, temas fundamentais para se pensar no modo de escritura das literaturas africanas de língua portuguesa. Além disso, privilegiamos refletir sobre como se constitui a experiência da infância em contextos marcados por guerras e colonialismo, e sobre o modo de representação das diversas vozes infantis que participam ativamente da sociedade em que vivem.

	Desse modo, a escritura poética que caracteriza o projeto literário de Ondjaki reflete tanto nas questões da oralidade, na qual entrecruza-se a experiência específica e de repertório no modo de transcrever a língua e a cultura num contexto heterogêneo, como também na constituição de uma escrita testemunhal, em que o contexto histórico e social remete à problemática constituição histórica da sociedade angolana. Nesse panorama, A Bicicleta que tinha Bigodes pode ser lida e perspectivada tanto na chave da oralidade, pela especificidade da língua portuguesa no contexto angolano, como na do testemunho, em que as experiências traumatizantes em chave de desigualdade orientam as relações sociais do país de um modo mais amplo.

	Além disso, buscamos contribuir com os estudos analíticos de obras literárias infantojuvenis africanas de língua portuguesa e com a fortuna crítica de um jovem escritor, importantíssimo para se pensar Angola e o momento contemporâneo.
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A Resistência Pós-Colonial Feminina em Niketche de Paulina Chiziane

	 

	Thamiris Alves da Silva

	 

	ESTUDOS PÓS-COLONIAIS57

	 

	Em The Empire Writes back (2002) Ashcroft, Griffiths e Tiffin comentam que desde a primeira publicação de seu estudo em 1989, a teoria pós-colonial tem se provado um dos mais diversificados e dúbios temas no âmbito dos estudos literários e culturais. Dessa forma, o pós-colonialismo tem sido utilizado de diversas maneiras, o que acabou por gerar diferentes sentidos para o termo, uma vez que, muitos teóricos identificam seus estudos como estudos pós-coloniais. Essa expansão inclui estudos em diversas áreas como a Análise do discurso dentro do campo da Linguística, estudos sociológicos como os feministas, além de proporcionar a união entre estudos literários e culturais. Considera-se também a gradual indagação pelo viés da teoria pós-colonial sobre as literaturas Inglesa, Francesa e Espanhola, por exemplo. Os estudiosos mencionam ainda que o crescente número de pesquisas nesta área possibilitou uma definição do campo em questão. 

	Ashcroft et al afirmam além disso que a incorporação do termo perante tantas áreas do conhecimento pode acarretar na perda de seu sentido inicial. Em The Empire Writes back (2002) especificamente, o termo pós-colonial se refere a toda produção cultural atingida pelo processo de colonização imperial, desde o início da colonização até a atualidade. A teoria do pós-colonialismo contempla então, diversas categorias de estudos como gênero, raça, classe, cultura e alteridade. Dentro desses estudos, encontra-se o Multiculturalismo.

	Os estudos multiculturais têm também tomado destaque nas áreas de ciências humanas e dos estudos literários. Thomas Bonnici (2009) busca explanar de que forma o multiculturalismo se apresenta em aspectos pós-coloniais. Segundo ele, o multiculturalismo configuraria um grupo de diferenças culturais presentes nas sociedades contemporâneas. Entretanto, o estudioso compreende a pluralidade de sentidos que o referido termo carrega, portanto, busca outros estudiosos do tema como Homi Bhabha, Stuart Hall e Paul Gilroy como base para suas explicações. 

	De acordo com as reflexões de Bonnici (2009), Homi Bhabha(1993) entende o multiculturalismo como uma ligação direta ao hibridismo, e afirma a dinamicidade da diferença e da cultura. Stuart Hall (1995; 2003), por outro lado, considera o termo racista por sua política de assimilação. Paul Gilroy (2004), por sua vez, acredita no multiculturalismo e utiliza a palavra “convivialidade” para o mesmo sentido, como um modo das sociedades pós-coloniais se posicionarem. Além de rejeitar a ideia de identidade fechada, bem como crenças e raças absolutas.

	Ainda sobre os possíveis entendimentos em relação ao multiculturalismo, a estudiosa Shirley R. Steinberg (2001), explica que a cultura dominante recusa a ideia de multiculturalismo por temer as culturas desconhecidas. Assim, reconhece a existência do monoculturalismo, uma forma fundamentalista de imposição de uma cultura dominante, que entende o multiculturalismo como antagonista. Segundo a pensadora, nesta tentativa de padronização ocidental, outras culturas podem ser aceitas desde que se adaptem a cultura dominante. Steinberg (2001) discorre ainda sobre as variadas vertentes multiculturalistas, como o Multiculturalismo Liberal, as Práticas da diversidade pluralista, o Left Essentialist e o Multiculturalismo crítico, os quais não serão abordados de forma aprofundada no presente estudo, pois fogem do objetivo da pesquisa.

	Entretanto, de forma sumarizada pode-se entender o Multiculturalismo Liberal como a ideia de igualdade entre a questão do universalismo ocidental, o qual assume uma neutralidade ideológica que o faz se aproximar do monoculturalismo. As Práticas da diversidade pluralista, por sua vez, focam nas diferenças de classe, raça e gênero. Porém, essa prática acaba por exotizar outras culturas, de forma que as considera positivas, mas pretende as manter afastadas, desse modo, as diferenças são mostradas, mas não problematizadas, pois o foco é mantido apenas no indivíduo. Já o Left Essentialist possui um ponto de vista marxista, essencialista, mais voltado para o marxismo histórico e desse modo, considera que o indivíduo existe apenas a partir de sua identificação/participação em um grupo. Nesta vertente, segue-se a proposição do marxismo na qual o indivíduo deve se identificar e lutar pelo seu grupo. Por fim, o Multiculturalismo crítico aborda relações de poder e dominação, também iniciadas no marxismo. Aponta problematizações e discussões através da educação, busca conscientizar de que não há igualdade entre as culturas e para tanto, utiliza-se da pedagogia crítica para analisar de que forma o poder é capaz de moldar a consciência.

	Dito isso, considera-se que os sujeitos pós-coloniais, presentes em sociedades multiculturais, tendem a buscar suas identidades culturais e religiosas e rejeitar ou incorporar as características do colonizador após a experiência de colonização. Para tanto, esse sujeito utiliza-se de diversos mecanismos de auto-afirmação, dentre eles, encontram-se os mecanismos de resistência.

	 

	MECANISMOS DE RESISTÊNCIA PÓS-COLONIAIS

	 

	Dentro dos estudos pós-coloniais e multiculturais, existem vários temas abordados por seus estudiosos. O termo Resistência tem sido verificado de modo recorrente, porém de maneiras variadas. Há muitas formas de resistências as quais são debatidas por diversos estudiosos. 

	O pensador Frantz Fanon em seu estudo Pele Negra, Máscaras Brancas (2008)58 afirma que a violência seria a única forma de resistência eficaz contra o colonizador pois, segundo o autor, esta seria a única língua entendida pelo opressor em uma sociedade colonizada.

	Homi Bhabha (1994), por outro lado, discorre sobre as possíveis formas de resistência não-violentas. Dentre as formas de resistência não-violenta, Bhabha (1994) disserta sobre a resistência discursiva, a qual contempla a mímica (mimicry), a paródia e a cortesia dissimulada. Ao considerar a mímica, a ironia e a imitação cômica, Bhabha explica de que forma esses mecanismos podem se apresentar como forma de resistência: 

	 

	Nesse desvio cômico dos altos ideais da imaginação colonial em direção a seus baixos efeitos literários miméticos, a mímica emerge como uma das estratégias mais ardilosas e eficazes do poder e do saber coloniais. (BHABHA, 2003, p. 130)

	 

	Dessa forma, é possível compreender que a mímica pode se mostrar como uma das formas mais sutis, porém muito eficientes de resistir aos mecanismos de opressão coloniais. Bhabha (2003. p.130) recorre a Edward Said para explicar que a demanda pela identidade e alteridade conta com a mímica como “um acordo irônico”. O pensador afirma ainda que para que a mímica seja eficaz, esta prática deve conter ambivalência, para assim produzir a sua diferença. De forma sucinta, defende a mímica como: 

	 

	[...] o signo de uma articulação dupla, uma estratégia complexa de reforma e disciplina que se ‘apropria’ do Outro ao visualizar o poder. A mímica é também o signo do inapropriado, porém uma diferença ou recalcitrância que ordena a função estratégica dominante do poder colonial, intensifica a vigilância e coloca uma ameaça imanente tanto para os saberes ‘normalizados’ quanto para os poderes disciplinares. (BHABHA, 2003, p. 130)

	 

	Homi Bhabha (2003, p.133) retoma também Frantz Fanon para elucidar a mímica, mas não como forma de colocar uma máscara branca, como Fanon discute em seu trabalho de destaque. Para tanto, Bhabha (2003) explica que a visão dupla da mímica revela ambivalência, bem como desestabiliza a autoridade do discurso colonial. Dessa forma, Bhabha (2003) compreende que as relações coloniais funcionam de forma duplicada e dinâmica. 

	De volta à concepção de Resistência, Bill Ashcroft (2001), por sua vez, afirma que o termo tem se adaptado à diversas circunstâncias, principalmente associada a lutas políticas. Porém, ressalta a questão da resistência social e cultural, pois estas têm sido vistas com maior frequência. O pesquisador acredita que tais formas de resistências sutis seriam as mais eficazes, uma vez que não são combatidas pelo opressor. 

	Ashcroft (2001) explica ainda que a resistência pode se apresentar também por meio da escrita, de forma que a escrita pós-colonial pode se engajar e utilizar a língua do colonizador para expressar as particularidades do sujeito pós-colonial. Então, essa também seria uma forma de imitação da qual comenta Homi Bhabha (2003), porém, de forma mais dialética que pode ter como consequência o que é entendido por transculturação. É importante destacar que o processo de transculturação ocorre quando duas culturas se chocam e ambas se modificam. Ao se falar de resistência e transculturação, é indispensável destacar o sujeito que está duplamente à margem das consequências do pós-colonialismo: o sujeito pós-colonial. Mais especificamente para este estudo, ressalta-se a mulher em situação pós-colonial. 

	 

	AS MULHERES E A LITERATURA PÓS-COLONIAL

	 

	A experiência colonial traz inúmeras marcas para aqueles que as vivenciam: os sujeitos pós-coloniais. Ao se considerar que uma das características principais do colonialismo seria a repressão cultural, é possível perceber que a linguagem, as crenças e os costumes em geral são suprimidos pelo poder colonial, com a intenção de que a cultura do colonizador se sobreponha à do colonizado. Ao se tratar de uma sociedade de opressões, destaca-se também o patriarcalismo e o sexismo contido tanto em sociedades colonizadas quanto colonizadoras. Dito isso, volta-se a atenção no presente estudo para as mulheres em situação pós-colonial.

	Segundo Kirsten Holst Petersen (1995), o principal questionamento para as feministas africanas seria a prioridade entre a luta pela equidade de gênero ou contra o imperialismo cultural do ocidente. A estudiosa explica que por volta da década de 1960, quando se disseminaram os estudos africanos, o foco nítido de sua luta seria refutar o imperialismo cultural, enquanto a problemática da mulher permanecia ignorada. Para melhor ilustrar essa situação, a estudiosa retoma Chinua Achebe em Things Fall Apart, quando um de seus personagens é espancado não por agredir a sua esposa, mas por fazer isso em uma semana sagrada. Sendo assim, é possível perceber que temas como identidade, cultura e religiosidade protagonizavam os estudos e as lutas do povo africano, de forma que a mulher era vista como um ser inferior, invisibilizada perante essas lutas.

	Petersen (1995) afirma ainda que a busca pela igualdade entre os gêneros na África apresentaria mais dificuldades que nos continentes ocidentais. A pensadora explica que a complexidade consiste na necessidade de se emprestar conceitos e vocabulários de uma cultura da qual está tentando se dissociar.

	A estudiosa reafirma ainda a posição da nigeriana Buchi Emecheta, autora de The Bride Price (1975), quando esta acredita que nem libertação cultural, tampouco mudança social seriam suas preocupações. Para Emecheta, que não assume ideologias nem rótulos, tampouco o de feminista, o caminho seria dar à mulher poder dentro da sociedade da forma na qual ela se encontra. 

	Nessa mesma visada, Ketu Katrak (1989), entende que nos estudos pós-coloniais, tanto autores quanto críticos e teóricos necessitam, sobretudo de responsabilidade social. A pensadora acredita que os escritos de mulheres em situações pós-coloniais desafiam a dupla opressão que sofrem, a do patriarcalismo e do colonialismo. Katrak (1989) afirma que essas escritoras frequentemente tratam de tradições como dote, preço da noiva e a poligamia de forma questionadora diante dos conceitos de feminilidade, maternidade, e a posição da mulher na sociedade. Um exemplo de escritora adepta a essa prática é a moçambicana Paulina Chiziane, autora de Niketche: uma história de Poligamia (2004), objeto de estudo desta pesquisa.

	 

	NIKETCHE: UMA HISTÓRIA DE POLIGAMIA

	 

	Paulina Chiziane é uma escritora negra e de origem humilde. A primeira mulher moçambicana a publicar um romance, Chiziane frequentemente expressa em suas obras, o cotidiano e a cultura de seu país natal, como no romance Niketche: uma história de Poligamia (2004). Após publicar contos avulsos na imprensa independente, Chiziane estreia com Balada de amor ao vento em 1990. A autora também conta com as publicações de Ventos do Apocalipse e O sétimo juramento de 1995 e 1999, respectivamente.

	A história de Niketche: uma história de Poligamia (2004) é contextualizada em Moçambique, país natal da autora. A obra narrada em primeira pessoa inicia-se com a vida de Rami, dependente e submissa dona de casa, que destina todo seu tempo e dedicação à família, ao esposo Tony e filhos. Porém, ao início do romance a personagem encontra-se sozinha a cuidar de sua prole, uma vez que o marido está ausente da própria casa há dias. Rami sente-se sozinha, impotente e desprotegida perante as constantes ausências do marido.

	A narradora logo revela para o leitor que Tony mantém relacionamentos afetivos fora do casamento, assim, a protagonista percorre várias regiões de Moçambique ao encontro de cada uma das amantes de seu esposo. Os encontros de Rami com essas mulheres iniciam-se de forma violenta e hostil, mas com o tempo e conflitos, passam a diálogos equilibrados, quando estas percebem que são postas em uma mesma situação similar por um algoz em comum: Tony. Dessa forma, com Rami como líder, todas as mulheres de Tony passam a exigir que seus relacionamentos se tornem poligâmicos, regime aceito legalmente em Moçambique.

	A obra de Paulina Chiziane (2004), bem como sua escrita de uma forma geral, apresenta diversos níveis de resistência, geralmente feminina, uma vez que a escritora afirma falar para as mulheres (Chiziane, 2013). Muitas vezes, essas resistências se apresentam de forma pacífica. Em Niketche, o mesmo pode ser notado constantemente, não apenas por parte da protagonista Rami, mas por diversas mulheres presentes na trama. 

	Já ao início do romance, mesmo desesperada pela ausência de Tony, Rami se mostra consciente do motivo. O marido justifica suas faltas com o argumento de que estaria no trabalho. A esposa, entretanto, afirma que faz de contas que acredita, pois já tem plena consciência das traições do esposo: 

	 

	Primeiro foi uma noite de ausência, depois outra e mais outra. Tornou-se hábito. Ele diz-me que faz turnos à noite. Que supervisa o trabalho de todos os polícias pois é quando a noite cai que os ladrões atacam. Faço de contas que acredito nele. Mas os passos dos homens são rasto de caracol, não se escondem. Sei muito bem por onde anda. (CHIZIANE, 2004, p. 12)

	 

	A sutil atitude de Rami ao empenhar-se em identificar as verdadeiras razões das ausências de Tony pode ser considerada, de certa forma, um início da sua caminhada para a resistência. Consciente das inverdades do marido, Rami decide ir de encontro à mulher com quem Tony mantém um relacionamento extraconjugal, crente de que a mulher seria a responsável pelo declínio de seu matrimônio. Dessa maneira, a protagonista busca confrontar a amante de Tony, com o argumento de que esta seria apenas uma tentativa de salvar seu casamento. Rami acredita então, que precisa lutar pelo que é seu, já que em seu pensamento inicial, seu marido não seria algo a se dividir.

	Ao confrontar Julieta, a primeira amante de Tony, Rami crê estar lutando por seu casamento, e que a responsável pelas ausências de Tony seria exclusivamente a outra mulher, e nunca o marido. Contudo, Rami descobre através de Julieta que Tony não teria apenas uma amante, mas quatro. A partir desta descoberta, a protagonista de Niketche encontra-se com Luísa, depois Saly e em seguida Mauá. Assim, passado o tempo, fortalecida a convivência e o sofrimento mútuo, ambas as mulheres percebem que se encontram na mesma posição e compreendem que não deveriam ser rivais, pois são todas vítimas de um algoz em comum. 

	Identificadas as quatro outras esposas de Tony, Rami dá-se conta de que o marido é ilegalmente polígamo. A ilegalidade dos relacionamentos de Tony se dá pelo fato do personagem ter assumido o cristianismo e recusado as tradições moçambicanas na qual a poligamia seria legal e religiosamente aceita.

	Para recuperar o marido somente para si, Rami busca medidas desesperadas como comidas, remédios e magias. Mesmo que nenhuma dessas tentativas funcione, Rami não desiste. Passadas tantas experiências e após questionar variados tipos de pessoas sobre poligamia, a protagonista decide reunir as outras mulheres de Tony para juntas tomarem uma atitude.

	É a partir do décimo quarto capítulo do romance que as questões tanto de resistência quanto da união feminina podem ser notadas de forma mais evidente. Na festa de cinquenta anos de Tony, Rami recebe em sua casa, Julieta, Luísa, Saly e Mauá além de todos os seus respectivos filhos. De acordo com a cultura poligâmica, todas as esposas de Tony, bem como suas crianças, devem trajar a mesma vestimenta a fim de identificá-las. As amantes de Tony são expostas e como consequência, também o comportamento considerado imoral do companheiro. Rami, por sua vez, reconhece a força de si e das companheiras ao executar tal plano:

	 

	Obrigado, meu Deus, o meu plano deu certo. Todas entraram traiçoeiras como serpentes. Suaves como a música da alma. Elegantes como verdadeiras damas. Reivindicam o seu espaço com sorrisos. Fazem a guerra com perfume e flores. Elas são a chuva regando a terra para que dela brote uma vida nova. Estas mulheres juntas venceram os preconceitos e avançaram com Firmeza e derrubaram a farsa. (CHIZIANE, 2004, p. 108)

	 

	A citação acima ilustra a forma pela qual a personagem principal de Niketche (2004) opta pela sutileza como forma de resistência. Ao se unir com suas supostas rivais, a protagonista expõe o comportamento de Tony, que seria considerado imoral por seu círculo social, majoritariamente cristão. O esposo busca ainda justificar-se perante sua família e amigos, apoiando-se em vão nos costumes africanos. Contudo, é contradito com sermões do tio padre e o afastamento dos colegas de alto escalão profissional, os quais mantêm as mesmas práticas, de acordo com a narradora:

	 

	Os amigos doutores, polícias e ministros dizem parabéns e desejam longa vida, tomam uma bebidinha, arrastam as mulheres para casa, dizendo que têm outros compromissos, para não as expor ao meio nefasto, preservando-as de modelos de vingança que as podem inspirar, porque eles também fazem o mesmo. (CHIZIANE, 2004, p. 109)

	 

	Neste caso, é possível compreender a questão da resistência pacífica e sua eficácia, uma vez que esta não é combatida, conforme discute Ashcroft (2001). Ao passo que as esposas de Tony não agiram de forma violenta, pelo contrário, se comportaram com amabilidade, o esposo não poderia reagir de forma agressiva. Todavia, é nítido que a atitude de Rami e suas companheiras gerou impacto, uma vez que surtiu efeito nos outros convidados da festa. Os homens lá presentes, também casados em regime de monogamia mantinham os mesmos hábitos extraconjugais de Tony, por isso, se preocupavam que as próprias esposas pudessem seguir o exemplo e se rebelarem. 

	Além disso, o discurso e o posicionamento de Rami neste momento demonstram a forma pela qual ela resiste à situação que lhe foi imposta. Como Homi Bhabha (2003) explica o conceito de mímica (mimicry), Rami utiliza-se da opressão que sofreu para ridicularizar seu opressor ao normatizar sua prática:

	 

	Neste dia, não quis que esta grande família permanecesse invisível. Neste dia queria que todos testemunhassem que o coração deste homem é fértil como o húmus, o Tony é um homem que ama a vida e por isso a multiplica. Ele não se acobarda, mas empunha a sua espada e afirma-se através de cinco mulheres e dezasseis filhos. (CHIZIANE, 2004, p. 109)

	 

	Dessa forma, a resistência mímica explicada por Bhabha (2003) pode ser vista nas atitudes de Rami, uma vez que, ao aderir à poligamia, deixa Tony impotente diante de sua humilhação perante seu valorizado círculo social, familiar e religioso. Além disso, tira a posição de poder que o esposo acredita se encontrar ao manter um casamento e quatro relacionamentos extraconjugais. Mesmo assim, consciente dessa ridicularização, Rami coloca-se ao lado de Tony e assume o discurso poligâmico. Com isso, o comportamento do esposo é normatizado e este é obrigado a converter traição em poligamia. 

	Essa forma dúbia de agir demonstra a transformação da personagem principal no decorrer do romance. Apesar de permanecer ao lado do marido infiel, Rami coloca-se na posição de poder, de modo que após a exposição de suas práticas, Tony não poderia mais negar a poligamia reivindicada pela esposa. Como pode ser notado na seguinte reflexão da personagem narradora: 

	 

	Faço o balanço do dia. Trazer estas mulheres para aqui foi uma autêntica dança, um acto de coragem, um triunfo instantâneo no jogo de amor. O Tony agrediu-me e retribuí o golpe, usando a sua própria arma. [...] Quem venceu esta guerra? Quem perdeu? Talvez tenhamos ganhado todos. (CHIZIANE, 2004, p. 111)

	 

	É importante ressaltar que bem como Rami, Julieta, Luísa, Saly e Mauá se reúnem para exigir que Tony assuma a poligamia e todas as suas mulheres de forma legal e dessa forma, invalidam a posição de poder na qual Tony acreditava estar quando julgava possível manter uma esposa perante a sociedade e as amantes em segredo. 

	Vale considerar também, a preocupação de Rami em tirar as outras mulheres da marginalidade da posição de amantes. Sem a legalidade, essas mulheres e seus filhos não teriam direitos aos bens materiais, nem contariam com o sobrenome de Tony. Ao tornar esses relacionamentos poligâmicos, todas as mulheres de Tony se tornam iguais perante a sociedade:

	 

	As minhas rivais entraram todas no paraíso, sim, entraram. De marginais passaram a gravitar dentro do cerco da família. De ignoradas e invisíveis passaram a conhecidas e visíveis. Podem a partir de hoje saudar os tios, os avôs dos filhos, sem nenhum receio. (CHIZIANE, 2004, p. 112)

	 

	É válido trazer à luz mais uma vez a afirmação de Ashcroft (2001) sobre a resistência sutil, quando este afirma que a resistência velada se faz efetiva por não ser combatida pelo opressor. Assim, o invés de atacar Tony diretamente, Rami reúne-se com as outras mulheres de seu marido e juntas, chegam a uma resolução para o problema em comum. É possível então perceber que a suposta passividade das mulheres evitou que Tony se sentisse ameaçado e tomasse alguma precaução antes de ser exposto em sua festa de aniversário.

	A estudiosa vietnamita Trinh T. Minh-ha comenta em seu estudo Writing Post coloniality and feminism(1989) acerca da voz da mulher e a forma pela qual esta é silenciada, de forma que ao tentar dizer algo, “suas palavras se dissolvem em paredes de silêncio.” [Tradução livre] (MINH-HA apud ASHCROFT et al, 1995, p. 264)

	Em diversos momentos do romance é possível perceber esse silenciamento e as maneiras pelas quais a protagonista utiliza para resistir. Já no início do romance (p. 29) Rami decide confrontar Tony depois de confirmada a traição e o ocorrido com Julieta. Rami encontra-se em estado de nervos, considera inclusive a possibilidade de uma vingança letal. Porém, ao invés disso, opta por acordar o marido e o questionar acerca de sua traição. Tony não demonstra surpresa, apenas uma leve irritação por ter o sono interrompido, e apesar de toda a fúria de sua esposa, contando-lhe de seus sentimentos, sua recente briga com a amante, a atitude de Tony é voltar a dormir de forma tranquila.

	A subversão do silenciamento imposto a Rami pode ser identificada em diversos momentos do romance, mas, principalmente após uma suposta morte de Tony. De acordo com a tradição e cultura do povo tsonga (etnia da personagem) a esposa é obrigada a casar-se com o irmão de seu marido em caso de falecimento. Uma vez que Rami insiste que seu marido não está morto e mesmo assim é desacreditada por seus familiares, esta decide calar-se e aceitar a ato do kutchinga59. A sua primeira demonstração de resistência se dá por conta da personagem não apenas aceitar, mas também desfrutar do ato. De fato, a personagem torce para que Tony não apareça antes da consumação de seu casamento com o cunhado. Conforme Rami afirma:

	 

	Olho para o Levy com olhos gulosos. Ele será o meu purificador sexual, a decisão já foi tomada e ele acatou-a com prazer. [...] Deus queira que o Tony só regresse a casa depois deste acto consumado [...] Chamem-me desavergonhada. Deem-me todos os nomes feios que quiserem. Sou mulher e basta. Estou a cumprir à risca a tradição ditada pela família do meu marido. (CHIZIANE, 2004, p. 211-222)

	 

	Na passagem citada, percebe-se com clareza o modo pelo qual as tradições patriarcalistas são subvertidas a fim de beneficiar a personagem feminina ao invés de depreciá-la. Tanto que a personagem Rami reflete se aquela teria sido a primeira vez que uma mulher se sentira feliz em tal situação. Ainda, o ato é utilizado para confrontar Tony, que quando retorna da suposta morte, descobre o ato praticado. O esposo de Rami se vê como homem traído, contudo, sabe que não pode reagir, já que a família o considerava falecido. Ao ser questionada se não havia resistido ao ato Rami argumenta: “Como? É a nossa tradição, não é? ” (p. 227)

	Para além dessas considerações, há diversos pontos no romance em que críticas ao colonialismo podem ser apontadas, uma vez que, a história se desenrola com descrições e situações do cotidiano, dos costumes e da cultura Moçambicana pós-colonial. Entretanto, esse posicionamento é identificado de forma nítida quando a personagem Rami se encontra com uma mulher da região sul do país. No decorrer do encontro, ambas as mulheres discorrem sobre suas respectivas culturas, quando a protagonista de Niketche acaba por refletir:

	 

	Lobolo60 no sul, ritos de iniciação no norte. Instituições fortes, incorruptíveis. Resistiram ao colonialismo. Ao cristianismo e ao islamismo. Resistiram à tirania revolucionária. Resistirão sempre. Porque são a essência do povo, a alma do povo. Através delas há um povo que se afirma perante o mundo e mostra que quer viver do seu jeito. (CHIZIANE, 2004, p. 47)

	 

	Dessa forma é possível perceber que em Niketche: uma história de poligamia, não apenas as personagens são exemplos de resistência. Paulina Chiziane empresta a voz de Rami nesta narrativa em primeira pessoa, para expor críticas ao colonialismo e a forma pela qual esse processo atingiu a cultura e os costumes em Moçambique.

	Nesses pontos, é possível perceber que Paulina Chiziane segue os objetivos de Ketu Katrak (1989), quando esta acredita que a escrita pós-colonial deve se preocupar primordialmente com a sociedade e a desafiar a hegemonia do cânone europeu. O mesmo pode ser visto nos escritos de Helen Tiffin (1987), quando a estudiosa discute a questão da literatura pós-colonial enquanto contra-discurso. Segundo ela, os processos artísticos e literários funcionam como forma de subversão e apropriação do discurso dominante. 

	Portanto, com a própria utilização do termo Niketche como título de sua obra, Chiziane faz jus a essa subversão, já que, Niketche é uma palavra exclusivamente moçambicana. Niketche e refere a uma dança típica da região norte do país, a qual é vista como um ritual de erotismo e amor, que é ensinada às meninas nortenhas em uma cerimônia de iniciação à vida adulta. O uso do termo, que não pode ser traduzido para outras línguas, é ainda um exemplo do que Bhabha (2003) e Ashcroft (2001) entendem por resistência discursiva. Dessa forma, Paulina Chiziane mostra por meio de sua escrita, a resistência das mulheres moçambicanas.

	 

	POSSÍVEIS CONSIDERAÇÕES

	 

	A partir desses apontamentos, faz-se possível perceber que em todo o contexto de Niketche: uma história de poligamia (2004) o tema resistência bem como a unidade feminina se fazem presentes. É perceptível a mudança de postura das mulheres de Tony perante as outras. Nota-se que inicialmente todas reagem de forma violenta e hostil. Entretanto, quando se percebem na mesma situação, essas personagens tornam-se pacíficas em suas relações, até atingirem um grau de afetividade superior aos sentimentos que nutriam por Tony. 

	Rami, sobretudo, é capaz de descobrir sua identidade a partir dessa experiência. Todos os mecanismos de resistência por ela utilizados contribuíram para uma maior autonomia, não apenas dela mesma, mas também das outras esposas de seu marido.

	Paulina Chiziane trabalha em Niketche (2004) aspectos que vários pensadores e pensadoras dos estudos pós-coloniais discutem. É possível identificar no romance críticas ao colonialismo e a hibridização cultural, bem como a exaltação da cultura Moçambicana independente do colonizador. 

	Chiziane proporciona ainda, a demonstração de como uma mulher pós-colonial precisa resistir duplamente: ao patriarcalismo e ao colonialismo. Sua protagonista é oprimida por uma sociedade que assumiu o cristianismo e por isso negou a poligamia. Entretanto, ela também sofre, pois, seu marido mantém o comportamento polígamo e a abandona perante uma sociedade que, segundo afirma a personagem, apenas respeita uma mulher com um homem ao seu lado.

	Por fim, a obra de Paulina Chiziane é capaz de provocar questionamentos em relação às diversas opressões as quais as mulheres são sujeitas, e o que estas precisam fazer para resistir. Também, é importante destacar a presença dos elementos culturais na obra que convida o leitor a refletir seus conceitos sobre relações humanas e tradições sociais. A autora o faz ao ignorar o que seria considerado certo ou errado, mas sim, cultural. 
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PARTE III

	 LITERATURAS PÓS-COLONAIS E DIASPÓRICAS NOS EUA 

	 

	
O Racismo no Sul dos Estados Unidos: Uma Análise de Mississippi Burning (1988) e Dry September (1931)

	 

	Geniane Diamante F. Ferreira

	Lara Batista Rosa

	 

	INTRODUÇÃO61

	 

	Apesar de não haver mais leis explícitas de segregação racial nos Estados Unidos da América, os resultados desta política são ainda muito evidentes, principalmente no sul do país, local que, historicamente, resistiu e lutou contra a abolição da escravatura dando origem à Guerra Civil Americana (1861-1865). Estes estados, denominados Confederados, lutaram contra os Estados do Norte, da chamada União. Apesar de os estados Confederados terem sido vencidos, e a escravatura estava, doravante, proibida, foram instituídas leis locais e estaduais de segregação racial (Jim Crow). Estas, por sua vez, só foram extintas com o surgimento dos Movimentos pelos Direitos Civis dos Negros, liderados por Martin Luther King Jr. nos anos de 1960. A partir de então, deu-se o fim da discriminação institucional e vários direitos foram garantidos aos negros, como o do voto, por exemplo.

	Vemos, portanto, que o conto Dry September, de William Faulkner, publicado em 1931, se localiza entre a Guerra Civil e os Movimentos pelos Direitos Civis dos Negros. Já o filme Mississippi Burning, dirigido por Alan Parker e escrito por Chris Gerolmo, foi lançado no ano 1988, mas é ambientado em 1964, quando ainda efervescia o movimento liderado por Martin Luther King Jr., apenas um ano após a Marcha em Washington pelo Trabalho e Liberdade.

	Ambas as obras apresentam muitas semelhanças: se passam no estado do Mississippi e retratam a relação de extrema violência entre negros e brancos, o racismo e também o patriarcalismo da época. Tanto o conto quanto o filme apresentam a narrativa de um crime e sua tentativa de resolução, violência contra a mulher e assim por diante. Por esta razão, a proposta deste artigo é comparar Dry September a Mississippi Burning, com o intuito de verificar como diferentes meios artísticos retratam situação semelhante, principalmente no que concerne à construção das personagens e do espaço narrativo.

	A pesquisa realizada é de cunho pós-colonial, a qual consiste em analisar, através da cultura e da literatura, as influências que as invasões europeias e suas dominações imperiais tiveram no mundo moderno. Esta crítica literária lança mão de análises sob a perspectiva da objetificação do sujeito colonial, sua resistência (quando apresentada) e a consequente (re)construção da individualidade desse sujeito. Além disso, a Crítica Pós-Colonial lida com os desdobramentos deste contato entre colonizador e colonizado, principalmente o multiculturalismo e a convivência entre diferentes nações (e seus indivíduos) dentro de um mesmo país. 

	As obras que pretendemos analisar ainda apresentam resquícios da escravidão, mas sendo elas ambientadas no século XX, já conseguimos perceber traços do multiculturalismo que começa a surgir. Esses aspectos é que merecerão nossa atenção no decorrer deste estudo. 

	 

	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

	 

	Para a consecução dos objetivos deste estudo é necessário primeiro nos debruçarmos detalhadamente acerca de alguns conceitos com os quais se trabalha na crítica de cunho pós-colonial. Primeiramente, estudamos o racismo e a alteridade. Neste sentido, tomamos como linha guia para as reflexões teóricas, os estudos propostos por Sollors (1995), Appiah (1995), Djik (2005), Said (2007), Todorov (2010), Sussman (2014) e Schwarcz (1993), principalmente devido ao método por eles desenvolvido de identificar os principais agentes histórico-sociais que contribuem com a segregação.

	A obra Teoria Literária (2005), organizada pelos professores Thomas Bonnici e Lúcia Zolin, apresenta conceitos que nortearão essa pesquisa, tal como os de Foucault e de Said a respeito do Discurso e do Poder, portanto a prática de um e o desejo de outro fizeram com que o imperialismo fosse legitimado através da imagem criada do outro (povo não-branco), e até mesmo os “nativos” foram convencidos da superioridade europeia. Os colonizadores mantêm uma política de sujeito (colonizador) e objeto (colonizado) que pertence a uma hierarquia, na qual o oprimido fica muito abaixo de seu opressor. Deste modo, uma das formas de resistência do povo não-branco, também por meio do Discurso, tornou-se a Literatura.

	Em A Conquista da América, de Todorov (2010), o autor inicia afirmando que a única característica que difere uma pessoa de outra é a maneira com a qual ela olha para o outro. Alguém em relação a você (as mulheres para os homens, os ricos para os pobres). Assim, ele discorre sobre a zona de contato entre Colombo e os indígenas que habitavam a América quando este a encontrou, e faz isso por meio da leitura de diários escritos pelo próprio Colombo. Fica evidente que, para o navegador, os indígenas/nativos não passavam de meros componentes da paisagem e, portanto, inferiores. Não levava nada do que diziam em consideração, pois para ele, eram seres “bestiais” e aquela terra agora pertencia à Europa. Colombo não respeitava a língua do outro, sendo diferente da dele, dizia que não sabiam falar, e também pensava que, por não usarem roupas ou se vestirem de forma diversa da dele, não possuíam qualquer traço cultural. Os europeus queriam impor sua religião cristã sobre os nativos: ou um indígena se convertia ou era feito de escravo. Estes e outros acontecimentos durante o primeiro contato com o que era diferente teve grandes impactos na história.

	Said (2007), por sua vez, traz pela primeira vez o termo “Orientalismo” em sua obra de mesmo nome. Ele explica que esse fenômeno nada mais é do que “um estilo de pensamento baseado em uma distinção ontológica e epistemológica feita entre “o Oriente” e (a maior parte do tempo) “o Ocidente” (p.14). Assim, verificamos um estilo de dominação que o Ocidente tem para com o Oriente, com o objetivo de “negociar com ele fazendo declarações a seu respeito, autorizando opiniões sobre ele, descrevendo-o, colonizando-o, governando-o” (p.15). Novamente nos deparamos com a definição de Discurso segundo Michel Foucault, pois foi por meio do Discurso que o Ocidente criou a imagem do Oriente política, sociológica, ideológica, científica e imaginativamente durante o pós-Iluminismo.

	A obra The Myth of Race, de Sussman (2014) traça a história da Pioneer Fund, uma organização sem fins lucrativos considerada racista e defensora da supremacia branca. Um exemplo do que a fundação era capaz foi quando o físico William Shockley (1910-1989), em uma conferência sobre genética, afirmou que graças a políticas sociais, os defeitos genéticos estavam se espalhando, pois os afro-americanos eram menos capazes, porém possuíam maior prole, assim, uma melhor educação e assistência médica eram inúteis e um desperdício de dinheiro público. Shockley foi usado e financiado pela Pioneer Fund: um vencedor do prêmio Nobel falando sobre aquilo era tudo que eles precisavam para serem ouvidos, não importava se aquele não era seu campo de estudo, as pessoas com acesso a menos informação acreditariam. Assim, a fundação seguiu provendo verbas para pessoas respeitadas no meio acadêmico que não poderiam ser tão facilmente contrariadas e não media esforços para alterar leis civis que garantiam os direitos dos povos imigrantes.

	É com base na pesquisa desses autores que o estudo será aqui desenvolvido. Assim, tanto o filme quanto o conto serão analisados a partir das perspectivas que foram trabalhadas nessas obras. Desta forma, raça, racismo, alteridade e resistência, além de alguns aspectos sobre o gênero, serão discutidos nas obras sob estudo observando tal fundamentação teórica.

	 

	MISSISSIPPI BURNING

	 

	O filme Mississippi Burning foi dirigido pelo britânico Alan William Parker, que começou trabalhando como publicitário nos anos 60 e 70 dirigindo comerciais de televisão e, desde então, tem concorrido a vários prêmios importantes da indústria cinematográfica, como o Oscar e o Globo de Ouro. Já o responsável por roteirizar o filme, o norte americano Chris Gerolmo, se formou em Harvard, nos anos 70, em escrita e produção cinematográfica, e também concorreu ao Globo de Ouro.

	Mississippi Burning teve 7 indicações ao Oscar, sendo estas de melhor edição, melhor som, melhor diretor, melhor ator (Gene Hackman), melhor atriz coadjuvante (Frances McDormand), melhor filme e recebeu o prêmio na categoria de melhor fotografia. Além disso, teve também 4 indicações no Globo de Ouro e 5 no BAFTA, das quais venceu em 3 categorias.

	O enredo do filme é baseado em um caso real, da morte dos ativistas de direitos civis James Chaney, Andrew Goodman e Michael Schwermer, embora os nomes não tenham sido mantidos. A história mostra como eles ‘desapareceram’ em uma pequena cidade do Mississippi e o FBI é contatado e envia dois agentes para investigar o caso. Ao chegarem na cidade, os agentes Alan Ward e Rupert Anderson, se deparam com complicações: os policiais se recusam a colaborar e os negros têm medo de ajudar e serem punidos pelos membros da Ku Klux Klan (KKK), grupo de supremacia branca, com grande influência na cidade, visto que pessoas importantes do local pertencem a ele. Tendo dificuldades, o FBI precisa responder violência com violência.

	A primeira cena de Mississippi Burning já deixa bem clara a relação entre negros e brancos que será mostrada no filme: dois bebedouros, um para pessoas brancas e outro para pessoas negras, resultado das leis segregacionistas.

	Na próxima cena, membros da KKK perseguem um grupo de ativistas, sendo dois judeus brancos e um negro. Apesar de estarem no mesmo carro, e os brancos serem ativistas a favor da abolição, o negro ainda está sendo conduzido no banco de trás, ainda não está na mesma posição de sujeito como os outros dois no veículo, não é ele que decide para onde estão indo, ainda não completou sua transição. Quando são parados, um dos policiais chama os jovens judeus de niggerlovers, termo que era motivo de desprezo e é repetido várias vezes ao longo do filme. Eles matam os três jovens – os dois ativistas brancos e o negro que haviam resgatado. 

	A cena é cortada para o futuro, quando os agentes do FBI chegam na cidade para investigar o desaparecimento e se deparam com policiais desinteressados no caso. Percebemos isso quando o chefe da polícia diz acreditar que o desaparecimento de ativistas é um golpe publicitário de Martin Luther King.

	A princípio, os dois agentes são figuras com o mesmo objetivo, porém são contrastantes. O agente Anderson inicia o filme fazendo piadas com a KKK, canta uma espécie de hino do grupo, acredita que os policiais estão dizendo a verdade sobre não terem informações sobre o crime e acha que os ativistas são idiotas. O agente Ward, por outro lado, não respeita as leis de segregação, como observamos na cena em que este se senta nas mesas destinadas aos negros em um restaurante e Anderson tenta impedi-lo, e admira os ativistas. Em um diálogo fica claro o pensamento de ambos:

	 

	Ward: Há coisas pelas quais vale a pena morrer.

	Anderson: Aqui eles veem as coisas um pouco diferente. As pessoas aqui sentem que há coisas pelas quais vale a pena matar. (1988, 00:20:16)

	 

	Logo em seguida, ouvimos uma história da infância de Anderson sobre um vizinho negro que comprou uma mula despertando a inveja dos brancos e depois de um tempo ela foi envenenada, ficando implícito que pelo seu pai, que disse: “Se você não é melhor do que um preto, é melhor do que quem?” (1988, 00:22:07)

	O chefe da KKK, Clayton Taunley afirma que “Nossos negros eram felizes, até que os universitários chegaram agitando as coisas, ninguém ousava reclamar.” (1988, 00:27:06) E o agente Anderson faz um comentário sobre o jogo de baseball: “a única hora em que um negro levanta um bastão para um branco e não começa uma revolta.” (1988, 00:28:56)

	Outro representante da KKK legitima as atividades do grupo e a segregação que este provoca, afirmando que: “Estamos aqui para proteger a democracia anglo-saxônica e a América.” (1988, 00:57:46) Um dos símbolos usados pela KKK é o da suástica, emblema do III Reich, que se tornou o símbolo do nazismo. Também, ao atacarem um grupo de negros, em suas vilas ou igrejas, membros da KKK costumam deixar uma cruz em chamas como uma marca de que estiveram ali. 

	As pessoas acham que são somente dois desaparecidos, não se importam com o negro. Mrs. Pell, esposa do policial Clinton Pell, questiona Anderson: “Honestamente, acha que estaria aqui se não fosse pelos rapazes brancos?” (1988, 00:31:19) Ao encontrarem os corpos dos ativistas, é dito que a dor das famílias não é a mesma, pois o jovem negro não pode ao menos ser enterrado no mesmo cemitério que os jovens rapazes brancos.

	Mrs. Pell conta que o ódio não é algo com o qual se nasce, ele é ensinado desde cedo: “No colégio diziam que segregação estava na Bíblia. Gênesis 9:27. Aos 7 anos você já escutou demais e acredita. Acredita no ódio. Vive o ódio. Respira o ódio. Você se casa com ele.” (1988, 01:29:43) Mesmo tendo tido uma educação racista, por estar cheia de culpa e tristeza pelo que o marido havia feito juntamente com outros membros da KKK, ela conta a Anderson onde os corpos foram enterrados e então o final do filme pode ser considerado, de certa forma, ‘feliz’ já que os policiais culpados são presos.

	Ao analisar o filme, percebemos que as chamas, sempre presentes, podem ter vários significados: ebulição, confusão, ódio, paixão (no sentido negativo), mas também podem indicar renascimento e/ou purificação, o que se relaciona com o título do filme, já que aquela cidade e as vidas de muitas pessoas nunca mais voltariam a ser as mesmas depois daqueles acontecimentos. Alguns morreram, outros se libertaram e ainda outros sofreram as consequências de seus atos extremos movidos pelo ódio. As cruzes em chamas remetem à religião, que é usada muitas vezes para legitimar a inferioridade daquele que é diferente, desde muito tempo atrás, como podemos ver nos diários de Colombo logo depois de chegar à América, ao se dirigir à realeza:

	 

	E digo que Vossas Altezas não devem permitir que nenhum estrangeiro tenha qualquer relação com esse país e não ponha nele os pés se não for católico cristão, pois a expansão e glória da religião cristã são fide e princípio desta empresa, e que não admitam nessas regiões ninguém que não seja bom cristão. (27.11.1492).

	 

	Sendo assim, para Colombo, o Cristianismo e o ato de escravizar andavam juntos: ou o indígena se tornava cristão e se submetia a suas regras ou era feito de escravo.

	 

	Mesmo quando não se trata de escravidão, o comportamento de Colombo implica o não reconhecimento do direito dos índios à vontade própria; implica que os considera, em suma, como objetos vivos. (Las Casas, Historia, 1, 134)

	 

	Quanto à posição da mulher na sociedade, elas aparecem na maior parte das cenas em um salão de beleza, o que as remete a valores fúteis, ou em casa com o intuito de servir o homem. Mrs. Pell é uma personagem extremamente representativa: nela podemos observar a submissão ao marido, também refletida nas outras mulheres da obra e que ainda se perpetua. Ainda, é evidente a hipocrisia de seu marido, que em teoria combate o crime durante o dia, mas ao chegar em casa, silencia completamente a esposa, não lhe pergunta nada, apenas a agride e ela pede desculpas mesmo sem saber o motivo.

	A resistência quase não se faz presente no filme, os negros que são abordados pelos agentes do FBI, dando informações ou não, são torturados, agredidos, têm suas casas incendiadas e a polícia não faz nada a respeito. Sussman discorre sobre esse tipo de comportamento dos brancos para com os negros:

	 

	Esse foi o tipo de pensamento que alimentou a escravidão, a hegemonia americana e as leis de imigração no início do século XX, e a terrível medicina e outras políticas horríveis do Terceiro Reich e continua a alimentar o preconceito racial e o ódio hoje. (SUSSMAN, 2014, p. 256)

	 

	No entanto, vemos uma cena na qual os negros estão protestando a favor de seus direitos civis. Também podemos enxergar traços de empoderamento feminino na denúncia de Mrs. Pell, pois ela acaba se tornando uma peça-chave para o desfecho do caso e esta pode ser considerada uma forma de resistência. Há ainda a personagem Aaron, um menino que convence um colega a depor contra membros da KKK, mas para isso a testemunha precisa esconder seu rosto e, mesmo assim, os homens acusados escapam impunes, pois suas palavras contra as de um negro valem mais em uma sociedade estruturalmente racista. O final do filme só é “feliz”, porque os agentes resolvem usar outra abordagem para resolver o caso, uma mais violenta, pois aparentemente, como nos ensinos de Fanon, a resistência violenta é a única linguagem que esses criminosos entendem e respeitam. 

	 

	A articulação de Fanon dos requisitos básicos de uma cultura nacional foi suficientemente rigorosa para antecipar uma das posições mais radicais de nossa crítica contemporânea. (ASHCROFT, 1989, p. 159)62

	 

	Verificamos, portanto, uma resistência violenta, mas ainda não por parte do opressor, mas de quem o defende – um sujeito branco. Assim, percebemos que a intervenção, a resistência, não é praticada por quem sofre a opressão e vemos então a falta de voz, de representatividade. Ainda precisam que algum Outro se compadeça da sua dor para que sejam, de certa forma, respeitados. Nesta situação, vemos características do Orientalismo: conjunto de coações e limitações ao pensamento. Isso expressa a força do Ocidente e a fraqueza do Oriente, como o Ocidente acha que é. O orientalista está fora do Oriente, existencial e moralmente. A principal característica disso são as representações e não descrições. O Oriente não pode representar a si mesmo, então é representado. Também, na obra Orientalismo, Said (2007) não possui provas de que os colonizados aprovavam ou entendiam o que o governo europeu fazia por eles, pois eles não tinham voz própria. Os colonizadores eram, e muitas vezes ainda são, retratados como salvadores, por saberem o que os orientais precisavam mais do que os próprios orientais, alegando que eles não possuíam a capacidade de pensar por si mesmos, devido a sua raça. Ao contrário de Sussman (2014) que afirma que: 

	 

	Medidas de inteligência são muito influenciadas pela educação e pela cultura; e que quase todos os biólogos, antropologistas, e geneticistas competentes, agora concordam que raças biológicas não existem entre os humanos. (p. 256)63

	 

	Sussman afirma ainda que, mesmo que existissem, elas não apresentam diferença entre os seres humanos. Ou seja, apesar de terem fenótipo diverso, isso não muda nada quanto à estrutura básica dos corpos entre elas.

	Tal diferença e criação do outro está também presente no conto a ser estudado em paralelo com filme, como vemos a seguir.

	 

	DRY SEPTEMBER

	 

	O conto Dry September foi escrito pelo estadunidense William Faulkner, que nasceu e cresceu no estado do Mississippi, tendo sua vida marcada por descender de uma antiga e importante família sulista e repleta de políticos. Embora tenha nascido 30 anos após a Guerra Civil, viveu em meio às ruínas de um Sul marcado pela decadente situação de ex-escravos e seus descendentes e também de seus antigos donos afetados financeiramente. Faulkner é considerado um dos maiores romancistas do século XX e recebeu o Nobel de Literatura em 1949. Faleceu em 1962.

	O conto se inicia com uma conversa em uma barbearia sobre um rumor de que um homem negro, Will Mayes, assediou uma mulher branca, Minnie Cooper, e o barbeiro, Hawkshaw, defende Will das acusações. Então um homem chamado McLendon entra no recinto questionando se os homens vão ajudá-lo a fazer de Will um exemplo para os outros negros. O barbeiro os acompanha na esperança de impedi-los. Também conhecemos a história de Minnie, uma mulher marcada pela sociedade patriarcal e julgada por estar em seus 40 anos e não ser casada. Nas palavras do barbeiro: “Ela tem cerca de 40 anos, eu acho. Ela não é casada. Por isso eu não acredito.” (1931)64

	Ao defender Will Mayes, o barbeiro, Hawkshaw, é chamado de niggerlover e pedem para que ele se mude para o Norte, pois o Sul não é lugar para ele.

	Os homens na barbearia, incluindo Hawkshaw que duvidava de Minnie, decidem ir até o local em que Will trabalha, uma fábrica de gelo. Fica clara a intenção de McLendon. Antes de matarem Will, Hawkshaw pede para sair do carro, porém, de nada adianta.

	Ao fim do conto, ao chegar em casa, McLendon agride a própria esposa, a pega pelos ombros, e posiciona sua arma ao lado da cama.

	Ao analisar o conto, percebemos que Minnie sabia que a maioria das pessoas não duvidaria que um negro cometeu um crime. Essa é a maneira que ela encontra para resistir ao preconceito que sofre por não ter seguido o que a sociedade machista espera de uma mulher: casar, procriar e servir ao marido e aos filhos. É o modo que ela acha de chamar atenção para si, [“os homens não a seguiam mais com os olhos” (1931)65], de ser levada a sério. No texto observamos que ela sofre com os comentários e também tem problemas com sua idade: “começou a pedir para que os filhos de seus antigos colegas de classe a chamassem de ‘prima’ ao invés de ‘tia’” (1931)66. Na cena do cinema, na qual tem um ataque de riso, constatamos que Minnie está doente, louca, a sociedade a deixou assim por ser exigida demais. Essa crítica ao sistema patriarcal anda lado a lado com a crítica pós-colonial:

	 

	O objetivo dos discursos pós-coloniais e do feminismo, neste sentido, é a integração da mulher marginalizada à sociedade. De modo semelhante ao que aconteceu nas reflexões do discurso pós-colonial, do primeiro período do discurso feminista, a preocupação consistia na substituição das estruturas de dominação. (BONNICI, 2005, p. 2066)

	 

	A personagem McLendon quer fazer, como dizem, justiça com as próprias mãos e para ele não importa se Will cometeu o crime ou não, o que importa é que ele é negro. Ele questiona “Que diferença faz? Vocês vão deixar esses negros se livrarem disso até um realmente fazer?” (1931)67. Sua intenção era mandar um recado para os outros negros da cidade, o que funcionou, como podemos observar na cena em que os amigos de Minnie dizem para ela não se preocupar, pois não há negros na praça naquele sábado, dia em que todos podiam passear. Eles não saíram porque estavam amedrontados. O discurso de McLendon é semelhante ao discurso propagado pela American Renaissance Foundation, uma fundação de direita conservadora e que publica uma revista mensal de mesmo nome. As páginas da revista, publicada pela primeira vez em 1990, discutem estratégias para que os brancos lutem contra a ameaça negra. Para eles, os EUA devem ser reconquistados, os parcos direitos dos negros devem ser retirados, como casamento inter-racial, morar perto de brancos etc. As fronteiras devem ser seladas e o controle de natalidade deve ser implementado para os negros.

	 

	Então, nós vemos nas páginas da AR um reflexo da história da poligenia e do racismo, espelhando ideias que persistiram através dos tempos, começando com a Inquisição Espanhola, se estendendo até a colonização, à escravidão, ao movimento eugênico, ao Nazismo, e à luta contra o movimento pelos direitos civis. (SUSSMAN, 2014, p. 277)68

	 

	A fábrica de gelo, na qual Will trabalha, é bastante simbólica para a história, visto que contrasta com toda a descrição da cidade como sendo um lugar quente ao longo de todo o texto e, de certo modo, seu trabalho é tudo que a cidade precisa, uma brisa gelada, um refresco. O gelo também conecta Will a Minnie ao fim do conto quando seus amigos tentam ajudá-la em seu ataque de euforia, levando gelo e água gelada a ela.

	Quanto ao barbeiro, ele é tão culpado pela morte de Will quanto os outros, pois nada faz para impedi-los. Will não tem voz, fala poucas vezes que não fez nada de errado, se defende sem nem saber de quê, portanto, sua resistência quase não existe. Com o surgimento da crítica pós-colonialista, podemos observar que a resistência se faz presente no conto graças à consciência que os escritores expunham em seus trabalhos e ao seu tom de denúncia. Para que literaturas pós-coloniais existam, é necessário que a população esteja cada vez mais conscientizada e que haja a certeza de que o que está sendo produzido é diferente da literatura padronizada do império.

	 

	Apesar dessa imagem sombria, um dos fatores mais característicos do século XX foi a nítida consciência da subjetividade político-cultural e da resistência de povos e nações contra qualquer tentativa para manter a objetificação ou iniciar uma nova modalidade de independência. (BONNICI, 2005, p.260)

	 

	O barbeiro também não resiste, não apoia Will, mesmo sendo questionado. No conto, a culpa que a personagem leva consigo é mostrada através da poeira que este tenta limpar das mãos e não consegue, e esta mesma sujeira engole o carro que leva Will em direção à sua morte. Toda a cidade é descrita como estando coberta por este pó, metáfora da sujeira em que todos estavam envolvidos. Na verdade, a palavra ‘dust’ (poeira em inglês), aparece dezoito vezes no texto, mas talvez um dos momentos mais marcantes seja o seguinte trecho que vem logo depois da morte de Will: A poeira os engoliu, a claridade e som desapareceram. A poeira deles pairou por um tempo, mas logo a poeira eterna a absorveu novamente. (1931, grifos nossos)69

	Ao fim do conto, é revelada a hipocrisia de McLendon. Tão preocupado com o que acontecera com Minnie, mas agride a própria esposa, a pega pelos ombros, e posiciona sua arma ao lado da cama, para dar ao leitor a confirmação de que a disparou contra Will e para mostrar à esposa que ele tem poder sobre ela e deve ser temido. A casa de McLendon é descrita no texto como sendo tão pequena quanto uma gaiola de pássaros e de cor branca, pois embora pareça limpa por fora, estão presos lá dentro e vivendo em meio à violência.

	 

	MISSISSIPPI BURNING E DRY SEPTEMBER

	 

	As duas obras apresentam muitas semelhanças e é por essa razão que estão sendo analisadas em paralelo neste estudo. Elas se passam no mesmo espaço – Mississippi – e remetem ao mesmo tema: o preconceito contra os negros no sul dos Estados Unidos. Ainda, ambas apresentam o mesmo tom de denúncia. Mas não se trata apenas disso. Uma primeira observação é ver como isso mostra que a realidade à qual ambas as obras se referem é relevante não só historicamente, mas também se destaca como ela foi representada nos diversos meios artísticos. É algo marcante na história, portanto é recorrente também nas artes.

	Inicialmente, observamos que os brancos sempre conduzem os negros: os judeus conduzem o negro no banco de trás e Will também é conduzido quando é capturado, ambos indo em direção a suas mortes, sem voz e sem poder de decisão. Aqui observam-se vestígios da colonização. De acordo com Bonnici (2005), os colonizadores mantêm uma política de sujeito (colonizador) e objeto (colonizado) que pertence a uma hierarquia, na qual o oprimido fica muito abaixo de seu opressor que se impõe como culto e poderoso sobre aqueles que são descritos como seres bestiais sem roupa, sem religião. Essa imagem deturpada que possuem dos nativos legitima a profanação da colônia em todos os sentidos. Como ensina Said (2007), os colonizadores acham que sabem o que é melhor para os orientais mais que eles próprios:

	 

	Quando um orientalista culto viajava para o país da sua especialização, ia sempre acompanhado de máximas inabaláveis sobre a "civilização" que estudara; eram raros os orientalistas que tinham outro interesse que não o de provar essas poeirentas "verdades" aplicando-as, sem grande êxito, a nativos que não os entendiam e, portanto, eram degenerados. (SAID, 2007, p. 62)

	 

	Também é interessante notar que as expressões “go North” e “niggerlover”, usadas para ofender, aparecem nas duas obras, para se referir aos brancos que defendem os negros. Vemos, desta forma, que o preconceito contra o negro é tão robusto que é estendido ao branco que o apoia.

	A barbearia, tanto no conto quanto no filme, assim como o salão de beleza, são espaços nos quais circulam informações, mas elas nunca são oficiais, são apenas rumores e não fatos. O agente Anderson vai até o salão e à barbearia para investigar, pois sabe que lá as pessoas não possuem um “filtro” do que dizem.

	As personagens Clinton Pell, do filme, e McLendon, do conto, são extremamente parecidas, ambos são homens preconceituosos que dizem lutar pelo bem comum, mas isso é apenas uma forma de legitimar seu racismo: só se importam com as aparências e com poder. São homens brancos, com certo prestígio social e mostram desprezo pelas minorias, o que os coloca em posição de opressores. Vivem uma hipocrisia, pois alegam querer proteger as pessoas, mas agridem suas próprias esposas: se sentem seus proprietários. Segundo Bonnici (2005), a objetificação da mulher pode ser considerada uma metáfora se relacionada com as violações feitas nas sociedades pelo colonialismo. O colonizador/opressor está para o homem, assim como o colonizado/oprimido está para a mulher. Tanto a mulher quanto o colonizado são vítimas de apropriação por parte do colonizador/homem. Davis (2017) mostra como a invasão da terra e o estupro operam de forma semelhante: os que o praticam se consideram donos daquele objeto. 

	 

	O estupro tem relação direta com todas as estruturas de poder existentes em determinada sociedade. Essa relação não é simples, mecânica, mas envolve construções complexas que refletem a interligação da opressão de raça, gênero e classe característica da sociedade. (DAVIS, 2017, p. 49)

	 

	Podemos observar ainda o título de ambas as obras. Elas remetem ao fogo, calor, que, como já mencionado, é um elemento extremamente significativo. No filme vemos inúmeros incêndios e no conto em inúmeros momentos a temperatura e o clima seco são citados, inclusive logo no primeiro parágrafo: “Pelo crepúsculo sangrento de setembro, resultado de sessenta e dois dias sem chuva, tinha se espalhado como fogo na grama seca: o rumor, a história, o que quer que fosse.” (1931)70

	Os agentes Anderson e Ward não têm uma posição neutra no filme, assim como Hawkshaw no conto. A diferença é que mesmo Hawkshaw defendendo Will, quando teve a oportunidade de realmente ajudá-lo, não o fez, o que o torna tão culpado quanto quem apertou o gatilho, mostrando a importância de nos posicionarmos. O autor deixa clara a culpa que o barbeiro tem quando este sai do carro e começa a limpar a poeira de sua roupa. Hawkshaw está manchado com aquela sujeira para sempre e, como já mencionado, o autor ainda enfatiza a importância dessa simbólica poeira. A culpa recai sobre ele pois o barbeiro para, até fisicamente, no meio do percurso: sai do carro antes de matarem Will, assim como sua defesa do negro tem início na barbearia, mas não se sustenta até o fim.

	Finalmente, o término do filme tem um tom diferente do da literatura: os criminosos pagam pelos seus crimes, ou melhor dizendo, o bem vence o mal. Talvez esse fato tenha contribuído para chamar atenção de produtores, uma vez que isso atende ao necessário apelo comercial, já que os telespectadores sempre esperam um final feliz hollywoodiano, uma escapatória da realidade que nem sempre acaba bem. À Literatura, por outro lado, na maioria das vezes não é feita tal imposição, e ela pode nos mostrar, com mais frequência, a vida real, em um retrato fiel dos problemas que enfrentamos como sociedade e de suas consequências incontestáveis e fatais. Sabemos que em casos de crimes ocasionados por preconceito, finais como os de Mississippi Burning são exceção. Assim, a arte nos chama a refletir. Não por meio do convencimento intelectual, mas buscando despertar sensações no leitor:

	 

	Um escritor sério quer convencer seu leitor da validade de sua interpretação. Para conseguir isso, ele pode optar por dois métodos. Por um lado, ele pode apelar para a intelectualidade dos leitores, apelando para a lógica, razão, argumento – ele pode escrever um ensaio. Por outro lado, ele pode apelar emocionalmente submetendo seu leitor à experiência – ele pode escrever uma história. O primeiro método possibilita que o leitor entenda a verdade; o segundo irá forçá-lo a sentir essa mesma verdade. (JAFFE e SCOTT, 1966, p. 12)71

	 

	A arte, portanto, tem papel primordial na tarefa de conduzir o pensamento crítico para a construção de um porvir mais permeado da consciência da importância do outro.

	 

	CONCLUSÃO

	 

	O conto Dry September se passa no ano de 1931 e Mississippi Burning em 1964, portanto há um lapso temporal de 33 anos. Desde a última obra (1964) passaram-se quase 60 anos. Desta forma, tendo transcorrido todo esse tempo, presumimos que houve mudanças.

	No entanto, as obras estão eivadas de elementos que podem ser identificados ainda hoje. Depois da abolição da escravatura, tivemos, nos anos de 1960, o Movimentos pelos Direitos Civis – um dos mais relevantes nesse sentido. Depois disso, a legislação evoluiu bastante quanto a manter a igualdade entre as pessoas independentemente de raça ou gênero. Esse fenômeno tem ocorrido não só nos Estados Unidos – espaço onde se passam as histórias – mas ele tem reverberado em todo o mundo, no entanto sempre como resposta a reivindicações e protestos, nunca como uma iniciativa vinda dos governos em si. Ou seja, eles têm funcionado apenas sob a pressão da resistência de milhares de negros ao redor do mundo.

	Por outro lado, é evidente que a sociedade não tem acompanhado a legislação. Novamente, apesar de nos referirmos aos Estados Unidos, tal comportamento é manifesto em qualquer parte do mundo. Ainda que as obras se desenvolvam em espaço Norte Americano, esta é uma pesquisa realizada no Brasil e aqui verificamos situação semelhante, não obstante nosso país esteja no hemisfério sul e tenha uma população em sua maioria negra. 

	Nas obras, algumas personagens têm motivações e objetivos parecidos, outras são vítimas dos mesmos preconceitos e estereótipos. Como vimos, as conquistas que os negros tiveram ao longo dos anos, como o voto, casamento inter-racial etc., ainda não foram suficientes para que o racismo fosse erradicado. As artes em geral ainda tentam nos alertar sobre essa discriminação ainda presente no nosso dia a dia. Um exemplo disso é o filme BlaKkKlansman, de 2018, do diretor Spike Lee, (Infiltrado na Klan, em português brasileiro) que apesar de se passar no início dos anos 1970, traz em suas cenas finais vídeos gravados em 2017 de grupos que se autoproclamam nazistas e brancos supremacistas protestando nas ruas e cometendo atos violentos (incluindo agressões físicas e carros sendo conduzidos na direção de multidões) contra ativistas que também protestavam no estado da Virginia. Além disso, muitos outros eventos semelhantes com a morte de sujeitos negros e consequentes protestos poderiam ser citados aqui, visto a frequência com que ocorrem. No entanto, devido à sua repercussão, damos destaque aqui à morte de George Floyd, em 25 de maio de 2020, em Mineápolis, nos Estados Unidos, provocada por um policial que suspeitou que ele havia usado uma nota falsa de vinte dólares. A esse fato seguiram-se incontáveis protestos por todo o globo, o que fez com que o movimento Black Lives Matter ficasse ainda mais conhecido e também o nome de outras vítimas fatais de racismo que foram lembradas no mesmo momento. 

	Vemos, portanto, que Mississippi Burning e Dry September, mesmo após 50 anos de sua criação continuam obras atuais. Ainda que não tenha havido uma mudança radical (como a erradicação do racismo), muito foi e tem sido conquistado. Novamente, a arte se coloca de forma a conduzir à reflexão a caminho da transformação.
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Uma Visão Ecocrítica de Resistência à Estrutura Colonial a partir da Auto-História de Joy Harjo, Crazy Brave

	 

	Gabriela de Castro Pereira

	 

	INTRODUÇÃO 72

	 

	A literatura é definida por Antonio Candido (2012, p. 23) como “[...] todas as criações de toque poético, ficcional ou dramático em todos os níveis de uma sociedade, em todos os tipos de cultura[...]”. Sendo assim, por extensão, é possível compreender que a Literatura Indígena abrange o exposto por Candido (2012), de modo que a sua singularidade está no fato de abarcar exclusivamente produções literárias realizadas por indígenas, em que há, consequentemente, a expressão de traços e elementos culturais indígenas. No entanto, tais produções são marcadas, crucialmente, pelo preconceito literário (ao não se configurarem como, ou não se aproximarem do, cânone literário) e pela diáspora (geográfica, cultural e psicológica), gerando, então, nesta literatura, o objetivo de informar o mundo sobre a existência e cultura indígena (GRAÚNA, 2013). Tal atitude, apesar da definição de Candido (2012), é vista como uma resistência literária à estrutura pós-colonial, em que ainda são visíveis as marcas deixadas pelo colonialismo – ação violenta em que o senso de autodesenvolvimento e relacionamento são colocados como prioridade, em relação ao Outro (NAYAR, 2009) – na sociedade. A literatura pós-colonial pode ser definida como “[...] toda a literatura, inserida no contexto de cultura, ‘[...] afetada pelo processo imperial, desde o primeiro momento da colonização europeia até o presente’” (ASHCROFT; GRIFFITHS; TIFFIN, 1991, p. 2 apud BONNICI, 2019, p. 263)”, portanto, a literatura indígena é uma literatura pós-colonial.

	Graúna (2013) também menciona que a auto-história e a identidade fazem parte da constituição do fazer da literatura indígena, e, consequentemente, da resistência indígena às marcas estruturais deixadas pelo colonialismo. Crazy Brave, de Joy Harjo (2012), é um exemplo disso, pois, na obra, a autora

	 

	[...] age como uma guia, nos levando a uma jornada sobre sua identidade como mulher e artista em equilíbrio entre poesia e música, englobando a herança tribal, [...] e comparações com o patrimônio cultural americano. Mas mesmo se vendo em um contexto requintadamente literário, ela orgulhosamente traça suas raízes indígenas, e essa afirmação abrangente, incessantemente, deixa uma marca coerente na forma e no conteúdo. (HARJO; WINDER, 2011, p. ix).

	 

	Observamos que a citação anterior, de Harjo e Winder (2011), estava na língua inglesa, assim como as outras aqui expostas, de modo que todas foram traduzidas pela autora do presente capítulo.

	Diante do relato de Harjo e Winder (2011) sobre a estética de Joy Harjo, pode-se entender que a auto-história é uma produção literária em que o(a) autor(a) e o(a) narrador(a) são um. Então, auto-história e autobiografia são a mesma coisa? Se forem levadas em consideração as definições dadas por Amorim (2010, p. 45-46) – de que a autobiografia “[...] é uma forma híbrida de expressão [...], é caracterizada fundamentalmente por um dualismo: aproxima-se ou afasta-se da ficção, seja da realidade histórica, dependendo da situação. [...]” – e por Philippe Lejeune (2014, p. 16) – de que a autobiografia tem por definição: “Narrativa retrospectiva em prosa que uma pessoa real faz de sua própria existência, quanto focaliza sua história individual, em particular a história de sua personalidade” –, sim, pois

	 

	[...] é essa identidade autor-narrador-personagem [que gera] a condição fundamental para a autobiografia: os fatos podem ser deturpados e questionados em sua veracidade histórica, mas é certo que o eu do texto coincide com a individualidade do autor. (AMORIM, 2010, p. 45-46, grifo do autor).

	 

	Na obra, Harjo (2012, p. 28) coloca Joy – narradora-personagem – em uma posição de protagonista e espectadora de sua própria história, e de sua própria identidade, de modo que na primeira parte da narrativa, “East” (do inglês, Leste), a narradora vê como seus avós e seus pais se conheceram e constituíram família, assim como também vivencia o seu próprio nascimento:

	 

	Ao pé da montanha de Colorado, 40 anos depois, em uma visão, eu revivi o meu nascimento. Lutei para passar pelo canal que ficava entre mim e o mundo exterior, me vendo como uma guerreira com uma arma à mão. Eu vi o massacre, uma batalha com vários companheiros de guerra abatidos. Então, decidi derrubar o máximo de inimigos possível, e acabei perecendo, me afogando com sangue, mas, ainda assim, lutando. Essa memória poderia estar impregnada ao meu DNA, provavelmente à história de meu avô, Monahwee, e à do povo da Batalha de Horseshoe Band – foi horrível e fez uma ferida profunda na minha família e na memória da tribo. 

	Uma história de origem nos conecta.

	Há regras, processos e círculos de responsabilidade nesse mundo. E nossa história começa exatamente onde deveria começar. Não podemos pular nada.

	 

	A partir do trecho apresentado de Crazy Brave, é possível observar que a auto-história e a identidade são elementos da literatura indígena porque manifestam a identidade de maneira coletiva – em outras palavras, a narradora faz uso da persona do povo Creek, seus parentes, para demonstrar por meio da literatura que há, na perspectiva indígena, uma conexão entre o passado e o presente, e que o que foi vivenciado por gerações passadas ainda pode ser sentido pelas gerações indígenas atuais (MARSICO, 2010), como o trecho exposto coloca, uma vez que Joy Harjo nasceu em 1951, e, portanto, não poderia ter presenciado a Batalha de Horseshoe Band, pois ela ocorreu em 1814 –, e não individual, pois a história do nascimento de Joy (narradora-personagem), exposta no trecho, não é algo revivido unicamente pela narradora saindo do corpo de sua mãe, mas é uma experiência de luta coletiva, em que o nascimento fora também parte/fruto da Guerra Creek. Na situação narrada, Joy (narradora-personagem) se vê tendo de lutar para sobreviver à Batalha de Horseshoe Band – a última da Guerra Creek, na qual os indígenas foram derrotados, resultando em 557 que morreram no forte e 300 que se afogaram (UNITED STATES HISTORY, online), o que posteriormente culminou nos povos indígenas estadunidenses serem forçados a assinarem um tratado de trégua abrindo mão de suas terras para se deslocarem, pela “Trilha de lágrimas”, rumo a Oklahoma (ADAMSON, 2001) – enquanto nascia, portanto, o nascimento da narradora é um marco de resistência contra toda a violência sofrida pelo seu povo, assim como as lutas travadas durante a Guerra Creek foram. Tal resistência é a matriz que une todos os indígenas marcados pelo colonialismo, afinal, como a própria narradora conclui no trecho, não é possível escapar dessa história que conecta o povo indígena. Isso é o que Graúna (2013, p. 23) identifica como uma especificidade da literatura indígena: a manifestação de “um conjunto de vozes entre as quais o(a) autor(a) procura testemunhar a sua vivência e transmitir ‘de memória’ as histórias contadas pelos mais velhos, embora muitas vezes se veja diferente aos olhos do outro.”.

	Partindo desse pressuposto da manifestação da coletividade indígena na literatura, faz-se importante expor que Candido (2012, p. 31) também afirmou que “A eficácia humana é função estética, e portanto o que na literatura age como força humanizadora é a própria literatura [...]”. Em outras palavras, pode-se concluir que a literatura tem um papel humanizador. E, em contrapartida, Ailton Krenak (2020, p. 49-50) denuncia, a partir de um pensamento ecocrítico, em seu livro Ideias para adiar o fim do mundo, o grande fruto do capitalismo em relação à natureza, a desumanização/despersonalização da natureza e de tudo que a compõe:

	 

	Quando despersonalizamos o rio, a montanha, quando tiramos deles os seus sentidos, considerando que isso é atributo exclusivo dos humanos, nós liberamos esses lugares para que se tornem resíduos da atividade industrial e extrativista. Do nosso divórcio das integrações e interações com a nossa mãe, a Terra, resulta que ela está nos deixando órfãos, não só aos que em diferente graduação são chamados de índios, indígenas ou povos indígenas, mas a todos.

	 

	Com isso, faz-se necessário explicar o que é “ecocrítica”. Adamson (2001, p. 42) a define como uma “‘literatura de esperança’ ambiental” (ADAMSON, 2001). Quanto a isso, Glotflety (1996, p. xviii) vai além e define ecocrítica como “[...] o estudo do relacionamento entre literatura e meio ambiente”, de modo que as produções literárias que a utilizam têm “[...] como assunto as interconexões entre natureza e cultura, especificamente os artifícios culturais da linguagem e da literatura (GLOTFLETY, 1996, p. xix). 

	Ao retomar Candido (2012), portanto, é possível visualizar um “impasse” entre sua constatação de que a literatura tem um papel de força humanizadora e a denúncia feita por Krenak (2020) sobre a violência humana para com a natureza, algo que ocorre devido à desumanização/despersonalização desta. Então, pensando na literatura indígena e, mais precisamente em Crazy Brave, pode-se considerar a afirmação de Adamson (2001) para começar a resolver esse “impasse”. Segundo o autor, teóricos pós-modernos citam que uma literatura de cunho autobiográfico, em algum momento, acaba se voltando a ações políticas, e o primeiro passo para isso é entendendo as experiências e os conceitos fundadores do Outro – o qual Adamson (2001) relaciona com a natureza. Sendo assim, ao considerar o Outro como a natureza, podemos concluir que a saída para o “impasse” é uma literatura que retrate experiências e conceitos sobre a natureza, o que possibilitaria, portanto, a humanização da natureza e, consequentemente, poderia adiar o fim do mundo abordado por Krenak (2020). Em outras palavras, a chave para solucionar o “impasse” aqui trazido é uma literatura ecocrítica, que é exatamente o que a literatura indígena é, uma vez que, segundo Krenak (2020), para a própria cultura indígena, tudo o que compõe a natureza são seres semelhantes ao ser humano – parentes –, que, quando se manifestam a alguém, visam trazer algum ensinamento, ou alguma mensagem. Isso será possível de visualizar a partir das narrativas de moldura presentes em Crazy Brave, mencionadas a seguir.

	 

	1. AS NARRATIVAS DE MOLDURA ECOCRÍTICA EM CRAZY BRAVE

	 

	Joy Harjo, a autora de Crazy Brave – o corpus do presente artigo –, é uma descendente da Grande Nação Creek que, segundo seu site oficial:

	 

	Nascida em Tulsa, Oklahoma, ela saiu de casa para cursar o ensino médio no inovador Institute of American Indian Arts, que na época era uma escola do Bureau of Indian Affairs. Harjo começou a escrever poesia como membro da organização de estudantes nativos da Universidade do Novo México, o Kiva Club, em resposta aos movimentos de empoderamento dos nativos. [...] (JOY HARJO, online, grifos nossos).

	 

	A obra dela aqui analisada, como já foi apresentado, tem por característica uma narradora-personagem que também se chama Joy Harjo. Além disso, a sua sistematização divisória contém os elementos da Roda Medicinal (do inglês, Medicine Wheel), a qual está devidamente representada na Figura 1.

	 

	[image: Image]

	Figura 1 – Roda Medicinal. Fonte: Powwow Times (2020).

	 

	Quanto à tal composição cíclica apresentada na imagem, faz-se importante notar que, apesar de a Roda Medicinal poder sofrer variações de um grupo indígena para outro, a sua ordem segue o seguinte parâmetro: Leste (do inglês, East), Sul (do inglês, South), Oeste (do inglês, West) e Norte (do inglês, North). Sendo assim, se for considerado o fato de que as divisões da obra Crazy Brave são: Leste, Norte, Oeste e Sul, é possível notar que a obra utiliza as direções na ordem cíclica anti-horária em relação à Roda Medicinal.

	 

	[...] a simbologia por detrás do sentido anti-horário da divisão do romance em relação à Roda Medicinal está ligada à cura que Joy Harjo experenciou por meio da poesia [...]. E como o Sul é a direção da cura, condiz com a simbologia, a narrativa terminar nessa direção. (PEREIRA, 2021, p. 169).

	 

	Ou seja, Joy Harjo utiliza a literatura como um processo de cura espiritual, de modo que ter a Roda Medicinal como referência para segmentar em partes Crazy Brave faz parte dessa cura. Assim, é possível notar como a literatura indígena difere das demais, pois, a partir dela, a autora expõe sua auto-história para dar visibilidade à identidade indígena e para manifestar a sua resistência aos frutos do colonialismo, ela faz uso de uma resistência linguística ao utilizar a língua do colonizador (a língua inglesa) como canal de transmissão da sua mensagem ecofeminista. 

	 

	Pessoas que têm o inglês como língua materna e pessoas bilíngues, ou aquelas possuidoras de um discurso que é linguisticamente ‘marcado’ estão geralmente em posição de destaque, segundo os membros da cultura dominante, como alvos de racismo ou são educadas de maneira distanciada de sua língua materna, ou ambos os casos. Joy Harjo experenciou os dois. Como resultado de sua tribo ter sido movida forçadamente rumo à Trilha de Lágrimas do Alabama a Oklahoma, Harjo não foi criada tradicionalmente Creek. Ela cresceu no norte de Tulsa, no estado de Oklahoma, e estudou em uma escola com mestiços, crianças indígenas multilíngues índias que não tinham permissão de falar suas línguas tribais. Consequentemente, ela não é fluente em Creek e se esforça muito para articular as perspectivas tribais em inglês. Ao escrever de um lugar que ela descreve como ‘borda brutal’, ela pega de volta a ‘riqueza da memória’, advinda de sua família tribal, e desenha as tradições deles, pensando constantemente sobre ela, como uma pessoa de hereditariedade Creek, ‘poder somar à língua [inglesa].’ (ADAMSON, 2001, p. 119).

	 

	Diante do exposto quanto à obra da literatura indígena Crazy Brave, faz-se importante expor que as narrativas de moldura – (ou, do inglês, frame stories) são, segundo Wolf (2006), narrativas que se fazem presentes em uma obra literária, de modo que, apesar de poderem se colocar como independentes da obra, como o presente artigo traz, elas têm um papel importante para a obra como um todo – a serem trabalhadas no presente artigo têm em comum seres e um elemento, que fazem parte da natureza: um coelho, um jacaré, abelhas e a água (um lago). Todas essas histórias têm um teor ecocrítico em que a natureza se manifesta como uma crítica, ora ao capitalismo, ora ao comportamento humano egoísta, ora à visão sobre a morte, e ora ao olhar desumanizador à natureza.

	 

	1.1. O COELHO

	 

	Harjo (2012, p. 28) deixa subentendido que a história de Coelho faz parte da cultura de seu povo indígena, ao expor, antes da narrativa de moldura de Coelho, que “Muitos esqueceram as canções e as histórias, mas houve aqueles que se esconderam e levaram consigo o fogo das canções e das histórias, para assim continuarem com a cultura.” Ao observarmos a história de Coelho, localizada no Apêndice A, podemos perceber o teor de fábula, ao verificar a lição implícita ao final da história. 

	Diante da narrativa de moldura apresentada, pode-se interpretar que Coelho é uma representação da ganância e do egoísmo humano, pois, em um contexto em que havia o suficiente para todo mundo, Coelho decidiu criar um homem de barro ao se ver deixado de lado por todos, uma vez que ninguém mais se divertia com ele, pois todos estavam cansados de seus truques. Então, para não se sentir mais solitário, Coelho cria uma pessoa. A história segue com Coelho se sentindo poderoso ao ensinar o homem de barro a roubar milho, galinhas e esposas, no entanto, apesar de Coelho julgar ter o homem de barro sob controle, ele vislumbrou o oposto, pois o homem de barro foi corrompido pela ganância (“wanting”, em inglês), sugando todos os recursos do mundo, a ponto de ter conseguido extinguir a cultura. Coelho tentou parar o homem de barro, chamando-o de volta, mas percebeu que não poderia pará-lo ao notar que pregou uma peça em si mesmo, pois esqueceu de colocar orelhas nele. 

	Com esse final trágico, pode-se retomar o pensamento de Ailton Krenak (2020) sobre as consequências ao despersonalizar a natureza, pois, uma vez que Coelho prioriza criar uma pessoa para roubar, em um contexto em que havia o suficiente para todo mundo, e esta pessoa passa a roubar demasiadamente, há a concretização, na narrativa de moldura, do que Krenak (2020) alerta: a terra deixa todos os seres que restaram órfãos de recursos naturais (e culturais), comprometendo, então, a sobrevivência dos seres que restaram na história. Aí está o fator ecocrítico crucial desta narrativa de moldura, a lição por detrás da compreensão de que, ao extinguir todos os elementos da natureza, é preciso que a humanidade aprenda com Coelho a adiar o fim do mundo que ele não pôde adiar, pois, se a sociedade continuar surda às necessidades dos outros seres e da própria terra, nada mais restará. 

	Ademais, também é importante expor que o coelho é uma das formas reconhecidas pela cultura indígena de aparição de um trickster – palavra cujo significado pode estar atrelado ao significado de "malandro(a)" e que pode ser definida como uma presença marcante, um “herói cultural”, esperto e ingênuo ao mesmo tempo, de modo que sempre se superam (COULOMBE, 2011). Em outras palavras, pensando na narrativa de moldura de Coelho, é possível compreender que o seu papel, enquanto trickster, é de fazer algo ruim, que foi dar ensinamentos egoístas ao homem de barro, para que aqueles que conhecerem a sua história tenham como lição de moral não repetir os seus atos.

	Além disso, faz-se importante mencionar o “Totemismo” – definido por Bleakley (2000, p. 131) como uma “significação a uma atitude sagrada e estética quanto às relações humano-animal ou entre animais [...]” –, visto que, apesar da narrativa de moldura se assemelhar a uma fábula, ela está muito mais próxima a uma característica do Totemismo, ao trazer uma significação/lição a partir do contato entre Coelho e o homem de barro.

	 

	1.2. O JACARÉ

	 

	No Apêndice B, há o trecho de quando Joy (narradora-personagem) tinha entre quatro e cinco anos, foi diagnosticada com poliomielite – que apesar da internação dolorosa, nada a curou no hospital – e começou a ter o mesmo sonho com um jacaré, em que ela vai há beira de um rio e um jacaré a puxa para o fundo. “Coincidentemente”, Joy (narradora-personagem) ganhou um cachorro chamado Jacaré, que morreu atropelado por um carro. Diante do ocorrido, a narradora acredita que a morte de seu cachorro a livrou da poliomielite. 

	A simbologia quanto ao Jacaré gira em torno de três significações básicas que se conectam: 

	1) A princípio, há o jacaré com o qual Joy (narradora-personagem) começou a sonhar, o qual a puxa para o fundo do rio. Isso faz com que sua família acredite que ela morreu tragicamente, mas, na verdade, ela passou a morar no fundo do rio e a fazer parte do grupo dos jacarés que lá viviam; 

	2) O Jacaré exposto depois da narrativa de moldura (marcada pelo itálico) é o nome próprio dado ao cachorro de Joy, que tinha o hábito de correr atrás dos carros que passavam pela rua, até que chegou o momento em que foi atropelado – e, consequentemente, morto – por um deles; 

	3) Ambos os jacarés trabalharam em prol de curar Joy da poliomielite, de modo que isso só foi possível a partir da morte. No caso, Joy, “morre” afogada em seu sonho, ao ser puxada para o fundo do rio, pelo jacaré, mas a sua morte, apesar de ser vista como algo trágico pela família, na realidade foi uma mudança, que culminou em Joy (narradora-personagem) viva, morando no fundo do rio com os outros jacarés que ali habitavam. Quanto a Jacaré, sua morte foi a “ponte” entre a simbologia espiritual do sonho e a realidade, culminando, então, em sua cura, como se Jacaré tivesse levado junto com a sua morte a poliomielite, mantendo Joy, consequentemente, viva e saudável.

	 

	E assim, pode-se compreender que

	 

	Harjo tem a capacidade de justapor aspectos cósmicos e míticos de sua cultura com objetos mundanos do mundo presente, criando uma atmosfera que encontra espiritualidade em ambos. De acordo com John Scarry, ‘A simultaneidade física e espiritual de Harjo, e a sua habilidade de combinar o passado eterno ao presente contínuo... são, dentre outras coisas, notáveis em suas características’ (287). Estas características na poesia de Harjo culminam em um estilo de escrita que incorpora elementos tanto de sua cultura nativa quanto da cultura Ocidental em detrimento de produzir uma única voz com um sendo de lugar mítico e adaptativo.

	[…] A poesia de Joy Harjo realça essa habilidade criativa e a resistência na maneira como ela manipula convenções poéticas e ideias de tempo e lugar para criar um mundo distintamente dela. (DREESE, 2002, p. 38).

	 

	Em outras palavras, a estilística de Harjo (2012) aliada à literatura indígena faz com que a sua obra tenha um teor que transcenda a verossimilhança, juntando elementos culturais e míticos à atmosfera da história, que resultam, portanto, no tom de resistência característico da literatura indígena, presente na narrativa de moldura do Jacaré. 

	Ademais, faz-se importante expor que, pelo viés da cultura indígena, os animais “[...] exibem padrões de comportamento capazes de transmitir mensagens ocultas a qualquer pessoa atenta o bastante para captar suas lições de vida. [...]” (SAMS, 2000, p. 13). Ou seja, levando em consideração a presente narrativa de moldura em Crazy Brave, é possível compreender que o comportamento do jacaré do sonho, de se esconder no fundo do lago e escolher o momento em que a garota vai até lá para levá-la ao fundo, fazendo-a viver uma nova aventura neste outro lugar, pode indicar que o jacaré possui sabedoria o suficiente para decidir guiar a garota a outro caminho. E como já foi exposto aqui, ambos os jacarés presentes na narrativa de moldura têm em comum o fato de que a “morte” gerou uma troca com a vida. Ou seja, a sabedoria do jacaré veio por meio de um sonho à Joy (narradora-personagem), de modo que a partir do sonho ele possibilitou que a narradora compreendesse o que de fato aconteceu quando os sintomas da poliomielite se foram junto com o seu cachorro, chamado Jacaré.

	Diante disso, é possível compreender que, nessa narrativa de moldura, o jacaré desempenha um papel de animal totêmico, pois ele utiliza o seu poder mágico ao comunicar, por meio da aparição de sua imagem, à narradora uma mensagem do mundo – que no caso foi a de que ele executou a sua cura da poliomielite a partir da morte do cachorro chamado Jacaré (ANDREWS, 2003). Portanto, considerando o pensamento ecocrítico, é possível compreender que a aparição da ação curativa de um animal totêmico na literatura indígena pode fazer com que a sociedade reveja a atenção que dá aos sinais que a natureza (isso inclui os animais) dá a cada um de nós.

	 

	1.3. AS ABELHAS

	 

	Logo depois da narrativa de moldura apresentada anteriormente, a das Abelhas aparece –Apêndice C. Diferentemente das demais narrativas de moldura, nesta há outros animais mencionados além das abelhas – cobras, sapos chifrudos, sapos, besouros de junho, tatuzinhos-de-jardim e vagalumes. Eles são importantes para simbolizar a valorização que a narradora dava à fauna de seu bairro e para simbolizar o teor mítico de Harjo (2012), abordado por Dreese (2002), expresso também quando há a menção de que as crianças têm uma conexão maior com o mundo dos poderes dos animais, por ainda estarem mais próximas da “porta do conhecimento”. 

	Além disso, o ponto ecocrítico principal dessa história se faz presente a partir do momento em que a narradora revela que as abelhas cooperavam, permitindo que ela as segurasse e as movesse. No entanto, tudo isso muda a partir do alarde da vizinha que conversava com sua mãe, ao vê-la brincando com as abelhas. Isto fez com que ela se assustasse e, consequentemente, fosse picada, conforme a vizinha alertou. A partir de então, a narradora afirma ter parado de brincar com abelhas. Ou seja, pode-se concluir que, a partir daquele momento, a narradora se distanciou da “porta do conhecimento” que a deixava mais próxima do mundo dos poderes dos animais. Ao tomar consciência do conhecimento humano de que as abelhas picam, ou sejam, causam dor aos seres humanos, a narradora-criança se distancia do mundo natural e da relação de parentesco entre indígenas e animais.

	Apesar disso, Hogan (1995, p. 114-115 apud DREESE, 2002, p. 78-79) afirma que 

	 

	Fazemos parte do mundo animal. Somos uma parte dos ciclos de crescimento e declínio. Mesmo que tenhamos tentado intensamente nos colocarmos de fora disso, geralmente por falta de amor pelo nosso próprio biológico, estamos em um relacionamento com o resto do planeta, e essa conexão nos diz que devemos reconsiderar a maneira como nos vemos e como vemos o resto da natureza.

	 

	Em outras palavras, se levamos em consideração esse episódio de Crazy Brave com a narradora-personagem e as abelhas, podemos compreender a mensagem ecocrítica simbólica por trás do fato dela ter parado de brincar com abelhas: mesmo que Joy tenha se distanciado da “porta do conhecimento” e do mundo dos poderes dos animais, a partir daquele dia ela ainda continuará ligada a tudo isso. Esse é o ponto chave, o fato de que independentemente do relacionamento que um ser humano tem com a natureza, o relacionamento com ela existe, podendo se enquadrar como o de amizade, cooperação, respeito – os quais eram utilizados na relação entre Joy (a narradora-personagem) e as abelhas no começo da narrativa de moldura –, ou de temor – o qual a maioria da sociedade, que não é indígena, possui. A ecocrítica se faz presente, então, quando Hogan (1995 apud DREESE, 2002) faz o convite para que a humanidade reconsidere a maneira como vê a natureza, e, por extensão, esse convite também foi lançado no episódio das abelhas, de uma maneira sutil, convidando a humanidade, também, inconscientemente, a adiar o fim do mundo citado por Krenak (2020).

	 

	1.4. O LAGO

	 

	De todas as narrativas de moldura aqui expostas, advindas de Crazy Brave, esta é a que tem como singularidade o protagonismo maior da figura feminina, de modo que é possível observar a conexão nítida entre o tratamento que Krenak (2020) denunciou que a natureza e a figura feminina da história recebem. Essa história de moldura – presente no Apêndice D – é apresentada como uma história mais ligada à Trilha de lágrimas do que ao monstro d’água ou à garota que vive no fundo do lago, devido a um acidente que contam. Na história há uma garota que vai a um lago buscar água e se depara com o monstro d’água, com quem se relaciona sexualmente. Quando volta para a casa dos pais, ela tem uma febre muito forte, que é curada no momento em que seu pai a mergulha no rio, o qual gera o lago onde ela encontrou o monstro d’água pela primeira vez. Depois da cura, seus pais anunciam que irão casá-la com um homem mais velho, então ela decide fugir de carro e vai parar no fundo do lago. Anos depois, a garota saiu do lago, mas ninguém a reconheceu, pois a sua história não era mais contada.

	Diante dessa narrativa de moldura, é possível observar que o lago, a princípio, possui dois elementos: um monstro d’água – que mora no fundo dele – e uma garota – que estava lá por conta de um acidente. No entanto, logo em seguida, tudo isso é desmentido, para então ser revelado que esta narrativa de moldura não é uma história factual, mas algo que vivia na memória do povo Creek forçado a percorrer a Trilha de lágrimas – história exposta anteriormente no presente artigo. Em seguida, a narradora afirma que quando desceu as escadas d’água rumo ao abismo, ela retornou como esposa do monstro d’água, envolta por um cobertor de tempo. Assim, novamente fica nítida a concretização do que Dreese (2002) citou quanto ao estilo de Harjo (2012), que transcende a verossimilhança e que acrescenta em sua história elementos míticos e culturais.

	Posteriormente, é exposto que as histórias sobre a batalha do monstro d’água se mantiveram vivas, e que um dia ele apareceu na tribo como o homem mais bonito já visto por lá. Então, quando a narradora de dezesseis anos foi à beira da água, teve uma tensão sexual nítida que foi exposta a partir da metáfora de que seu corpo estava pegando fogo ao ver o monstro descoberto, culminando, em seguida, em um ato sexual. Assim que a narradora retornou para casa sem o jarro de água, que deveria ter enchido, e com os lábios ardendo de vergonha, sua mãe soube decifrar o que havia acontecido.

	Em seguida, nota-se, novamente, a presença do estilo de fuga da verossimilhança atrelado à soma de elementos culturais e míticos de Harjo (2012), pois a história continua com a narradora sendo engolida pela própria imaginação, vislumbrando nela uma luta entre o monstro d'água e um raio, culminando no arrebentamento de árvores e no surgimento de ventos assassinos. Toda essa situação fez com que ela ardesse em febre, a qual só passou quando a narradora sonhou que havia mergulhado em chamas no rio que alimentava o lago. Por conta disso, seus pais providenciaram um casamento arranjado entre ela e um homem mais velho, o que fez com que a narradora se desse conta de que fora iludida por um homem que apenas a usou – o monstro d’água que tirou sua virgindade. 

	A princípio, a narradora se coloca como observadora, relatando que a história da garota e o monstro d’água foi contada a ela. Porém, desde o encontro da garota com o monstro d’água a narradora se coloca como protagonista, tornando a narrativa de moldura um tipo de relato em primeira pessoa. 

	Alguns viram-na fugindo de carro rumo ao lago de manhã – pois afirma-se que isso aconteceu em um período em que os "condutores de tradição" acordavam antes do sol surgir. Esse final da narrativa de moldura gera um panorama entre o que havia nas proximidades do lago antes da garota ir para o fundo dele e o que havia lá após ela sair do fundo dele anos depois. Tal panorama serve como gancho para o entendimento da importância da literatura pós-colonial e da literatura indígena se conectarem, pois, segundo Dreese (2002, p. 15), a teoria pós-colonial

	 

	É um campo de estudo significativo, pois cria um entendimento grandioso sobre preocupações e desejos de culturas ‘minorizadas’, que foram negligenciadas devido a tendências inconscientes. […] 

	Parte da condição pós-colonial é a perda de si, uma alienação cultural envolvendo uma erradicação das tradições culturais, uma história, e caráter nacional. Uma resposta à alienação é a tentativa das culturas colonizadas de recuperar e restabelecer um senso de identidade cultural. 

	 

	Em outras palavras, o tom da literatura pós-colonial se faz presente nessa parte da narrativa de moldura, pois ela é a possibilitadora da criação de um maior entendimento sobre as culturas tidas como “menores”, de modo que também tem o papel de expor e denunciar a alienação e o apagamento cultural, frutos do colonialismo. Portanto, sutilmente, Harjo (2012) expõe, nessa narrativa de moldura, uma denúncia quanto ao apagamento da cultura indígena, pois a história se passa em um período em que os “condutores de tradição” ainda acordavam antes do sol nascer, ou seja, no período da atualidade – posterior ao “ainda” – as práticas culturais se extinguiram. Isso se comprova a partir do final da história, que será abordado a seguir.

	A narrativa de moldura termina com um tom não apenas de ecocrítica, mas de ecofeminismo, que se faz presente a partir do momento em que a narradora cita o "poder da vítima" e que quando aquela mulher de dezesseis anos foi para o lago, ela foi com todas as outras mulheres dessa mesma idade que haviam questionado o seu poder com o passar do tempo. Então, ao final, a mulher sai do lago anos depois e se depara com uma cidade em que ninguém a reconhece, pois ninguém mais conhecia a história da garota e do monstro d'água. Tudo isso, partindo do ponto de vista ecofeminista, é uma ampla correlação entre a figura feminina e a natureza:

	 

	Em termos simples, o ecofeminismo traz comparações entre a opressão e a dominação da natureza com a subjugação das mulheres. A natureza e as mulheres, consideradas perigosas e imprevisíveis, precisam ser subjugadas e controladas. Se entendemos a dominação da natureza como algo que explora, desvaloriza, destrói e/ou torna os recursos naturais impotentes, entendemos, então, que o ecofeminismo expõe o mesmo tipo de filosofia por detrás dessa dominação a qual é inerente ao que tem tido o mesmo efeito nas mulheres. Isso significa, de acordo com Greta Gaard, que "o estandarte da história do colonialismo, o qual possui as estruturas opressivas do capitalismo, da Cristandade, da natureza construída pelo patriarcado e dos associados à natureza são consideradas recursos aos olhos do colonizador... interessando apenas o que tange a sua subordinação" [...] (DREESE, 2002, p. 9).

	 

	Portanto, o ecofeminismo na literatura indígena somado à teoria pós-colonial auxiliam no entendimento de que a natureza, retomando Krenak (2020), é tão desvalorizada pela sociedade quanto as mulheres e os indígenas, pois são vistos como hierarquicamente iguais e, consequentemente, sem “voz e nem vez” em uma sociedade pós-colonial predominantemente machista, patriarcal e que preza pelo capitalismo em detrimento do extrativismo e do desmatamento. 

	A presença do ecofeminismo na literatura indígena é a possibilidade de “cura”, segundo Dreese (2002) e Vakoch (2014), dessa separação/hierarquização entre os seres minorizados e o restante da sociedade, uma vez que essa narrativa de moldura é, em si, uma crítica construtiva a partir de uma mulher indígena que sai do lago em um local e em uma sociedade onde ninguém a reconhece devido à “morte” da cultura indígena que a “mantinha viva”, em Crazy Brave. Sendo assim, o papel que essa narrativa de moldura desempenha é o de denunciar os dados à natureza, às mulheres, aos indígenas e a todos os seres minorizados, que ocorreram e ainda ocorrem. Mas, ao mesmo tempo, é possível vislumbrar que tal denúncia pode gerar um incômodo em relação à injustiça que é essa minorização, podendo, então, servir como um convite à sociedade de rever o impacto que foi a Trilha de lágrimas, por exemplo, e todas as outras atitudes colonialistas que resultaram na violência que é a essa minorização.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Ao reinventar a língua do inimigo (ADAMSON, 2001), fazendo uso da língua inglesa para gerar uma obra da literatura indígena, Harjo (2012) reintegra a mulher indígena marginalizada à sociedade (BONNICI, 2019), a partir do discurso literário (RAMA, 2001), uma vez que é inerente à literatura a superação desse caos (CANDIDO, 2012) criado pelo colonialismo, a partir de Crazy Brave. 

	Harjo (2012), ao inserir animais e criaturas míticas da natureza – como o monstro d’água e a garota do lago – em narrativas de moldura no corpus, faz possível compreender como a literatura indígena gera o entendimento de que a interação do ser humano com a natureza pode ter uma simbologia que transcende a verossimilhança. Isso pois o respeito que a cultura indígena tem para com esses membros da natureza compreende-os como professores totêmicos e tricksters, capazes de nos guiar e nos auxiliar a compreender melhor a importância do pensamento ecocrítico atrelado aos ensinamentos das culturas indígenas quanto ao respeito para com a natureza.

	Ademais, a presença dessas narrativas de moldura faz parte da estética diferenciada da literatura indígena, que tem como influência o fator cultural da contação de histórias, assim como a presença de criaturas da natureza como professoras/guias (ADAMSON, 2001).

	Faz-se importante expor também que, como o próprio título do presente artigo apresenta, a análise aqui apresentada é apenas uma das muitas outras possíveis de serem feitas de Crazy Brave, visto que esta é uma obra repleta de singularidades por conta de se enquadrar na literatura indígena.

	Sendo assim, é possível concluir que Joy Harjo (narradora-personagem-autora), por meio do prisma da ecocrítica e do ecofeminismo, expõe a auto-história coletiva indígena e se faz resistência em meio ao patriarcado, ao machismo, ao desmatamento, ao extrativismo e ao apagamento cultural imposto aos indígenas desde o momento em que o primeiro homem branco pisou no que até então, “brancamente”, é conhecido como América.
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	APÊNDICE A – COELHO

	 

	
		
				Língua Inglesa

				Língua Portuguesa

		

		
				In a world long before this one, there was enough for everyone until somebody got out of line. 
We heard it was Rabbit, fooling around with clay and the wind. 
Everybody was tired of his tricks and no one would play with him; 
 
he was lonely in this world. 
So Rabbit thought to make a person. 
 
And when he blew into the mouth of that crude figure to see what would happen, 
the clay man stood up. 
Rabbit showed the clay man how to steal a chicken. 
The clay man obeyed. 
Then Rabbit showed him how to steal corn. 
The clay man obeyed. 
Then he showed him how to steal someone else’s wife. 
The clay man obeyed. 
Rabbit felt important and powerful. 
 
The clay man felt important and powerful. 
And once that clay man started, he could not stop. 
Once he took that chicken, he wanted all the chickens. 
And once he took that corn, he wanted all the corn. 
And once he took that wife, he wanted all the wives. 
He was insatiable. 
Then he had a taste of gold and he wanted all the gold. 
Then it was land and anything else he saw. 
His wanting only made him want more. 
Soon it was countries, and then it was trade. 
The wanting infected the earth. 
We lost track of the purpose and reason for life. 
We began to forget our songs. We forgot our stories. 
 
We could no longer see or hear our ancestors, 
or talk with each other across the kitchen table. 
Now Rabbit couldn’t find a drink of fresh water. 
The forests were being mowed down all over the world. 
The earth was being destroyed to make more, and Rabbit had no place to play. 
Rabbit’s trick had backfired. 
 
Rabbit tried to call the clay man back, 
but when the clay man wouldn’t listen, 
Rabbit realized he’d made a clay man with no ears. (HARJO, 2012, p. 28-30).

				Há muito tempo, havia o suficiente para todos, até que alguém aprontou.
 
Soubemos que foi Coelho, brincando com barro e vento.
Todos estavam cansados dos seus truques e ninguém queria brincar com ele;
ele estava sozinho no mundo.
Então, Coelho pensou em fazer uma pessoa.
E quando ele soprou na boca daquela figura rústica, para ver o que acontecia,
o homem barro se levantou.
Coelho mostrou ao homem barro como roubar galinhas.
Então, o homem barro obedeceu. 
Depois Coelho mostrou a ele como roubar milho.
O homem barro o fez.
Depois, Coelho mostrou ele como roubar a mulher de alguém.
O homem barro o fez.
Coelho se sentiu importante e poderoso.
O homem barro se sentiu importante e poderoso.
E uma vez incentivado, ele não poderia ser detido.
Quando pegou uma galinha, ele quis todas as galinhas.
Ao pegar o milho, ele quis todo o milho.
Ao pegar aquela mulher, ele quis todas as mulheres.
Ele era insaciável.
Então, ele provou ouro e quis mais ouro.
Depois foi a terra e tudo mais que ele visse.
A sua ganância só o fez desejar mais.
 
Logo foram países, e depois negócios.
 
A ganância infectou a terra.
Nós ficamos sem saber o caminho do propósito e da razão de viver.
Começamos a esquecer as nossas canções. Começamos a esquecer as nossas histórias.
Nós não podíamos mais ver ou ouvir os nossos ancestrais,
ou conversarmos entre nós, em volta da mesa da cozinha.
Agora, Coelho não podia mais encontrar um gole de água fresca.
As florestas foram destruídas.
 
A terra foi sendo destruída por mais e mais exploração, e Coelho não tinha mais onde brincar.
A peça que Coelho pregou se virou contra ele.
Coelho tentou atrair o homem barro de volta, mas o homem barro não podia ouvi-lo,
foi então que Coelho percebeu que fez o homem barro sem orelhas.

		

	

	 

	APÊNDICE B – JACARÉ

	 

	
		
				Língua Inglesa

				Língua Portuguesa

		

		
				It was shortly after the polio scare that I began to dream the alligator dream. 
I am a young girl, between four and five years old. It’s early in the morning. I delight in my feet touching the ground and in the plant beings who line the trail to the river. I breathe in playful energy from small, familiar winds as I walk to get water for the family. The winds appear to part the tall reeds through which I walk with my water jar. An alligator whips me suddenly to the water and pulls me under. I struggle, and then I am gone. My passing from earth is a quick choke. To my mourning family, my life has been tragically ended. They did not see that I entered an underwater story to live with the alligators and become one of them. 
 
 
 
I had that dream many times throughout my childhood. (My parents gave me a little brown dog, and I named him Alligator. He lived for the thrill of chasing cars. No matter where or how we penned him, when he heard a car, he was gone. One day he finally caught a car and that was the end of him.) 
 
I believe now that I had the beginnings of polio. The alligators took it away. It is possible. This world is mysterious. (HARJO, 2012, p. 38-39, grifo da autora).

				Foi pouco depois do susto da poliomielite que eu comecei a ter o sonho do jacaré.
Era madrugada, eu tinha cerca de 4 anos e me delicio ao sentir os meus pés tocando o chão e as criaturas do povo planta presentes na trilha até o rio, respiro aquela energia lúdica vinda dos ventos suaves e familiares, enquanto caminho pra pegar água pra minha família. Os ventos parecem separar a água do local em que estou indo com o meu jarro. De repente, um jacaré me acerta e me puxa pro fundo da água. Eu tento lutar, até que chega o momento que pereço. Minha passagem pela terra acaba com um engasgo rápido. Pra minha família de luto, tive um trágico fim. Isso porque eles não conseguiram perceber que eu entrei numa história subaquática pra viver com os jacarés e me tornar um deles.
 
Tive esse sonho milhares de vezes durante a minha infância. (Meus pais me deram um cachorro marrom, que chamei de Jacaré. Ele vivia pela emoção de correr atrás dos carros, não importava o quanto a gente o prendesse, quando ouvia um carro, desaparecia correndo atrás. Até que um dia ele achou o carro que desapareceu com ele de vez). 
Agora acredito que tive poliomielite, mas que o jacaré a levou embora com ele, e sei que isso é possível, pois esse mundo é cheio de mistérios.

		

	

	 

	APÊNDICE C – ABELHAS

	 

	
		
				Língua Inglesa

				Língua Portuguesa

		

		
				In those early years I lived in a world of animal powers. Most children do. In those years we are still close to the door of knowing. 
 
I got to know the trees, plants, and creatures around our little white house with red trim built in the postwar boom. Our house was one of many houses on the block. Each centered on a square of lawn, each with a gas meter perched near the street, in the place of a house altar. 
I played with garter snakes, horned toads, frogs, June bugs, and other creatures. Some of my favorite playmates were roly-poly bugs. They busied about with several legs and didn’t trip themselves up. They protected themselves when threatened by curling into a ball. As we played, I could see the light shining around their little armored bodies. 
I enjoyed lightning bugs, what others call fireflies, on long summer nights. I saw them as tiny stars lighting up the intimate, close skies of childhood. 
 
 
One morning I went with my mother across the street to visit her friend, another Cherokee woman. While my mother and her friend sat outside in chairs, catching up on neighborhood stories, I played in the thick clover that covered the lawn. I enjoyed listening to the rhythm of the women’s stories, to the up-and down flow of their talk and laughter. 
 
 
 
As I played I caught bees in my hands. They became the people in my stories. I set them down on the ground as I imagined a house and the rooms of a house and the stories going on in the house. I moved them as I talked a story for them. One bee was the father, one the mother. The others were children, aunts, uncles, and grandchildren. In my mind I caught the rhythm of a story and rode it, unconsciously mimicking the story rhythm of my mother and her friend as they talked. 
 
 
 
The bees were very cooperative. They always allowed me to hold them and move them about in my play. They would humor me, kindly, and then fly off. Then, that morning, I was startled from my play by the neighbor’s alarmed voice. 
 
“What are you doing? You’ll be stung!” 
I jumped. I took in her belief. Then I was stung. I stopped playing with the bees. (HARJO, 2012, p. 39-40)

				Nesses primeiros anos de vida, vivi num mundo rico em poder dos animais, assim como o de muitas crianças, pois, nessa idade, ainda estamos mais perto da porta do conhecimento real das coisas. Eu conhecia as árvores, plantas e criaturas que viviam ao redor de nossa pequena casa branca, que, assim como as outras casas do quarteirão, tinha um quadradinho de grama, só que ao invés de um altar, tinha um relógio de gás. 
Eu já brinquei com falsas-corais, pererecas, sapos-boi, besouros, etc., porém um dos meus favoritos eram os tatuzinhos-de-jardim, que possuíam tantas perninhas, mas nenhuma tropeçava com as outras; sempre se protegiam assumindo o formato duma bola; e, um dia, enquanto brincávamos, pude perceber a luz que emanava daquela pequena “couraça” de proteção. Outros que eu adorava eram os insetos luminosos, conhecidos como vagalumes, sempre marcavam presença nas longas noites de verão, parecendo pequeninas estrelas trazendo, como presente, o céu mais perto na infância. 
Houve uma manhã em que minha mãe foi até o outro lado da rua para visitar uma amiga, também Cherokee. Enquanto isso, as mulheres se sentaram e contaram histórias da vizinhança em dia, eu fiquei me entretendo com a conversa delas, ao mesmo tempo que brincava com uma espessa camada de trevos. Eu ouvia a fofoca e me concentrava no ritmo dela, como se fosse uma linha que subia e descia entre os momentos de conversa e os de risadas. 
Enquanto eu brincava, apanhava abelhas com as mãos, de modo que as tornava personagem humanizados em minhas histórias. Sentei no chão enquanto imaginava uma casa para elas e seus quartos. Eu as colocava no chão, enquanto contava a história, de modo que uma das abelhas era o pai, a outra era a mãe e as outras os filhos, tias, tios e netos. Elas eram pessoas nas minhas histórias. Na minha imaginação, era possível, por meio do ritmo da fofoca que ouvia, navegar nela, utilizando-a como uma mímica inconsciente para o ritmo da história compartilhada entre minha mãe e a vizinha. 
As abelhas cooperavam bastante, sempre permitindo que eu as pegasse e movesse-as enquanto brincava. Elas se adaptavam à minha presença, gentilmente, e depois voavam para longe. De repente, me desfoquei da brincadeira ao ouvir uma voz alarmada do outro lado da rua. 
– O que pensa que está fazendo? Você vai ser picada!
Eu dei um pulo e acreditei no que ela disse, e adivinha só, eu fui picada. Então, parei de brincar com abelhas.

		

	

	 

	APÊNDICE D – O LAGO

	 

	
		
				Língua Inglesa

				Língua Portuguesa

		

		
				The water monster lived at the bottom of the lake. He didn’t disappear in the age of reason. He remained a mystery that never happened. 
In the muggy lake was the girl I was at sixteen. The story at the surface said she got there by car accident, or by drowning while drinking. Whatever it was, they’d say, it was an accident. 
 
 
The story was not an accident, nor was the existence of the water monster. It lived in the memory of the people as they carried the burden of the myth from Alabama to Oklahoma. Each reluctant step on the trail impressed memory into the broken heart, and no one ever forgot it. 
 
 
When I walked the stairway of water into the abyss, I returned as the wife of the water monster, wearing a blanket of time decorated with swatches of cloth and feathers from our favorite birds. 
 
The stories of the battle of the water monster were forever ongoing. Those stories seeped into my blood since infancy like deer gravy, so when the water monster appeared as the most handsome man in the tribe, or of any band whose visits I’d been witness to since childhood, how could I resist? 
 
 
 
The first time he appeared I carried my baby sister on my back as I went to get water. She laughed at a woodpecker flitting like a small red sun above us, and before I could deter the symbol we were in it. 
 
My body was already on fire with the explosion of womanhood as if I were flint, hot stone, and when he stepped out of the water he was the first myth I had ever seen uncovered. I surprised him in a human moment. 
 
My baby sister’s cry pinched reality. The red bird was a warning of disjuncture in the brimming sky. 
What I had seen there in the body beyond the water needed the words of holy recounting. 
I ran back to the village drenched in salt and sky. How could I explain the water jar left empty by the river to my mother, who deciphered my burning lips as shame? 
 
My imagination swallowed me like a mica chip. In it, I had seen the water monster fighting with lightning. He broke trees, stirred up killer winds. In it, I had lost my brother to a spear of flame. I saw my beloved there, hidden in the skin of the suddenly vulnerable. 
 
I was taken with a fever and nothing cured it until I dreamed my fiery body dipped in the river where it fed into the lake. 
My father carried me as if I were newborn, as if he were presenting me once more to the world. And when he dipped me I was pronounced healed. 
 
My parents immediately made plans to marry me to an important man who was years older and would provide me with everything I needed to survive in this world. 
It was a world I could no longer perceive. I had been blinded, when I was most in need of a drink, by a man who was not a man. He stole my secrets, those created at the brink of language. 
 
When I disappeared it was in a storm that destroyed the houses of my relatives. My baby sister was found sucking on her hand in the crook of an oak. 
And though it may have appeared otherwise, I did not go willingly. That night when I had seen my story strung on the shell belt of my ancestors, I was standing next to a man who could not look me in the eye. 
 
The oldest woman in the tribe wanted to remember me as the girl who disobeyed, who gave in to her desires before marriage and was destroyed by the monster disguised as the seductive warrior. 
Others saw the car I was driving as it drove into the lake early one morning, the time the carriers of tradition wake up, before the sun or the appearance of red birds. They found the empty six-pack on the sandy shores of the lake. 
 
The power of the victim is a power that will always be reckoned with, one way or the other. When the proverbial sixteen-year-old woman walked down to the lake, within her were all the sixteen-year-old women who had questioned their power from time before time. 
Years later, she walked out of the lake and headed for town. No one recognized her. The story of the girl and the water monster was a story no one told anymore. (HARJO, 2012, p. 66-68, grifo da autora).

				O monstro d’água vivia no fundo do lago. Ele não desapareceu na era da razão, mas permaneceu um mistério que nunca aconteceu.
Naquele lago lamacento havia uma garota de dezesseis anos. Quando me contaram esta história, disseram, por alto, que ela foi parar lá por conta de um acidente de carro ou porque se afogou de tão bêbada. Seja lá qual foi o motivo, me contaram que foi um acidente. 
A história não era um acidente e também não existia nenhum monstro d’água. A história não era sobre um acidente, ou sobre a existência de um monstro na água, é sobre sua sobrevivência na memória do povo, enquanto levavam o peso do Alabama até Oklahoma. Cada passo relutante na trilha imprimia lembranças no coração partido, e ninguém esquecia isso.
Quando segui a escada de água rumo ao abismo, voltei enquanto a esposa do monstro d’água vestia um cobertor de tempo decorado com retalhos e penas de nossos pássaros favoritos. Ela se tornou a esposa do monstro da água. 
As histórias da batalha do monstro d’água foram repassadas pra sempre. Essas histórias filtraram pelo meu sangue desde a minha infância, como um molho de carne de veado. Então, o monstro d’água apareceu como o homem mais bonito da tribo, ou de qualquer outro lugar que já havia nos visitado, pelo menos, que eu havia testemunhado desde a minha infância. Como eu poderia resistir?
A primeira vez que ele apareceu, eu carregava minha irmãzinha nas minhas costas enquanto ia rumo à água. Ela ria de um pica-pau que pairava como um pequeno sol vermelho acima de nós, e antes que eu pudesse dissuadir a metáfora, nós estávamos nela. 
Meu corpo já estava pegando fogo com a explosão feminina, como seu eu fosse uma pederneira, pedra quente. Quando ele saiu da água, ele foi o primeiro mito que eu havia visto descoberto. Eu o surpreendi com um momento humano. 
O choro de minha irmã me trouxe à realidade. O pássaro vermelho era um aviso do céu que transbordava.
O que eu havia visto no corpo além da água precisava de palavras de cunho sagrado.
Eu corri de volta ao vilarejo encharcada de sal e céu. Como eu poderia explicar a jarra de água vazia deixada à beira do rio pra minha mãe – que decifrou a mensagem ao ver meus lábios ardendo de vergonha? 
Minha imaginação me engoliu como uma lasca de mica. Nela, eu havia visto o monstro d’água lutando com um raio. Ele arrebentou árvores, provocando ventos assassinos. Neles, eu havia perdido meu irmão para uma lança de fogo. Eu vi meu amado escondido numa pele de uma vulnerabilidade repentina.
Fui levada com febre e nada me curava, até que sonhei com meu corpo em chamas mergulhado no rio, que alimentava o lago.
Meu pai me carregou como se eu fosse uma recém-nascida e como se ele estivesse me apresentando mais uma vez ao mundo. E quando ele me mergulhou, proclamou que eu estava curada.
Meus pais imediatamente fizeram planos para que eu me casasse com um homem mais velho importante, que me daria tudo o que eu precisaria para sobreviver nesse mundo.
Eu estava num mundo em que não poderia mais pertencer. Eu havia sido cega por um homem que não era um homem quando eu mais precisava duma bebida. Ele roubou meus segredos, aqueles criados à beira da linguagem.
Eu desapareci numa tempestade que destruiu as casas de meus parentes. Minha irmãzinha foi encontrada chupando a mão numa forquilha dum carvalho.
E embora isso talvez tenha parecido de outra forma, eu não fui de bom grado. Naquela noite, quando vi minha história presa no cinto de conchas de meus ancestrais, eu estava ao lado dum homem que não podia me olhar nos olhos.
A mulher mais velha da tribo queria me lembrar de como eu fui uma menina desobediente, que cedeu a desejos antes do casamento, sendo destruído pelo monstro disfarçado como um guerreiro sedutor. 
Outros viram o carro que eu estava dirigindo rumo ao lago numa manhã, isso nos tempos em que os condutores de tradição acordavam antes do sol ou dos pássaros vermelhos aparecerem. Eles encontram um fardo de seis cervejas à beira das margens arenosas do lago. 
O poder da vítima é um poder que sempre será considerado, de um jeito ou de outro. Quando a dita mulher de dezesseis anos andou rumo ao lago, com ela estavam todas as mulheres de dezesseis anos que questionavam o poder vindo do tempo antes do tempo. 
Anos depois, ela andou para fora do lago e se dirigiu a uma cidade. Ninguém a reconheceu. A história da garota e do monstro d’água era uma história que ninguém mais contava. 

		

	

	 

	 

	
PARTE IV

	DESLOCAMENTOS IDENTITÁRIOS E RACIALIDADES – VOZES DO BRASIL

	 

	 

	
A Quarentena de Alice pelas Ruas Gaúchas: Os Deslocamentos e a Busca pela(s) Identidade(s)

	 

	Ana Maria Soares Zukoski

	 

	 

	O INÍCIO DA JORNADA: SOBRE MULHERES E OBSTÁCULOS73

	 

	O preconceito contra a mulher que a impele à sujeição possui princípios bastante antigos e complexos, por estarem ligados, entre outras coisas, a preceitos religiosos. Embora a diferença biológica tenha gerado o pretexto inicial da inferiorização da mulher, segundo Campos (1992), “o conteúdo de tal diferença já transcende o biológico e, inscrevendo-se no cultural, mergulha no variável e no relativo históricos” (p. 112). A Biologia não fornece uma sólida base para amparar a ideia de uma diferença hierarquizada. Para isso, é necessária a utilização de recursos do âmbito cultural e social, como a criação de um ideário historicamente preservado, a fim de ratificar a diferença como uma hierarquia a ser seguida. O patriarcalismo, compreendido pela crítica feminista e pelos estudos de gênero como um vazio, porém universal agrupamento de instituições que certificam e preservam a violência e o poder masculino, correspondendo à dominação e à repressão da mulher pelos homens e sendo a mais importante forma histórica de opressão e divisão social (BONNICI, 2007), valida a diferença como um agente de exclusão, uma vez que a barreira biológica é ultrapassada e a construção social e cultural desempenham um papel mais importante, atribuindo aos detentores do falo a posição privilegiada. 

	No que tange a essa questão da diferença, Campos (1992, p. 115) destaca que se a “desigualdade entre os sexos se radica sobre a distinção de papéis biológicos, ela o faz a preço de transformar o que é, tão-somente, diferença, em diferença hierarquizada”. Nesse sentido, a diferença é manipulada para que sirva aos princípios do patriarcalismo. A partir do momento em que a hierarquia adquire um status superior ao da diferença, é possível evidenciar o jogo de poder contido nessa transformação: “ao estabelecer-se como relação de poder, ela assim o passa à ordem da cultura” (CAMPOS, 1992, p. 115). Como uma questão cultural, por meio do discurso e do ideário social e psicológico, a hierarquia viabiliza um maior controle ao encontrar elementos para justificação nos preceitos religiosos, ainda que justificar não compreenda a mesma ação de explicar. Esse impacto negativo, propiciado pela diferença hierarquizada, manteve durante muito tempo as mulheres afastadas do mundo intelectual e, consequentemente, da seara literária. 

	O feminismo teve uma grande importância, pois, de acordo com Rago (1995/1996), ele ocasionou “um profundo impacto na academia e na produção científica, abrindo campo para se estudarem as mulheres, o universo feminino, a cultura feminina, as relações entre os sexos/gêneros” (p. 17). Para as mulheres conseguirem os avanços contra a diferença hierarquizada, foi necessária uma articulação do movimento feminista, a fim de alcançar o acesso a direitos básicos, como o ingresso aos âmbitos público, cultural e intelectual, por exemplo. Havemos de convir também que as dificuldades continuaram a aparecer, uma vez que a transformação não se deu de forma plena e efetiva, isto é, as mulheres conseguiram inserir-se nesses espaços antes a elas interditados, mas isso não significa que tal inserção tenha ocorrido de forma incondicional. 

	Devido à literatura dispor de um grande poder humanizador, como bem pontua Candido (2004), ela pode servir às mulheres como uma grande aliada. Para Vitória e Zelic (2015): “a literatura se torna um elemento fundamental para a criação e emancipação das mulheres” (p. 88). Não era sem um propósito a negação da palavra às mulheres que, ao longo da história, construíram uma relação tortuosa entre as suas buscas pelas palavras e as recusas dos outros. Essa insistente negativa devia-se ao receio de que, ao terem contato com o poder transformacional das palavras, as mulheres promovessem alterações contundentes no modo como a sociedade estava assentada, não se resignando ao lugar secundário a elas atribuído. 

	E, de fato, a riqueza encontrada na literatura de autoria feminina expõe não apenas o grande potencial das mulheres, mas vem ao encontro de peremptórias críticas sociais, além de constituir, enquanto sujeito, tanto as autoras como as suas leitoras. A definição para literatura de autoria feminina, cunhada por Schmidt em “Repensando a cultura, a literatura e o espaço da autora feminina” (1995) e apresentada por Cunha (1997), ressalta a importância do lugar de fala: “escrito do ponto de vista da mulher e em função de representação particularizada e especificada no eixo da diferença, não podendo se desvincular de autoria, como se fosse uma entidade ontológica e metafísica” (p. 107-108). Respeitar a autoria dos textos escritos por mulheres implica considerar os caracteres sociais enfrentados pela autora, assim como sua visão, que capta detalhes e perspectivas diferenciadas. Entretanto, não tencionamos afirmar que a escrita feminina disponha de características específicas que permitem identificá-la e associá-la às mulheres, pois não é a isso que nos referimos, mas aos aspectos sociais que atravessam as identidades das autoras e aparecem manifestados em seus textos. A afirmação da existência de uma literatura de autoria feminina implica uma postura política, e é isso que procuramos ressaltar. 

	Assim, essa relação sinuosa entre as palavras e as mulheres, quando as últimas alcançam a plenitude das primeiras, manifesta “destaque às mulheres, cuja palavra vem assinalando, lenta, mas obstinadamente, sua presença na história, sobretudo, através de uma criação literária bastante expressiva” (MENDONÇA, 1999, p. 58). As palavras, nesse sentido, são suas aliadas no processo de busca por igualdade, na mesma medida que a literatura. Essa tríade de mulheres, palavras e literatura tem mostrado resultados favoráveis para a construção de uma sociedade menos opressora, dado que a literatura de autoria feminina privilegia temáticas relacionas às demandas das mulheres. 

	Maria Valéria Rezende faz parte da geração de autoras contemporâneas e vem despontando como um expoente na seara da literatura brasileira. Apesar de ter estreado tardiamente no mundo literário, já acumula prêmios por suas obras publicadas, entre eles destacamos os referentes à obra selecionada como corpus deste capítulo: Quarenta dias rendeu-lhe o primeiro lugar na categoria romance do Prêmio Jabuti em 2015; finalista no Prêmio Estado do Rio de Janeiro também em 2015 e semifinalista no Prêmio Oceanos, no referido ano. O romance nos apresenta a história de Alice, uma professora aposentada que tem sua vida controlada a partir da objetificação74 empreendida pela filha, que a considera incapaz devido a sua idade. Submetida às vontades da filha, a professora vê-se obrigada a mudar para o Rio Grande do Sul. Em Porto Alegre, motivada por inquietações subjetivas, Alice lança-se pelas ruas gaúchas em uma quarentena que reflete a busca pelo controle e pela autonomia de sua vida, além da sua (re)construção identitária. No tópico a seguir, buscaremos seguir o percurso percorrido pela narradora-protagonista, dedicando-nos a examinar de que modo os seus deslocamentos, os sentimentos de exílio e não-pertencimento e a errância contribuíram para o reestabelecimento parcial das identidades que melhor a representam.

	 

	EXÍLIO, NÃO-PERTENCIMENTO, ERRÂNCIA E DESLOCAMENTOS: A TRAJETÓRIA DE ALICE RUMO À SUBJETIVIDADE

	 

	As andanças de Alice pelas ruas de Porto Alegre foram motivadas pelo fato de sua filha acreditar que, por estar idosa, ela era incapaz de gerenciar sua própria vida, o que ocasionou o sentimento de perda da identidade e da subjetividade. Assim, a quarentena de Alice pode ser compreendida como um vitupério à filha, que serve como metáfora da ótica social.

	É significativo que a jornada da personagem-narradora tenha durado quarenta dias: “Quarenta dias no deserto, quarenta anos [...] Quarenta dias. Atravessei o geena. Acabo de sair da quarentena” (REZENDE, 2016, p. 18). A própria protagonista já remonta a sua peregrinação a elementos simbólicos, como a questão do deserto, a menção ao Geena75 e a persistência do número quarenta. 

	A presença do elemento desértico alude à questão da liberdade, discutida na obra A vida fragmentada: ensaios sobre a Moral Pós-Moderna (2007)76, de Bauman: “ninguém vai para o deserto para descobrir a sua identidade, mas para a perder, perder a sua personalidade, tornar-se anónimo. [...] O deserto é o arquétipo e o viveiro da liberdade crua, nua, primitiva e essencial que não é senão a ausência de limites” (p. 90). Ao associar sua jornada pelas ruas ao deserto, elucidamos a relação que esses deslocamentos possuem com a construção da subjetividade da personagem, que deseja perder-se para poder encontrar-se. Camuflada sob o anonimato, Alice desfruta da liberdade de conseguir ser quem verdadeiramente é, sem esbarrar nos limites sociais, e não ter que se resignar a ser o que os outros esperam ou determinam que ela seja. 

	A utilização da referência ao Geena, com suas múltiplas significações que remetem ao sofrimento e à purificação, sugere que a jornada da professora aposentada contemplou inúmeras dificuldades a serem superadas. Entretanto, toda a penúria é recompensada, pois o verbo no pretérito perfeito ‘atravessei’ remete à conclusão da travessia. A quarentena pode ser concebida como o processo de reconstrução de si e, por mais doloroso e complicado que tenha sido de vivenciar, algo necessário para realinhar sua(s) subjetividade(s) e identidade(s) a sua vontade própria. 

	O número quarenta está relacionado a questões bíblicas, como o episódio dos quarenta anos no Egito, nos quais o povo hebreu vagou pelo deserto por ter construído o bezerro de ouro. Outra referência bíblica acerca desse numeral é a tentação de Jesus e seu jejum durante quarenta dias no deserto. A quaresma, período do ano litúrgico que antecede a Páscoa, também compreende esse período de quarenta dias e caracteriza-se como um período em que os cristãos mantêm o luto pela morte de Cristo. Ademais, outras referências são associadas à quarentena, como a ideia de ‘livrar-se de um vírus’, isto é, o período de recuperação para livrar-se de algo negativo, ou de resguardo, intervalo no qual, antigamente, após a gestação, as mulheres precisavam passar por um regime de vida especial, também compreende quarenta dias. 

	Esse algarismo é compreendido por Chevalier e Gheerbrant (2018, p. 757, grifo dos autores) como “número [que] marca a realização de um ciclo, de um ciclo, entretanto, que deve chegar, não a uma simples repetição, mas a uma mudança radical, uma passagem a uma outra espécie de ação e de vida”. Sob a luz de tal simbologia, a escolha dos quarentas dias, presente desde o título do romance, reflete as transformações que os deslocamentos físico, espacial e psicológico propiciam à personagem. Os quarenta dias metaforizam o encerramento do ciclo de objetificação na vida de Alice, que consegue reconstruir sua(s) identidade(s) e sua(s) subjetividade(s), marcando a não persistência do domínio social. 

	A ideia de quarentena também remete à noção de peregrinação. Bauman (2007) discute sobre algumas categorias, entre as quais destacamos a de peregrino como de nosso interesse. Entretanto, não se trata de pensar a personagem-narradora exclusivamente a partir dessa categoria, uma vez que a obra literária ultrapassa os limites da teoria. Peregrinação, nas palavras de Bauman (2007), “é qualquer coisa que se faz por necessidade, ainda que o impulso recebido se transforme miraculosamente em tracção e que o inevitável se transforme em finalidade” (p. 92, grifo do autor). A peregrinação é caracterizada, portanto, pela necessidade de ser realizada, ou seja, é preciso que haja um motivo que exorte a pessoa a fazê-la. Também está associada à ideia de uma viagem como sacrifício, com o intuito de livrar-se do que é ruim para abraçar o que é bom. Alice aproxima-se dessa condição, na medida em que seus conflitos internos e a recusa em aceitar a privação de sua subjetividade a motivam a buscar por algo, a princípio, turvado em sua mente. Mesmo sem dispor de um objetivo exato, é a necessidade que a impele a peregrinar pela capital gaúcha. 

	Além disso, é possível estabelecer paralelos entre a protagonista e a ideia de peregrinação devido ‘ao impulso ser transformado em tração’, como o excerto a seguir ilustra: “alguma coisa na minha vida estava virando de ponta-cabeça e me dava uma espécie de tontura, fazendo-me andar pra um lado e pro outro, pra cima e pra baixo, literalmente” (REZENDE, 2016, p. 163). A sua transformação em objeto, por parte da filha, provoca-lhe desarranjos na interioridade, motivando-a a deslocar-se sem rumo certo pelas ruas de Porto Alegre. A necessidade de confrontar a filha e a sociedade é configurada como o impulso que a impele às ruas, assim como a tração, pois era preciso resolver-se antes de qualquer coisa, afigurando-se como a prioridade que a mantinha peregrinando.

	Alice abre mão do conforto do lar para aventurar-se pelo espaço da rua. DaMatta (1997) pontua que “‘casa’ e ‘rua’ são categorias sociológicas para os brasileiros [...] estas palavras não designam simplesmente espaços geográficos [...] mas acima de tudo entidades morais, esferas de ação social, [...] domínios culturais institucionalizados” (p. 14). A relação social com os espaços acontece de forma explícita no contexto brasileiro, isto é, os locais são determinados socialmente como tais. Os espaços da rua e da casa são, em geral, definidos em oposição ao outro. Tomando por fonte Bachelard e Borges Filho, Xavier (2012) apresenta, em A casa na ficção de autora feminina (p. 18-19), duas abordagens para esses dois espaços, os conceitos de ‘topofilia’ da casa em oposição à ‘topofobia’ da rua. O primeiro reflete o espaço feliz da casa e o segundo coloca a rua como um local de aversão e medo. 

	A casa, portanto, carrega uma simbologia de reconforto e hospitalidade. No entanto, Quarenta dias expõe uma casa diferente, pois Alice não se sente bem nesse espaço que lhe foi imposto, possibilitando-nos aproximá-lo do conceito de casa inóspita, cunhado por Xavier a partir da análise da obra Solo feminino: amor e desacerto (2002), de Livia Garcia-Roza. De acordo com a autora, “A análise que a protagonista faz de sua morada não é nada abonadora, pois se trata de uma casa inóspita” (XAVIER, 2012, p. 101, grifos da autora). Alice vive em uma situação análoga, uma vez que o apartamento montado pela filha configura-se mais como prisão do que como aconchego, tanto que a personagem sente-se impelida a ir buscar o que lhe falta nas ruas. 

	A rua, ambiente escolhido pela professora para empreender sua jornada, carrega uma significação negativa: “‘ser posto para fora de casa’ significa algo violento, dado que, se estamos expulsos de nossas casas, estamos privados de um tipo de espaço marcado pela familiaridade e hospitalidade perpétuas que tipificam aquilo que chamamos de ‘amor’, ‘carinho’” (DAMATTA, 1997, p. 50). A escolha de permanecer nas ruas reforça os paralelos entre essa casa inóspita e sua inadequação à personagem: “não pensei mais em telefonar a Elizete, nem queria saber endereço nenhum, nem voltar pra lugar nenhum, só continuar à toa. À toa?, que nada!” (REZENDE, 2016, p. 171). Alice demonstra consciência sobre as transformações positivas que têm operado em sua vida por meio das perambulações, isto é, em meio à multidão, ela encontra sua individualidade, corroborando a salvação de suas identidades e a sua afirmação enquanto sujeito. 

	Além disso, apesar de não viajar para outro país, é possível cotejar a condição de exílio, visto que demonstra compartilhar do sentimento de exilada. Said tece contundentes considerações a respeito do exílio em seu texto “Reflexões sobre o exílio” (2003). De acordo com o crítico, o exílio pode ser compreendido como “uma fratura incurável entre um ser humano e um lugar natal, entre o eu e seu verdadeiro lar: sua tristeza essencial jamais pode ser superada” (SAID, 2003, p. 46). Ao final de sua quarentena, com o auxílio da escrita, Alice consegue superar e adaptar-se, mesmo que parcialmente, ao seu novo local de morada. Contudo, a aceitação demandou um complexo processo, ao longo do qual a narradora sente-se deslocada de forma espacial e existencial. 

	Nouss, na obra Pensar o exílio e a migração hoje (2016), cria o neologismo ‘exiliência’, para tratar do núcleo existencial que se encontra na experiência do exílio. Exiliência estaria dividida entre dois polos: condição e consciência, sendo passíveis de ocorrer incongruências entre elas: “pode alguém sentir-se em exílio sem ser concretamente um exilado (consciência sem condição), como pode alguém ser um exilado em concreto, sem sentir-se em exílio (condição sem consciência)” (NOUSS, 2016, p. 53). Percebemos que Alice aproxima-se da primeira condição, dado que dispõe de um sentimento exílico, sem, entretanto, estar exilada de fato. Zolin (2018a) ratifica essa ideia ao analisar as protagonistas de Mar Azul (2012), de Paloma Vidal e Quarenta dias: “as personagens encontram-se fora do lugar, em certa medida, voluntariamente, mas nem por isso menos expostas às dores e às perdas que a condição exílica pressupõe” (p. 228). Assim, os deslocamentos apreendidos pela professora aposentada abarcam o nível físico e o psicológico. 

	Stoll, em seu artigo “Deslocamentos urbanos na literatura brasileira contemporânea de autoria feminina” (2017), reflete sobre os tipos de barreiras enfrentadas pelos estrangeiros no contexto das diásporas contemporâneas, argumentando que, inúmeras vezes, não são impostas de caráter físico, espacial ou geográfico, “mas podem esconder, sob essa falsa impressão de cosmopolitismo e multiplicidade, barreiras de moral, de costumes, de língua, de estereótipos com relação ao que é estrangeiro e diferente” (STOLL, 2017, p. 4). O contexto abordado pela crítica é distante daquele enfrentado pela personagem; no entanto, algumas dessas barreiras estão presentes na jornada da professora, como a da linguagem. O idioma oficial do Brasil é a língua portuguesa, contudo, devido a fatores de caráter geográfico, econômico, cultural, entre outros, são vastas as diferenças de linguagem, marcadas por expressões características de cada região. 

	O enfrentamento de Alice nessa seara é desenvolvido em um nível inferior, se comparado àquele que um exilado confronta, mas isso não impede o sentimento de deslocamento: “O homem que ali atendia me lançou gratuitamente uma ofensa safada: Está com fome?, quer um cacetinho? Fiquei estatelada: Como?, por mais que eu pudesse lhe parecer desprezível, nada explicava uma grosseria daquela” (REZENDE, 2016, p. 160). Por ser natural da Paraíba, a personagem desconhece a expressão ‘cacetinho’, utilizada no Rio Grande do Sul para se referir ao pão francês, e a toma como uma ofensa, no sentido pejorativo, que o senso comum designa como sinônimo para o órgão sexual masculino. A indignação da protagonista não se restringe ao plano moral, refletindo o descontentamento com a atitude do atendente que, no prisma de sua visão, não era justificável, ainda que ela estivesse vagando pelas ruas ou não fosse gaúcha. 

	O deslocamento linguístico experimentado pela protagonista é estendido em uma via de mão dupla, pois as expressões inerentes ao vocabulário paraibano acarretam as mais diversificadas reações aos habitantes gaúchos, conforme o fragmento a seguir exemplifica: “Pode me pôr mais um tiquinho de café? Ele [...] perguntou, Tu não é daqui do Rio Grande, né?, confirmei, já acostumada à inevitável pergunta, [...] Então não sabe... quando quiser peça um pouquinho ou um bocadinho que fica melhor do que essa palavra que tu disse” (REZENDE, 2016, p. 161). O diálogo travado entre o atendente e narradora apontam para o fato de que as manifestações linguísticas da professora permitem que os cidadãos de Porto Alegre já a identifiquem como não pertencente ao lugar. Ao afirmar que já estava ‘acostumada à inevitável pergunta’, fica evidente que a barreira linguística, recorrentemente, marca Alice com o estigma de migrante, e que as interações linguísticas sempre esbarram nesse fator, assinalado pelo questionamento de sua naturalidade. 

	A respeito do exílio, Said ainda o define como “uma solidão vivida fora do grupo: a privação sentida por não estar com os outros na habitação comunal” (2003, p. 50). A professora compartilha de um sentimento análogo no início de sua peregrinação: “e me decidi por entrar justamente pela esquina do trauma” (REZENDE, 2016, p. 105). A seleção pela ‘esquina do trauma’ é bastante significativa e revela o impacto que a sensação de deslocamento provoca na aposentada, estabelecendo pontos de contato com o sentimento daqueles que se encontram em uma condição exílica. Tal trauma também pode ser interpretado como o refreamento de sua subjetividade e ‘entrar justamente pela esquina do trauma’ metaforiza a vontade de enfrentá-lo para, assim, buscar a superação. 

	A saudade de sua terra natal, característica inerente ao exilado, é manifestada em Alice quando encontra pessoas na mesma condição que a sua, isto é, paraibanos vivendo no estado gaúcho: “A conversa toda, a princípio desnecessária, fez-me bem, amenizava, como a voz de Penha na rodoviária, a estranheza desafiante e inquietadora do exílio recente” (REZENDE, 2016, p. 201). A própria personagem classifica seu deslocamento como uma espécie de exílio, por compartilhar de sentimentos que a aproximam dessa condição. É a saudade de casa que a instiga a manter a conversa, mesmo sem dispor de um interesse específico no conteúdo, apenas para poder desfrutar do tom de voz e, consequentemente, do sotaque e das expressões linguísticas que a alentam. Os deslocamentos pelas ruas de Porto Alegre propiciam a ela não apenas a consciência de que é estranha nessa terra, mas a percepção de que há muitos outros em situação análoga à sua, deslocados espacialmente, por motivos diversos, como a busca por uma vida melhor. O conceito de des-locamento apresentado por Hall, em Da diáspora: identidades e mediações culturais (2003), aproxima-se dessa condição apresentada no romance: “Esta é a sensação familiar e profundamente moderna de des-locamento, a qual [...] não precisamos viajar muito longe para experimentar. Talvez todos nós sejamos, [...] o que o filósofo Heidegger chamou de unheimlicheit – literalmente, ‘não estamos em casa’” (p. 27). 

	Em sua movimentação pelas ruas, a personagem encontra nas coisas mais simples referências que lhe suscitam o sentimento exílico e a consciência de não pertencimento àquele lugar: “vi a placa [...] Av. João Pessoa. [...] Mas logo me doeu a saudade, querendo voltar pra casa, minha verdadeira casa, que ali eu não tinha nenhuma, só um pouso temporário, eu habitante provisória de agora em diante, pra sempre impermanente” (REZENDE, 2016, p. 166). No preâmbulo de suas andanças, ela acredita que permanecerá até o resto de seus dias como uma forasteira, marcada pela ausência de seu lugar no mundo, distante a muitos quilômetros, de modo que associa a casa a algo confortável e familiar e, por não reconhecer essas características no apartamento montado pela filha, dispõe de um sentimento que a coloca como ainda mais deslocada. 

	A separação entre esses dois estados, Rio Grande do Sul e Paraíba, é realizada de modo grosseiro: “Eu, confundida de todo, querendo explicar que eu era Paraíba, nada a ver com Recife, Fortaleza, Bahia [...] Pois então, não é isso mesmo, de lá? ‘Lá’ parecia ser um vago território homogêneo que cobria tudo o que fica acima do Trópico de Capricórnio” (REZENDE, 2016, p. 110-111). O senso comum propaga certo tipo de preconceito contra a região nordeste, como se todos os estados correspondessem a um mesmo território, designado pelo advérbio de lugar ‘lá’, que não fornece uma informação precisa, mas que, com certeza, é diferente/inferior do/ao ‘aqui’. Assim, estabelece uma cisão entre as regiões nordeste e sul, que fortalece o sentimento de deslocamento da protagonista, dado que ela sente que sua origem é desconsiderada, abalizada como algo genérico ou de pouco interesse para os habitantes desse estado. 

	Essa circunstância na qual a protagonista está inserida remete ao conceito de não-pertencimento, discutido por Maffesoli em Sobre o nomadismo: vagabundagens pós-modernas (2001). Nas palavras dele, “o ‘não-pertencimento a um lugar’ é a própria condição de uma possível realização de si na plenitude do todo” (p. 28). Essa reflexão lança luz à trajetória de Alice, que, por dispor do sentimento de ‘não-pertencimento’, viabilizará transformações contundentes, uma vez que é inerente dessa condição a possibilidade de realizar-se a si, ratificando a importância da peregrinação pelas ruas desconhecidas daquela cidade. O impulso de vagar pode ser compreendido como a ‘pulsão de errância’, cuja função seria “apostar em um pensamento alquimista que faça dela própria, errância, do erro, do mal, do outro, da pluralidade, etc., elementos constitutivos de cada indivíduo” (MAFFESOLI, 2001, p. 183). Portanto, tanto o ‘não-pertencimento’ como a ‘pulsão de errância’ imbricam-se e, juntos, podem atuar na questão da construção do sujeito. 

	Mafessoli (2001) explica que a errância “traduz bem a pluralidade da pessoa [...] também exprime a revolta, violenta ou discreta, contra a ordem estabelecida” (p. 16). Tais aspectos estão coadunados e relacionados à protagonista de Quarenta dias. Sua pulsão de errância é firmada como a recusa dos desmandos da filha, ao afirmar sua aptidão para continuar gerenciando a própria vida: “Eu nem percebi, naquele dia, quando saí de casa atrás de um quase imaginário, um vago Cícero Araújo, que estava, na verdade, correndo atrás de um coelho branco de [...] colete e relógio [...] que ia me levar pra um buraco, outro mundo” (REZENDE, 2016, p. 102). Nesse excerto, a narradora brinca ao estabelecer uma comparação com a personagem homônima de Alice no país das maravilhas, de Lewis Carroll. Ao trazer a figura do coelho e do buraco, a personagem consegue estabelecer relações intertextuais com a história infantil e metaforizar a ideia de que sua busca a levaria para outro mundo, aquele que passará a enxergar ao término de sua jornada. 

	A pulsão da errância, discutida por Maffesoli (2001), é ilustrada de forma mais peremptória no seguinte fragmento: “Acho que eu teria ido de qualquer jeito, só pra cair em algum mundo, sair daquele estado de suspensão da minha vida num entremundo, sem nem por um momento me perguntar como nem pra onde havia de voltar” (REZENDE, 2016, p. 102). A necessidade de vagar faz-se premente na interioridade da personagem, mas não se refere a um simples passear por falta de opções melhores a se fazer. Tal desejo reflete o estado de ânimo da errância, tanto no que tange à insubordinação aos padrões estabelecidos, quanto à busca pela ressignificação de sua interioridade. A justificativa para sua partida é a vontade de livrar-se ‘daquele estado de suspensão da minha vida’. O modo de vida impingido a Alice, portanto, não é considerado pela mesma como uma vida, antes disso, como uma interrupção de sua vida, lançada em um ‘entremundo’, que por sua vez remete a um mundo limitado e parcial. 

	Zolin (2018b), ao discorrer sobre as estratégias de subjetificação relacionadas a contextos de exílio e migração na literatura de autoria feminina contemporânea, salienta que a pulsão de errância “funciona como estratégia de afirmação de si [...] o deslocar-se nos parece sinalizar [...] capacidade de repudiar os confinamentos [...] de certos sistemas políticos, ideológicos e/ou familiares que aprisionam em nome de seus valores e de seus afetos” (p. 3). No caso de Alice, a errância funciona como um mecanismo, por meio do qual consegue desenvolver sua busca pela liberdade, desembaraçando-se das viscosas malhas de dominação social, sobretudo, a rede familiar, que a priva de sua vida por causa de sua idade. 

	Isso se presentifica no romance por meio do falso pretexto utilizado pela personagem como motivação para continuar sua trajetória: “andanças sem fim com objetivos mentirosos, nas quais eu mesma me esforçava a crer, Cícero Araújo sumindo e reaparecendo segundo seus caprichos e minhas necessidades [...] cumpria com perfeição sua função de álibi” (REZENDE, 2016, p. 213-214). Vacilante em sua empreitada, ela reconhece que precisa de uma justificativa que não a confronte imediatamente a sua realidade. A jornada empreendida é camuflada sob a busca pelo filho perdido de uma amiga de sua amiga, não assumindo perante a sociedade, pois demonstra consciência a respeito disso, que, na realidade, sua procura é sobre si mesma. 

	Cury, em “Novas geografias narrativas” (2007), suscita pungentes reflexões a respeito das narrativas contemporâneas. O conceito de intramoção77 é usado para a pesquisadora fazer referência a romances que, “tematizando deslocamentos espaciais (e temporais), também encenam uma busca subjetiva, um movimento ‘para dentro’, na busca do espaço interior de seus narradores e personagens/protagonistas” (p. 12). Esse conceito está integrado às questões discutidas sobre a errância e o não pertencimento, ratificando que os deslocamentos de Alice tencionam uma busca subjetiva, refletindo a intensidade do movimento interior, em uma espécie de “possibilidade de fugir à consciência trágica do presente, num deslocamento ‘para dentro’, para o mundo interior de seus narradores, num voltar-se para um espaço de subjetivação” (CURY, 2007, p. 13).

	Na trajetória de Alice, esse outro tipo de deslocamento, o interior, de caráter existencial, fica bastante evidente, como vimos sugerindo, e o fragmento a seguir exemplifica: “a lembrança de todo o meu percurso até aquele quarto sem nenhum caráter, mal reconhecendo minha própria figura, fora de lugar, refletida numa estreita parede coberta de cima a baixo por um incontornável espelho bem em frente à cama” (REZENDE, 2016, p. 42). O desarranjo interior reflete no que Alice enxerga sobre si mesma, sendo incapaz de reconhecer, de imediato, quem ela realmente é. O deslocamento configura um padrão diferenciado, não mais dizendo respeito aos aspectos linguísticos, culinários, culturais e sociais, mas sim ao rompimento dos paradigmas interiores de pensamento. 

	Esse deslocamento interior está aliado ao exterior, quando ela decide deambular pela cidade: “De passagem, nem sei por quê, pra marcar o começo de uma nova era?, arranquei as sete páginas atrasadas da folhinha” (REZENDE, 2016, p. 93). A protagonista dispunha da consciência sobre o que buscava nas ruas, compreendendo que a saída do apartamento simboliza o fim daquela representação desorientada que a mudança forçada lhe havia embatido. É significativo o número de páginas arrancadas do calendário, dado que “o sete é o número da conclusão cíclica e da sua renovação” (CHEVALIER; GHEERBRANT, 2018, p. 827). A simbologia do numeral está em harmonia com os acontecimentos na vida de Alice, que, por meio desse gesto, marca o prelúdio de sua renovação, iniciada pelas peregrinações e deslocamentos espaciais. 

	A negação em retornar para o apartamento, referenciado como “tabuleiro de xadrez” (REZENDE, 2016, p. 110) implica o desejo de se reconstruir: “Eu devia tomar juízo, me levantar dali, voltar pra casa que me haviam designado e cuja chave eu trazia na bolsa. Mas não fui” (REZENDE, 2016, p. 165). A imagem do tabuleiro de xadrez remete ao jogo de poder imposto pela filha, ao preto e branco do apartamento que não a representa, bem como ao ‘xeque mate’ que lhe fora imputado pela autoridade e poder de Nora. Assim, a recusa em retornar para o apartamento representa o desejo de estabelecer uma nova e forte representação, com o objetivo de reassumir o domínio de sua vida e poder ser a dona de sua história. 

	A narradora firma um compromisso consigo mesma: “na verdade o que eu tinha prometido era não ceder a nada nem a ninguém, só voltaria se e quando eu mesma quisesse e, como ouvi tantas vezes meu avô dizer, palavra de gente honesta é uma bala” (REZENDE, 2016, p. 244). Sua nova postura é pró-ativa, determinada a recusar qualquer tipo de dominação e a colocar como núcleo de sua existência a pessoa mais importante: ela própria. Ao delinear tal compromisso para consigo, Alice não apenas combate as relações sociais e familiares abusivas, como também dispõe de uma nova representação, mais consistente, contra esse tipo de objetificação. 

	 

	O FINAL DA JORNADA: POSSÍVEIS CONSIDERAÇÕES E CAMINHOS

	 

	Ao longo do desenvolvimento desse capítulo, constatamos que as lutas do movimento feminista têm sido cruciais para o desenvolvimento da trajetória da literatura de autoria feminina, assim como suas temáticas e representações identitárias. De acordo com Touraine (2011, p. 158), esse movimento possibilitou a “construção da mulher como sujeito [...] e é no seio da geração atual que a vontade de construção das mulheres por elas mesmas adquire uma importância central”. Avança nessa direção a ficção de autoria feminina do século XXI, uma vez que as personagens nela representadas também procuram legitimar suas identidades, isto é, pela autoafirmação de si como sujeito. 

	A ficção de Maria Valéria Rezende parece cumprir o vaticínio de Virgínia Woolf (2014) nas primeiras décadas do século XX: era preciso às mulheres mais uns cem anos até que pudessem exercer plenamente o direito à expressão. A prosa de Rezende figura apostar nessa forma de subjetivação feminina, ao eleger como protagonistas de suas obras mulheres que buscam ter voz e expressão, lutando por seu lugar no mundo, utilizando-se das palavras para validar isso. A autora santista dá voz àqueles/as que não a possuíam, incluindo questionamentos sobre os aspectos sociais que mantém à margem determinados segmentos da sociedade. 

	Em Quarenta dias, Alice sente a necessidade de sair da casa, visto que “‘estar em casa’, ou sentir-se em casa, fala de situações onde as relações são harmoniosas e as disputas devem ser evitadas” (DAMATTA, 1997, p. 50). Por destoar desse ideal de conforto que se espera ter no lar, ocorre a inversão entre rua e casa para a protagonista, que se sente melhor nas ruas, onde procura novas experiências a fim de assumir as identidades que melhor a representam, destoantes daquelas impostas pelo ideário social. Assim, o vagar pelas ruas, os breves e superficiais contatos com desconhecidos e o olhar para as pessoas que estavam à margem promovem reflexões fecundas na subjetividade de Alice, além de provarem para ela mesma que não era uma inválida, que conseguia conduzir sua vida até mesmo por ambientes e situações inóspitos, afastando a objetificação empreendida pela filha e demonstrando, dessa forma, ser dona de sua própria história. 
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“Mulher que Faz História, Buscando a sua Glória”: Uma Leitura do Rap “Mãe Solo”, de Clandestina 

	 

	Érica Alessandra Paiva Rosa

	 

	 

	INTRODUÇÃO78

	 

	As pessoas podem se sentir representadas ou não pelos discursos que definem as comunidades em que elas estão inseridas. O não pertencimento configura um terreno fértil para a criação de representações que, por vezes, contestam as já legitimadas buscando formas de se distanciar delas. O Hip Hop surgiu com esse intuito e se tornou um forte movimento de luta contra as exclusões por meio da produção artística que é uma ferramenta no processo de contestação do poder instituído e do projeto identitário hegemônico proposto por esse poder. Apesar de sua resistência social e racial na busca pela igualdade de direitos, o Hip Hop se desenvolveu no Brasil em meio a uma cultura patriarcal que refletiu profundamente em sua configuração e nos lugares ocupados por homens e mulheres no movimento ao longo dos anos.

	Nessa conjuntura, as mulheres têm se apropriado das linguagens artísticas, dentre elas a do rap, para questionar os sentidos produzidos e divulgados pelo outro, logo, para recontar e ressignificar as suas próprias histórias. Para Ashcroft (2001, p. 15), a linguagem “é a chave para a interpolação, a chave para o potencial transformador”, por isso, a resistência discursiva operada pela linguagem apresenta um contradiscurso produzido pela pessoa oprimida contra a representação feita sobre ela pelo opressor. Diante disso, nota-se que a poética do rap o configura como um campo profundamente rico para a expressão do contradiscurso feminino, questão investigada neste trabalho a partir do rap “Mãe Solo” (2017), da MC Clandestina.

	 

	A CONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA É UM PROCESSO CONTÍNUO

	 

	A construção identitária se configura como um processo que acompanha as pessoas ao longo de toda a vida, logo, a identidade não é pré-estabelecida ou consolidada, mas (re)definida constantemente de acordo com as experiências de cada sujeito, justamente por isso ela é fluída e dinâmica. A identidade é formada pelas referências que possibilitam a uma pessoa se situar em determinadas comunidades e se sentir pertencer ou não às mesmas, algo que pode criar a sensação de conforto ou de exclusão. 

	Compreende-se, então, que a construção identitária se dá em contextos marcados por relações de poder, pois: “Toda identidade é fundada sobre uma exclusão e, nesse sentido, é ‘um efeito do poder’” (HALL, 2003, p. 85). Os conceitos de identidade e de diferença são impostos e disputados, visto que a “afirmação da identidade e a enunciação da diferença traduzem o desejo dos diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, de garantir o acesso privilegiado aos bens sociais” (SILVA, 2000, p. 56). Tais conceitos se relacionam a uma gama de outros processos que envolvem o poder, como incluir, excluir, demarcar fronteiras, classificar e normalizar. Sobre isso, Woodward (2000) expõe: 

	 

	As identidades são fabricadas por meio da marcação da diferença. Essa marcação da diferença ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de representação quanto por meio de formas de exclusão social. A identidade, pois, não é o oposto da diferença: a identidade depende da diferença. Nas relações sociais, essas formas de diferença – a simbólica e a social – são estabelecidas, ao menos em parte, por meio de sistemas classificatórios (WOODWARD, 2000, p. 40).

	 

	Castells (1999) também considera a identidade como um processo construído a partir do conteúdo simbólico que assume diferentes significados para as pessoas, por isso é preciso compreender como elas interpretam e ressignificam as múltiplas influências a que estão expostas, logo, como (re)agem às situações de inclusão/exclusão. Segundo Castells (1999), as mudanças globais influenciam na construção de novas identidades culturais, pois a sociedade em rede descontruiu a ideia de Estado-nação e abalou instituições até então sólidas. 

	Essa nova forma de organização social, caracterizada por conectar uma grande massa de informações via novas tecnologias, produz redes globais de riqueza e de poder das quais estão excluídos todos aqueles desconectados do sistema global de informações. Como formas de resistência, esses últimos buscam criar identidades coletivas por meio de suas próprias redes de contatos e comunicação ou, até mesmo, utilizando os recursos provenientes do processo de globalização, como a Internet. Em tal conjuntura, alguns grupos acabam refugiando-se em identidades primárias – religiosas, étnicas, regionais –, enquanto outros elaboram formas mais abertas de relação identitária na sociedade globalizada, como o movimento feminino, o movimento gay e o movimento pelos direitos civis (CASTELLS, 1999). 

	A fim de criar meios para a afirmação de identidades marginalizadas, o Hip Hop tem se adaptado às mudanças geradas pela sociedade em rede. Percebe-se que os sujeitos do Hip Hop elaboram uma identidade cultural das comunidades periféricas mostrando como seus membros querem ser representados e, sobretudo, utilizando-a como instrumento de luta pela transformação social. Assim, enquanto produção de resistência aos processos de dominação, o rap manifesta “as tensões que surgem das relações, nem sempre amistosas, entre as elites detentoras e produtoras de um discurso quase sempre excludente para com as camadas sociais excluídas” (OLIVEIRA; PEREIRA, 2014, p. 51-52). 

	Considerando a interferência das relações de poder no processo de construção social da identidade, Castells (1999) propõe três formas e origens para a formação de identidades na sociedade globalizada que, por sua vez, expõem a dinâmica dos sujeitos em meio aos processos de dominação e de resistência na contemporaneidade:

	 

	Identidade legitimadora: introduzida pelas instituições dominantes da sociedade no intuito de expandir e racionalizar sua dominação em relação aos atores sociais [...].

	Identidade de resistência: criada por atores que se encontram em posições/condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação, construindo, assim, trincheiras de resistência e sobrevivência com base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições da sociedade, ou mesmo opostos a estes últimos [...].

	Identidade de projeto: quando os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo de material cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na sociedade e, ao fazê-lo, de buscar a transformação de toda a estrutura social [...] (CASTELLS, 1999, p. 24).

	 

	Conforme o autor, cada um desses processos resulta em uma forma de constituição da sociedade. A identidade legitimadora dá origem à sociedade civil, isto é, a um conjunto composto por organizações, instituições e atores sociais organizados que reproduzem – nem sempre de modo harmônico – a identificação que racionaliza as fontes de dominação estrutural. A identidade de resistência dá origem à formação de comunidades que resistem “diante de uma opressão que, do contrário, não seria suportável, em geral, com base em identidades que, aparentemente, foram definidas com clareza pela história, geografia ou biologia, facilitando assim a ‘essencialização’ dos limites da resistência” (CASTELLS, 1999, p. 25). E a identidade de projeto dá origem a sujeitos, atores sociais coletivos que se significam como tal a partir de suas experiências. 

	No último caso, “a construção da identidade consiste em um projeto de vida diferente, talvez com base em uma identidade oprimida, porém expandindo-se no sentido da transformação da sociedade como prolongamento desse projeto de identidade (CASTELLS, 1999, p. 26)”. Como exemplo, Castells (1999) cita a sociedade pós-patriarcal que se constituiu com a identidade das mulheres, resultando na libertação delas, dos homens e das crianças. Ressalta-se que, apesar dos avanços nos direitos das mulheres, muitos países ainda são organizados por uma cultura patriarcal que resulta em sociedades extremamente perigosas e violentas para as mulheres. O Brasil é um desses países, pois apresenta a quinta maior taxa de feminicídios do mundo (ONU, 2016), sendo que uma mulher é morta a cada sete horas pelo fato de ser mulher segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2019).

	Também é preciso considerar que tais conceitos identitários propostos por Castells (1999) compõem um contexto dinâmico no qual as identidades que iniciam como resistência podem, porventura, resultar em projetos ou mesmo se tornarem dominantes, pois “nenhuma identidade pode constituir uma essência, e nenhuma delas encerra, per se, valor progressista ou retrógrado se estiver fora de seu contexto histórico” (CASTELLS, 1999, p. 24). Assim, os três conceitos de identidade serão utilizados na análise do rap para identificar como ele materializa o processo de construção identitária da mulher mãe solo na contemporaneidade. 

	 

	SER MÃE SOLO NO BRASIL: DESAFIOS E RESISTÊNCIAS

	 

	Desde meados da década de 1990, o movimento Hip Hop existe em Maringá e região (PR) com uma pluralidade de produções artísticas, mas pouca participação feminina no rap. Entretanto, a atuação das mulheres cresceu na última década com trabalhos solo e em grupo. A existência de coletivos tem colaborado para essa mudança de cenário ao proporcionarem espaços de ocupação da mulher em setores considerados predominantemente masculinos através da realização de eventos, shows, competições etc. 

	Em 2014, Clandestina já participava das batalhas de rimas em Maringá as quais correspondem a competições de freestyle que é o discurso de improviso, elaborado a partir de uma temática pré-determinada ou de acordo com o discurso da/o MC com quem se compete. A presença das mulheres nas batalhas de rima estimulou a participação de outras que, muitas vezes, compunham a plateia dos eventos, mas não competiam. E, no contato com a cultura de rua, algumas mulheres começaram a escrever e a gravar canções, uma delas foi Clandestina que produz rap e funk atualmente. 

	Em suas letras, a MC aborda questões sobre empoderamento, liberdade sexual da mulher, quebra de tabus sobre corpos e vivências. Segundo Clandestina (2019), em Maringá ela apenas participou das rodas de freestyle, mas não chegou a fazer shows. Somente após se mudar para Florianópolis, a MC recebeu um convite para gravar a sua primeira música no projeto “Casa de Pau Records” que produziu raps autorais ao longo de 2017, como uma plataforma para a expansão do gênero na região norte do Paraná. 

	O projeto apresentou, em seu canal do YouTube, o audiovisual de vinte faixas com artistas novos da região de Maringá, sendo cinco faixas de mulheres (Clandestina; Lubs; JRM; Íz; Yasmin) e outras duas com participações femininas. A faixa de Clandestina, denominada “Mãe Solo”, aborda as dificuldades vivenciadas por mulheres que criam sozinhas os seus filhos, questionando as imagens de mulher e de família legitimadas pela sociedade brasileira:

	 

	Lamento, mas não deixo ser tormento 

	Olhar a solidão como um fortalecimento 

	Não pode ter medo, 

	Tem missão de um mundo inteiro 

	E mexe com os sentimentos

	 

	Ser mãe solo poucos aguentariam, 

	Mas não foi algo que elas optariam 

	Se soubessem o vazio 

	De encarar o mundo frio 

	Sem o apoio escolhido. 

	Eu mesma vi de perto mãe guerreira 

	Minha que não pôde ficar de brincadeira 

	Não teve escolha e tempo com besteira 

	Aguentou firme e inteira 

	 

	E o pai? 

	É a pergunta que fica 

	Fácil escolher ficar de saída 

	Viajar, pagar miséria de pensão 

	Quando nem ajudam com um tostão 

	Não dá carinho pra criar, nem atenção 

	Sociedade patriarcal joga peso nas costas 

	Julgam que é derrota, padronizam o ideal de vitória 

	Esposa, mãe, submissa, devota 

	 

	A vida é um jogo, então chega de derrota 

	Mulher que faz história, buscando a sua glória 

	Nada vai impedir a gente de lutar 

	Acreditando em nós em primeiro lugar 

	 

	Me espelho em Nadir, Ana, Moa, Isa, Marly 

	Em todas as mulheres não só daqui 

	Que dia após dia faz fluir 

	Estado civil é diferente de maternal 

	Pode ser casada ou solteira que ainda não recebe o seu valor real 

	Acham que é um dom feminino, natural 

	Assumir sozinha a responsabilidade de um casal 

	Mas sobrevive mesmo que não vive 

	A força de uma mãe que resiste 

	Nos ensina o flow para além do beat 

	Enfrentar qualquer barreira sem tremelique 

	Por mais difícil que possa parecer 

	Sempre tâmo pra crer que vamos vencer 

	Acreditando em nós mesmas nos faz engrandecer

	 

	A vida é um jogo, então chega de derrota 

	Mulher que faz história, buscando a sua glória 

	Nada vai impedir a gente de lutar 

	Acreditando em nós em primeiro lugar 

	 

	Sete da manhã já tá de pé 

	Mal dá tempo de tomar um café 

	Casa bagunçada, dá vontade de dar ré 

	Reza baixinho porque ainda tem fé 

	Trabalho não remunerado 

	Vinte e quatro horas sem ser valorizado 

	Faz almoço no gingado ao mesmo tempo que lava os prato 

	Sem desviar o olhar do filhote 

	Com ela ninguém pode, 

	Não se conta com a sorte 

	A sociedade só dá corte 

	Se o patrão souber da maternidade 

	Não te contratam em nenhum canto da cidade 

	Se a bebê tiver doente, trabalhe sorridente 

	Porque não é um problema que a empresa sente 

	 

	A vida é um jogo, então chega de derrota 

	Mulher que faz história, buscando a sua glória 

	Nada vai impedir a gente de lutar 

	Acreditando em nós em primeiro lugar (CLANDESTINA, 2017).

	 

	Mesmo apresentando verbos no singular, o primeiro verso do rap já expõe um discurso coletivo em nome das mães solo, promovendo uma pluralidade de sentidos. Ele pode ser compreendido como uma indicação de que elas lamentam a condição de estarem sozinhas na criação dos filhos, mas não se deixam abalar, tanto que fazem da experiência de solidão uma forma de fortalecimento. Tal verso também pode ser interpretado como uma ironia por parte das mães solo que lamentam por não corresponderem às expectativas do senso comum, o qual espera que essa condição seja um tormento à mulher – visão que a sociedade patriarcal sustenta sobre o que significa ser mãe solo. Dessa forma, o rap descontrói tal pensamento com as afirmações do eu-coletivo, como também questiona a imagem de família legitimada, até porque a família nuclear – formada por pai, mãe e filhos, chefiada pelo primeiro – não corresponde à configuração de grande parte das famílias brasileiras contemporâneas. 

	De acordo com o Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2017b), a cada ano mais famílias brasileiras são chefiadas por mulheres. O estudo mostra que, em 1995, 23% dos lares tinham mulheres como chefes, enquanto, em 2015, o número chegou a 40%. Além disso, destaca-se que apenas em 34% das famílias chefiadas por mulheres havia a presença de um cônjuge. A respeito do modelo de família monoparental, Diniz (2002, p. 11) expõe que ele “desvincula-se da ideia de um casal relacionado com seus filhos, pois estes vivem apenas com um dos seus genitores, em razão de viuvez, separação judicial, divórcio, adoção unilateral, não reconhecimento de sua filiação pelo outro genitor, produção independente etc.”. 

	“Mãe Solo” versa, assim, sobre a vivência de mulheres que cuidam sozinhas de seus filhos não por opção, mas por abandono do outro genitor. Nesse sentido, o rap apresenta um conteúdo muito subjetivo ao abordar que as mães solo sentem uma solidão física e psicológica frente à ausência de companhia e de apoio no dia a dia, por vezes, vivendo em situações de carência econômica, social e afetiva. Ressalta-se também que, após o abandono paternal e o da família, muitas mulheres não encontram outros parceiros que aceitem os seus filhos, assim, acabam não vivenciando novas relações amorosas. O medo também é um sentimento que acompanha essas mulheres: medo de não conseguir realizar tudo sozinha, trabalhar e sustentar a família, cuidar da casa e educar os filhos etc. Entretanto, o rap expõe que as mães não se deixam abalar diante da carga de responsabilidades que carregam, pois são o suporte dos filhos e por isso devem ser fortes, conforme expõe a primeira estrofe.

	Em sua canção, Clandestina (2017) denuncia as violências simbólicas produzidas pelo patriarcado a partir dos sentidos criados para a expressão “mãe solteira”, que surgiu como uma conotação pejorativa a qual indicava, antes de tudo, uma violação de valores morais e religiosos, já que a mãe não era casada. Logo, a escolha do adjetivo “solo” – que indica algo realizado por uma só pessoa – ocorre para produzir um campo semântico positivo sobre a imagem da mulher que tem uma força maior dentro da situação, pois cria os filhos sozinha e, através dessa solidão, cresce e se fortalece apesar das dificuldades. Isso porque ser mãe solo em um sistema opressivo é também ser julgada e condenada moralmente, conforme o rap: “Sociedade patriarcal joga o peso nas costas/ Julgam que é derrota, padronizam o ideal de vitória/ Esposa, mãe, submissa, devota” (CLANDESTINA, 2017). 

	Enquanto contradiscurso, “Mãe Solo” questiona a identidade legitimadora, atribuída à mulher pelo patriarcado que, como instituição de poder, a padroniza para expandir e racionalizar sua dominação (CASTELLS, 1999). No videoclipe, logo após o canto do último trecho citado no parágrafo anterior, Clandestina faz o comentário “Ah tá”, olha para a câmera e para o microfone, depois ri em tom de ironia. Tal performance é recuperável apenas pelo audiovisual, mostrando uma associação entre o gesto e o enunciado. Assim, observa-se que o perfil de mulher defendido pela cultura patriarcal é ridicularizado pela rapper.

	Os vocábulos utilizados em “Mãe Solo” para caracterizar o modelo de mulher valorizado socialmente demonstram uma forte influência da religião no controle dessa identidade feminina: em primeiro lugar, é preciso ser “esposa” para, depois, ser “mãe”, assim como é preciso ser “submissa” e “devota” ao marido e a deus, ambas figuras masculinas. Ao contestar o discurso hegemônico, que desqualifica as mulheres em função de sua posição social, o rap se configura como um gênero crítico-subversivo (OLIVEIRA; PEREIRA, 2014) de resistência e enfrentamento, o que faz de “Mãe Solo” uma canção política. 

	Para Zumthor (1997), as canções políticas que reivindicam ações comumente incitam à resistência e à luta em um contexto permeado pelo sentimento coletivo de existir: “É um fato que a maioria das canções políticas sejam canções de protesto: menos ainda pela mensagem que transmitem que pelo próprio ato de sua performance, contribuindo para desestabilizar uma ordem que elas negam ou cuja subversão louvam” (ZUMTHOR, 1997, p. 284-285). É, justamente, contra a ordem imposta pelas instituições dominantes que “Mãe Solo” produz significados. 

	A imagem de família composta exclusivamente por mãe e filhos projeta uma denúncia ao abandono realizado pelos genitores, tanto do papel de companheiro da mulher que se torna mãe quanto do papel de pai: “E o pai?/ É a pergunta que fica/ Fácil escolher ficar de saída/ Viajar, pagar miséria de pensão/ Quando nem ajudam com um tostão/ Não dá carinho pra criar, nem atenção” (CLANDESTINA, 2017). O questionamento sobre o pai expõe a perspectiva dos filhos que, por vezes, aguardam os momentos de contato que não acontecem, em uma conjuntura na qual os homens preferem fazer outras coisas a ficar com eles. 

	A pergunta sobre a figura paterna também pode representar a “voz” da sociedade que questiona as mães solo nas mais diversas circunstâncias, imprimindo uma opressão social a elas: como explicar onde está o pai se ele não se faz presente? Além do abandono psicológico dos filhos, o rap também denuncia o abandono financeiro, pois os pais preferem gastar com suas saídas e viagens, alguns pagam uma miséria de pensão, enquanto outros não pagam nada. 

	De acordo com a Cartilha Pai Presente e Certidões, do Conselho Nacional de Justiça (2015), o número de alunos sem o nome do pai no Censo Escolar de 2011 alcançava quase 5,5 milhões. Desse modo, o rap problematiza a ausência da figura masculina na vida da mãe e dos filhos, denuncia o pensamento machista sobre o dever da criação deles e critica a centralização da autoridade em âmbito familiar: “Estado civil é diferente de maternal/ pode ser casada ou solteira que ainda não recebe o seu valor real” (CLANDESTINA, 2017). Isso porque ser mãe não se define por um estado civil, além do fato de que, mesmo casadas, algumas mulheres se consideram mães solo devido à ausência dos companheiros que não participam da rotina dos filhos, como denuncia esse rap. Assim, a representação de família apresentada por “Mãe Solo” contesta o padrão legitimado e valorizado pela sociedade brasileira. A canção atua, portanto, como um instrumento de denúncia do abandono masculino, do preconceito às mulheres e das desigualdades provocadas pela reprodução social dessas situações. 

	Clandestina também critica o pressuposto da maternidade como algo inerente a todas as mulheres: “Acham que é um dom feminino, natural/ Assumir sozinha a responsabilidade de um casal” (CLANDESTINA, 2017). Tal ideia da capacidade materna como um instinto foi difundida a partir do essencialismo biológico que, segundo Bonnici (2007, p. 79, grifo do autor), “[...] se concentra na diferença anatômica ou biológica, uma série de estereótipos é construída: o macho é forte, ativo, racional; a fêmea é fraca, passiva e instintiva”. Cordeiro (2003, p. 2) destaca que a cultura ocidental se organizou a pela lógica desse pressuposto, logo, as mulheres eram reconhecidas “[...] somente em detrimento da sua capacidade reprodutiva”, sendo a imposição da maternidade utilizada como uma forma de legitimar as opressões que elas sofriam e mantê-las no espaço privado da casa. 

	A problematização da maternidade como um “dom feminino” também constrói uma crítica aos diferentes papéis atribuídos pela sociedade patriarcal à mulher e ao homem na composição de uma família nuclear. Sendo que as responsabilidades de cuidado e proximidade dos filhos são destinadas à mãe, enquanto as funções de autoridade e segurança, ao pai que as exerce à distância e sem expressar afeto. A crítica a essa conjuntura é ressaltada no verso: “Não dá carinho pra criar, nem atenção” (CLANDESTINA, 2017). 

	Em primeira pessoa, Clandestina se insere no rap para demonstrar que escreveu “Mãe Solo” inspirada em mulheres que ela conhece e acompanha: “Eu mesma vi de perto mãe guerreira/ Minha que não pôde ficar de brincadeira/ Não teve escolha e tempo com besteira/ Aguentou firme e inteira” (CLANDESTINA, 2017). Nesse trecho, a artista faz referência a sua própria mãe, por isso o uso de verbos no passado para descrever a trajetória dela. Os adjetivos escolhidos para caracterizar essa mãe, que é “guerreira”, “firme”, “inteira”, demonstram a construção de um campo semântico de força à mulher que, não tendo escolha, encarou os desafios da maternidade e conseguiu cumpri-los com sucesso. 

	Por meio do contato com o outro, ou seja, com mulheres e situações que a influenciam, Clandestina cria identificações à medida que ressignifica as suas referências e aborda temas ligados às comunidades das quais participa. Desse modo, a compositora constrói a imagem da mulher mãe como símbolo de potência a partir de referências femininas que ocupam lugares de ruptura. Elas, por sua vez, ao se encontrarem em posições desvalorizadas pela lógica da dominação, constroem “[...] trincheiras de resistência e sobrevivência com base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições da sociedade” (CASTELLS, 1999, p. 24), como exposto no trecho: “Mas sobrevive mesmo que não vive/ A força de uma mãe que resiste/ Nos ensina o flow para além do beat /Enfrentar qualquer barreira sem tremelique/ Por mais difícil que possa parecer / Sempre tâmo pra crer que vamos vencer / Acreditando em nós mesmas nos faz engrandecer” (CLANDESTINA, 2017). 

	O vocabulário escolhido por Clandestina para compor os dois primeiros versos desse trecho dialoga com o conceito de Castells (1999) sobre a identidade de resistência. A mãe solo é aquela que, antes de viver, sobrevive em um contexto no qual acumula responsabilidades e funções que deveriam ser compartilhadas entre os genitores. Por outro lado, essa mãe é construída pela rapper como aquela que tem agência sobre a sua vida e que luta para romper com o lugar marginalizado, que lhe foi destinado pela dominação patriarcal, e suas violências. 

	A rapper cria, então, a imagem de força e garra para a mãe que resiste às dificuldades, sendo uma forma de resistência a garantia de sobrevivência aos filhos. Nesse sentido, considerando que o termo “flow” corresponde à fluidez entre letra e ritmo no mundo do rap, ou seja, o modo como a rapper encaixa o canto dos versos no beat (na batida e no tempo da música) conquistando o ouvinte, o verso “Nos ensina o flow para além do beat” pode ser compreendido como uma metáfora de força da mãe que ensina os filhos a encarar as situações difíceis de forma espontânea e com coragem, a fim de vencer barreiras para além de fazer barulho com reclamações. Cada rapper tem um flow, assim como cada pessoa tem um jeito de encarar e resolver as dificuldades da vida, por isso, a mãe solo mostra aos filhos que é preciso: “Enfrentar qualquer barreira sem tremelique” (CLANDESTINA, 2017). 

	Clandestina retoma os verbos na primeira pessoa do plural para mostrar que, mesmo em uma conjuntura desfavorável, confia em si mesma e nessa comunidade de mulheres da qual participa: “Por mais difícil que possa parecer/ Sempre tâmo pra crer que vamos vencer/ Acreditando em nós mesmas nos faz engrandecer” (CLANDESTINA, 2017, grifo meu). O uso do presente do indicativo expressa como tais afirmativas são reais e fazem parte do pensamento atual das mulheres. Assim, ao falar em nome do coletivo de modo a fortalecê-lo, a rapper demonstra solidariedade e sororidade, estabelecendo um vínculo entre a sua produção artística e a realidade de sua comunidade. 

	Ao analisar a atuação e a representação das mulheres no universo do rap paulista, Lima (2005) expõe que a figura da mãe sempre esteve presente no cotidiano dos rappers, tornando-se tema de diversas composições, ao passo que: “São raras as referências aos pais nos raps, mostrando uma figura com quem se tem um vínculo distante, com pouca riqueza de relação como acontece com as figuras das mães” (LIMA, 2005, p. 18-19). Outra questão importante nesse contexto é a dualidade utilizada pelos rappers para representar as mulheres “boas” e as “ruins” em suas produções artísticas, de modo que a maternidade colabora para um pensamento de sacralização da mulher: 

	 

	Diante das experiências familiares de matrifocalidade vivenciadas pelos jovens rappers, a ausência da figura paterna faz com que a mãe seja idealizada por grande parte dos homens do Hip Hop. Esta imagem idealizada serve para construir uma dissociação entre representações distintas de modelos de duas mulheres: de um lado, a mãe, uma santa guerreira e encarnação da Virgem Maria (como na música “Vida Loca” dos Racionais MC´s) e, de outro, a vadia, a cadela (na música “Sexo Frágil” do grupo Sistema Negro) (LIMA, 2005, p. 56). 

	 

	Ao ser questionada se percebe uma diferença em sua trajetória e na de outras mulheres no cenário do rap, comparada à dos homens, a fala de Clandestina exemplifica a perspectiva acima apontada de representação da mulher como “vadia”: 

	 

	No meu grupo que tive em Floripa, o Trama Femininaz, fomos cantar num show e na mesma noite tinha o grupo Primeiramente. Chegamos no camarim antes de cantar e logo depois entraram eles e um deles falou: “Essas que são as puta pra nóis?”. E quando falamos que não, que éramos um grupo de rap, eles pediram outro camarim e nem olharam na nossa cara. Tá aí! (CLANDESTINA, 2019). 

	 

	Percebe-se pela fala de Clandestina que o cenário do rap reflete os valores legitimados pela cultura patriarcal e a sua respectiva configuração social que reserva à mulher o ambiente privado, julgando negativamente aquelas que estão no espaço público da rua e das festas. A respeito desta conjuntura, Lima (2005, p. 111) considera que a igualdade entre homens e mulheres nesse “[...] universo masculino só seria viável se, frente às condições de hierarquia e dominação presentes em todas as relações de poder historicamente determinadas, a emancipação das mulheres abrangesse igualmente toda a sociedade”. De acordo com Matsunaga (2006), na tentativa de reivindicar o reconhecimento social de uma identidade positivada da negritude e da periferia, o movimento Hip Hop acaba difundindo discursos sobre a discriminação de gênero que reforçam o senso comum sobre o sujeito mulher. Desse modo: 

	 

	O sentimento e a tentativa de inclusão reiteram, portanto, em relação à distinção de gênero, a supremacia masculina. A tentativa de reverter este quadro está presente, principalmente, no discurso das mulheres que fazem parte do movimento e reivindicam para si outras representações e relações. Elas apontam, portanto, que o hip hop pode se configurar de outra maneira, mas isto dependerá de suas lutas, das reflexões e dos debates (MATSUNAGA, 2006, p. 183, grifo da autora). 

	 

	“Mãe Solo” promove, justamente, tal debate sobre a identidade da mulher mãe e constrói uma representação diferente desse sujeito quando comparada às produzidas por raps de autoria masculina. Aqui, a mãe retratada não é a sofrida, mártir ou santa, mas uma mãe resistente. Sobre os processos de representação e de construção identitária, Hall (2000) salienta: 

	 

	As identidades parecem invocar uma origem que residiria em um passado histórico com o qual elas continuariam a manter uma certa correspondência. Elas têm a ver, entretanto, com a utilização dos recursos da história, da linguagem e da cultura para a produção não daquilo que nós somos, mas daquilo no qual nos tornamos. Têm a ver não tanto com as questões “quem nós somos” ou “de onde nós viemos”, mas muito mais com as questões “quem nós podemos nos tornar”, “como nós temos sido representados” e “como essa representação afeta a forma como nós podemos representar a nós próprios” (HALL, 2000, p. 108-9). 

	 

	Nesta perspectiva, o processo de construção identitária está diretamente ligado às representações fornecidas culturalmente pelas comunidades em que as pessoas participam, sejam elas comunidades de vida, em que seus membros “[...] vivem juntos numa ligação absoluta” (BAUMAN, 2005, p. 17), ou de destino em que as pessoas escolhem participar em função de ideias comuns (BAUMAN, 2005). Conforme a exposição de Hall (2000), essas representações exteriores afetam o modo como as pessoas se representam, assim, ao não se reconhecerem nas imagens já projetadas sobre o que é ser mulher, as rappers constroem novos sentidos sobre esse grupo social através da produção artística. 

	“Mãe Solo” fala sobre as mães da classe trabalhadora que realizam, no mínimo, duas jornadas de trabalho e, sequer, têm tempo para cuidar de si: “Sete da manhã já tá de pé/ Mal dá tempo de tomar um café/ Casa bagunçada, dá vontade de dar ré/ Reza baixinho porque ainda tem fé” (CLANDESTINA, 2017). A sobreposição de tarefas entre o cuidado dos filhos e da casa sem redes de apoio social (escola, companheiro, familiares e amigos) nem fonte de renda compõe um cenário que colabora para casos de aflição psicológica. Nessas condições as mulheres têm uma maior exposição ao estresse e, consequentemente, propensão à depressão materna, por isso a importância do cuidado emocional das mães solo. 

	Clandestina ressalta que essa jornada de trabalho realizada pela mulher não é reconhecida socialmente, muito menos recompensada: “Trabalho não remunerado/ Vinte e quatro horas sem ser valorizado/ Faz almoço no gingado ao mesmo tempo que lava os prato/ Sem desviar o olhar do filhote/ Com ela ninguém pode,/ Não se conta com a sorte/ A sociedade só dá corte” (CLANDESTINA, 2017). A conjuntura de acúmulo de funções denunciada pela letra configura a realidade de grande parte das mulheres brasileiras:

	 

	As mulheres trabalham em média 7,5 horas a mais que os homens por semana. Em 2015, a jornada total média das mulheres era de 53,6 horas, enquanto a dos homens era de 46,1 horas. Em relação às atividades não remuneradas, mais de 90% das mulheres declararam realizar atividades domésticas – proporção que se manteve quase inalterada ao longo de 20 anos, assim como a dos homens (em torno de 50%) (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA E APLICADA, 2017a). 

	 

	Os dados apontam como a distribuição das tarefas domésticas em âmbito familiar permanece igual à de 20 anos atrás, demonstrando que a configuração das famílias nesse aspecto não se alterou de maneira considerável, já que as mulheres, em sua maioria, continuam assumindo sozinhas o trabalho doméstico. Ademais, é preciso considerar que a inclusão das mulheres no mercado de trabalho mantém ligações diretas com a vida doméstica. Como exemplo, nos processos seletivos do sistema capitalista, as mulheres comumente são questionadas se possuem filhos ou planejam tê-los, sendo que uma afirmativa muitas vezes pode significar mais uma porta fechada à mãe: “Se o patrão souber da maternidade/ Não te contratam em nenhum canto da cidade/ Se a bebê tiver doente, trabalhe sorridente/ Porque não é um problema que a empresa sente” (CLANDESTINA, 2017). 

	Desse modo, o rap de Clandestina configura um discurso crítico-subversivo de “[...] protesto e revolta contra a exclusão social historicamente impostas às suas comunidades” (OLIVEIRA; PEREIRA, 2014, p. 14). Após o último trecho citado do rap, a artista ri indicando uma crítica a tal situação imposta pelo mercado de trabalho às trabalhadoras mães. Importante ressaltar que essa ação da rapper e seus sentidos somente podem ser recuperados através do audiovisual, pois não estão inseridos na letra. Assim, os significados do rap são produzidos na performance, para muito além do código verbal. 

	Matsunaga (2006) afirma que a responsabilização da mulher pelo cuidado e educação dos filhos se enquadra em uma relação assimétrica de dominação masculina. Segundo a autora: “Estas relações dificultam o acesso da mulher, quando esta é mãe, ao espaço público, como por exemplo, quanto ela pretende ser uma cantora” (MATSUNAGA, 2006, p. 160-161) ou mesmo quando precisa trabalhar em outras áreas conforme abordado em “Mãe Solo”. Por ser uma materialidade de projeção do discurso feminino, o rap abre espaço para discussões urgentes sobre o lugar da mulher no mercado de trabalho, não apenas enfatizando questões sobre a busca por salários iguais para as mesmas funções, mas a necessidade de oportunidades às mulheres, para que elas não sejam desclassificadas em entrevistas porque possuem filhos, para que tenham acesso à qualificação e alcancem os mais diversos cargos que desejam e para que conquistem a autossuficiência econômica. Logo, “Mãe Solo” denuncia os preconceitos presentes no mercado de trabalho com relação à maternidade, como também o pensamento patriarcal, mostrando que ambos colaboram para a produção de desigualdades e de exclusão social.

	O rap materializa, concomitantemente, um discurso de valorização das mulheres a partir das imagens de força e de coragem com ênfase em seu refrão: “A vida é um jogo, então chega de derrota/ Mulher que faz história, buscando a sua glória/ Nada vai impedir a gente de lutar/ Acreditando em nós em primeiro lugar” (CLANDESTINA, 2017). O primeiro verso do refrão pode ser considerado o verso gancho do rap pelo seu potencial de ênfase, por apresentar uma constatação de que “a vida é um jogo” e por um posicionamento de reação da mulher frente a tal realidade: “então chega de derrota”. A ideia transmitida por esse verso cristaliza o ponto de vista apresentado pelo rap de que, no jogo social em que a mulher mãe está inserida, é preciso vencer o pensamento patriarcal de que ser mãe solo é uma derrota, um tormento. Uma das formas de alcançar isso é, justamente, pela resistência discursiva das mulheres que publicitam suas experiências através da produção artística. 

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	A partir da leitura realizada sobre “Mãe Solo”, nota-se que o rap assume um caráter discursivo de oposição à lógica opressiva implantada pelas instituições dominantes. Logo, as imagens defendidas pelo patriarcado sobre a mulher, a mãe e a família são contestadas e negadas em uma contranarrativa que conta as histórias das mães solo constantemente apagadas da mídia e da memória da sociedade brasileira. Recontar essas histórias a partir das experiências das mulheres é uma estratégia de afirmação identitária, pois se elas não têm a oportunidade de falarem sobre si, os outros continuarão fazendo isso. 

	Compreende-se, assim, que a imagem transmitida em “Mãe Solo” não é a de vitimização da mulher, mas de uma resistência feminina que já ocorre há muito tempo. Justamente por isso, a identidade construída pelo rap para as mães solo dialoga com uma identidade de projeto, pois a mulher afirma “chega de derrota”, agora é o momento em que ela e as suas companheiras fazem história e buscam a glória em um contexto no qual prevalece o discurso coletivo feminino de confiança e autovalorização. 

	Conforme o rap, nada vai impedir essas mulheres de lutarem e de acreditarem em si, o que materializa a busca por uma libertação individual e coletiva. Enquanto artista que explicita uma nova identidade para si e para as outras mulheres por meio de sua escrita, de seu canto e de sua performance, Clandestina cria uma identidade de projeto que redefine a sua posição na sociedade e exige mudanças na conjuntura social que delineia a vida de suas companheiras.
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Gênero, Raça e Cárcere: O Diagnóstico da Mulher Negra na Criminalidade e os Direitos da Personalidade
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	INTRODUÇÃO 79

	 

	“Maria”, ao fim de um dia de trabalho como empregada doméstica, se dirige a caminho de casa levando sobras de alimentos e gorjeta da patroa que serviria para comprar remédio para os dois filhos menores. Ela é mãe de três filhos. No interior do ônibus se encontra com o pai de um dos filhos e se alegra pelo fato de o homem se lembrar dela e por se interessar em saber sobre o filho com quem não convivia. O auge da narrativa se dá quando, apesar de ter sentado ao seu lado para conversar, o ex-marido repentinamente se levanta para assaltar os passageiros do ônibus. Maria, que tinha sido vista em sua companhia, é tomada como comparsa e é, por isso, assassinada, fato que a impossibilita de chegar em casa com as sobras de alimentos da patroa e com o recado do pai de seu filho.

	O resumo acima trata-se do conto "Maria" retirado da obra "Olhos d'água" (2016) de Conceição Evaristo, uma das vozes mais importantes da literatura afro-brasileira que busca dar visibilidade sobretudo a mulheres negras. "Maria" é uma personagem representativa de todas as ‘Marias’ – mulheres, negras e de classe baixa – ou seja, triplamente discriminadas em uma sociedade marcada pelo preconceito racial, social e pautada num modelo patriarcal.

	Os textos literários produzem um imaginário social, ao mesmo tempo que dele provêm, tornando-se um veículo prazeroso de conhecimento e compreensão do direito. Esta interação do direito com a literatura pode ser expressado como "diálogo das fontes". A fonte literária, por meio da ficção e suas personagens, retrata a realidade social e conduz a uma reflexão crítica do direito.

	Assim, o tema em questão tem como objetivo analisar a situação da mulher negra na criminalidade, seus direitos da personalidade e suas consequências. Para tanto, primeiramente se realizará uma análise sobre a origem e perpetuação do racismo no Brasil, juntamente com a desigualdade de gênero que ainda é latente em nossa sociedade. Após, far-se-á uma breve análise dos direitos da personalidade, tendo em vista que a história evidencia que estes direitos, inerentes à pessoa humana, foram/são negligenciados a estas cidadãs. Na sequência, objetiva-se demonstrar como a relação entre gênero, raça e cárcere estão interligados formando um círculo vicioso que priva a mulher negra do pleno acesso aos direitos fundamentais, com destaque à liberdade, fato que acarreta um cotidiano precário, desigual, com restrição do mínimo para que se possa viver com dignidade.

	Salienta-se que foram utilizadas pesquisas teóricas em livros, artigos, legislação e estatísticas em órgãos oficiais, além do método indutivo, o qual a partir de pontos particulares, chega-se a conclusões gerais.

	 

	GÊNERO E OS ASPECTOS HISTÓRICOS DO RACISMO NO BRASIL

	 

	Assim como no conto de Conceição Evaristo, vê-se o local que a mulher negra de classe baixa ocupa na sociedade. Quanto ao gênero, não é necessário aprofundar-se a discussão, uma vez que é manifesto que o patriarcalismo ainda é estrutural em nosso país. Isso é facilmente provado, dados os números das pesquisas. Quanto à representatividade política, apenas 10,5% dos assentos da câmara dos deputados são ocupados por mulheres (IBGE, 2018). No que toca à representação no Poder Executivo, somente uma vez na história, uma mulher foi eleita Presidente da República. Quanto ao universo da advocacia, embora as pesquisas revelem que as mulheres são maioria, nunca uma mulher ocupou o cargo de presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OABSP, 2019).

	Verifica-se, pois, o fenômeno da segregação hierárquica, ou seja, as mulheres estão sub-representadas nos cargos de comando, tanto nos eletivos, conforme demonstrado, quanto nos gerenciais das empresas privadas. Nestas, apenas 39,1% têm mulheres em posições de destaque (OABSP, 2019). Quanto ao segundo fator discriminante, qual seja, a raça, principal foco deste estudo, torna-se necessário, neste momento, revisitar o passado para compreender o presente. A história evidencia que a escravidão entre os povos existiu desde a antiguidade, tendo sua motivação em diversos fundamentos, sendo a guerra o seu fator principal. Assim, neste artigo almeja-se traçar linhas gerais sobre o início da escravidão e o racismo, já que este estudo não tem fôlego para esgotar a matéria. No entanto, torna-se necessário aqui escolher um ponto de partida na história sobre o tema, uma vez que o foco deste artigo assim requer.

	Para isso, elegeu-se o marco histórico da descoberta da América, o qual é nominado de "zona de contato". Este é um espaço social em que "culturas diferentes se encontram, lutam, interagem, frequentemente através de relacionamentos altamente assimétricos de dominação e de subordinação" (PRATT, 1992, apud BONNICI, T. p. 57).

	A Arte, como se sabe, é forma eficaz de conhecer a História, uma vez que as obras são parte e produto da sociedade, influenciada e influenciadora. Deste modo, a descoberta e a conquista da América pelos Espanhóis, retratada na pintura denominada América (1580), de Jan Van der Straet, demonstra o encontro (zona de contato) do colonizador com o colonizado em que se pode perceber a diferença aplicada entre o eu e o outro. Ou seja, retrata a instalação do binarismo, local em que o significado se constrói a partir da diferença (centro/periferia; branco/preto; sagrado/profano), traduzindo, assim, a ideia de posição superior em que os europeus colonizadores se colocavam em relação ao colonizado, a hierarquização humana que culmina na discriminação, conforme será falado mais adiante.

	Nesta obra de arte pode-se perceber a posição imponente do colonizador, em pé, com as mãos cheias (astrolábio, bastão), o que retrata muito a oferecer, a ensinar. No outro lado da tela, a índia apresenta-se em posição deitada, com as mãos vazias (nada a oferecer) retratando o despertar com a chegada do colonizador. Neste sentido, Todorov (2010, p. 4), ao discorrer sobre a visão de Cristóvão Colombo e seus companheiros europeus sobre os índios, afirma que são “[...] tão estrangeiros que chego a hesitar em reconhecer que pertencemos a uma mesma espécie".
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	Fonte: http://ccat.sas.upenn.edu/romance/spanish/219/07colonial/america.html

	 

	Ou seja, o "Outro" toma a si e a sua posição como padrão ao qual devem ser comparadas e medidas todas as outras coisas e pessoas, sem levar em conta a perspectiva do "outro". A denominação de "Outro" (grand-autre) e "outro" (petit-autre) é tomada dos estudos de Jacques Lacan (1901-1981). É o que a doutrina nomina de "outremização", ou seja: "é o processo pelo qual o discurso imperial fabrica o outro. O outro é o excluído que começa a existir pelo poder do discurso colonial. Constitui-se o Outro colonizador quando os outros colonizados são fabricados" (BONNICI, 2005, p. 44).

	Ainda sob a perspectiva de Todorov ante a visão do colonizador, em tais registros, Colombo alterna confissão de ignorância com supostas "certezas" e "[...] não se trata mais de procurar a verdade, e sim procurar confirmações para uma verdade conhecida de antemão (ou, como se diz, tomar desejos por realidade)" (TODOROV, 2010, p. 27). Tal perspectiva é também adotada por Edward Said, em seu célebre livro "Orientalismo" (2007, p. 105): "[...] o que o orientalista faz é confirmar o Oriente aos olhos de seus leitores; ele não tenta, nem quer desestabilizar convicções já firmes". Percebe-se, pois, que a partir deste marco histórico (descoberta da América), conforme mencionado por Julio José Chiavenato (1980, p. 168), "a escravidão vai apresentar indelevelmente formas racistas, utilizando-se especificamente uma raça (quando fracassa a exploração do índio) dada como inferior na escala humana e destinada 'naturalmente' ao trabalho escravo." Assim, a distinção entre "civilizados" e "primitivos" foi um conceito adotado pelos europeus e seus descendentes espalhados pelo mundo e utilizados até os dias de hoje.

	Também, as diferentes estruturas são desconsideradas. Algo que, conforme visto, se repete desde Colombo, que, sem entender que há outros sistemas (igualmente válidos) além do seu, observa que os índios têm “Uma generosidade que, às vezes, parece-lhe beirar a burrice: por que apreciam igualmente um pedaço de vidro e uma moeda?” (TODOROV, 2010, p. 54). 

	O mesmo raciocínio se aplica ao não branco e ao não europeu. Mesmo ainda que este seja estrangeiro ou o "bom selvagem" (Rousseau 1712-1778), a relação de inferioridade é sinal indelével na visão do conquistador. Uma visão maniqueísta que não mostra o desejo de realmente conhecer o outro, mas apenas de dominá-lo. Tal pensamento reverbera até os dias de hoje e, da mesma forma que o conquistador quer apenas confirmar aquilo que considera como verdade, a "ciência" vem sendo usada com tal escopo no que se refere à classificação das raças.

	A título ilustrativo, cita-se o naturalista francês Georges Cuvier (1769-1832) que postulou a existência de três raças: branca, amarela e negra, atestando, deste modo, a teoria da divisão de raças entre os seres humanos. Cita-se, ainda, o livro "O homem criminoso", do criminologista italiano Cesare Lombroso, em que afirmava que o delinquente tinha um biótipo supostamente inato. Outras teorias, como a frenologia, por exemplo, estudo da relação entre o formato do crânio e da capacidade intelectual do indivíduo, ganhou adeptos no século XIX (RANGEL, 2015). Assim, ficava assentido que características físicas estavam associadas a traços de caráter, inteligência etc.

	Atualmente, outras categorias (caucasóide, mongolóide e negróide) foram estabelecidas, mas a ideologia de que uma é inferior à outra permanece, isso porque o preconceito foi validado por meio de um discurso (pseudo) científico, deixando pouco ou nenhum espaço para questionamento.

	Embora haja pesquisas científicas contrárias a esta assertiva, lamentavelmente este pensamento reverbera até os dias de hoje, tendo contaminado, inclusive, quem tem o poder-dever constitucional e legal de combater o racismo, sendo os negros os mais atingidos. Tal afirmação se confirma por meio de uma decisão proferida por uma juíza que, seguindo os passos de Lombroso, fundamentou sua sentença nos seguintes termos: "[...] Vale anotar que o réu não possui o estereótipo padrão de bandido, possui pele, olhos e cabelos claros, não estando sujeito a ser facilmente confundido" (FOLHA, 2019).

	No entanto, em sentido contrário a esta ideia não científica da diferença de raças, que sempre culmina na hierarquização humana, o antropólogo e professor estadunidense Robert Wald Sussman (2014), comprometido com a verdadeira ciência, defende o não agrupamento dos seres humanos em raças. Preocupado com esta vertente de classificação das raças, em sua obra "The Myth of Race", demonstra o percurso da organização norte-americana "Pioneer Fund", que objetiva provar associações entre genética e inteligência, caráter etc. Esta organização defende, ainda, a purificação da raça, ou seja, a eugenia.

	Verifica-se, pois, da mesma forma que os colonizadores espanhóis queriam produzir provas para o que queriam acreditar, esta organização também tem o mesmo objetivo, qual seja: insistir em perpetuar a hierarquização humana, em convencer a humanidade que há inferioridade genética e, consequentemente, influenciar na legislação, nas políticas públicas, nos direitos civis, entre outros.

	No Brasil, há pesquisas em sentido contrário à classificação humana em raças. Este estudo é liderado pela historiadora e antropóloga Lilia Moritz Schwarcz. Em seu livro "O espetáculo das raças”, ela critica a divisão dos seres humanos em raças, para tanto, ela expõe o ponto de vista que vigorou no Brasil: 

	 

	O país era descrito como uma nação por raças miscigenadas, porém em transição. Essas, passando por um processo acelerado de cruzamento, e depuradas mediante uma seleção natural (ou quiçá milagrosa), levariam a supor que o Brasil seria, algum dia, branco. (SCHWARCZ, 1993, p. 16).

	 

	A defesa, no Brasil, pela purificação da raça foi fortemente influenciada pelas ideias advindas dos Estados Unidos, bem como, da Europa, impactando na construção da estrutura social, que explicava as diferenças sociais, conforme defendida por Schwarcz (1993, p. 23): "[...] o conceito raça, que além de sua definição biológica acabou recebendo uma interpretação sobretudo social." Embora haja vozes relevantes da verdadeira ciência em sentido contrário à classificação humana em grupos raciais, é evidente no seio social que esta ideia se proliferou e ainda perdura até hoje, sendo utilizada de forma indiscriminada como verdade. Observa-se, pois, que a utilização da classificação humana em grupos raciais, sobretudo em relação ao negro, dado como inferior na escala humana, como uma subespécie e destinado "naturalmente" ao trabalho, faz surgir o racismo.

	Embora no Brasil a intolerância racial, após a abolição da escravidão, não tenha ocorrido de forma explícita por meio de legislação de segregação étnico-racial, como ocorreu nos Estados Unidos, o racismo se desenvolveu e ainda está arraigado em nossa sociedade de maneira camuflada. Ou seja, temos uma discriminação implícita, que muitas vezes aparece de forma sutil como, por exemplo, as que ocorrem por meio de brincadeiras, apelidos etc. A isso Dijk (2005) deu o nome de "racismo à brasileira". Este é, assim, muito mais difícil de combater, facilitando a perpetuação do racismo na forma praticada no Brasil, o que gera a negação dos direitos do negro, ferindo frontalmente sua dignidade humana e, o que fere a dignidade de um grupo, também fere a dignidade de todos.

	Sob o ponto de vista legal, vivemos dois momentos históricos em relação à posição ocupada pelo negro na ordem jurídica brasileira, quais sejam: objeto de direito e sujeito de direito. Até 1888 (ano da abolição da escravidão) o negro era considerado um objeto, ou seja, os escravizados pertenciam à classe de bens móveis dos seus senhores, sendo que, com a morte destes, passavam a integrar o acervo hereditário junto com os outros bens a serem partilhados entre os herdeiros. Os nascituros escravizados eram denominados "fructos" ou "crias", tendo a Lei 1.237/1864, se referido a eles como "acessões naturais" (DE JESUS PRUDENTE, 1988).

	Percebe-se, pois, que os negros eram objeto, verdadeira mercadoria, como relatado por Chiavenato (1980, p. 123): "[...] os negros eram vendidos por metro e por tonelada. Eram as 'peças das Índias', 'peças da África', as 'toneladas de negros' – representando os 'sopros de vida', os 'fôlegos vivos' [...]". Viveu-se, neste momento histórico, o despojamento de qualquer direito de personalidade, já que este é dirigido à pessoa, qualidade que o escravizado não ostentava. A partir de 1888 o negro adquire o status de sujeito de direitos e assume a condição jurídica de cidadão, ou seja, adquire personalidade.

	 

	DIREITOS DA PERSONALIDADE

	 

	A partir deste momento torna-se necessário tecer considerações sobre os direitos da personalidade, tendo em vista que os negros sofreram/sofrem violentas agressões a estes direitos inerentes à pessoa. Para tanto, primeiramente se diferenciará direitos da personalidade e personalidade, propriamente dita. A personalidade em si não pode ser traduzida como um direito, mas sim, como um conjunto de atributos da pessoa humana, que tem início a partir do nascimento com vida, com proteção aos direitos do nascituro (art. 2º, CC). Pode-se afirmar, assim, que ela é objeto do direito (SZANIAWSKI, 2005).

	Goffredo Telles Júnior (1977, p. 315) define personalidade:

	 

	[...] a personalidade se resume no conjunto de caracteres próprios do indivíduo que é uma pessoa. É o conjunto dos elementos distintivos que permitem o reconhecimento desse indivíduo, primeiramente, como pessoa e, depois como uma determinada pessoa. A personalidade não é um direito. Mas é um objeto de direito. É um bem, no sentido jurídico. É o primeiro bem da pessoa, porque é o seu modo de ser. É seu primeiro bem, porque é o que primeiro pertence à pessoa; o bem que lhe pertence antes que outros bens lhe pertençam [...].

	 

	Elimar Szaniawski (2005, p. 70) esclarece que "[...] A proteção que se dá a esses bens primeiros do indivíduo, são denominados de direitos de personalidade [...]". Assim, os direitos da personalidade, como traduz a sua denominação, decorrem da personalidade, e têm como valor máximo a proteção da pessoa humana. Pautado na dignidade da pessoa humana, são construções recentes, tendo vista que o Código Civil de 1916 não visava a proteção da personalidade, pois focava em proteger direitos de caráter patrimonial.

	Ocorre que as transformações sociais vivenciadas no século XX, principalmente após as duas grandes Guerras Mundiais, não permitiam que a sociedade se pautasse em um sistema protetor unicamente da propriedade. Pode-se dizer que "tomou-se consciência da importância dos direitos da personalidade para o mundo jurídico" (SILVA; PEREIRA, 2013, p. 35). Assim, permeado pelos ideais da dignidade da pessoa humana, o novo Código Civil (Lei 10.406/2002) inaugurou um capítulo dedicado aos direitos da personalidade, vale dizer, o legislador positivou o que já estava disseminado na sociedade, referendando que o direito nasce do fato, da evolução social. Trata-se do Capítulo II, Título I – artigos 11 a 21, também chamados de direito civil constitucional, fruto da irradiação do conteúdo axiológico constitucional (BARROSO, 2012).

	Conforme expõe a doutrina "Para o Direito Constitucional contemporâneo a dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais se vinculam naturalmente" (SILVA; VELTRINI, 2014). Por isso, pode-se afirmar que os direitos da personalidade são direitos fundamentais, constitucionalmente garantidos, em destaque no art. 5º da CF, o qual explicita o direito à vida, liberdade, igualdade, dentre outros. No entanto, nem todo direito fundamental se traduz em um direito da personalidade. 

	Ademais, é importante mencionar que o rol de direitos da personalidade contido nos dispositivos legais é meramente exemplificativo, por força do que dispõe o § 2º80 do art. 5º da Constituição Federal. Assim, pode-se afirmar que o direito da personalidade tem uma proteção abrangente em relação a variadas formas de violação aos bens da personalidade. E, isso é possível, em razão da existência de uma cláusula geral e aberta de proteção da personalidade, qual seja: a dignidade da pessoa humana (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2012).

	Desta forma, conclui-se que os direitos da personalidade são dotados de essencialidade, imprescindíveis à pessoa humana, que, por consequência, irradia por todos os aspectos da sua vida: nome, integridade física e psicológica, saúde, imagem, honra, liberdade, reputação, direito ao próprio corpo, dentre outros. Ou seja, são direitos mínimos garantidores da dignidade da pessoa humana e de uma convivência livre e igualitária de qualquer pessoa, independentemente de sua origem, condição social, raça e cor. 

	 

	RELAÇÕES ENTRE GÊNERO, RAÇA E CÁRCERE

	 

	Como mencionado no tópico acima, a Constituição Federal de 1988, conhecida como constituição cidadã, inaugurou o Estado Democrático de Direito; elevou a dignidade da pessoa humana a um dos fundamentos da República (inc. III, art. 1º)81 e contemplou os direitos fundamentais da pessoa.

	Ao se fazer uma retrospectiva observa-se que desde a elaboração da primeira constituição do Brasil (1824) houve uma grande evolução, sobretudo na busca da efetivação da igualdade entre homens e mulheres, momento em que o Estado elegeu como objetivos fundamentais promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, dentre outros (art. 3º)82, além de ter tipificado como crime inafiançável e imprescritível a prática do racismo (inc. XLII, art. 5º)83. 

	Não obstante tal evolução na conquista de direitos e os ideais do novo modelo político se pautar na igualdade e cidadania, os fatos revelam a persistência de um comportamento sexista e racista, e que, as atrocidades cometidas no passado, sobretudo em relação ao negro, ainda se repetem no presente de forma camuflada ("racismo à brasileira"), despojando a maioria da população brasileira dos direitos da personalidade e, consequentemente, da sua dignidade.

	Quanto às mulheres, a história evidencia que a luta pela igualdade de gênero aparece, desde seus primeiros passos no século XIX no Brasil, juntamente com a pauta da abolição da escravidão. Neste caso, vê-se a união das mulheres aos negros escravizados, uma vez que ambos, cada um a seu modo, ocupavam posição de subalternidade e opressão.

	Como dito, a discriminação (gênero e raça), no Brasil, ocorre de forma implícita, que muitas vezes aparece de forma sutil, mas em outras, nem tanto. Tal assertiva pode ser ratificada diante das pesquisas que apontam o perfil da população prisional feminina. As estatísticas evidenciam um aumento alarmante da população prisional feminina no Brasil. Segundo dados do INFOPEN Mulheres (2018), entre 2000 a 2016, houve aumento de 656%, enquanto a de homens, no mesmo período, foi de 293%. Os índices revelam, ainda, que 62% desta população é composta por mulheres negras.

	Com a apresentação destas estatísticas não se quer dizer que as mulheres aprisionadas não tenham cometido ilícitos passíveis da persecução penal, mas sim, que são vítimas de uma seletividade penal e da exclusão social que as conduziram da senzala para favela e desta para o cárcere. Conforme palavras de Edgar Morin (2007, p. 121): "[...] Compreender o assassino não significa tolerar o crime que ele comete [...] Compreender não é inocentar nem se abster de julgar e de agir, mas reconhecer que os autores de infâmias ou de faltas também são seres humanos". Pesquisas revelam que as mulheres negras são as mais afetadas pelo desemprego, sendo 50% maior que a da população em geral, e sua renda salarial é 59% inferior à dos homens brancos e 41,8% inferior à das mulheres brancas (IPEA, 2018).

	Em razão desta discriminação explícita revelada por meio de dados estatísticos, porém, camuflada pelo discurso social, a mulher negra não tem a mesma oportunidade de emprego frente à mulher branca, muitas vezes disfarçada no discurso de não corresponder ao "perfil" da empresa. Quando consegue alçar este degrau e se inserir no mercado de trabalho, ainda enfrenta outros fatores degradantes, quais sejam: diferença salarial; posições baixas na empresa, sem expectativas de ascensão, pois, também não teve a mesma oportunidade de acesso à educação formal para a sua qualificação. Todos esses fatores discriminantes a afastam do trabalho digno e formal e da oportunidade de redirecionamento de sua história de exclusão, fato que acaba conduzindo-a à criminalidade como a única forma de prover sua subsistência e da sua família.

	Percebe-se, assim, que a mulher negra se encontra triplamente discriminada na pirâmide social, sendo está contemplada em seu topo pelo homem branco, seguida pela mulher branca, o homem negro, aparecendo a mulher negra somente após este, na base da pirâmide. Desta forma, se a mulher negra tem uma maior incidência de criminalidade, isto ocorre em razão da sua condição social, fruto do racismo e exclusão sofridos ao longo da sua trajetória histórica, conforme já exposto. 

	Assim, em consequência, a mulher negra lidera os índices do cárcere feminino. Quando o Estado exerce o seu poder-dever de dizer o direito ao caso concreto, e pune penalmente o infrator, ele não retira somente o seu direito à liberdade em sentido estrito. A restrição a este direito vem acompanhada de outras privações.

	Este afastamento social da mulher negra, em razão da prisão, a afastará da possibilidade de acesso ao trabalho, e isto repercutirá em vários aspectos de sua vida. Sem trabalho que lhe proporcione uma renda, a família também sofrerá os efeitos do encarceramento, diante das privações materiais a que ficarão submetidos, pois não são raras as vezes em que a mulher é a única provedora do lar. Além disso, acaba gerando outro fator discriminante, a de ex presidiária e, acompanhada de mais este estigma, elas são vistas como piores que os homens delinquentes, uma vez que esta posição contrasta com a construção da imagem feminina.

	Ademais, importante salientar que a inserção da mulher no mundo da criminalidade geralmente ocorre em razão de seu envolvimento com o tráfico de drogas ilícitas, outra face do patriarcalismo, tendo em vista que na maioria das vezes ela é compelida a participar do crime por imposição do seu companheiro, para desenvolver funções na hierarquia do tráfico (também subalternas), ou pela falta de condições mínimas de sobrevivência digna.

	Assim, vê-se a tripla discriminação da mulher negra fruto do patriarcalismo estrutural (gênero), associada à inferiorização étnica e de classe social, esta, resultante das duas anteriores. Ou seja, gênero/raça/classe estão intimamente relacionados e criam uma categoria de vulneráveis, em que são mais vítimas do que culpadas.

	 

	CONCLUSÕES

	 

	Conforme verificado, a discriminação racial é uma prática disseminada em nossa cultura, sobretudo em relação à população negra, que se revelou como um problema social maior, agravada pelas teorias da divisão humana em raças e as práticas eugenistas que, ao chegarem ao Brasil, encontraram um campo fértil para se desenvolverem. 

	Neste sentido, evidenciou-se que o Brasil seguiu os passos das ideias racistas desenvolvidas na Europa e nos Estados Unidos, locais em que se deram a construção da superioridade do homem branco, consequência de séculos de colonialismo europeu, que edificou o sistema de dominação do colonizador (Outro) com o colonizado (outro) fazendo emergir a ideia de hierarquização humana.

	Em razão disso, os negros não foram escravizados e relegados a objeto de forma inconsciente, mas sim, de forma lúcida e racional, com o intuito de anular a sua personalidade e subjugá-los à condição de coisa, com o aval das grandes instituições: igreja, estado, educação. Ademais, os afro-brasileiros sofreram, e os dados revelam que continuam sofrendo, ininterruptas agressões aos seus direitos de personalidade, mesmo que camufladas, como nos dias atuais.

	Verificou-se, também, que o racismo moderno se apresenta de diversas formas, umas, ocultas, outras, nem tanto. Isso se confirma por meio dos dados estatísticos que revelam o alto índice de aumento de encarceramento feminino, com destaque para a mulher negra, triplamente discriminada (gênero, raça e classe social) que, em sua maioria, vivem isoladas nas favelas, desempregadas ou subempregadas, sem moradia digna e alimentos para seus filhos, sendo conduzidas, por esta realidade, ao mundo do crime, que ocorre não por opção, mas por imposição social, como foi demonstrado.

	Diante de tantas barreiras sociais, torna-se urgente uma indignação proporcional às discriminações raciais proliferadas em nossa cultura. Além do aspecto legal, é preciso combater o racismo em todas as suas formas, ainda que o modelo de racismo “sutil” disseminado em nosso meio seja o mais difícil de ser enfrentado, pois, para se combater a doença, é necessário reconhecer-se doente.

	É urgente que as leis e as políticas públicas sejam elaboradas com este olhar e, sobretudo, que sejam efetivamente cumpridas. E, para que isto se concretize, a mulher negra necessita de visibilidade e voz, algo alcançado por meio dos movimentos sociais. Daí sua extrema importância. Vê-se na história que grande parte das conquistas em benefício de "minorias" são advindas de pressão popular de movimentos sociais, organizados ou não, que impulsionam as políticas públicas em direção da garantia de direitos fundamentais (de personalidade) por eles reclamados. A exemplo disso, pode-se citar a conquista do direito ao voto feminino e o fato de o racismo ter sido tipificado como crime, entre outros.

	Estes são movimentos de resistência que vão levar o indivíduo da condição de objeto para a de sujeito. Assim como Evaristo em “Maria”, de “Olhos d´água”, mostra resistência ao dar representatividade à mulher negra marginalizada como personagem principal, Chinua Achebe (1930-2013) escreve o primeiro romance que quebra a metanarrativa do discurso branco, “O Mundo se Despedaça” (1958). Nele há a contraposição da perspectiva europeia acerca da África exposta em “Coração da Escuridão” (1902), de Joseph Conrad (1857-1924), que mostra o africano como selvagem e insociável. Ao contrário disso, em sua obra, Achebe lança luz à uma sociedade organizada em diferentes aspectos (religioso, jurídico, civil etc.), porém ignorada e outremizada pelo invasor branco europeu.

	Da mesma forma, a relação ocidente vs. oriente vem se repetindo ao longo da história: colonizador vs. colonizado, branco vs. negro, homem vs. mulher. Todos reproduzindo a oposição binária Outro vs. outro, que não fere apenas as duas partes individualmente envolvidas, mas todo o conjunto que cada uma delas representa.
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PARTE V 

	RELEITURA E RESISTÊNCIA



	

O Revide à Ideologia Patriarcal e Colonialista em Karna’s Wife, The Outcast’s Queen 

	 

	Luiz Sérgio Alzair Alzão

	 

	INTRODUÇÃO84

	 

	A reescrita é um dos elementos discutidos por estudiosos da teoria pós-colonial que, segundo Bonnici (2012) “consiste na apropriação do texto canônico pelo escritor de alguma ex-colônia europeia, consciente de seu papel de mestre no contexto pós-colonial” (BONNICI, 2012, p. 48). 

	Ainda, segundo o teórico, ao se utilizar deste artifício, o/a autor/a, geralmente, se apropria de uma obra da metrópole e a reescreve, seja para dar voz a algum personagem silenciado ou suprimido da história pelo poder dominante, seja para recuperar a identidade de uma nação ou de um indivíduo, degradada pelo colonizador.

	Assim sendo, a obra Karna’s wife: the outcast’s queen parece se encaixar perfeitamente nesta definição do estudioso, haja vista a autora se apropriar da obra mitológica, O Mahabharata,85 um dos livros pilares do hinduísmo, considerada fundamental na criação da identidade da mulher subalterna e dependente do marido, para expressar a resistência ao conceito patriarcal e de superioridade do colonizador.

	Kané cria uma personagem feminina, Uruvi, para, através dela, realizar uma releitura da opressão exercida pelo invasor sobre a sociedade nativa e resgatar a subjetividade da mulher diante desta ideologia. Além disso, a autora une essa personagem ao herói mitológico, Karna, para contra-atacar as convicções do colonizador, que constrói a identidade do sujeito colonizado como “o outro” (grifo nosso).

	Embora Bonnici (2012) resuma que a teoria pós-colonial trata como literatura pós-colonial toda produção literária dos povos colonizados pelas potências europeias entre os séculos XV e XXI, a recorrência dos métodos de opressão praticados pelo invasor torna possível a utilização desta teoria no estudo da escrita como resistência em qualquer região do mundo, independente do período em que esta tenha ocorrido. 

	Assim sendo, o objetivo neste trabalho é dissertar sobre esta reescrita de Kavita Kané, que teve sua primeira edição publicada em 2013, mas que se relaciona com uma obra milenar, representante da ideologia do invasor Ariano que, conforme defende Thapar (1990), teria chegado ao Vale do Rio Indo, na Índia, entre o ano 3.000 e 1.500 a. C. 

	Estes conquistadores, segundo Thapar (1990), seriam oriundos da região do Mar Cáspio e sul da Rússia, que gradativamente se fracionaram em tribos e migraram para Grécia, Ásia Menor e Irã; a chegada desse povo, proveniente do Irã, teria desencadeado o declínio da cultura local, a supremacia da cultura Ariana e a implementação da crença Védica.

	O Mahabharata, que, segundo Rosen (2008) é o mais longo poema até hoje conhecido e que teria sido composto pelo sábio Vyasa, entre os anos 1.500 e 1.200 a. C.; fruto da compilação de histórias transmitidas verbalmente entre gerações, e que teria continuado a receber adições nos séculos subsequentes e, segundo o ex-primeiro-ministro indiano, Nehru (1994), fora o marco na formação da identidade nacional indiana. 

	Acredita-se que a obra traz em suas páginas todas as verdades existenciais. O autor esclarece que a palavra Maha significa “grande’, e que Bharata tem referência a um importante rei da antiga Índia e seus descendentes, que, conforme o estudioso, teria definido não só o destino da terra dos Bharata, mas também, de alguma maneira, de todo o mundo.

	Para que a reescrita atinja seu objetivo, os escritores pós-coloniais, segundo Ashcroft et al. (2007), fazem uma leitura desconstrutiva, mais frequentemente de obras do colonizador, ou, em alguns casos, do próprio colonizado, com a finalidade de demonstrar o grau de contradição inerente ao texto original, que subverte seus próprios pressupostos, isto é, a civilização, a justiça, a estética e a sensibilidade.

	Feldman et al (2019) entendem a resistência como um revide no qual os povos oprimidos procuram resgatar sua subjetividade ao se posicionarem contra a dominação do poder imperial e rechaçar as imposições colonialistas que os definem como “o outro” (grifo nosso).

	Esta outremização, segundo Spivak, é o processo através do qual o discurso imperialista cria a identidade do “outro” como sujeito colonizado, ao mesmo tempo em que constrói sua própria identidade como sujeito soberano (SPIVAK, 2010 – grifo da autora).

	A publicação de obras de autoria feminina do Terceiro Mundo, tais como da escritora indiana Kavita Kané, por si só, já desempenham uma função de resistência, pois, como afirma Bertens (2001), se a mulher enfrenta a problemática de não ser ouvida dentro de sua própria cultura patriarcal, muito menos possui voz diante do colonizador. Portanto, ela é duplamente oprimida. 

	A análise da reescrita de Kavita Kané é feita por comparação entre as ações da personagem Uruvi, da obra Karna’s wife: the outcast’s queen e as de Draupadi, personagem feminina de O Mahbharata e considerada a figura principal na construção da identidade da mulher indiana.

	 

	O MAHABHARATA: CRIANDO UMA IDENTIDADE

	 

	Este épico indiano narra a história da guerra de Kuruksetra, entre os cinco irmãos Pandavas contra seus cem primos Kauravas pelo reino de Hastinapura, na Índia antiga. Esta guerra teria sido causada pela princesa e semideusa Draupadi, que, segundo o enredo, nascera para atender os desejos dos deuses: se casar com os cinco Pandavas e provocar este conflito.

	Este confronto teria durado dezoito dias, exterminado os Kauravas e, assim, definido os Pandavas, descendentes da dinastia dos Bharat, regentes daquele que se tornaria o Império Indiano, no subcontinente asiático.

	Draupadi nasce após o irmão, de uma cerimônia sacrificial solicitada pelo rei Drupada, de Panchala, a um brâmane para que dela nascesse um filho capaz de vingá-lo de seu desafeto, Drona. Posteriormente, Drupada organiza uma cerimônia para a escolha do marido para a princesa e após muitos candidatos fracassarem na tentativa de curvar o arco, especialmente preparado pelo rei para que o guerreiro Arjuna fosse o único a conseguir tal feito, surge Karna, que é impedido pela princesa de participar da competição por pertencer a uma casta inferior.

	Como esperado, o Pandava, Arjuna, supera o desafio e leva Draupadi como prêmio. Ao chegar com a princesa na hospedagem, Arjuna pediu que a mãe visse o que ele havia trazido. No entanto, sem olhar, Kunti o orienta a dividir com os irmãos, por acreditar ser produto de mendicância, condição na qual tinham vivido disfarçados, após fugirem de seguidas tentativas de assassinato orquestradas pelo primo Duryodhana. 

	Diante disso, a princesa de Panchala, Draupadi, se casa com os cinco irmãos Pandavas, conforme justificativa do sábio, Vyasa:

	 

	Assim, ó rei, aqueles que nasceram como os Pandavas são ninguém mais do que os Indras de antigamente. E a própria Sri celeste que foi designada com sua mulher é esta Draupadi de beleza extraordinária. Como poderia ela cuja refulgência é como a do sol ou da lua, cuja fragrância se espalha por duas milhas em volta, não nascer de modo extraordinário, de dentro da terra, pela virtude dos ritos sacrificiais? [...] (VYASA, 2004, p. 384,385, livro I).

	 

	Nota-se aqui, a construção da identidade do colonizador ariano como superior: deuses.

	 

	E deixando Krishna86 com ela, todos aqueles principais dos homens saíram para a ronda de suas visitas de mendicância. Algum tempo depois quando eles voltaram, Krishna pegando deles o que eles tinham obtido como esmolas, dedicou uma porção desta para os deuses e de outra porção (em donativo) para os Brahmanas. E do87 que restou disto ela deu uma parte para aquela senhora venerável, e distribuiu o restante entre aqueles cinco principais dos homens. E ela pegou um pouco para si mesma e comeu depois de todos. Então, ó monarca, eles todos deitaram para dormir, Krishna deitada ao longo da linha de seus pés como um travesseiro inferior. (VYASA, 2004, p. 376, 377, livro I). 

	 

	Esta imagem pode ser interpretada como elemento relevante na construção da identidade da mulher como indiana subalterna e subserviente ao marido e à sogra, pois ela só se alimenta após a sogra e os maridos terem se saciados. Além disso, ao se acomodar no chão para dormir, Draupadi se deita atravessada abaixo dos pés dos cinco maridos Pandavas. Assim, sua posição, como se fosse um travesseiro inferior, por estar abaixo dos pés destes, não só representa a construção da identidade da mulher como inferior ao marido à família deste, como também a de uma mulher que deve ser forte para servir de suporte ao homem. 

	 

	KARNA’S WIFE E O REVIDE

	 

	Assim é narrado o nascimento de Draupadi, filha de Drupada, n’O Mahabharata, personagem considerada fundamental na construção da identidade da mulher indiana e causadora da guerra de Kuruksetra: 

	 

	E lá ergueu-se, depois disso, do centro da plataforma sacrificial, uma filha também, chamada Panchali, que, afortunada, era extremamente bela. Seus olhos eram negros e grandes como pétalas de lótus, sua cor era escura, seus cabelos eram azuis e encaracolados. Suas unhas eram convexas e brilhantes como o cobre polido; suas sobrancelhas eram formosas, e seu busto era profundo. De fato, ela parecia com a verdadeira filha de um celestial nascida entre os homens. [...]. Sua beleza era tal que não tinha igual sobre a terra. [...] (VYASA, p. 336, livro I).

	 

	A resistência na reescrita de Kané contra o discurso ideológico do colonizador pode ser verificada na composição de sua personagem, Uruvi, também princesa, com atributos e classe social equivalente ao da semideusa do épico:

	 

	Ele era sua princesinha. Uruvi era filha única do sexto Rei de Pukeya, o erudito Vahusha e da Rainha Shubra; uma herdeira do legado da inteligência de seu pai e da beleza flamejante da mãe. Esbelta e pequena, sua beleza era perturbadora, especialmente escondendo sua sagacidade contundente. Embora o fogo em seu olhar, o calor do seu sorriso, e a paixão com a qual ela articulava seus pensamentos fossem sedutores, ela era muito espirituosa para ser refreada, muito orgulhosa para ser cautelosa, e franca demais para pensar nas consequências de suas ações. Ela tinha uma candura charmosa, uma audácia jovial temperada com uma resiliência obstinada que muitos admiravam, mas poucos apreciavam. A maioria era levada por sua beleza cativante e sua perspicácia e a admiravam (KANÉ, 2014, p. 8).88

	 

	Percebe-se aqui que a autora se apropria dos elementos culturais da literatura do colonizador para revidar a construção da identidade da mulher como subalterna, pois faz uso do enredo e dos personagens heroicos d’O Mahabharata, para criar sua heroína terrena.

	Apropriação esta que Ashcroft et al. (2007) afirmam ser a forma pela qual as sociedades pós-coloniais se apoderam dos aspectos culturais imperial, tais como língua, estilo de escrita, modos de pensar, para resistir à política ou controle cultural do discurso dominante da metrópole. Mas, que ao mesmo tempo em que o colonizado faz uso destas ferramentas na construção de sua identidade, este também reafirma a identidade do colonizador.

	À primeira vista, o texto de Kané parece reafirmar a ideologia patriarcal ao atribuir a beleza à mulher e a inteligente ao homem. Entretanto, essa percepção é desfeita na medida em que ela confere adjetivos de sagacidade e perspicácia a Uruvi, conforme visto no excerto acima. 

	Bonnici (2011) argumenta que, diferente da literatura de autores e autoras do passado, que repetia as imagens femininas em seu papel e tipificação, proveniente do capitalismo patriarcal, a literatura de autoria feminina da atualidade adotou, entre outras alternativas, a da representação positiva por meio de personagens femininas fortes, distanciadas dos protagonistas masculinos.

	Esta definição do teórico pode ser verificada nas atitudes da personagem feminina criada por Kané: “Muitos príncipes e jovens, abastados ou nobres, ou ambos, tinham pedido a mão da princesa Uruvi em casamento, mas para grande consternação da mãe, Uruvi recusou todos” (KANÉ, 2014). 

	Esta recusa da princesa Uruvi se mostra totalmente avessa à identidade da mulher, construída pelo colonizador. Assim, além de dar voz à mulher, através desta personagem e, deste modo, desconstruir a identidade da mulher indiana subalterna e objetificada, a autora utiliza também o herói Karna, do épico, para, ao lado de Uruvi, resgatar o sujeito colonizado da sua condição de outremizado e inferiorizado. 

	A construção da identidade deste sujeito através do discurso encontra suporte na teoria de Hall (2006), que afirma que a identidade não é inata, não nasce com o sujeito, mas é, de acordo com a concepção sociológica, formada por meio da interação do indivíduo com a sociedade. 

	Para o teórico, o eu real do sujeito tem seu núcleo ou essência interior, que, entretanto, é formado e modificado pelo ininterrupto diálogo com mundos culturais exteriores e com as identidades existentes nesses mundos. Assim, “a identidade, nessa concepção sociológica, preenche o espaço entre o ‘interior’ e o ‘exterior’ – entre o mundo pessoal e o mundo público” (HALL, 2006, p. 11 – grifos do autor).

	Assim sendo, é possível perceber a princesa e semideusa, Draupadi, como modelo de mulher dependente do marido e submissa a ser seguido. Ademais, a história do épico fora narrada pelo colonizador Ariano que, com base na teoria de Ashcroft et al (2007), é quem constrói o sujeito colonizado de acordo com sua própria ideologia.

	Percebe-se que Kané inicia seu contradiscurso à ideologia dominante do invasor ariano a partir do título de seu texto, pois enquanto o enredo d’O Mahabharata difunde o discurso da impossibilidade de casamentos entre pessoas de castas diferentes, a autora de Karnas’s wife apresenta sua resistência a esse discurso logo no título de sua obra.

	Ademais, a fala do rei de Pukeya, Vahusha, sobre a filha Urivi introduz a desconstrução da ideologia patriarcal em relação à preferência familiar por prole do gênero masculino, que predomina na sociedade indiana: “‘Ela é meu mundo, ’ ele confessava simplesmente à rainha Shubra, quando ela gentilmente ralhava com ele por paparicar a filha única deles” (KANÉ, 2014, p. 9).

	Segundo Bonnici (2011), além do papel da mulher da metrópole na época colonial, estudos mostram também a contribuição da figura feminina contra o colonialismo. Para o autor, mesmo tendo sua visibilidade ofuscada, as mulheres têm papel de destaque em todas as lutas contra a opressão colonizadora. 

	A autora não se utiliza de um contexto e muito menos de um tempo diferentes daquele do épico; porém, escreve a história da guerra de Kuruksetra de um novo ponto de vista. Fica clara, diante disso, a finalidade da obra de Kané de desconstruir o discurso de superioridade do invasor, haja vista ela criar e dar voz a uma protagonista feminina, que não se curva a esses preceitos. Assim, uma rainha, contrariamente ao estabelecido pelos textos sagrados d’O Mahabharata, escolhe se casar com Karna, um sem-casta, um suta. 

	Thapar (1990) discorre que quando os Arianos chegaram à Índia foram divididos em três classes sociais: os guerreiros ou aristocratas, os sacerdotes e as pessoas comuns. A estudiosa afirma que esta divisão fora criada para facilitar a organização econômica e social. Porém, a divisão em castas se deu quando os Arianos classificaram os Dasas como não pertencentes à sociedade pálida. Provavelmente, com o receio de uma assimilação da cultura Dasa, por parte dos Arianos, que pudesse levar à perda da identidade Ariana. Assim, a distinção era apoiada totalmente na cor: os Dasas eram mais escuros e de uma cultura distinta.

	Thapar (1990) afirma ainda que varna, palavra em sânscrito para casta, na verdade, significa “cor” (grifo nosso); elemento utilizado para enfatizar a divisão da sociedade, naquele período, em Arianos e não-Arianos. Diante disso, os Arianos consistiam na casta Brâmane (sacerdotes e sábios), na Xátria (guerreiros e aristocratas) e na Vaisha (cultivadores); a quarta casta, a Sudra89, era constituída pelos Dasas e pelos Arianos miscigenados com os Dasas. 

	Pode ser visto, nesta assertiva da teórica, que a rejeição pelo poder dominante em permitir a união entre pessoas de castas diferentes, representa a tentativa do colonizador de evitar a miscigenação da sua sociedade branca com os nativos “escuros” (grifo nosso). Esta construção da identidade do sujeito colonizado subalterno está caracterizada no herói Karna e é recorrente no enredo do épico. 

	Em um destes momentos, ele é recusado como aluno por Drona, instrutor dos Kauravas e Pandavas na arte das armas. Após ser treinado por outro guru, durante um desafio de demonstração de habilidades entre os Pandavas e Kauravas, ele entra repentinamente na arena “como um penhasco andando, com sua armadura natural e brincos” (VYASA, 2004). Então, Karna clama o guerreiro Arjuna a uma disputa. Porém, é questionado sobre sua origem:

	 

	Kripa,90 conhecendo todos os deveres e regras relativas aos duelos, endereçou-se a Karna, dizendo: ‘Este Pandava, que é filho mais novo de Kunti, pertence à linhagem Kaurava, ele se envolverá em combate contigo. Mas, ó poderosamente armado, tu também deves nos dizer tua linhagem e os nomes de teu pai e mãe, e a linha real da qual tu vens. Sabendo tudo isto Partha (Arjuna) lutará contigo ou não (como ele achar adequado). Filhos de reis nunca lutam com homens de linhagens inferiores’91 (VYASA, p. 284, livro I).

	 

	Este acontecimento espelha a outremização do colonizado como inferior. Em contrapartida, a reescrita de Kané objetiva dá voz a este sujeito através do herói Karna, que brada: “Qual é o propósito de uma competição, se não se pode ser comparado com outros? A fala é a arma dos fracos; dispare suas flechas em vez de palavras vazias” (Kané, 2014, p. 3).

	Além disso, percebe-se que a autora procura desconstruir a posição de superioridade da casta xátria em relação à sutra, considerada de linhagem inferior, ao dar voz também à princesa, e aliá-la ao subalterno karna. Assim, Uruvi tenta desmoralizar Arjuna diante da sua recusa em duelar com Karna: “Desmancha-prazeres! Não consegue encarar uma competição, né? (KANÉ, 2014, p.3). 

	O casamento de Draupadi, heroína d’O Mahabharata, é orquestrado pelo pai, o rei Drupada, conforme seu desejo de conseguir um aliado poderoso. Assim, Draupadi é colocada como prêmio ao vencedor da competição. Porém, o competidor só poderia ser de casta superior: xátria ou brâmane:

	 

	E, ó Janamejaya, o rei de Panchala, pensando em Arjuna, fez com que fosse feito um arco muito rígido que fosse incapaz de ser curvado por alguém exceto Arjuna. Fazendo um mecanismo ser construído no céu, o rei fixou um alvo anexado àquele mecanismo. E Drupada disse, 'Aquele que encordoar este arco e com estas flechas bem enfeitadas acertar a marca acima da máquina obterá minha filha.' (VYASA, 2004, p. 364). 

	 

	Além da pretensão de se preservar a hegemonia racial, vê-se, neste arranjo, a objetificação de Draupadi, oferecida como prêmio ao vencedor. Enquanto Draupadi aceita ser objetificada, Uruvi, personagem de Kané, se mostra sujeito de suas ações, resiste à construção da identidade da mulher como objeto, à proibição do casamento com alguém de casta mais baixa e, principalmente, ao conceito do casamento arranjado, presente até a atualidade na sociedade indiana:

	 

	‘Sim!’ Gritou Uruvi. ‘E eu não estou envergonhada de me apaixonar por Karna. Nem estou envergonhada do que vou fazer.’ Ela acrescentou lentamente. ‘Meus sentimentos por Karna atingiram-me de repente, deixando-me indefesa. Ele provavelmente não sabe da minha existência, ele não sabe que há uma garota doida que está loucamente apaixonada por ele. Meu mundo virou de cabeça para baixo no momento em que eu o vi em Hastinapura naquela noite, na arena...’ (KANÉ, 2014, p. 28).

	 

	A construção da identidade da mulher como dependente do homem é expressa no épico em vários momentos através de Draupadi. Porém, pode-se dizer que o acontecimento mais representativo se dá quando Yudhishthira perde seu reino, seus irmãos, a si mesmo e, por fim, a esposa Draupadi, em um jogo de dados fraudulento, idealizado pelos Kauravas.

	Chamada à assembleia dos homens, Draupadi mostra subjetividade e inteligência ao questionar quem o marido havia perdido primeiro, pois, se fosse a si mesmo, já não era dono dela e, portanto, não poderia colocá-la em disputa. Porém, seus argumentos são ignorados e sem os maridos, agora escravos de Duryodhana, para protegê-la, é arrastada pelos cabelos por Dussasana e humilhada pelos Kauravas que tentam despi-la diante de todos os homens e dos maridos, presentes na assembleia de homens. 

	Essa dependência em relação ao marido fica evidente na atitude de Dussasana, irmão de Duryodhana: “[...] E Dussasana, vendo Krishna (Draupadi) olhando para os maridos impotentes, arrastou-a com mais força ainda, e endereçou a ela, ‘Escrava, Escrava’ e riu alto [...]” (VYASA, 2004, p. 118, livro II). 

	O discurso de resistência de Kané é exposto pela personagem Uruvi:

	 

	‘Você me criou para ser o que sou hoje; tornar-me capaz, cuida de mim mesma e ser sábia o suficiente para distinguir entre o bem e o mal. Foi você quem me encorajou a tomar minhas próprias decisões e a me apegar a elas e ser corajosa o suficiente para aceitar meus problemas. Você disse para eu me olhar no espelho a cada manhã, e não fazer nada que me envergonhasse.’ (KANÉ, 2014, p. 21).

	 

	Percebe-se que a autora descontrói a ideologia de submissão e dependência da mulher em relação ao homem, divulgada pelo épico. Quanto a isto, Mohanty (2003) afirma ocorrer uma divisão biológica em detrimento à sociológica, na qual as mulheres são constituídas como um grupo dependente e oprimido, via uma relação de dependência destas face aos homens. Já, para Katrak (2006), a mitologia e a religião formam bases ideológicas poderosas que dão suporte ao controle patriarcal das mulheres dentro das famílias diariamente.

	É possível dizer que o épico exerce papel fundamental na difusão da ideologia patriarcal do homem como único responsável pelas decisões sobre a vida da mulher, visto que ao mesmo tempo que o clássico contribuiu na construção da identidade da mulher indiana subalterna, colaborou também na formação da identidade do homem como superior.

	Draupadi age de acordo com a doutrina dos textos sagrados e rechaça a participação de Karna em seu swayamvar:

	 

	E vendo o filho de Surya, Karna, da classe Suta, como o fogo, ou Soma, ou o próprio Surya, decidido a acertar o alvo, aqueles principais dos arqueiros, os filhos de Pandu, consideraram o alvo como já atingido e derrubado sobre a terra. Mas vendo Karna Draupadi falou ruidosamente, 'Eu não escolherei um Suta como meu marido.' Então Karna, dando risada em vexação e lançando um olhar para o Sol, jogou de lado o arco já curvado a um círculo (VYASA, 2004, p. 367-8).

	 

	Assim, Karna é outremizado e humilhado por Draupadi pelo fato de ser um suta, um sem-casta (mãe brâmane e pai xátria). Porém, o fato de Karna ter curvado o arco mostra que o herói tinha capacidade para derrotar Arjuna, acertar o alvo e levá-la como esposa.

	Diferentemente do casamento de Draupadi com os cinco irmãos Pandavas, que atendeu os desejos dos deuses, a personagem de Kané possui voz e frustra as expectativas de todos que acreditavam que ela seria mais uma esposa de Arjuna. Assim, sujeito de suas ações, Uruvi informa ao pai: “Eu quero me casar com Karna” (KANÉ, 2014, p. 17). Porém, o rei tenta fazê-la mudar de ideia com base na divisão de castas:

	 

	Você acha que vai subir o status dele por se casar com ele? Não, você só vai piorar o seu. Você sabe como isto funciona na nossa sociedade. Anulama ou a prática de se casar com um homem de casta mais alta é legítima. Mas você está ciente que a prática inversa do pratiloma, a de se casar com um homem de casta mais baixa, é proibida pelos textos sagrados. (KANÉ, 2014, p. 18-9).

	 

	Percebe-se neste excerto, a preocupação quanto à miscigenação do colonizador com o colonizado. Entretanto, Uruvi defende o amado, que ela entende nem saber de sua existência. O pai cede aos seus argumentos e organiza uma cerimônia na qual ela será a agente das ações e escolherá seu marido, em vez de ser colocada como prêmio, como Draupadi. 

	Pode ser visto, aqui, a desconstrução do discurso da objetificação da mulher, que é peculiar à “ideologia patriarcal e da ideologia colonial de tratar o ‘outro’ (diferente na cor da pele, na raça, na etnia, na religião, no gênero) como inferior” (BONNICI, 2011, p. 192 – grifos do autor).

	Um dos acontecimentos da reescrita de Kané que revida a objetificação da mulher se apresenta no fato da princesa Uruvi ser agente de suas ações e poder escolher seu marido, conforme abaixo:

	 

	Em pé com suas mãos apertando o ramalhete de flores Uruvi sentiu-se vulnerável quando sentiu as centenas de olhos enfadonhos sobre ela, observando seu leve movimento. Os príncipes estavam sentados em um semicírculo. À sua direita, sentavam os Pandavas com Krishna; a sua extrema esquerda estava Karna, sentado entre Duryodhana e Ashwatthama. Ela imaginou como ela poderia aproximar-se do homem que ela queria colocar o ramalhete em seu pescoço. Ela poderia caminhar diretamente para Karna ou andar pelo semicírculo todo para adorná-lo. Qualquer que fosse o jeito, ela estaria humilhando os Pandavas (KANÉ, 2014, p. 33).

	 

	Assim, a humilhação sofrida por Karna quando Draupadi rechaçou sua participação na competição que daria direito a concorrer à sua mão sofre um revide em Karna’s wife, visto que para os presentes na cerimônia a escolha natural da princesa Uruvi seria Arjuna. Diante disso, sua escolha pelo subalterno, sem casta, karna, pode ser visto como o ponto primordial da vingança na reescrita de Kané, pois ela recupera o colonizado da desfeita, na figura de Karna e reverte a vergonha ao colonizador., 

	Segundo Bonnici (2012, p.84), o revide se dá em dois níveis, isto é, no individual e no coletivo. Diante disso, é viável afirmar que o anseio, o desejo de revidar, de resistir a uma ideologia dominante e opressora não está somente no indivíduo, pelo menos em uma parte de uma coletividade oprimida. 

	Pode-se dizer que um outro momento em que a autora dá voz à personagem é quando ela narra a relação entre Uruvi e o marido, Karna: 

	 

	Uruvi podia passar horas conversando com o marido, embora ela falasse e ele ouvisse. Suas perguntas inteligentes forçam-no a responder e ele se viu discutindo assuntos sérios, o que ele raramente fazia com sua mãe ou sua (outra) esposa. Uruvi era refrescantemente diferente de outras mulheres que ele tinha conhecido (KANÉ, 2014, p. 49 – grifo nosso).

	 

	Nota-se que Uruvi se faz ouvir pelo marido, não por imposição, mas por sua qualidade de argumentação, vivacidade, inteligência, calma e compostura; diferentemente da identidade da mulher submissa e silenciada construída pelo clássico. Deste modo, ao apresentar uma mulher forte, possuidora de voz e que decide seu próprio destino, a reescrita de Kané desconstrói a ideologia patriarcal do colonizador.

	Pode-se afirmar que a escritora subverte esta diretriz imposta pelos textos religiosos ao narrar o casamento de uma rainha com um homem sem casta, e, ainda, por descrever uma união por amor, o que não é usual na Índia, mesmo atualmente.

	Katrak (2006) afirma que a influência do épico desempenha uma função tão forte na construção da identidade da mulher indiana, que, ainda hoje, independentemente de seu grau de instrução, há mulheres que permanecem junto ao marido mesmo percebendo a iminência de serem mortas por este. 

	A teórica entende que isto se deve ao fato de o discurso gravado no subconsciente da mulher impedi-la de tomar a decisão de abandonar o marido, haja vista o discurso do épico afirmar claramente que a mulher é dependente do marido na sua subsistência e segurança física. Segundo ela, a opressão que a mulher separada recebe da família e da sociedade, faz com que ela continue junto do seu algoz.

	Kané desconstrói este discurso ao mostrar que a mulher pode tomar um caminho diferente daquele pregado pelo épico. Diante disso, ao saber que Karna incitou o Dussasana a despir Draupadi no advento da assembleia dos homens, Uruvi toma uma decisão:

	 

	Ela estava determinada a seguir seu plano. Por mais que quebrasse seu coração, ela tinha que deixar Karna. A distância provavelmente a faria mais forte e para isto, ela teria que partir para Pukeya. O pensamento de se separar de Karna era insuportável, mas então ela se lembrou do ultraje no salão dos Kurus e tremeu com a vergonha e o horror renovados, lembrou-se que não poderia mais respeitar o homem que ela amava (KANÉ, 2014, p. 137).

	 

	Diante disto, é notório que a personagem de Kané mostra que a mulher pode ter voz e ser sujeito de suas ações, numa demonstração de resistência à identidade da mulher subalterna criada pelo O Mahabharata. 

	Por outro lado, Kané deixa transparecer que a mulher também é opressora da mulher, como pode ser visto na sua recepção quando da sua chegada ao palácio do pai: “‘Pai, eu deixei Karna.’ Ele tomou suas mãos gentilmente e a abraçou. Ela desmoronou e chorou compulsivamente. [...]. A rainha Shubra, consternada, abriu a boca para falar, mas o marido acenou para que ela ficasse calada” (KANÉ, 2014, p. 138).

	É possível perceber que a mãe discorda da separação de Uruvi, o que pode ser interpretado como resultado da influência do discurso ideológico, presente n’O Mahabharata, que indica ser dever da mulher seguir o marido em quaisquer situações, como expresso na fala da mãe:

	 

	‘Então você decidiu partir e não encarar as consequências, não é?’ Ela já estava passando o veredito. Ela fez uma pausa e acrescentou gentilmente, ‘Mas Uruvi você não podia ser feliz sem ele, você não pode existir sem ele! Você disse que nenhuma mulher poderia querer um marido melhor – e você foi em frente para provar a nós e ao mundo como isto era verdade. E isso eu devo admitir, Karna tem sido sempre bondoso com você. Ele é um homem descente. E você o amou loucamente’ (KANÉ, 2014, p. 142). 

	 

	É possível perceber um revide da autora na desconstrução da identidade do colonizador como superior e do colonizado degradado, na fala de Uruvi sobre a assembleia de homens onde os Kauravas tentaram despir Draupadi:

	 

	‘Era uma assembleia da vergonha, mãe’, ela murmurou desoladamente. ‘Cada um deles estava errado moralmente – Bhishma Pitamaha, Guru Dronacharya, Kripacharya, King Dhritharashtra, Vidura, os Pandavas – e sim, meu marido -cada um deles! Eles eram culpados de participar em uma ofensa hedionda. Eles assistiram e preferiram não fazer nada, nem protestar nem proteger Draupadi. [...].’ (KANÉ, 2014, p. 143).

	 

	Diante disso, Uruvi não perdoa o marido por ter participado do assédio dos Kauravas a Draupadi. Neste contexto, mesmo que, segundo Mohanty (2003), as mulheres não formem um grupo homogêneo em suas necessidades e desejos, nota-se que a autora de Karna’s wife: the outcast’s queen, mostra identificação de Uruvi com Draupadi, oprimida pelo poder patriarcal.

	Na conversa da rainha Shubra com a filha, para convencê-la a voltar para o marido, é possível notar que autora reforça a desconstrução da identidade do colonizador como superior:

	 

	Agora eu sou grata que você não se casou com Arjuna...ou poderia ter sido você, em vez de Draupadi que teria sido despida no salão real de Hastinapura.

	Mãe!

	Eu fico pensando que se você tivesse sido esposa de Arjuna, o que ele poderia ter dado a você? Desgraça? Humilhação? A rainha Shubra perguntou acaloradamente. Os cinco Pandavas juntos não puderam proteger Draupadi em seu momento de aflição. Os covardes se mantiveram quietos e assistiram ao ultraje. Sua mãe disse com desdém. Eu sou grata por não ter dado minha filha a um homem que não pode defender sua esposa, e eu sinto dizer que não percebi isso antes. Você foi mais esperta do que eu pensei, Uruvi (KANÉ, 2014, p. 142).

	Se por um lado o Karna da obra de Kané cumpre seu destino de morrer em batalha ao lado dos Kauravas contra os Pandavas, assim como no épico, por outro ela rompe com o costume do sati, pois, Uruvi não acompanha o cônjuge na morte, como Draupadi acompanhara os cinco maridos Pandavas rumo ao Himalaias perecendo com quatro deles durante a jornada. Diante disso, novamente, a reescrita de Kané transmite resistência ao dar voz à mulher e, assim, romper com o discurso que prega ser seu dever seguir o marido até na morte.

	 

	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 

	Conclui-se que Kavita Kané se utiliza de elementos culturais do épico indiano, O Mahabharata, considerado ferramenta importante na construção da identidade da mulher indiana e da de países praticantes do hinduísmo, para resistir à ideologia patriarcal expressa na obra. 

	Kané se apropria deste texto sagrado para, com sua reescrita, denotar resistência à ideologia construtora da identidade feminina subalterna, objetificada e dependente do marido, que influencia, até os dias de hoje, o comportamento da mulher, não só daquele país, mas também da de países praticantes do hinduísmo. 

	Além de revidar a ideologia vigente, ao apresentar uma mulher agente de suas ações, a quem a escritora dá voz e, assim, procurar subverter os preceitos patriarcais pregados pelo épico, sua reescrita pode ser interpretada também como um contradiscurso do colonizado, representado na figura de Karna, pois a autora o resgata da figura de vilão, representada n’O Mahabharata, e o apresenta como injustiçado, generoso e fiel aos seus amigos e aos seus princípios; no entanto, cumpridor do destino a ele designado pelos deuses. Dessa forma, Kané desconstrói a identidade degradada do sujeito colonizado, formatada pelo invasor ariano.
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Orgulho sem Preconceito? Uma Análise do Romance Orgulho, de Ibi Zoboi, pelo Viés dos Estudos Pós-Coloniais
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	INTRODUÇÃO

	 

	O romance Orgulho e Preconceito (1813), da britânica Jane Austen, se tornou um clássico da literatura ao focar a discussão em torno do papel de mulheres cuja esfera circundante era a doméstica. A protagonista Elizabeth Bennet, apesar de ser uma mulher, ousou criticar ironicamente certos costumes tidos como tipicamente femininos e obrigatórios para todas as mulheres, tais quais tocar piano, cantar, falar várias línguas, bordar, realizar tarefas domésticas com perfeição e ser submissa à palavra do homem. Ao se deparar com o arrogante senhor Darcy, Elizabeth luta consigo mesma para não deixar que seu coração traia sua postura de questionar os problemas imbricados no seio de sua sociedade. A bem da verdade é que a protagonista, bastante diferente do padrão esperado para uma mulher naquela época, consegue balancear as etiquetas sociais e questionar padrões fixos e infundados no que se refere ao papel de submissão das mulheres na sociedade. 

	Amplamente adaptado para a televisão, o cinema, e sujeito às mais variadas fanfics, Orgulho e Preconceito marca não só um turning point na escrita sobre a mulher, mas na escrita de mulher. Em 2018, mais de 200 anos após a publicação do romance austeniano, a escritora haitiana Ibi Zoboi, residente nos Estados Unidos, escreve o romance juvenil Orgulho (originalmente Pride), com a seguinte inscrição na capa “Um remix de Orgulho e Preconceito” (ZOBOI, 2019). A narrativa se aproxima e se distancia do romance britânico em vários aspectos; no que tange às semelhanças, temos uma família de cinco filhas, os Benitez, vivendo em uma casa pequena e inadequada para a família, uma mãe um tanto quanto exótica e inconveniente, porém completamente devotada às filhas e à família, um pai preocupado com a situação da família e muito mais próximo da protagonista do que das outras filhas; a protagonista, Zuri Benitez, muito forte e determinada, se apaixona por Darcy, o vizinho orgulhoso que se muda em frente à sua casa. Em relação aos distanciamentos, o principal deles diz respeito à protagonista adolescente e sua família, que são sujeitos negros pertencentes à primeira e segunda geração de caribenhos vivendo no Brooklyn atualmente.

	No romance, Ibi Zoboi elenca assuntos que eram pertinentes ao contexto da obra Orgulho e Preconceito, mas também traz elementos novos e cruciais para a construção da identidade da mulher negra estadunidense, como oportunidades, exclusão, feminismo e resistência. Observamos que, por um lado, apesar de se distanciar mais de 200 anos da protagonista do romance de Austen, a narradora de Zoboi ainda se vê presa nas amarras sociais em torno da mulher, por outro, sua voz se aproxima da de Elizabeth Bennet ao questionar sua suposta fixidez na sociedade. Estes questionamentos e posicionamentos se revelam não só por meio de suas falas, mas, também, de sua escrita. 

	Para expressar seu posicionamento sobre vários temas que perpassam sua trajetória, a protagonista adolescente utiliza-se de discursos falado e escrito, e é esse último o foco do nosso estudo. Por meio de sua escrita criativa, que engloba, além de sua própria narrativa, poemas e cartas, Zuri consegue expor parte do que fica guardado dentro de si e que não verbaliza para as outras personagens, assim, seus poemas se constituem como a via pela qual o leitor tem acesso ao que lhe é mais íntimo, mas que representa sua identidade, sua visão de mundo e sua resistência àquilo que a oprime.

	Neste contexto, nosso objetivo é analisar, à luz da Teoria Pós-Colonial, a resistência da protagonista Zuri por meio de seu discurso escrito. Nosso foco recai sobre as problemáticas que giram em torno da gentrificação do bairro Bushwick, onde ela mora. Para tanto, utilizamos os estudos sobre o feminismo de Davis (2017, 2019) e hooks (2019), as considerações de Ashcroft (2001) e Topan e Silvestre (2019) sobre a resistência, e as de Smith (1979, 2007) sobre gentrificação.

	 

	IBI ZOBOI, SUA FORTUNA LITERÁRIA E ORGULHO

	 

	Ibi Zoboi nasceu em Porto Príncipe, no Haiti, e se mudou com sua mãe para os Estados Unidos com apenas 4 anos. Possui Master of Fine Arts em escrita para crianças e adolescentes pela Vermont College of Fine Arts e publicou vários livros para o público infantil e juvenil, conquistando um lugar de destaque neste nicho literário.

	Seu primeiro romance juvenil, American Street, lançado em 2017, foi finalista do National Book Award. Em 2020, a autora lançou o romance Punching the Air, em parceria com Yusef Salaam, um dos garotos do conhecido O caso da corredora do Central Parque. O romance também disputou e ganhou diversos prêmios literários nos Estados Unidos. A autora ainda foi editora de Black Enough (2019), livro de contos que narra o que é ser um/a adolescente negro/a estadunidense pela voz de diversos autores consagrados da literatura juvenil atual no país, como Dhonnielle Clayton, Jason Reynolds, Nic Stone, dentre outros. Além desses, Zoboi publicou o romance My Life As An Ice Cream Sandwich (2019), e uma série de contos e ensaios espalhados em coletâneas.

	Orgulho foi lançado em 2018 e dentre as diversas resenhas do livro podemos citar a do School Library Journal, que afirma que:

	 

	Esta versão contemporânea e ambientada em Bushwick de Orgulho e Preconceito, de Jane Austen aborda gentrificação, negritude e romance com honestidade, humor e emoção. Essa excelente versão de um clássico pertence a todas as prateleiras de literatura juvenil.92 (online, 2018, s/p, itálicos nossos)

	 

	No Brasil, o site publishnews comentou que a obra “equilibra identidade cultural, classe e gentrificação com a mágica do primeiro amor” (online, 2020, s/p)93.

	Os vários capítulos do romance intercalam a trajetória de Zuri Benitez e seus escritos e poemas. Narrado em primeira pessoa, ele é focalizado na protagonista e sua percepção sobre as mudanças em seu bairro com a chegada de novos vizinhos, suas perspectivas para o futuro, sua descoberta do primeiro amor, bem como sua forte identidade cultural enraizada na herança familiar. Ao longo da narrativa, há 15 intervenções escritas de Zuri, sendo a maioria delas poemas, cartas ou simplesmente escritos que exploram e externalizam seus sentimentos. É interessante observar que os escritos íntimos da protagonista complementam a narrativa, ao mesmo tempo em que dá vazão à sua voz.

	Apesar das várias inserções, focaremos naquelas que abordam as questões de identidade, resistência, herança cultural e protagonismo feminino no contexto da gentrificação.

	 

	ORGULHO SEM PRECONCEITO? A RESISTÊNCIA PELA (RE)ESCRITA

	 

	A Teoria Pós-Colonial, desde a década de 1970, quando se constituiu como campo epistemológico e científico, trouxe consigo a voz dos sujeitos que foram excluídos sistematicamente do discurso dominante, sejam em termos históricos, sociais ou literários. Com o resgate da voz dos ‘outros’, o mundo passou a conhecer novos discursos, construídos em torno da resiliência, resistência e produção de sujeitos que passaram pelo processo de colonização ou que ainda sofrem com as consequências dele. Tais indivíduos começaram a contar suas histórias pelo seu próprio prisma, modificando a concepção de que os detentores do saber tinham raízes eurocêntricas. Desse modo, sua escrita se constituiu como uma forte fonte de resistência e esperança, além de propiciar a (re)construção da identidade.

	Ashcroft (2001) discute a questão da resistência no contexto pós-colonial, elencando uma série de estratégias utilizadas pelo sujeito dito subalterno para reverter sua posição frente ao poder hegemônico. Corroborando essa questão, Feldman e Silvestre afirmam que “o revide ou resistência é um modo de ir contra a dominação do poder imperial, de não aceitar as imposições colonialistas e de procurar reverter a situação para que os povos oprimidos possam resgatar sua subjetividade” (FELDMAN & SILVESTRE, 2019, p. 31). 

	Dentre as várias estratégias de resistência, uma parece ser extremamente relevante para essa análise: aquela que diz respeito ao discurso. O discurso abordado nessa pesquisa se configura como o literário materializado pela escrita, reescrita ou releitura. Ashcroft (2001) afirma que são várias as maneiras pelas quais o sujeito pode imprimir sua resistência, desde a luta até os discursos mais articulados, entretanto, de acordo com o teórico, o discurso é o que mais tem chances de provocar o efeito desejado, de atingir os objetivos pretendidos por aquele que o emprega. Feldman e Silvestre subdividem a resistência discursiva em direta e indireta. De acordo com as autoras, a discursiva direta abarca “panfletos subversivos que têm um opositor nomeado. Falamos de textos ou discursos escritos com o objetivo de denunciar, questionar um acontecimento ou uma situação específica” (FELDMAN & SILVESTRE, 2019, p. 33). A resistência discursiva indireta, por outro lado,

	 

	é feita pelas artes, pela literatura, principalmente. Nesse tipo de literatura resistente, pessoas conseguem denunciar, questionar a história, mas isso é feito por meio da arte, da estética das palavras, das histórias de vida que, por meio do trabalho com a linguagem, passa a atingir um público muito mais amplo, afirmar identidades e gerar identificações. Dessa forma, a literatura se torna um tipo de resistência discursiva indireta. Muito efetiva na defesa do colonizado, a resistência discursiva indireta consiste em resistir sem fazer uso da violência, em empregar táticas para se defender dos moldes europeus impostos ao colonizado utilizando sua própria linguagem e cultura. (FELDMAN & SILVESTRE, 2019, p. 33-4)

	 

	Se entendermos que a escrita e a produção teórica e literária eram consideradas prerrogativas dos colonizadores, quando os sujeitos colonizados se apropriaram desse modus operandi, o status quo da hegemonia eurocêntrica se viu ameaçado. A apropriação e ab-rogação da escrita do colonizador foi o ponto de partida para a construção de um discurso de resistência escrito a partir de e para o colonizado. 

	Apesar da opressão corriqueira, os sujeitos negativamente afetados pelo processo de colonização não deixaram sua voz ser sufocada pelo discurso dominante. Ainda que pulverizados, os discursos de resistência começam a eclodir em todos os territórios colonizados. Nos Estados Unidos vários exemplos podem ser citados, como o discurso “Eu não sou uma mulher?”, de Sojourney Truth, “Eu tenho um sonho”, de Martin Luther King, e os vários discursos inflamados de resistência e luta de Malcolm X.

	Os discursos literários produzidos pelos escritores negros estadunidenses recaem sobre diversos problemas que os assolam diariamente, como o racismo estrutural e o declarado, a guetização ou segregação racial, ainda muito pulsante no solo do país, que se considera o modelo democrático para o resto do mundo, a violência constante imputada aos sujeitos que vivem nas periferias das grandes cidades e, consequentemente, privados das mesmas oportunidades que os sujeitos brancos vivendo nos subúrbios.

	Em face das mais variadas formas de outremização e resistência a elas está o questionamento em torno do papel da mulher negra e do feminismo de modo geral. hooks discute que:

	 

	A conscientização feminista revolucionária enfatizou a importância de aprender sobre o patriarcado como sistema de dominação, como ele se institucionalizou e como é disseminado e mantido. Compreender a maneira como a dominação masculina e o sexismo eram expressos no dia a dia conscientizou mulheres sobre como éramos vitimizadas, exploradas e, em piores cenários, oprimidas. (HOOKS, 2019, p. 25-6)

	 

	Com o primeiro passo dado, o feminismo abre caminho não só para a conscientização das mulheres sobre os mais variados temas que as afetavam, mas, também, ainda que mais tarde, para as interseccionalidades ao redor do feminino. A mulher negra, por exemplo, deveria ser concebida não apenas pelo prisma do gênero, mas pela questão da raça e da classe social, pois “mesmo antes de raça se tornar uma questão debatida nos círculos feministas, estava claro para as mulheres negras (e para as revolucionárias aliadas da luta) que jamais alcançariam igualdade dentro do patriarcado capitalista de supremacia branca existente” (HOOKS, 2019, p. 20).

	Assim, dentro da luta feminista, abre-se um leque de possibilidades e debates: o movimento se torna pluralista e multicultural. Várias estudiosas passam a tratar do assunto levando em consideração tal pluralidade. Nos Estados Unidos, Angela Davis e bell hooks sinalizam a luta constante da crítica e teoria feministas em torno da mulher negra, por exemplo. Davis chama a atenção para o fato de que o feminismo se desdobrou em várias clivagens, pois, a princípio, era dirigido a um grupo específico de mulheres:

	 

	Na verdade, no fim do século XX houve inúmeros debates sobre como definir a categoria “mulher”. Houve diversas lutas a respeito de quem estava incluída e quem estava excluída dessa categoria. [...] Muitas de nós consideramos que o movimento daquela época era excessivamente branco e, em especial, excessivamente burguês, de classe média. (DAVIS, 2018, p. 102-3, grifos da autora)

	 

	Davis e hooks tocam na questão da invisibilidade das minorias étnicas e das mulheres brancas pobres, denotando que o feminismo não poderia ser compreendido apenas pela pauta burguesa, era preciso ir além, para que nenhuma mulher ficasse de fora. Davis descreve, assim, a emergência do feminismo negro como “um esforço teórico e prático de demonstrar que raça, gênero e classe são inseparáveis nos contextos sociais em que vivemos” (2018, p. 23). 

	O feminismo então se figura como um ato de resistência não só ao patriarcado branco, mas a qualquer maneira de outremização das mulheres, sejam elas brancas, negras, ricas, pobres, imigrantes, LGBTQIA+ etc. Davis afirma ainda que é preciso haver resistência para que as formas de opressão enraizadas nas sociedades dificultando a participação ativa de sujeitos afetados pela colonização nos dias de hoje sejam solapadas, pois “Nosso trabalho hoje é a evidência da condição de incompletude das lutas planetárias por igualdade, justiça e liberdade” (DAVIS, 2018, p. 91).

	A resistência feminista abarca, assim, uma infinidade de campos epistemológicos e sociais. Ela perpassa por todas as classes sociais e busca incluir as vozes sufocadas daquelas mulheres que jamais puderam se manifestar devido ao patriarcalismo perene nas micro e macro sociedades das quais faziam parte como meras coadjuvantes. Na literatura e nos círculos intelectuais e de produção de conhecimento, o papel secundário da mulher também perdurou por séculos, seja enquanto personagem, seja como escritora ou teórica. Entretanto, muitas delas conseguiram, mesmo que de forma bastante tímida, alcançar o seu espaço em um ambiente predominantemente masculino. hooks afirma que:

	 

	Produzir um corpus de literatura feminista junto com a demanda de recuperação da história das mulheres foi uma das mais poderosas e bem-sucedidas intervenções do feminismo contemporâneo. Em todas as esferas da escrita literária e da bibliografia acadêmica, trabalhos produzidos por mulheres haviam recebido pouca ou nenhuma atenção, uma consequência da discriminação de gênero. Notavelmente, quando o movimento feminista expôs preconceitos na composição e currículos, muitos desses trabalhos esquecidos e ignorados foram redescobertos. (HOOKS, 2019, p. 42)

	 

	Além disso, deve-se ressaltar que várias universidades instauraram em seus currículos programas de estudos de mulheres e minorias, proporcionando não só o debate sobre a produção, mas também fomentando a produção de materiais intelectuais por parte das mulheres das mais variadas etnias. hooks ainda observa que as críticas feministas sobre a literatura ou teorias exclusivamente masculinas revelam preconceito de gênero e que “[é] importante notar que essas exposições foram essenciais para estabelecer um local de recuperação do trabalho de mulheres e um lugar contemporâneo para a produção de novos trabalhos por e sobre mulheres” (HOOKS, 2019, p. 43). De posse da escrita literária, as mulheres negras puderam empregar a resistência discursiva indireta.

	O discurso literário atinge um patamar elevado na construção da resistência e da identidade dos sujeitos que o leem, pois traz nuances que falam diretamente àqueles envolvidos nas situações de opressão e revide descritos nas obras literárias. Uma das maneiras pela quais o discurso literário pode ser interpretado como uma resistência discursiva indireta é pela releitura ou pela reescrita. A releitura seria uma reinterpretação do texto canônico, como por exemplo, ler um texto e preencher as lacunas deixadas pelos autores de modo a entender as entrelinhas que apresentam aspectos relacionados à colonização (BONNICI, 2005). A reescrita, processo relevante para a presente análise, se caracteriza como:

	 

	outro recurso que os autores pós-coloniais utilizam para se apropriar da linguagem do dominador e apresentar um contradiscurso efetivo, podendo ser considerado um passo à frente da releitura, pois a primeira se configura em uma nova interpretação da obra original, enquanto a segunda seria uma resposta em forma de literatura feita nos interstícios ou uma nova perspectiva do evento histórico representado pela obra original, o que consistiria em uma resposta ou questionamento dos estereótipos e imagens geradas pelo texto original. (FELDMAN & SILVESTRE, 2019, p. 45)

	 

	Assim sendo, o discurso de Orgulho representa triplamente a conscientização de si e essa resistência discursiva indireta que provoca a construção da identidade, justamente pelo livro ser uma reescrita do romance canônico britânico realizada por uma escritora negra e imigrante, protagonizado por sujeitos negros e pela protagonista inscrever no romance sua perspectiva sobre os acontecimentos que a cercam.

	O romance Orgulho inicia-se do mesmo modo como o austeniano: “É uma verdade universalmente conhecida que” (ZOBOI, 2019, p. 7). A diferença recai no assunto a ser focado nos romances. Em Austen, a continuação dessa oração é “um homem solteiro, possuidor de uma grande fortuna, deve estar em busca de uma esposa” (AUSTEN, 2012, p. 5), já em Zoboi temos “quando gente rica se muda para aquela parte da cidade que é muito ferrada e esquecida, a primeira coisa que esse pessoal quer fazer é arrumar” (ZOBOI, 2019, p. 7). 

	O romance britânico indica ao leitor que o que ele está começando a ler se trata de uma história de amor, embora assuntos como classe social, o papel da mulher e moradia também são fortemente debatidos durante o desenrolar da trama austeniana. Já a reescrita de Zoboi foca-se na questão da gentrificação, mas também é sobre o amor, classe social e o papel da mulher. Então, no que se diferem? Por que escrever um romance que lida com os mesmos assuntos? 

	A diferença crucial entre os romances, além do contexto cronológico e espacial, são as personagens. No romance britânico, todos são brancos, no romance de Zoboi, a esmagadora maioria é negra, e a protagonista não só é negra, como descende das ilhas caribenhas, local de onde o Reino Unido extraiu muito de sua riqueza e, por que não dizer, sustentou às custas da escravidão a vida luxuosa de muitas pessoas parecidas com os Darcys e Bingleys de Orgulho e Preconceito.

	O romance Orgulho possui trinta capítulos e em quatorze deles a protagonista faz suas inserções escritas e o assunto depende da experiência que está sendo vivenciada por ela. Tais inserções se tratam de poemas e cartas, mas, mesmo quando as escreve, Zuri o faz de forma poética, podendo afirmar que se tratam de uma prosa poética. O lirismo permeia toda a escrita da protagonista narradora.

	Quando os Darcy, uma família rica, reformam uma casa em frente ao prédio onde a família Benitez mora, o bairro inteiro de Bushwick, no Brooklyn, começa a desconfiar que a região está começando a passar pelo processo de gentrificação e que mais pessoas ricas poderão se mudar para lá. Zuri Benitez e a irmã Janae são as primeiras a conhecerem os irmãos Ainsley e Darius Darcy. Janae e Ainsley se apaixonam instantaneamente, mas Zuri não gosta de Darcy no exato momento em que o conhece. Como a narração parte de Zuri, não sabemos se Darcy sente o mesmo, mas a garota imagina que o sentimento é recíproco.

	A grande questão que permeia o relacionamento dos dois jovens é a diferença de classe. Darius é rico, Zuri é pobre e descobre que deverá abandonar seu bairro porque o prédio onde mora será vendido para uma construtora por um preço exorbitante, o que faz o valor das casas e aluguéis do bairro aumentarem. Assim, a problemática gira em torno da gentrificação. Smith discute como tal processo surgiu:

	 

	A depreciação econômica do capital investido no século XIX nos bairros do centro da cidade e o aumento simultâneo dos níveis potenciais de aluguel do solo produzem a possibilidade de uma reforma lucrativa. Embora as características sociais muito aparentes dos bairros degradados desencorajem o redesenvolvimento, as características econômicas ocultas podem muito bem ser favoráveis. Quer seja a gentrificação uma reestruturação fundamental do espaço urbano depende não de onde vêm os novos habitantes, mas de quanto capital produtivo retorna para a área dos subúrbios.94 (SMITH, 1979, p. 538, tradução nossa)

	 

	Observamos que o raciocínio lógico da gentrificação é a necessidade de atrair investimentos para uma determinada área geográfica. Ao investir em um bairro para atrair novos moradores, com poder aquisitivo maior, aqueles sujeitos que não podem arcar com um aluguel mais caro precisam se mudar. É o caso da família Benitez. 

	A primeira escrita de Zuri aparece no capítulo 4 do romance quando ela pensa sobre a gentrificação do bairro sem ainda saber que precisará sair do local onde mora. Ao mesmo tempo, ela precisa escrever uma carta de aplicação para a universidade de Howard, onde quer estudar. O esboço da carta é o seguinte:

	 

	Às vezes, amor não é o bastante para manter uma comunidade unida. Precisa haver algo mais tangível, como habitação justa, oportunidade e acesso a recursos. 

	Minha irmã mais nova, que se autoproclama uma especialista financeira, diz: Amor é abstrato. Dinheiro, não. (ZOBOI, 2019, p. 36, grifos da autora)

	 

	Apesar de escrever de forma bem direta o que pensa sobre o assunto, denotando, inclusive, a questão da necessidade de se investir em moradia e oportunidades para que o bairro possa melhorar, Zuri não fica satisfeita, deleta tudo de seu computador e escreve o seguinte poema:

	 

	Como salvar o bairro

	 

	Se meu nome fosse Robin, eu roubaria as esquinas fechadas

	Em que a esperança e a certeza se encontram

	Formando tijolos perfeitos e altos

	Quanto os muros que cercam o meu Bushwick.

	 

	Às vezes, não vou para o outro lado

	Em que Bed-Stuy ou Fort Greene são guardados

	E armados com cafés e poodles em coleiras.

	 

	Eu nunca vi um vira-lata, cão ou gato de rua

	Como os que ficavam no terreno baldio da avenida Wyckoff

	Debaixo dos trilhos de trens como as cicatrizes dos viciados

	Que participavam dessas reuniões de cães-e-gatos quando papi era jovem.

	A esperança é torcer que essas esquinas virem longas, serpenteantes ruas

	Com todos os sinais sempre verde.

	A certeza é saber que as esquinas serão o lar

	Em que ângulos de noventa graus são as formas mais constantes da nossa vida.

	 

	Sempre uma virada brusca. (ZOBOI, 2019, p. 26-7)

	 

	Nesse poema conhecemos um pouco da visão da protagonista em relação ao seu bairro. Na primeira estrofe, ela menciona Robin, em referência ao personagem Robin Hood que roubava dos ricos para dar aos pobres. Zuri sonha em roubar as esquinas do bairro o qual ela chama de seu “Bushwick”. Observamos que Zuri vê o bairro como seu verdadeiro lar, mesmo que sua ascendência seja da República Dominicana, por parte do pai, e do Haiti, por parte dos avós maternos. 

	A identificação com o local onde mora é extremamente importante para os imigrantes e seus descendentes, pois reforça o sentimento de pertencimento. Alves (2010, p. 61) argumenta que “a questão do lar, do pertencimento, está ligada com a forma como os processos de inclusão e exclusão operam e são subjetivamente experimentados em dadas circunstâncias”. Como Zuri se sente aceita no bairro, não existe, até o momento, exclusão.

	 Já na segunda estrofe, a protagonista ‘eu-lírico’ mostra que Bushwick possui um lado mais caro, onde há poodles em coleiras, mas diz que nem sempre vai para esse lado. Já nesse momento, percebemos que o bairro não só abriga a classe trabalhadora, como é o caso dos pais da protagonista, pois há locais mais sofisticados, frequentados por uma elite. Zuri ainda não percebe completamente, mas seu bairro já passa por um processo de gentrificação há algum tempo. Ela apenas se dá conta disso quando os Darcy se mudam para lá.

	Na terceira estrofe, Zuri compara o passado de Bushwick com o presente, dizendo que não viu gatos ou cachorros como havia no tempo em que seu pai era jovem, denunciando, também, o fato de que havia viciados na região. Justamente por se tratar de um bairro na periferia de Nova York, onde a maioria da população é de imigrantes das Ilhas Caribenhas ou negros, os problemas sociais são mais comuns. Essa constatação comprova o fato de que as oportunidades são menores para os sujeitos que vivem nesses bairros distantes do centro da cidade. Como não há oportunidades, as mazelas sociais surgem.

	Zuri termina o poema pensando no futuro, quando as ruas serão abertas para todos, como expresso na metáfora do segundo verso da penúltima estrofe, “com todos os sinais sempre verde” e em cada virada de esquina, haverá uma mudança também. O que a protagonista desconhece é que o futuro não será como ela deseja, pois, mais adiante, ela precisará se mudar, uma vez que o prédio onde seus pais têm um apartamento será vendido e a família terá que ir para um local mais acessível. 

	Smith argumenta que o processo de gentrificação mostra uma mazela social, pois, “assim como os americanos nativos, a classe trabalhadora urbana de hoje é vista como menos do que social, como uma simples parte do meio físico” (SMITH, 2007, p.16). Como os Benitez não se encaixam mais em Bushwick, pois o bairro está deixando de ser uma periferia e tornando-se um subúrbio, eles precisam sair do local. Assim como a casa em frente ao seu prédio foi renovada e recebeu novos moradores, os Benitez devem ser substituídos por moradores que se enquadram no novo padrão social daquele local.

	No capítulo 14, Zuri visita o campus da universidade onde deseja estudar, assiste a palestras, pergunta sobre como conseguir uma bolsa de estudos e, em seguida, rascunha uma carta ao fundador da universidade:

	 

	Querido sr. Oliver Otis Howard,

	 

	Eu me pergunto se quando damos aos lugares 

	o nome de pessoas importantes, se estamos fazendo com 

	que elas sejam imortais de certa forma. Que seus fantasmas

	permaneçam nos cantos e corredores e quartos

	empoeiradas e me vejam escrever esta carta 

	para um cara branco que já morreu e que provavelmente 

	nunca nem imaginou que eu existiria. Será que você já 

	ouviu falar da República Dominicana, sr. Howard? 

	Ou já ouviu falar da revolta dos escravos 

	que aconteceu no país chamado Haiti? São esses os 

	lugares que fizeram as pessoas que me fizeram. São nesses 

	lugares que, em 1867, garotas como eu nem sonhariam em 

	chegar perto da sua universidade. E é por isso que quero 

	estudar aqui, sr. Howard. Tem muita coisa a descobrir 

	sobre quem eu sou, e meninas negras que nem eu 

	de lugares pobres deste país inteiro querem 

	dominar o mundo, 

	mas tem coisa faltando nos livros de história 

	que as escolas públicas nos dão. Pelo menos é isso que o 

	meu papi diz, 

	então ele me fale ler muito, e foi aí que fiquei sabendo 

	que existe a Meca, num livro chamado 

	Entre o mundo e eu

	E acho que preciso vir para cá reunir 

	todo esse conhecimento que está nesses livros antigos e 

	empoeiradas escritos por 

	mãos negras enrugadas e guardá-los nas dobras 

	da minha saia rodada, guardá-los nos bolsos dos meus 

	genes, 

	levá-los comigo de volta para casa e espalhá-los por 

	Bushwick como chuva, sr. Howard.

	Sinceramente,

	ZZ (ZOBOI, 2019, p. 144-5)

	 

	Essa carta-poema é bastante emblemática da questão periférica dos sujeitos negros imigrantes e, principalmente, das meninas negras e de sua resistência. A escrita de Zuri reflete uma imensidade de situações histórico-sociais vivenciadas por sujeitos como ela, periféricos, invisíveis. Zuri questiona o sr. Howard sobre seu conhecimento sobre o Haiti e a República Dominicana, países que formam sua origem. Ela também questiona o fato de que os livros de história não retratam o fazer de sujeitos negros como ela. Como a história e seu registro eram prerrogativas dos colonizadores, os sujeitos colonizados e seus descendentes foram praticamente excluídos dos grandes feitos.

	A aspirante à vaga universitária ainda diz que existem muitas meninas negras como ela que estão espalhadas pelas periferias do mundo esperando sua chance de mostrar seu valor, ou seja, elas estão à procura de uma oportunidade. Estudar em uma universidade certamente é uma grande oportunidade. Davis explica que sua geração, nas décadas de 1960 e 1970, tinha muitos motivos para lutar pois “não havia programas de estudos dedicados à população negra, latina ou asiática nas universidades e escolas secundárias” (DAVIS, 2017, p. 145), porém, observamos que a situação parece não ser muito diferente, pois Zuri expressa a dificuldade de garotas como ela ingressarem na universidade.

	A protagonista espera poder ir à Universidade de Howard para poder levar para o seu bairro as experiências que lá vivenciaria, resgatando os livros escritos por sujeitos negros, mas que estão empoeirados nas estantes, sem serem lidos. Observa-se o resgate da cultura e conhecimento produzido pelos sujeitos negros por parte da personagem. Ao adentrar a universidade, Zuri se empenharia em ler a produção dos sujeitos negros para, em seguida, espalhar esse conhecimento aos seus vizinhos em Bushwick. O ato é de resistência e combate a ignorância que perpassa as populações negras periféricas por falta de oportunidades. 

	Apesar de rascunhar a carta para a universidade, Zuri não a envia de imediato. É só no capítulo 28, quando sua família começa a empacotar seus pertences para se mudarem do bairro, que a protagonista finalmente escreve a carta, em que expressa seus sentimentos frustrados sobre a mudança, mas também, sua resiliência. A protagonista avisa que não se trata de um poema, mas que “a poesia [a] ajudou a expressar [seus] sentimentos” (ZOBOI, 2019, p. 253):

	 

	Orgulho 

	Por Zuri Benitez 

	 

	Não era para termos orgulho. Não era para amarmos tanto essas coisas: a tinta descascando, as tábuas faltando, o fogão a gás que temos que acender com fósforo, as janelas rachadas, o banheiro mofado, os ratos e as baratas. 

	Mas nunca tive nada além disso. Esse mundo quebrado é o significado de lar para mim. 

	É como os muitos lençóis gastos que os meus pais carregam desde a infância. São mais velhos que eu e as minhas irmãs, com histórias trançadas em cada ponto e dobra, em cada mancha e rasgo. E, se eu prestar atenção, consigo ouvir os sussurros de quem veio antes de nós. Eles deixaram esses buracos para que os preenchêssemos. 

	As sirenes das ambulâncias me fazem dormir à noite. As buzinas dos carros e os gritos dos vizinhos me dizem que o amor mora aqui. Nós nos importamos tanto que ficamos bravos, impacientes. 

	Às vezes, eu me pergunto... Se o meu bairro encher ou acabar, e alguém me jogar uma corda de salvação, só para mim, será que serei capaz de aceitar e deixar tudo e todos para trás? 

	Essa faculdade é uma corda de salvação. 

	Mas o meu bairro não está enchendo ou acabando. Está sendo limpo e apagado. Polido e modificado. Então, para onde eu vou em busca de memórias, como se estivessem guardadas em segurança em um baú ou no sótão, como fazem as pessoas na TV que tem tempo e espaço de sobra? O que posso chamar de lar? Onde posso colocar os tijolos que vou usar como plataforma para erguer a cabeça, aumentar a voz e levantar o punho? 

	Às vezes, o amor não basta para manter uma comunidade unida. É preciso algo mais tangível, como habitação justa, oportunidades, acesso a recursos. Cordas de salvação não deveriam ser só formas de escaparmos. Deveriam servir para nos manter aqui e sobreviver. E viver. (ZOBOI, 2019, p. 253-4)

	 

	Observamos que o prédio onde sua família mora é simples, como descrito no primeiro parágrafo, além disso, eles possuem “lençóis velhos”, com buracos que são preenchidos com as histórias da família. Entretanto, apesar de toda a sua história de vida e memórias em Bushwick, os Benitez não são mais bem-vindos ali.

	A despeito da pobreza da família, Zuri descreve seu amor e sua união, reconhecendo que aquele local e aquela família constituíam o seu lar. A gentrificação se faz presente e a protagonista entende que se trata de uma limpeza étnica fundamentada no capital, muito mais do que na humanização, confirmando a noção de que a gentrificação:

	 

	[É] um movimento de retorno à cidade, sim, mas referente ao capital, e não às pessoas. [...] também pessoas das classes média e alta, isto é, enquanto a classe trabalhadora e os pobres herdariam os velhos subúrbios em declínio em uma continuação cruelmente irônica do processo de filtragem.95 (SMITH, 1979, p. 547, tradução nossa)

	 

	Zuri observa que não há mais lugar ali para suas lembranças e memórias, e retomando seu primeiro escrito no capítulo 4, ela fecha a sua carta lembrando que o amor não é suficiente para manter o bairro unido, pois é preciso mais que isso, como habitação justa, recursos e oportunidades. Uma das oportunidades citadas por ela é sua entrada na universidade, a qual ela chama de “corda de salvação”. Davis faz uma série de questionamentos sobre as possibilidades para o futuro dos sujeitos marginalizados que corroboram a carta de Zuri:

	 

	Imaginem se existissem medidas contundentes de ação afirmativa no mercado de trabalho e nas universidades para que a juventude negra, latina, asiática, indígena e das ilhas do Pacífico pudesse finalmente vencer um legado opressivo de racismo. Imaginem se as mulheres jovens tivessem exatamente as mesmas oportunidades que os homens jovens. (DAVIS, 2017, p. 148)

	 

	Verificamos que Zuri compreende sua posição marginal na sociedade, principalmente por fazer parte de uma família pobre, sem recursos financeiros para renovar sua casa ou comprar uma nova, como fizeram os Darcy. Como o bairro está se transformando como meio de angariar novos moradores, mais ricos e bem posicionados na sociedade, os Benitez precisam se mudar para a periferia, sem ter uma corda de salvação para os alçarem de sua condição social. 

	Conforme explica Smith, a provável consequência da gentrificação é “um deslocamento substancial da classe trabalhadora para os subúrbios mais antigos e para a periferia urbana” e que “estas comunidades terão sua função na medida em que os equipamentos e os serviços da área de recreação burguesa requerem uma população trabalhadora.” (SMITH, 2007, p. 28). 

	Concluímos observando que há uma espécie de barreira ou fronteira que insiste em separar os sujeitos negros da classe trabalhadora das oportunidades. Isso é reforçado pela gentrificação pois ela é:

	 

	[U]ma fronteira na qual fortunas são criadas. Do ponto de vista dos moradores da classe trabalhadora e de suas comunidades, contudo, a fronteira urbana é mais diretamente política do que econômica. Ameaçados de serem desalojados pelo avanço da fronteira da lucratividade, a questão para eles é lutar pelo estabelecimento de uma fronteira política por trás da qual moradores da classe trabalhadora possam retomar o controle de seus lares: existem dois lados em qualquer fronteira. (SMITH, 2007, p. 29)

	 

	A universidade é a oportunidade para a protagonista, como o é para muitos outros sujeitos negros periféricos; a educação é um caminho que proporciona esperança em uma mudança de vida, saltando da pobreza e marginalidade para um mundo mais digno. Assim, Zuri resiste. Seus escritos mostram seus anseios e angústias, mas mostram sua resiliência e esperança de mudar o rumo de sua história.

	A reescrita do romance austeniano pela escritora haitiana-americana revelou-se não só uma história sob outra ótica, a dos sujeitos negros, mas também revelou a potencialidade inscrita na protagonista: uma adolescente negra e periférica, sem muitas perspectivas por parte das políticas públicas, mas repleta de força e determinação para mudar a trajetória de sua vida. Sua resistência acontece por meio de sua escrita. A mudança almejada pela adolescente não só influenciaria a si própria, mas aqueles ao seu redor, pois ela pretende ir para a universidade e então trazer o conhecimento “nas dobras de minha [dela] saia rodada, guardá-los nos bolsos dos meus [dela] genes, levá-los comigo [com ela] de volta para casa e espalhá-los por Bushwick como chuva” (ZOBOI, 2019, p. 145). A diferença é que Zuri não poderá ir para Bushwick levar o que aprendeu. Sua contribuição será para outra comunidade.
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Notas

		[←1]
	 My sister above
But she has red paint
She died at Wounded Knee
Like a Latter-day Saint




	[←2]
	 It was not only Rice’s performance style and material that mimicked blacks, however; mixing burnt champagne corks with either water or a viscous material like Petroleum jelly, Rice covered his face, marking himself as racially black in his portrayals of the Other. He multiplied these effects by going even further; creating exaggerated full lips; playing a shuffling, slow-moving, dim-witted Negro; and speaking in an invented ‘darky’ dialect.




	[←3]
	 […] took the form of musical performances with white actors putting on ‘black makeup and more or less mock(ing) black people through song, dance, and speech’. It was a cultural as well as a political act, for, by making fun of the assumed foolishness of black slaves, it drew the line between the African Americans and the immigrants from Europe, Irish ones among others, who had newly arrived in the northern American cities in large numbers during the 1840s and 1850s. 




	[←4]
	 Masking their faces with burnt cork, the performers seemed authentic to their audiences. Indeed audiences often found the performances so believable that they even thought some white performers were, in fact, black. 




	[←5]
	 Able to participate in the theatrical form only by virtue of their declarations of authenticity, black entertainers claimed expertise as the ‘real’ thing. As a result, black minstrels performed the traditional caricatures and donned cork to blacken their often already dark skin in a hyper-performance of blackness staged for both white and black audiences alike.




	[←6]
	 A product of white desire or projected racist fantasies but instead a projection – an aggressive reprojection – of a black desire for entry, for enfranchisement, for revenge.




	[←7]
	 Indeed, putting on ‘blackface’ makeup, he acted on stage as a ‘real coon’, thereby mocking the inauthenticity of the long tradition of whites performing ‘coon songs’ while made up as blacks. 




	[←8]
	 In the post- Reconstruction era, it appeared that blacks were to wear a metaphorical mask, hiding their suffering and ‘tortured souls’ in order to serve as the national joke and the natural entertainer. 




	[←9]
	 A time-honoured tradition of forced submission on the part of blacks, descendant of slaves, had long compelled them to hide their own selves and act as entertainers of the dominant classes in order to survive and cover up their true feelings, thus avoiding retaliation, punishment, and hatred. Hence the need to use a mask, many masks. Frantz Fanon wrote unforgettable words on black skin and white masks, and the destructive function of role-playing in a racialized context.




	[←10]
	 O presente capítulo apresenta um recorte das discussões desenvolvidas na dissertação O caminho das águas pela literatura indígena: uma leitura ecofeminista e ecocrítica de Solar Storms (1995), de Linda Hogan, defendida pela autora no ano de 2020.




	[←11]
	 the first invader-settlers of America responded to the verbal productions of Native orality as a satanic or bestial gibberish that, unmarked in letters nor bound in books, could never be thought to constitute a literature” (KRUPAT, 1989, p.99).




	[←12]
	 Hence the term American Indian literature is largely ambiguous and begs more questions than it answers.




	[←13]
	 is never simply pure self expression [...] the tribes seek through song, ceremony, legend, sacred stories (myths and tales) to embody, articulate and share reality […] to verbalize the sense of majest and reverent for all things (ALLEN, 1992, p. 81)




	[←14]
	 “deeply affected American Indian self perception, leading even Indian novelists to focus their works on that stereotype” (ALLEN, ano, p.112).




	[←15]
	 we are so much more than victims of White invasion and colonization (1992, p.114).




	[←16]
	 This is the sometimes dilemma of the mixed-blood person. We come from people who lived in a time when dances, with their central fire, were outlawed, gatherings suspect, languages forbidden. But, however broken or burned to the ground they were, many of us have risen out of the forbidden ways. It is the same way a frog wakes up beneath mud, smells water, feels rain, and digs out of the safe depths toward life and daylight, its internal fire still burning, its heart moving. I am one of the children who lived inside my grandmother, and was carried, cell, gene, and spirit, within mourners along the Trail of Tears (HOGAN, 2001, p.123).
 




	[←17]
	 Para saber mais sobre o termo ‘nativo-americano’, sugerimos a leitura de Fugitive Poses de Gerald Vizenor.




	[←18]
	 Native American Literature




	[←19]
	 Já discorremos acerca do termo literatura no primeiro tópico desse capítulo




	[←20]
	 First nations




	[←21]
	 First peoples




	[←22]
	 Aboriginal people




	[←23]
	 before the arrival of Columbus, there was thousands of narratives, ceremonies, songs and speeches performed by experts trained in performance and interpretation” (ROEMER, 2005, p.3).




	[←24]
	 O Indian Act, de 1885, foi uma lei primeiramente instituída para o povo indígena canadense pelo governo daquele país proibindo qualquer manifestação religiosa ou cultural fora do Cristianismo entre os indígenas (esta proibição incluía cerimônias, rituais, danças e cantos) nas reservas ou em qualquer outro lugar, sob pena de severa intervenção do exército. Esta lei foi também adotada pelo governo norte-americano e implementada oficialmente em 1903. (FELDMAN, 2011, p.26).




	[←25]
	 No message is totally without form. If it were, communication would not occur. The rules of language are a first formal requirement. Linguistic form sometimes goes further. Special rules for rendering a message in poetic or even narrative form do occur (VANSINA, 1985, p.68).




	[←26]
	 All messages are part of a culture. They are expressed in the language of a culture and conceived, as well as understood, in the substantive cognitive terms of a culture. Hence, culture shapes all messages and we must take this into account when we interpret them (VANSINA, 1985, p.124).




	[←27]
	 Even so, Indian oral traditions are not fragile: in spite of tremendous adversity, they survive and continue to grow, reflecting change and diversity within the cultures that produce them and those cultures’ relationships over time both with other Indians and non-Indians. It is not possible to do justice even in outline to their magnitude and complexity here, but it is possible to isolate aspects of belief thought of as common to most traditional Indian lifeways. These include a sense of the interconnectedness and relationship between all things, between animals, land, peoples and their language, and a requirement to seek individual, communal, and environmental balance (PORTER, 2005, p.43).




	[←28]
	 I will tell you something about stories...They aren't just entertainment. Don't be fooled. They are all we have, you see, all we have to fight off illness and death” (SILKO, 1977, p.30).




	[←29]
	 O presente capítulo é resultado de um Projeto de Iniciação Científica.




	[←30]
	 A osga, no romance chamado Eulálio, é uma espécie de lagartixa de parede. O narrador é apresentado: “Nasci nesta casa e criei-me nela. Nunca saí” (AGUALUSA, 2018, p. 11) e “Eu vejo tudo. Dentro desta casa, sou como um pequeno deus noturno. Durante o dia, eu durmo” (AGUALUSA, 2018, p. 12).




	[←31]
	 Há diversas alusões à guerra civil angolana no decorrer da narrativa. Em determinado momento, é descrito, por exemplo, como a Velha Esperança fugiu de um massacre: “Em 1992 sobreviveu a um massacre” (AGUALUSA, 2018, p. 19). O trecho é uma alusão ao massacre que ocorreu em 31 de outubro de 1992 em Angola, fruto da guerra civil no país.




	[←32]
	 A metáfora do olho alude ao pressuposto filosófico de Plotino: “Pois nenhum olho jamais veria o sol se não tivesse nascido soliforme, e a alma não veria o belo sem ter-se tornado bela” (Enéada I, 6; tradução de BARACAT JÚNIOR, 2006, p. 318). O estrangeiro ainda não está capacitado a ver a sua identidade plenamente, pois ela não nasceu verdadeira, é apenas uma criação parcial de Ventura.




	[←33]
	 Original em inglês: “Foucault, for instance, confirms the constructedness of these concepts time and again, yet ‘he will not dispense with them, but rather examines the way in which discourse creates reality as reality creates discourse. His own fictions, therefore, are true because they are based upon a certain reality; this reality is real, in part, because it has been figured by his fictions (Kellner 1987: 6)”.




	[←34]
	 Bezerra, que havia encontrado Eva Miller em Nova York, morreu tempos depois: “Você tem o contato desse senhor Bezerra? – Félix Ventura olhou-o [Buchmann] surpreso. [...] e contou que o pobre velho morrera há escassos meses em Lisboa” (AGUALUSA, 2018, p. 51).




	[←35]
	 “Parto amanhã para Nova York. Ficarei por lá uma ou duas semanas. Talvez mais. E sabe o que tenciono fazer? / Félix Ventura não esperou a resposta. Sacudiu a cabeça: - Isso é absurdo! Você tem noção que isso é absurdo, não tem?” (AGUALUSA, 2018, p. 112).




	[←36]
	 “Se José Buchmann conseguiu encontrar um patrício, um acorrentado, dentro de uma cabina telefônica, em Berlim, tendo por única referência um semáforo, mais rapidamente eu encontrarei uma mulher que gosta de fotografar nuvens” (AGUALUSA, 2018, p. 200).




	[←37]
	 Original em espanhol: “En el primer aspecto, la nube simboliza las formas como fenómenos y apariencias, siempre en metamorfosis, que esconden la identidad perenne de la verdad superior” (CIRLOT, 1992, p. 327).




	[←38]
	 “Eu nasci em Lisboa, sim, mas fui para Angola canuco, ainda nem sequer sabia falar” (AGUALUSA, 2018, p. 193).




	[←39]
	 “És tu mesmo, o Gouveia, o fracionista” (AGUALUSA, 2018, p. 179).




	[←40]
	 “Dezenas de milhares de angolanos foram torturados, mandados para campos de concentração e fuzilados sem julgamento neste período negro da história angolana.” (Disponível em 27 de maio de 1977 e Nito Alves - o tabu da história de Angola, especial da agência de notícias DW).




	[←41]
	 “Post-colonial discourse is the discourse of the colonized, which begins with colonization and doesn’t stop when the colonizers go home. The postcolonial is not a chronological period but a range of material conditions and a rhizomic pattern of discursive struggles, ways of contending with various specific forms of colonial oppression (ASHCROFT, 2001, p. 83).




	[←42]
	 O presente capítulo foi resultado de um trabalho final da disciplina “Pós Colonialismo e Representação do Sujeito", ministrada pelas professoras Drª Erica Fernandes Alves e Drª Geniane Diamante Ferreira, do Programa de Pós-graduação em Letras, da Universidade Estadual de Maringá – UEM.




	[←43]
	 Mesmo a escritora fazendo referência a uma nação específica, seu argumento pode ser tomado como exemplo para essa análise independente de sua localidade, analisando-o num contexto de forma geral. 




	[←44]
	 “In a patrilineal society like the Igbo, kinship is primarily traced in the male line. In this context among the Igbo, every individual belongs to a group of people, the agnate or Umunna. This group defines itself through common descendance from one ancestor/father” 




	[←45]
	 “(i) Sky – male; (ii) Earth – female; (iii) Water – female; (iv) Ancestral – male”




	[←46]
	 “The deities in the sky, such as lightning, thunder, and sun, who live near the Supreme Being, are males while the earth and water under the purview of the Earth Goddess and Queen of the Coast are female”




	[←47]
	 “It is believed that where this ceremony is omitted the dead man or woman goes half-way and would have to come back in visions as ghosts to disturb the living until such a time as they complete the send-off ceremony, namely, burial rites”




	[←48]
	 O presente capítulo é resultado de um trabalho final da disciplina “Multiculturalismo e Diferença: narrativas do sujeito”, ministrada pelas professoras Drª Alba Krishna Topan Feldman e Drª Geniane Diamente Ferreira, do programa de pós-graduação em Letras, da Universidade Estadual de Maringá - UEM.




	[←49]
	 Entende-se a experiência dos países do Hemisfério Sul “subdesenvolvidos” em oposição à grande parte dos países do Hemisfério Norte “desenvolvidos”.




	[←50]
	 Para Thomas Bonicci (2005), a alteridade “significa ser o outro, ser diferente, manter a diversidade” (BONICCI, 2005, p. 15). Nesse contexto, ela pode ser referir aquilo que nos dá conhecimento do outro. Assim, em A Bicicleta que tinha Bigodes, pode-se dizer que o discurso é construído em chave de alteridade, que nos remete ao significado de ser outro (angolano) em uma sociedade colonizada.




	[←51]
	 A diferença, basicamente, é o que determina a construção de fronteiras binárias entre “nós e eles”, de acordo com Bonicci (2011). Assim, ela opera juntamente com a identidade “na base de incluir e excluir” (BONICCI, 2011, p. 36). Aplicando a teoria à obra aqui analisada, pode-se dizer que a diferença perpassa a constituição de um discurso literário não hegemônico, isto é, sendo parte das cartografias literárias africanas de língua portuguesa ela se constitui a partir de um parâmetro específico de construção textual.




	[←52]
	 Para Susan Sontag (2015, p.18) “o artista cria o silêncio e o vazio”. Sendo o silêncio algo que ressoa à estrutura literária.




	[←53]
	 Movimento Popular de Libertação de Angola.




	[←54]
	 Frente Nacional de Libertação de Angola.




	[←55]
	 União Nacional para a Independência Total de Angola.




	[←56]
	 Frente para a Libertação do Enclave de Cabinda.




	[←57]
	 O presente capítulo apresenta um recorte das discussões desenvolvidas na dissertação Mulheres e Culturas Plurais Moçambicanas em Niketche, de Paulina Chiziane, defendida pela autora no ano de 2019. 




	[←58]
	 Edição consultada para este estudo.




	[←59]
	 O kutchinga é definido no glossário da edição brasileira de Niketche: uma história de poligamia como “purificação da viúva”. No decorrer do romance é possível compreender que se refere ao primeiro ato sexual com o novo marido após a morte do esposo. 




	[←60]
	 O lobolo é abordado no romance como um preço que o noivo deve pagar ao pai da noiva no ato do casamento.




	[←61]
	 O presente capítulo é resultado de um Projeto de Iniciação Científica.




	[←62]
	 “Fanon’s articulation of the basic requirements of a national culture was sufficiently rigorous to have anticipated some of the most radical positions of our contemporary criticism.”
* Todas as traduções foram feitas pelas autoras.




	[←63]
	 “[...] measures of intelligence are greatly influenced by education and culture; and that almost competent biologists, anthropologists, and geneticists now agree that biological races do not exist among humans.” (p. 256)
 




	[←64]
	 "She's about forty, I reckon. She aint married. That's why I dont believe."




	[←65]
	 “[…] men did not even follow her with their eyes any more.”




	[←66]
	 “[…] she began to ask her old schoolmates that their children call her "cousin" instead of "aunty."




	[←67]
	 "What the hell difference does it make? Are you going to let the black sons get away with it until one really does it?"




	[←68]
	 “So we see in the pages of the AR a reflection of the history of polygenics and racism, mirroring ideas that have persisted through the ages, beginning with the Spanish Inquisition, going through colonization, slavery, the eugenics movement, Nazism, and the fight against the civil rights movement.”
 




	[←69]
	 “[…] the dust swallowed them; the glare and the sound died away. The dust of them hung for a while, but soon the eternal dust absorbed it again.”




	[←70]
	 “Through the bloody September twilight, aftermath of sixty-two rainless days, it had gone like a fire in dry grass---the rumor, the story, whatever it was.”




	[←71]
	 A serious writer wants to convince his reader of the validity of his interpretation. To accomplish this, he can choose between two methods. On the one hand, he can appeal to the readers’ intellectuality, through logic, reason, argument – he can write an essay. On the other hand, he can appeal emotionally by subjecting his reader to exeprience – he can write a story. The first method enables the reader to understand a truth; the second will force him to feel that same truth.
 




	[←72]
	 O presente capítulo foi resultado de um trabalho final da disciplina “Pós-Colonialismo e Representação do Sujeito", ministrada pelas professoras Drª Erica Fernandes Alves e Drª Geniane Diamente Ferreira, do programa de pós-graduação em Letras, da Universidade Estadual de Maringá – UEM.




	[←73]
	 O presente capítulo apresenta um recorte das discussões desenvolvidas na dissertação Da quarentena ao voo: narrativa e identidade em Maria Valéria Rezende, defendida pela autora no ano de 2020.




	[←74]
	 Bonnici compreende esse conceito como “a maneira pela qual indivíduos tratam os outros como objetos. É a prática própria da ideologia patriarcal e da ideologia colonial de tratar o outro (diferente na cor da pele, na raça, na etnia, na religião, no gênero) como inferior” (2007, p. 192, grifo do autor).




	[←75]
	 De acordo com o Dicionário Houaiss (2010, p. 385) é um substantivo que remete ao inferno, local de suplício eterno pelo fogo, tendo por extensão significados relacionados à tortura e ao sofrimento intenso. Também denota a ideia de provação, como preparo para o novo.




	[←76]
	A edição utilizada é portuguesa, daí algumas incompatibilidades com o português brasileiro. 




	[←77]
	 Expressão cunhada pela pesquisadora Nubia Hanciau durante o Colóquio Mobilidades Culturais: agentes e processos, realizado no ano de 2007 na Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG.




	[←78]
	 O presente capítulo apresenta um recorte das discussões desenvolvidas na dissertação O tesouro das mina: configurações e identidade do Rap feminino de Maringá e região metropolitana, defendida pela autora no ano de 2020. 




	[←79]
	 Capítulo publicado como artigo na Revista Humanidades & Inovação, ISSN: 2358-8322




	[←80]
	 Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.




	[←81]
	 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...]
III - a dignidade da pessoa humana;




	[←82]
	 Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




	[←83]
	 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;




	[←84]
	 O presente capítulo apresenta uma expansão das discussões iniciadas na dissertação ´Draupadi – a revisão do mito e a representação da mulher indiana em Mahasweta Devi´, defendida em seu mestrado em 2018. 




	[←85]
	 Na defesa do mestrado, o autor desenvolveu um estudo da influência do épico, O Mahabharata, na construção da identidade da mulher indiana. Para tal, foi realizada uma análise da reescrita da autora indiana, Mahasweta Devi, na qual ela se apropria da principal personagem feminina, Draupadi, do épico, a retira de sua posição de princesa, semideusa e, em seu conto Draupadi, a apresenta como trabalhadora rural da casta dalit, na região de Siluguri, nordeste da Índia. A Draupadi de Devi embrenha-se numa luta armada contra os latifundiários e os agiotas, exploradores de sua casta. A Draupadi de Devi é capturada e estuprada por um regimento do exército e, num ato de resistência, se recusa a se vestir, enquanto a heroína homônima do épico se recusa a ser despida pelos Kauravas.




	[←86]
	 Draupadi é também chamada de Krishna, devido à sua cor escura. 




	[←87]
	 Todas as citações retiradas de O Mahabharata tiveram a ortografia, pontuação e gramática expressas exatamente como constam na obra consultada.




	[←88]
	 As traduções dos excertos da obra Karna’s wife: the outcast’s queen, foram feitas pelo autor do capítulo. A pontuação foi mantida como no original.




	[←89]
	 Também chamada de Suta.




	[←90]
	 Também chamado de Gautama, conhecedor dos ensinamentos dos vedas e instrutor dos Kauravas na arte das armas. 




	[←91]
	 Na definição da sociedade em castas pelo Hinduísmo, os brâmanes (sacerdotes, sábios) integram a casta mais alta. Abaixo destes vêm os xátrias (guerreiros), os vaishas (comerciantes, fazendeiros: produtores de riqueza) e, abaixo destes estão sudas, também chamados de sutras e, comumente, conhecidos como os dalites (executores de trabalhos pesados e considerados sujos). 




	[←92]
	 This Bushwick-set, contemporary retelling of Jane Austen’s Pride and Prejudice tackles gentrification, Blackness, and romance with honesty, humor, and heart. This excellent coming-of-age take on a classic belongs on all YA shelves. Disponível em: http://ibizoboi.net/books/pride, acesso em fev. 2021.




	[←93]
	 Disponível em: https://www.publishnews.com.br/materias/2020/03/27/um-novo-orgulho-e-preconceito acesso em fev. 2021.




	[←94]
	 The economic depreciation of capital invested in nineteenth century inner-city neighborhoods and the simultaneous rise in potential ground rent levels produces the possibility of profitable redevelopment. Although the very apparent social characteristics of deteriorated neighborhoods would discourage redevelopment, the hidden economic characteristics may well be favorable. Whether gentrification is a fundamental restructuring of urban space depends not on where new inhabitants come from but on how much productive capital returns to the area from the suburbs.




	[←95]
	 Gentrification is a back to the city movement all right, but of capital rather than people. […] people too -middle- and upper-class people, that is - while the working class and the poor would inherit the old declining suburbs in a cruelly ironic continuation of the filtering process. 
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